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Pags 
N. 1U5C — FAZENDA — Decreto de i de dezembro de 1890 - 
Proroça por vinte dias o prazo marcado para serem apre- 
sentadas á conversão as apólices de 5 °/ a que teem di- 
reito os accionistas da Companhia Estrada de Ferro 
S. Paulo e Rio de Janeiro, pelo resgate da mesma estrada. 3971 

N. 1116 — AGRICULTURA— Decreto de 4 de dezembro de 1890 

— Concede autorização ao Dr. António da Rocha Fer- 
nandes Leão e Alfredo Matson para organizarem uma 
sociedade anonyma sob a denominação de Companhia 
Centros Pastoris do Brazil 3972 

N. 1117 — JUSTIÇA — Decreto de 4 de dezembro de 1890 — Au- 
toriza o Ministro da Justiça para conceder licença com 
todos os vencimentos ao 2 o official da Secretaria de Es- 
tado dos Negócios da Justiça, bacharel António Manoel 
dos Reis 3977 

N. 1118 — AGRICULTURA — Decreto de 5 de dezembro de 1890 

— Concede ao bacharel António Pereira de Queiroz di- 
versos favores para desenvolver, em grande escala, no 
Estado de S. Paulo, a industria de seaa, lã e linho 3977 
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N. 1119— IN3TRUCÇÃO PUBLICA —Decreto de 5 de dezembro 
de 1890 — Abre um credito especial da quantia de 100:000$ 
para pagamento das dsspezas com a compra dos prédios 
onde íunccionavam as escolas particulares do ex-Impe- 
rador, na Quinta da Boa Vista e Fazenda de Santa Cruz. 

N. 1120 — EXTERIOR— Decreto de 5 de dezembro de 1890 — 
Dá nova divisão ás secções da Secretaria de Estado das 
Relações Exteriores, supprime uma e crêa o logar de 
archivista 3980 

N. 1121— JUSTIÇA. — Decreto de 5 de dezembro de 1890— Dá 

nova organização á Guarda Nacional da Capital Federal. 3981 

N . 1122 — JUSTIÇA — Decreto de 5 de dezembro de 1890 — Crêa 
mais um batalhão de infantaria de Guardas Nacionaes na 
comarca de Parnahyba, no Estado do Piauhy 3988 

N. 1123 — JUSTIÇA— IDecreto] de 5 de dezembro <U>, 1890 — 
Crêa mais um batalhão de infantaria de Guardas Naoio- 
naes na comarca de Barras, no Estado do Piauhy 3989 

N. 1124 — JUSTIÇA — Decreto de 5 de dezembro de 1890 — Crêa 
mais um batalhão de infantaria de Guardas Nacionaes 
na comarca de Correntes, pertencente ao commando su- 
perior das de Paranaguá, Gorgueia e Santa Philomena, 
no Estado do Piauhy 

N. 1125 — INTERIOR — Decreto de 6 de dezembro de 1890— De- 
clara de utilidade publica municipal a desapropriação 
dos prédios e terrenos necessários para o prolongamento 
das ruas do Senador Correia e Martins Ribeiro 3990 

N . 1 126 — 1NTE RIOR — Decreto de 6 de dezembro de 1890 — De. 
clara de utilidade publica municipal a desapropriação 
dos pequenos prédios e terrenos sitos ao lado oriental da 
igreja e convento da Ordem Carmelitana Fluminense, no 
largo da Lapa • 3991 

N. 1127— JUSTIÇA — Decreto de 6 de dezembro de 1890 — Marca 
prazo para terem execução o código penal brazileiro e o 
decreto n. 1030 de Mdomez findo 3991 

N. 1128 — JUSTIÇA — Decreto de 6 de dezembro de 1890 — 
Autoriza o Ministro da Justiça para conceder licença 
com todos os vencimentos ao bacharel Enéas Carrilho de 
Vasconcellos, juiz municipal e de orphãos do termo do 
Pirahy, no Estado do Rio de Janeiro • 3992 

N. 1129 — JUSTIÇA — Decreto de 6 de dezembro de 1890— Al- 
tera a classificação da comarca de Santo Angelo, no 
Estado do Rio Grande do Sul , 3993 

N. 1130 — JUSTIÇA — Decreto de 6 de dezembro de 1890 — De- 
clara a entrancia da oomarca de Carangola, no Estado 
de Minas Geraes, e marca o venoimento, do respectivo 
promotor publico 3993 

N. 1131 — JUSTIÇA — Decreto de 6 de dezembro de 1800 — 
Altera a classificação da comarca de Sapuoahy, no 
Estado de Minas Geraes.... , 3994 

N. 1132— JUSTIÇA — Decreto de 6 de dezembro de 1890 — 
Altera a classificação da comarca de Muiambinho, no 
Estado dé Minas Gera** * 3994 
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N. 1133— JUSTIÇA — Decreto de 6 de dezembro de 1890 — 
Altera a classificação da comarca do Sacramento, no 
Estado de Minas Geraes 3995 

N. 1134— JUSTIÇA — Decreto de 6 de dezembro de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de Cataguazes, no Es- 
tado de Minas Geraes, e maroa o vencimento do respe- 
ctivo promotor publico • 3995 

N. 1135 — JUSTIÇA — Decreto de 6 de dezembro de 1890 — De- 
clara a entrancia da comarca da Viçosa, no Estado de 
Minas Geraes, e marca o vencimento do respectivo pro- 
motor publico 3996 

N. 1136 — JUSTIÇA — Decreto de 6 de dezembro de 1890 — De- 
clara a entrancia da comarca de Santa Catharina, 
marca o ordenado do respectivo promotor publico ecrêa 
o logar de juiz municipal e de orphãos no termo de 
Santa Rita doSapucahy, no Estado de Minas Geraes.. 3996 

N. 1137— JUSTIÇA — Decreto de 6 de dezembro de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de Cambuhy, no Es- 
tado de Minas Geraes, e maroa o vencimento do respe- 
ctivo promotor publ ico • . . . . 3997 

N. 1138 — JUSTIÇA — Decreto de 6 de dezembro de 1890 — De- 
clara a entrancia da comarca de Santa Rita, no Estado 
de Minas Geraes, e marca o vencimento do respectivo 
promotor publico 3998 

N. 1139 —JUSTIÇA— Decreto de 6 de dezembro de 1890 — De- 
clara a entrancia da comarca de Monte Santo, no Estado 
de Minas Geraes, e marca o vencimento do respectivo 
promotor publico 3998 

N. 1140— JUSTIÇA— Decreto de 6 de dezembro de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de Barretos, no Estado 
deS. Paulo, e marca o vencimento do respectivo pro- 
motor publico ; 4 3999 

N. 1141 — JUSTIÇA —Decreto de 6 de dezembro de 1890 — 
Altera a classificação da comarca de Canindé, no Estado 
do Ceará i. * 3999 

N . 1142 — AGRICULTURA — Decreto de 6 de dezembro de 1890 

— Concede permissão a Richard Creagh para explorar 
ouro e outros mineraes no Estado de S. Paulo 4000 

N . 1143 — AGRICULTURA — Decreto de 6 de dezembro de 1890 

— Concede permissão aos engenheiros Annibal Fernan- 
des Pinheiro e Pantaleão José da Costa e Souza para 
explorarem carvão de pedra, ouro e outros mineraes no 
Estado do Espirito Santo 4001 

N. 1144 — AGRICULTURA — Decreto de 6 de dezembro de 1890 

— Declara sem efteito a caducidade constanteído decreto 
n . 978 de 8 de novembro ultimo, ficando em vigor o de 
n. 599 de 24 de julho do corrente anno, cujos favores e 
obrigações são con feridos ao cidadão Fernando Schneider 4003 

N. 1145 — AGRICULTURA — Decreto de 6 de dezembro de 1890 

— Concede ao Dr. José Rodrigues dos Santos e outro 
autorização para organizarem uma sociedade anonyma 

sob a denominação de Companhia Crémerie Partsienne 4003 
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N.1146— AGRICULTURA— Dn?úo da 6 àt dezembro de 
1890— Conceds p3rrnissi> ao Visco ale d 3 S. Luiz do 
Maranhão e outro para explorarem minas de cobra no 
município da Chapada, Estado do Maranhão 4008 

N. 1147 — INSTRUCÇÃO PUBLICA.— Decreto de 6 de dezem- 
bro de 189D — Equipara os vencimsntos dos primeiros 
e segundos escriptirarios da Repartição Geral dos Tele- 
graphos aos dos primeiros e segundos ofnciaes da Dire- 
ctoria Garal dos Correios 4010 

N. 1148 — FAZENDA— Decreto de 6 de dezjmbro de 189) — 
Proroga até ao fim do corrente mez o prazo de trinta dia s, 
marcado no art. 4°, § I o , do decreto n. 917 A de 4 de no- 
vembro ultimo 4011 

N. 1149 — FAZENDA — Decreto de 6 de dezembro de 1890 —Con- 
cede autorização a Francisco Moreira da Fonseca e 
outros para fundarem um estabelecimento de credito, 
sob a denominação de Banco Rio e Matto Grosso 4011 

N. 1150 — JUSTIÇA — Decreto de 6 de dezembro de 1890 — 
Autoriza o Ministro da Justiça para conceder licença 
com os vencimentos ao desembargador da Relação d 3 
Porto Alegre, António de Souza Martins 401 ~ 

N. 1151 — AGRICULTURA — Decreto de 6 de dezembro de 1890 

— Proroga por quatro mezes o prazo marcado no § 2 o da 
clausula 3 a do decreto n. 646 de 9 de agosto ultimo 4012 

N. 1152 - AGRICULTURA — Decreto de 6 de dezembro de 1880 

— Transfere para Henrique Deslandes a concessão con- 
stante do decreto n. 645 de 9 de agosto ultimo 4013 

N. 1153— AGRICULTURA —Decreto de 6 de dezembro de 
1890 — Proroga por quatro mezes o prazo marcado no 
§ 2o da clausula 3 a do decreto n. o45 de 9 de agosto 
ultimo 4014 

N. 1154 — FAZENDA— Decreto de 7 de dezembro de 1890 — 
Autoriza a fusão do Banco dos Estados Unidos do Brazil 
com o Banco Nacional do Brazil, sob a denominação de 
Banco da Republica dos Estados Unidos do Brazil, re- 
gulando a emissão do novo estabelecimento e provendo 
ao resgate do papel-moeda 4042 

N. 1155 — AGRICULTURA — Decreto de 7 de dezembro de 
1890— Approva os planos e orçamento para a con- 
strucção do dique de que trata o decreto n. 10.277 de 30 
de julho de 1889 no porto de Santos, do Estado de 
S. Paulo 4044 

N. 1155 A — FAZENDA — Decreto de 10 de dezembro de 1890 — 
Concede autorização a Domingos Theodoro de Azevedo 
Júnior e outros para organizarem uma sociedade an- 
onyma, sob a denominação de Registro Torrens Urbano. 4045 

N. 1156— AGRICULTURA — Decreto de 11 de dezembro de 
1890 — Autoriza a Empreza Industrial de Melhoramentos 
no Brazil a prolongar a rua do cães em projecto entre o 
Arsenal de Marinha e a Ponta do Caju 4047 

N. 1157 — JUSTIÇA— Decreto de 11 de dezembro de 1890 — 
Crêa um corpo de cavallariajde Guardas Nacionaes na 
comarca de Pão de Assucar, no Estado das Alagoas, .. 4047 
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N. 1158 — INTERIOR — Decreto de 11 de dezembro de 1890 — 
Abre ao Ministério dos Negócios do Interior um cre- 
dito supplernentar de 150:000$ á verba— Soccorros Pú- 
blicos — do exerciciode 1890 4048 

N. 1159 -r AGRICULTURA— Decreto de 12 de dezembro de 
1890 — Abre ao Ministério dos Negócios da Agricultura. 
Commercio e Obras Publicas um credito extraordinário 
de 3.004:249$120 para occorrer à liquidação do contracto 
rescindido com os herdeiros do faílecido Francisco Jus- 
tiniano de Castro Rebello 4048 

N. 1160 — AGRICULTURA — Decreto de 12 de dezembro de 
1890 —Concede ao cidadão Auçust3 Severo de Albu- 
querque Maranhão garantia de juros para o estabeleci- 
mento de um engenho central no Estado do Rio Grande 
do Norte 4049 

N. 1161— AGRICULTURA — Decreto de 12 de dezembro de 
1890 — Concede aos. cidadãos Manoel Alves Vieira de 
Araújo e Fabricio Gomes de Albuquerque Maranhão 
autorização para estabelecerem um engenho central de 
assucar e álcool de canna no Estado do Rio Grande do 
Norte 4050 

N. 1162 — JUSTIÇA — Decreto de 12 de dezembro dè 1893 — 

Altera a redacção dos arts. 205 e 206 do código criminal 4052 

N. 1163— MARINHA— Decreto de 13 de dezembro de 1890 - 
Abre ao Ministério dos Negócios da Marinha o credito 
supplementar na importância de 345:477$996, assim dis- 
tribuído :— Munições navaes — 166:611^177, — Muni- 
ções de bocca — 178 : 866$779 , 4054 

N. 1164 — AGRICULTURA — Decreto de 13 de dezembro de 
1890 — Concede favores ao Conde de Moreira Lima para 
estabelecer dous engenhos centraes no Estado de São 
Paulo 4057 

N. 1165— JUSTIÇA — Dacreto de 13 de dezembro de 1890 — 
Crêa mais dous batalhões de infantaria de Guardas Na- 
cionaes na capital do Estado do Piauhy 4059 

N. 1166 — JUSTIÇA— Decreto de 13 de dezembro de 1890 — 
Crêa um esquadrão de ca vallaria de Guardas Nacionaes 
na comarca de Parnahyba, no Estado do Piauhy 4060 

N. 1167— JUSTIÇA— Decreto de 13 de dezembro de 1890 — 
Approva o plano de uniformes feito para a Guarda Na- 
cional da Capital Federal 4060 

N. 1168— AGRICULTURA — Decreto de 13 de dezembro de 
1890 — Concede permissão a Adam Benaion para ex- 
plorar carvão de pedra e outros mineraes no Estado do 
Pará 4071 

N. 1169 — AGRICULTURA — Decreto de 13 de dezembro de 
1890 — Concede permissão ao bacharel João Roquete 
Carneiro de Mendonça para explorar ouro, prata, carvão 
de pedra e outros mineraes no município de Lima 
Duarte, Estado de Minas Qeraes, ,..,...., 4072 
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N. 1170— AGRICULTURA — Decreto de 13 de dezembro de 
1890 — Concede permissão ao bacharel João Roquete 
Carneiro de Mendonça para explorar ouro, prata, carvão 
de pedra e outros mineraes no município de Barbacena, 
Estado de Minas Geraes 4074 

N. 1171 — AGRICULTURA— Decreto de 13 de dezembro de 
1890 — Proroga por quatro mezes o prazo marcado no § 2 o 
da clausula 3 a do decreto n. 655 de 9 de agosto 
ultimo 4076 

N. 1172 — AGRICULTURA — Decreto de 13 de dezembro de 
1890 — Concede permissão a Agostinho Peixoto paira 
explorar salitre no Estado de Minas Geraes. ........ ^ 4076 

N. 1173— AGRICULTURA— Decreto de 13 de dezembro de 
1890 — Altera a parte 2», n. 3, da clausula I a e clau- 
sula 23 a annexasao decreto n. 857 de 13 de outubro de 
1890 4078 

N. 1174 — AGRICULTURA— Decreto de 13 de dezembro de 
1890 — Concede permissão a João Carlos da Costa Bar- 
radas para explorar ouro e outros mineraes no Estado 
de Goyaz... , 4079 

N. 1175 — AGRICULTURA— Decreto de 13 de dezembro de 
1890 — Concede autorização á Companhia Hollando*Ame- 
ricana de Navegação a Vapor para funccionar nos Es- 
tados Unidos do Brazil 4080 

N. 1176 — AGRICULTURA— Decreto de 13 de dezembro de 
1890 — Concede a António Moreira da Silva Sobrinho e 
outro autorização para organizarem uma companhia de 
seguros mútuos denominada Garanti dor a da Semen- 
teira. 4090 

N. 1176 A— FAZENDA — Decreto de 13 de dezembro de 1890 
— Releva de prescripção a divida de que é credor o juiz 
de direito, bacharel Paulino Rodrigues Fernandes 
Chaves 4096 

N. 1176 B — FAZENDA — Decreto de 16 de dezembro de 1890 — 
Concede a John Grant & Comp., proprietários das fa- 
bricas de kerozene e outros productos chimicos, sitas em 
Marahú, no Estado da Bahia, isenção por 15 annos, dos 
direitos de importação sobre a matéria prima destinada 
ás mesmas fabricas, . t ., , 4097 

N. 1177 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 18 de de- 
zembro de 1890 — Concede autorização a José Cordeiro 
da Graça Júnior para lançar diversos cabos submarinos 
ou terrestres entre a Capital Federal e a cidade de Angra 
dos Reis 4097 

N. 1178 — AGRICULTURA— Decreto de 18 de dezembro de 
1890 — Concede autorização aos Bancos Colonizador e 
Agricola, de Portugal e do Brazil, e Luso-Brazileiro cara 
organizarem uma sociedade anonyma sob a denomina* 
ção de Companhia Pastoril- Industrial Sul do Brazil 4098 

N. 1179— AGRICULTURA — Decreto de 18 de dezembro de 
1890— Concede autorização ao Dr. Liberalino de Al- 
buquerque e outros para organizarem uma sociedade 
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anonyma, sob a denominação de — Companhia Moagem 

do Café do Brazil 4104 

N. 1180 — INTERIOR — Decreto de 18 de dezembro de 1890 — 
Crêa no Hospício Nacional de Alienados um museo 
anatomo-pathologioo e dá outras providencias 4112 

N, 1181 — MARINHA — Decreto de 19 de dezembro de 1890 — 
Adopta no Ministério da Marinha algumas disposições do 
da Guerra, afim de harmonizar a? vantagens pecuniá- 
rias òoncedidas aos offlciaes do Exercito com as do offi- 
eiaes da Armada e classes annexas, em circumstancias 
idênticas de ambas as corporações , 4114 

N. 1182— AGRICULTURA — Decreto de 19 de dezembro de 
1890 — Abre ao Ministério da Agricultura um credito 
extraordinário de 9.020:228$500 afim de fazer face aos 
gastos com o alargamento da bitola da Estrada de Ferro 
S. Paulo e Rio de Janeiro e outras despezas 4116 

N. 1183 — AGRICULTURA— Decreto de 19 de dezembro de 
1890 — Concede permissão a Felippe Wanderley e outro 
para explorarem minas de estanho e outros mineraes no 
Estado de Minas Geraes . 4117 

N. 1184— AGRICULTURA — Decreto de 19 de dezembro de 
1890 — Concede permissão a Agostinho José dos Santos e 
Emilio Dinardo para lavrarem as minas de ouro de 
Marzagão, no Estado de Minas Geraes 4119 

N. 1185 — AGRICULTURA — Decreto de 19 dô dezembro de 
1890 — Concede autorização a Diogo Sal 1 es de Menezes 
e outro para organizarem uma sociedade anonyma sob 
a denominação de Companhia Pastoril Fluminense 4122 

N. 1186 — AGRICULTURA — Decreto de 19 de dezembro de 
1890 — Approva os estudos definitivos, feitos pela Compa- 
nhia Estrada de Ferro de Muzambinho, dos dez primeiros 
kilometros do prolongamento da Estrada de Ferro 
Minas e Rio, de Três Corações até Salto Grande da 
Motuca 4127 

N. 1187 — AGRICULTURA — Decreto de 20 de dezembro de 
1890 — Resolve que de ora em deante as concessões para 
a fundação de núcleos e novos contractos para a intro- 
ducção de immigr antes somente sejam feitas por autori- 
zação do Congresso • 4128 

N. 1188 — AGRICULTURA —Decreto de 20 de dezembro de 
1890 — Concede permissão a Theodureto Carlos de Faria 
Souto e outros para explorarem minas de ferro no muni- 
cípio de Sant Anna dos Ferros, no Estado de Minas 
Geraes , 4129 

N. 1189— INTERIOR— Decreto de 28 de dezembro de 1890 — 
Dà providencias relativamente á primeira eleição das 
assembléas legislativas dos Estados . . , 4130 

N. 1190 —JUSTIÇA — Decreto de 20 de dezembro de 1890— 
Altera a classificação da comarca de Camisão, no Estado 
da Bahia* ,.., 4132 

N. 1191 —JUSTIÇA — Decreto de 20 de dezembro de 1890 — 
Altera a classificação da comarca do Rio Novo, no 
Estado de Minas Geraes»... • 4132 



10 índice dos decretos 

Paqs. 

N. 1192 — JUSTIÇA — Decreto de 20 de dezembro de 1890 — 
Crêa um commando superior de Guarda Nacional na 
comarca de Tiradentes, no Estado de Minas Gerae3 4133 

N. 1193 — AGRICULTURA — Decreto de 20 de dezembro de 
1890.— Concede autorização a Francisco José Gomes 
da Silva e outro para organizarem uma sociedade 
anonyma sob a denominação de Companhia Moagem de 
Cereaes 4133 

N. 1194 — AGRICULTURA — Decreto de 20 de dezembro de 
1890 — Concede permissão a James Monroe Keitha para 
explorar ouro e outros mineraes no Estado de 
S. Paulo 4138 

N. 1195 — AGRICULTURA — Decreto de 20 de dezembro de 
1890 — Concede as vantagens e regalias de paquetes aos 
vapores da Companhia Hollando-Americana de Nave- 
gação a Vapor 4139 

N. 1196— AGRICULTURA — Decreto de 20 de dezembro de 
1890 — Concede permissão a Ernesto Cybrão para lavrar 
as nitreiras existentes nas bacias dos rios S. Francisco, 
Jequitinhonha e das Velhas, nos Estados de Minas 
Geraes e Bahia 4140 

N . 1197 — AGRICULT URA — Decreto de 20 de dezembro de 1890 

— Concede permissão a Theotonio Gomes Braga para 
transferir á sociedade anonyma Salina Nacional a con- 
cessão constante do decreto n. 488 de 14 de junho 
ultimo 4144 

N. 1198 — EXTERIOR — Decreto de 20 de dezembro de 1890 — 
Abre o credito extraordinário de 10: 121$736 para paga- 
mento do ordenado do bacharel Eduardo Cal lado, como 
enviado extraordinário e ministro plenipotenciário em 
disponibilidade 4145 

N. 1199 — AGRICULTURA —Decreto de 20 de dezembro de 
1893 — Concede as vantagens e regalias de paquetes aos 
vapores da Empreza Esperança Maritima • . 4145 

N. 1200 — GUERRA— Decreto de 20 de dezembro de 1890 — 
Crêa na Contadoria Geral da Guerra mais um logar de 
fiel do pagador 4146 

N. 1201 — JUSTIÇA — Decreto de 20 de dezembro de 1890 — 
Autoriza o Ministro da Justiça para conceder licença 
com todos os vencimentos ao bacharel Salustino Gomes 
da Silveira, juiz de direito da comarca do Rio Maranhão, 
no Estado de Goayz 4147 

N. 1202— JUSTIÇA — Decreto de 20 de dezembro de 1890 — 

— Crêa um commando superior de Guardas Nacionaes na 
comarca de Picos, no Estado do Piauhy 4148 

N. 1203 — JUSTIÇA — Decreto de 20 de dezembro de 1890 — 
Crêa um corpo de cavallaria euma secção de reserva da 
Giarda Nacional na comarca do Iguatú, no Estado do 
Ceará % 1448 

N. 1204— FAZENDA — Decreto de ?3 de dezembro de 1890 — 
Releva da prescripção a divida de a ue é credor o juiz 
de direito, bacharel Joaquim Jacintho de Mendonça, . ♦ . . 4149 
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N. 1205 — AGRICULTURA. — Decreto de 23 de dezembro de 
1893 — Concede aos cidadãos Manoel Rodrigues^Lages e 
João Leopoldo Modesto Leal garantia de juros' para o 
estabelecimento de duas fabricas de tecidos de algodão no 
Estado do Piauhy 4149 

N. 1206— AGRICULTURA — Decreto de 23 de dezembro de 
189) — Concede permissão ao Barão do Rio Pardo para 
explorar kaolim, silicato de potassa e quartzo, no Estado 
de S. Paulo 4151 

N. 1207 — JUSTIÇA — Decreto de 23 de dezembro de 1890 — 
Crèa um commando superior de Guardas Nacionaes na 
comarca de Araripe, no Estado do Ceará 4152 

N. 1208 — FAZENDA— Decreto de 26 de dezembro de 1890 

— Approva os estatutos do Banco de Credito Popular. • . 4153 

N. 1209 — AGRICULTURA — Decreto de 23 de dezembro de 
1890 — Altera as clausulas I a e 9 a das que baixaram 
como decreto n. 1027 de 14 de novembro do corrente 
anno 4160 

N. 1210 — JUSTIÇA— Decreto de 27 de dezembro de 1890 — 
Altera a classificação da comarca de Ouro Fino, no Es- 
tado de Minas Geraes 4161 

N. 1211— JUSTIÇA — Decreto de 27 de dezembro de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de Sant'Anna dos 
Ferros, no Estado de Minas Geraes, e marca o venci- 
mento do respectivo promotor publico • . . . • 4162 

N. 1212— JUSTIÇA — Decreto de 27 de dezembro de 1890— 
Declara a entrancia da comarca de Inhaúma, no 
Estado de Minas Geraes, e marca o vencimento do respe- 
ctivo promotor publico 4162 

N. 1213 — JUSTIÇA — Decreto de 27 de dezembro de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de Araguary, marca o 
vencimento do respectivo promotor publico e crêa o logar 
de juiz municipal e de orphãos no termo do mesmo 
nome, no Estado de Minas Geraes 4163 

N. 1214— JUSTIÇA — Decreto de 27 de dezembro de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de Abre-Campo, marca 
o vencimento do respectivo promotor publico e crêa o 
logar de juiz municipal e de orphãos no termo do mesmo 
nome, no Estado de Minas Geraes • . 4164 

N. 1215 — AGRICULTURA — Decreto de 27 de dezembro 
de 1890 — Concede autorização a António Antunes 
Guimarães e outros para organizarem uma sociedade 
anonyma denominada Companhia Commercio e In- 
dustria Botafogo t 4164 

N. 1216 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 27 de dezembro 
de 1890 — Altera o regulamento dos Correios da Repu- 
blica, approvado pelo decreto n. 368 A de 1 de maio de 1890 4174 

N. 1217— FAZENDA — Decreto de 27 de dezembro de 1890 — 
Releva da prescripção a divida de que é credor Iclirerico 
Narbal Pamplona, proveniente do vencimento que deixou 
de receber como serventuário vitalício do officio de es- 
crivão dosJFeitos da Fazenda da Capital Federal 4179 



12 ÍNDICE dos decretos 

Paqs. 

N. 1218— FAZENDA — Decreto de 27 de dezembro de 1890 — 
Releva da prescripção a divida de que é credor o desem- 
bargador Justiniano Baptista Madureira, proveniente 
do vencimento que deixou de receber como juiz de direito 
avulso * 4180 

N. 1219 — FAZENDA — Decreto de 27 de dezembro de 1890.— 
Concede permissão ao bacharel Firmo de Albuquerque 
Diniz e outros para fundarem na praça do Rio de Ja- 
neiro uma sociedade anonyma bancaria, sob a denomi- 
nação de— Banco de Credito e Garantia Real, e approva, 
com alterações, os respectivos estatutos 4181 

N. 1220— AGRICULTURA — Decreto de 27 de dezembro 
de 1890 — Concede permissão ao Barão de Monte Car- 
mello para explorar ouro e outros mineraes no Estado 
do Paraná 4202 

N. 1221 — AGRICULTURA — Decreto de 27 de dezembro 
de 1890 — Approva os estudos para prolongamento do 
ramal de Ouro Preto • 4204 

N. 1222— JUSTIÇA — Decreto de 27 de dezembro de 1890 — 
Créa o commando superior de Guardas Nacionaes na co- 
marca de Quixadá, no Estado de Ceará. • 4204 

N. 1223 — JUSTIÇA — Decreto de 27 de dezembro de 1890- 
Crèa vm commando superior de Guardas Nacionaes na 
comarca de Campo Grande, no Estado do Ceará 4205 

N. 1224 — JUSTIÇA — Decreto de 27 de dezembro de 1890 — 
Crêa mais um batalhão de infantaria de Guardas Na- 
cionaes do serviço activo na comarca de Maria Pereira, 
no Estado do Ceará 4205 

N. 1225— AGRICULTURA — Decreto de 27 de deeem bro 
de 1890 — Approva o regulamento para a Estrada de 
Ferro de S. Paulo e Rio de Janeiro 4206 

N. 1226 — FAZENDA — Decreto de 27 de dezembro de 1890 — 

Designa as lo terias que deverão ser extrahidas em 1891. 4226 

N. 1227 — FAZENDA — Decreto de 30 de dezembro de 1890 — 
Approva com alterações os estatutos do Banco da Repu- 
blica dos Estados Unidos do Brazil • 4229 

N. 1228 — JUSTIÇA — Decreto de 30 de dezembro de 1890 — 
Crêa o commando superior de Guardas Nacionaes da 
comarca de Santa Philomena, no Estado do Piauhy. . . . 4246 

N. 1229 — JUSTIÇA — Decreto de 30 de dezembro de d890 — 
Crêa o commando superior de Guardas Nacionaes da 
comarca de Gurgeia, no Estado do Piauhy 4247 

N. 1230 — JUSTIÇA — Decreto de 30 de dezembro de 1890— 
Crêa o commando superior de Guardas Nacionaes da 
comarca de Humildes, no Estado do Piauhy 4247 

N. 1231— JUSTIÇA— Decreto de 30 de dezembro de 1890 — 
Crêa mais um batalhão de infantaria de Guardas Na- 
cionaes na comarca da Capital do Estado do Pará 4248 

N. 1232 — INSTRUCÇÃO PUBLIC A — Decreto de 30 de dezembro * ' 
de 1890 — Considera de utilidade publica, para o fim 
de serem desapropriados, os prédios, da rua de Luiz de 
Camões ns. 58 e 60 4248 
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N. 1232 A— FAZENDA — Decreto de 30 de dezembro de 1890— 
Eleva a quatro mezes o prazo marcado para serem reco- 
lhidos ao Thesouro Nacional a importância dos prémios 
não reclamados, os bilhetes não pagos, as listas, notas e 
cadernos relativos á extracção de cada loteriada Capital 
Federal ; 4249 

N. 1232 B — FAZENDA — Decreto de 30 de dezembro de 1890 — 
Concede permissão a Domingos Theodoro de Azevedo 
Júnior e outros, afim de transferirem á Companhia 
Brazileira Torrens a concessão que obtiveram para or- 

fanizarem a sociedade anonyma « Registro Torrens 
Jrbano» 4249 

N. 1232C — JUSTIÇA— Decreto de 31 de dezembro de 1890 — 
Proroga o prazo para os corretores de fundos públicos da 
praça do Districto Federal prestarem a fiança exigida 
pelo decreto n. 1026 de 14 do mez findo 4250 

N. 1232 D— JUSTIÇA — Decreto de 31 de dezembro de 1890 — 
Abre ao Ministério da Justiça um credito supplementar 
de 116:471$836 4250 

N. 1232 E— GUERRA — Decreto de 31 de dezembro de 1890— 
Autoriza a concessão de meio soldo ás famílias dos 
officiaes reformados do Exercito e dá outras providencias 4251 

N. 1232 F— JUSTIÇA — Decreto de 31 de dezembro de 1890 — 
Manda vigorar noanno de 1891 os decretos ns. 26 e27 
de 30 de novembro de 1889 4252 

N. 581 (•) — AGRICULTURA — Decreto de 18 de julho 
de 1890 — Concede permissão a Raphael Verlangière para 
explorar mineraes no Estado de Matto Grosso 4253 



(*) Publicado no Diário OfficxU de 21 de dezembro de 189) 
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DECRETOS DO GOVERNO PROVISÓRIO 

DA 

REPUBLICA DOS SSTADOS ONIKE M BRAZ1L 

l •'*. •": •• • - " ' 
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„ » •#• „•••• * 

DECRETO N. 1115 C — de 1 de dezembro de 1890 

Proroga por vinte dias o prazo marcado para serem apresentadas á conversão 
as apólices de 5 °/o a V 1& teera direito os accionistas da Companhia Estrada 
de Ferro S. Paulo e Rio de Janeiro, pelo resgate da mesma estrada. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Únicos do Brazil, consti- 
tuído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attendendo 
ao que representou a Companhia Estrada de Ferro S. Paulo e 
Rio de Janeiro, resolve prorogar por vinte dias, contados da 
data em que o Thesouro Nacional annunciar a entrega das 
cautelas aos accionistas ou â mesma companhia, o prazo marcado 
no art. 6 o , § I o , do decreto n. 823 A de 6 de outubro ultimo, afim 
de serem apresentadas à conversão as apólices da divida pu- 
blica, do juro de 5 °/o ao anno, a que teem direito os referidos 
accionistas, como indemnização da importância de dez mil contos 
de réis, por que foi resgatada pelo Governo a mesma estrada. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Fazenda 
assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 1 de dezembro d© 1890 
2 o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Ruy Barbosa, 

12o Fascículo- 1S90 1 
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DECRETO N. 1116 — de 4 de dezembro de 1890 

Concede automação ao Dr. António da Rocha Fernandes Le&o e Alfredo 
Matson para organizarem uma sociedade anonyma sob a denominação de 
Companhia Centros Pastoris do Brasil. 

O Marechal Manoel Deodorojda Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republicados Estados Unidos do Brazil, consti- 
tuído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, at tendendo 
ao que requereram o Dr. António dá Rocha Fernandes Leão 
e Alfredo Mafòohi^éesâivíj £enpede?-lhes autorização para orga- 
nizarem uma floofetiádk tf&myma: sob a denominação de Com- 
panhia Centro3 Pastoris do Brazil e com os estatutos que apresen- 
tara^.; cão .podendo, gorem, constituiinse definitivamente sem 
preei^net\a^focài8didd4e^ 'éyigfdag pèU legislação em vigor. 

O ftíiriistrõ ô Sfcdfetaricr QéEstâao tfos- Negócios da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Pròvisorio,4 do dezembro de 1890, 
2 o da Republica. 

Manoel Dhodoko da Fonsbca. 

Francisco Glicerio. 

Estatutos da Companhia Centros Pastoris do Brazil, 
a que se refere o decreto n. 1116 de 4 de dezembro 
de 1890. 

CAPITULO I 

FINS, SEDE, PRAZO BA DURAÇÃO * CAPITAL DA COMPANHIA 

Art, l.o Com a denominação de Companhia Centros Pastoris 
do Brazil é constituída uma sociedade anonyma» regida por 
estes estatutos, com sede na cidade do Rio de Janeiro e cujo 
prazo de duração, susceptivel de prorogação, será de 30 anitos» 
tendo por fim : 

I. Executar o contracto celebrado em de outubro ultimo 
pelo Governo Federal com o Dr. António da Rocha Fernandes 
Leão e Alfredo Matson, para a fundação de centros pastoris no 
Estado do Rio de Janeiro, no sul de Minas e norte de S. Paulo, 
e em virtude do qual os concessionários, além de outros favores, 
teem garantia do juro de seis por cento para o capital que 
empregarem ate quinze mil contos de reis, durante o prazo de 
15 annos; 
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II. Adquirir na zona indicada propriedades ruraes, que se 
prestem à criação do gado vaccum, cavallar, muar, lanígero, 
cabrum e suino, e desenvolver a produoção de taes animaes, 
com melhoramento das raças existentes no paiz, jâ pelo cruza- 
mento com animaes de raças estrangeiras, superiores, que mais 
se adaptem ao nosso clima e solo, jà pela selecção e mais con- 
veniente alimentação ; 

III. Explorar todas as industrias accessorias ou connexasooma 
pastoril, como são as dos lacticínios, a cultura de forragens apro- 
priadas e cereaes para cada espécie de gado e aproveita- 
mento dos productos do seu espolio, etc. ; 

IV. Fundar na sede da companhia, e nos logares que a 
directoria julgar convenientes, sob a immediata fiscalização 
desta,* estabelecimentos para receber e vender os productos da 
companhia, dando-lhes adequada organização ; 

V. Grear estabelecimentos modelos para aperfeiçoamento 
nas raças de gado, formação e manutenção dos melhores typos 
nacionaes que em cada espécie se possam alcançar e fazer 
opportunamente exposições e feiras, em que os interessados na 
industria pecuária tenham ensejo de examinar e adquirir exem- 

§ lares com que promovam o progresso da criação nas proprie- 
ades particulares ; 

VI. Aproveitar, nas fttzendas que adquirir, os cafesaes e 
outras plantações existentes, ou de novo feitas, e tirar delias 
as vantagens que as circumstancias indicarem, ligando assim, 
onde e como convier, a industria agrícola com a pastoril 
e utilisando as fabricas jà montadas e as que installar, para 
beneficiar café e cereaes, fabricar assucar e álcool e obter 
outros productos ; 

VII. Localisar em lotes convenientemente demarcados das ter- 
ras da companhia, famílias nacionaes e estrangeiras, nos termos 
e mediante os favores do decreto n. 528 de 28 de junho ultimo ; 

VIII. Manter nos centros pastoris e agrícolas, para forneci- 
mento dos colonos e dos trabalhadores, armazéns de manti- 
mentos e mais géneros necessários; 

IX. Ter uma secção commercial, em que se façam todas as 
operações de credito adequadas ao implemento dos fins sooiaes e 
desenvolvimento da companhia. 

Art. 2.° O captai social será de 15.000:000$, dividido em 
75. 000 acções de 200* cada umafe poderá ser elevado opportu- 
namente, ajuízo da directoria. 

Art. 3.° As acções, depois de inteirado o capital, poderão ser 
nominativas, ou ao portador, à vontade do possuidor* Para pas- 
sarem de nominativas ao portador e vice-versa, se farão as oon- 
venientes averbações nos registros da companhia, mediante o 
pagamento de $500 por acção. 

Art. 4.° As entradas de capital serão feitas por prestações» da 
seguinte fórma : 

20 % no acto da subseripção das acções ; 

10 % 30 dias depois da mstallação da companhia ; 

20 % por chamadas espaçadas, nominimo de 60 dia*, annun- 
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ciadas com antecedência de 15 dias, e em quotas nunca supe- 
riores a 10 %. 

Os outros 50 % somente serão chamados si a directoria jul- 
gar indispensável, ou serão integrados pelo excedente dos lucros 
sobre dividendos de 12 % ao anno, de accordo com o art. 25. 

Art. 5.° Os accionistas impontuaes ficam obrigados ao paga- 
mento de 2 % por mez de mora, procedendo-se, depois da espera 
de três mezes, nos termos do art. 4° do decreto de 13 de outubro 
deste anno. 

Art. 6.° Poderá a directoria, quando julgar opportuno, le- 
vantar, na sede da companhia, ou em qualquer outra praça na- 
cional ou estrangeira, empréstimos sobre immoveis que a com- 
panhia possuir e sobre a garantia de juros dada pelo Governo 
Federal. 

Art. 7.° A companhia poderá ter agencias onde julgar conve- 
niente ao andamento das suas operações. 

CAPITULO II 

DA ASSEMBLÉA GERAL 

Art. 8.° A assemblôa geral será constituída pelos accionistas 
possuidores de 10 ou mais acções, inscriptos com antecedência 
não menor de 15 dias ao da reunião e pelos possuidores de ac- 
ções ao portador que as depositarem, com as declarações precisas 
no escriptorio da companhia, oito dias antes do designado para a 
mesma assembléa. 

Paragrapho único. O accionista de menos de 10 acções, tendo 
o direito de assistir e discutir na assembléa, não pôde, todavia, 
tomar parte nas votações. 

Art. 9.° A sessão ordinária da assembléa geral será no mez 
de setembro. 

Art. 10. A assembléa geral não poderá deliberar sem que 
nella esteja representado, no mínimo, o quarto do capital 
social. 

§ 1.° Não se reunindo numero legal no dia designado, far-se-ha 
nova convocação da assembléa geral, que então poderá deliberar 
com qualquer número maior de três accionistas, não se contando 
nestes os directores e os membros do conselho fiscal . 

§ 2.° Tratando-se de reforma dos estatutos, de dissolução da 
sociedade ou de augmento de capital, quando não o resolva por 
si a directoria, devem ser representados dous terços do capital 
social na assembléa geral, convocada primeira e segunda vez, 
podendo-se deliberar com qualquer numero excedente de três, só 
na terceira convocação, depois de mallogradas as duas ante- 
riores. 

§ 3.° As deliberações da assembléa geral serão por maioria de 
accionistas e quando algum destes o requeira por acções, das 
quaes cada grupo completo de 10 dará um voto, até ao má- 
ximo de 50 votos. 
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§4.° A verificação do numero legal cabe à directoria, ea 
presidência da assembléa geral ao accionista acclamado na occa- 
sião, o qual convidará dous outros para secretários, procedendo-se 
à eleição do presidente quando houver reclamação. 

§ 5.° As convocações serão motivadas e anunciadas pelo menos 
por duas folhas diárias. 

Art. 11. A' assembléa geral compete : 

I. Discutir e deliberar sobre as contas e relatório da directoria 
e sobre os pareceres do conselho fiscal ; 

II. Eleger o conselho fiscal annualmente; 

III. Eleger a directoria nos prazos marcados para renovação do 
mandato ; 

IV. Resolver sobre todos os assumptos de interesse social. 

CAPITULO III 

DA ADMINISTRAÇÃO 

Art. 12. Os directores serão eleitos pela assembléa geral em 
escrutínio secreto e por maioria absoluta de votos, designando a 
assembléa geral o presidente da companhia, que a representará 
em juizo e fora delle, poderá demandar e ser demandado, e, 
quando convier, constituirá mandatários especiaes para o foro e 
para actos extra-judiciaes. 

Paragrapho único. Serão por emquanto três os directores, 
incluído o presidente. 

Assim que o exigir o desenvolvimento dos operações, poderão 
ser creados até dous logares mais pela primeira directoria que 
os preencherá, levando o seu acto ao conhecimento da assembléa 
geral, na sua primeira reunião. O director ou directores assim 
nomeados, e também os designados pela directoria para preen- 
chimento das vagas que ocCorram, somente poderão servir, salvo 
o caso de reeleição, pelo tempo que faltar para completar-se o 
prazo do mandato da directoria, para que entrarem. 

Art. 13. Para o exercicio do encargo de director ó preciso cau- 
cionar 100 acções da companhia, as quaes não poderão ser alie- 
nadas emquanto não forem approvadas as contas do período da 
sua administração» 

Art. 14. Cabe ao director presidente a direcção geral dos ne- 
gócios da companhia, a nomeação e demissão dos empregados e 
propostos da companhia e a organização da administração pela 
distribuição que fará aos outros directores dos serviços, sob a 
immediata e especial direcção de cada um . 

Art. 15. O mandato da primeira directoria será de cinco annos 
e o das subsequentes de três annos, podendo dar-se a reeleição. 

Art. 16. Durante o impedimento prolongado de qualquer di- 
rector os outros directores escolherão um accionista para sub- 
stituil-o. 

Art. 17. Si qualquer director deixar de exercer o cargo por 
mais de três mezes sem licença da assembléa geral, entender*- 
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se-ha tol-o resignado, nomeando a directoria um accionista que 
será logo empossado e levando o ocoorrido ao conhecimento da 
assembléa geral, na sua primeira reunião. 

Art. 18. Competem & directoria todos os actos da administra- 
ção da companhia, a compra e venda de immoveis, moveis e 
semoventes que façam parte do acervo social e afiliação, me- 
diante prévia audiência do conselho fiscal, dos dividendos semes- 
traes, com observância do disposto nos arts. 24 e 25. 

Art. 19. A directoria não poderò deliberar sem maioria ab- 
soluta de seus membros. 

Art. 20. O presidente e mais directores serão remunerados, 
alem do ordenado fixo, com uma porcentagem dos lucros deter- 
minados, Unto esta como aquelle pela assemblóa geral de in- 
stallação. 

Art. 21. O conselho fiscal, composto de três accionistas com 
outros tantos supplentes, poderá assistir às conferencias da di- 
rectoria, sempre que julgar conveniente. 

Art. 22. Compete ao conselho fiscal: 

I. Exercer as attribuições marcadas na lei orgânica das so- 
ciedades anonymas ; 

II. Emittir parecer sobre os assumptos de consulta da dire- 
ctoria ; 

HL Requisitar do presidente a convocação ordinária ou extra- 
ordinária da assembléa geral. 

CAPITULO IV 

DOS (LUCROS LÍQUIDOS, FUNDO DB RBSKKVA * DTODBNDOS 

Art. 23. Serão considerados lucros sociaes os productos lí- 
quidos das operações autorizadas nestes estatutos. 

Art. 24. Dos lucros líquidos serão deduzidos semestralmente 
10 •/• para o fundo de reserva e o excedente destinado aos di- 
videndos e â porcentagem de que trata o art. 20. 

Art. 25. Os dividendos não poderão exceder de 12 °/ antes 
de inteirado o capital, devendo o exeesso dos lucros líquidos ser 
applicado â integralização das acções, pelas quaes será distri- 
buído proporcionalmente. 

Paragrapbo único. Depois de completo o capital cessará a li- 
mitação dos dividendos. 

CAPITULO V 

DISPOSIÇ&BS GBRABS 

Art. 26. Pica desde já a directoria autorizada a eontrahir em- 

Srestimos sob a responsabilidade da companhia, dentro ou fora 
o mi*, emittinda títulos de preferencia ou outros com * ga- 
paoiia real das bana r ' ~ 
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Art. 27. A directoria procurará, sempre ultimar por meio áe 
árbitros as questões que se suscitarem na gestão dos negócios da 
compahhia. 

Art. 28. Os casos não previstos nestes estatutos serão re- 
gidos pelo código commercial e pelo decreto n. 164, de 17 de 
janeiro de 1890. 

Capital Federal, 20 de novembro de 1890.— António da Rocha 
Fernandes Leão . —Alfredo Matson . 



DECRETO N. 1117 — db 4 db dezembro db 1890 

Auto rixa o Ministro da Justiça para conceder licença com todos os renciroenios 
ao 9* officlal da Secretaria de Estado dos Negócios da Justiça, bacharel An- 
tónio Manoel dos Reis. 

O Chefe do Governo Provisório da Republica dos Estados Uni- 
dos do Brazil, attendendo aos motivos allegados pelo 2 o official 
da Secretaria de Estado dos Negócios da Justiça, bacharel Antó- 
nio Manoel dos Reis, decreta: 

Artigo único. O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
da Justiça é autorizado a conceder dous mezes de licença, com 
todos os vencimentos, ao 2 o official da respectiva Secretaria de 
Estado, bacharel António Manoel doa Reis, para tratar de soa 
saudê; revogadas as disposições em contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça assim 
o foça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 4 de dezembro de 1890, 
2» da Republica. 

Mawobl Dbodoro da Fonseca. 

M. Ferraz de Campos SaUes. 

DECRETO N. 1118 —de 5 db dezembro de 1890 

Concede ao bacharel António Pereira de Queiroz diversos favores para des- 
envolver, em grande escala, no Estado de S. Paulo, a industria da seda, 
lã e linho. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brasil, consti- 
tuido pelo Exercito e Armada* em nome da Nação, attendendo ao 
que requereu o bacharel António Pereira de Queiroz, no intuito 
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de desenvolver em grande escala, no Estado de S. Paulo, a 
industria da seda, lã e linho, resolve conceder-lhe, ou & empreza 
que organizar, os seguintes favores, mediante as clausulas que 
com este baixam assignadas pelo Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, que 
assim o faça executar: 

1.* Isenção de direitos de todo o material que for importado 
para a construcção das fabricas, que tem de montar no Estado de 
S. Paulo, suas dependências, accessoriose custeio, e bem assim de 
todos os apparelhos destinados às referidas industrias, a cargo 
da empreza ; 

2.° Isenção de direitos da matéria prima que for consumida 
na fabricação e bem assim dos productos tinctoriaes que importar 
para consumo das fabricas, durante o prazo de dez annos ; 

3.° Isenção, durante o prazo de dez annos, do pagamento da 
decima dos prédios que edificar para a empreza e bem assim do 
imposto de industria e profissão. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 5 de Dezembro de 1890, 
2° da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Francisco Glicerio* 



Clamsulasaque se refere o decreto n. 111 S 
desta, data, 

I 

O concessionário, ou a empreza que organizar, fica obrigado : 

I. A fundar no Estado de S. Paulo uma ou mais fabricas de 
fiação e tecidos de seda, lã e linho, munidas das machinas mais 
aperfeiçoadas, devendo a primeira ser inaugurada dentro do prazo 
de dous annos ; 

II. A montar machinas de desdobrar casulos, nos centros de 
maior producção delles e observatórios sericos para direcção 
technica dos trabalhos e reproducção do sirgo ; 

III. A fornecer aos agricultores o sirgo e mudar de amoreira e 
bem assim de outras espécies differentes, mediante contractos 
de reciprocidade de direitos e obrigações. 

II 

Submetterà previamente à approvação do Governo, que poderá 
fazer as modificações que a experiência aconselhar em proveito 
da industria, os planos das fabricas de fiação e tecidos e a espe- 
cificação das respectivas machinas e bem assim os contractos para 
fornecimento de mudas de amoreira, sirgo • outras. 
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III 

A empreza montará machinas de desdobrar casulos, logo que 
a producção for sufficiente para occupal-as durante cinco horas 
por dia, a juizodo Governo, devendo concluir a installação dessas 
machinas oito mezes depois da intimação offlcial. 

IV 

A empreza apresentará ao Governo relatórios semestraes dos 
trabalhos que executar. 



Fica entendido que a isenção dos direitos de importação da 
matéria prima comprehende a seda, lã e linho, desfiada, em rama 
ou torcida, contando-se o prazo de dez annos da data em que 
começar a funccionar a fabrica. 

A isenção de direitos para os productos tinctoriaes será 
concedida particularmente, uma vez provada a necessidade e a 
requerimento da empreza dirigido ao Ministério da Fazenda. 

VI 

Ao commissario do Governo, encarregado da fiscalização do 
serviço, prestará a empreza todes os esclarecimentos que lhe fo- 
rem exigidos, facultando-lhe, em qualquer tempo, o exame das 
fabricas e mais estabelecimentos. 

VII 

Logo que as fabricas estiverem funccionando, a empreza 
admittirá no trabalho 20 a 30 orphã s que o Governo deter- 
minar, sustentando-os á sua custa, emquanto o salário que per- 
ceberem não for suficiente para tal fim. 

VIII 

ípr 
de 

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1890.— Francisco Glicerio. 



quantia de 2:400$ afim de occorrer ás despezas de fiscalização e 
outras. 
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DECRETO N. 1119 — dk 5 de dezembro de 1890 

Akre mo credito especial da quantia de 100:000$ P*ra pagamento das despesas 
•em a oompra dos prédios onde ftmccionavmn as escolas particulares do 
ex-Imperaftor, na Quinta da Boa Vista e Fasenda de Santa Oras. 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Go- 
verno Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
constituído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, resolve 
abrir ao Ministério dos Negócios da Instrucção Publica, Correios 
e Telegraphos um credito especial da quantia de com contos de 
réis (100:000$) para occorrer ao pagamento das despezas com 
a compra em publico leilão perante o íuiz da 2 a vara de orphãos 
desta Capital, effectuada pelo procurador da Soberania e Fazenda 
Nacional, por autorização do mesmo Ministério, ex-vi do decreto 
D. 715 A de 4 de setembro do corrente anno, dos prédios onde 
funecionavam as escolas particulares pertencentes ao ex- 
Imperador, sendo um na Quinta da Boa- vista e outro na Fa- 
zenda de Santa Cruz, com todos os utensílios, mobílias e bem- 
feitorias. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 5 de dezembro de 1890, 
2° da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Benjamin Constam Botelho de Magalhães. 

DECRETO N. 1120 — de 5 de dezembro de 1890 

Dá nova dirisão as secções da Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 
supprime uma e crêa o logar de archivista. 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, atten- 
dendo ao que lhe expoz o Ministro e Secretario de Estado das 
Relações Exteriores, decreta : 

Art. l.° A secção central da Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores, actualmente sob a immediata direcção do director 
geral, passa, oom a denominação de Primeira Secção» a ser re- 
gida por um director especial. 

Art. 2.° Continuam a cargo do director geral : 

1.° As instrucções aos agentes diplomáticos ; 
2.° Os negócios e actos reservados commettidos pelo Ministro 
ao mesmo director geral ; 
3.° A distribuição do expediente pelas differeutes secções ; 
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4.° A revisão dos trabalhos feitos, antes de subirem à presença 
do Ministro ou de serem expedidos ; 

5.° A remessa do expediente ao Ministro ; 

6.° O protocollo de todos os papeis entrados e sahidos da Se- 
cretaria ; 

7.° Os termos da promessa dos empregados que a devam fazer 
na Secretaria ; 

8.° O relatório annual que deve ser presente ao Chefe do 
Estado ; 

9.° A synopse e indico alphabetico das decisões do Governo, que 
estabeleçam principio ou precedente. 

Art. 3.° As secções !■ e 2* passam a ser respectivamente 

Art. 4.° A actual 3* secção é supprimida e substituída por um 
archivista. que terá, a seu cargo os assumptos delia, menos a 
correspondência não comprehendida nos trabalhos das quatro 
secções da qual fica encarregada a I a . 

Art. 5.° O archi vista será auxiliado por dous empregados, que 
o director geral designará, e vencerá 6:000$, sendo 4:000$ de 
ordenado e 2:000$ de gratificação. 

Art. 6.° Ficam revogadas as disposições em contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado das Relações Exteriores 
assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 5 de dezembro de 
1890, 2 o da Republica. 

MANOEL DEODORO BA FONSECA. 

Q. Boeayvna., 
DECRETO N. 1121 — de 5 DE dezembro de 1890 

Dá nova organizarão h Guarda Nacional da Capital Federal. 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Go- 
verno Provisório da Republica dos Estados Unidos do Srazil, 
tendo ouvido o Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da 
Justiça, decreta o seguinte : 

CAPITULO I 

DA ORGANIZAÇÃO DA GUARDA NACIONAL DA CAPITAL FEDERAL 

Art. 1,°A Guarda Nacional da Capital Federal eompor-se-ha 
do modo seguinte : 
4 brigadas de infantaria ; 
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1 brigada de cavallaria ; 
1 dita de artilharia. 

Paragrapho único. O coramando da Guarda Nacional da Ca- 

Sital Federal será exercido por um official general do Exercito, 
o quadro effectivo ou reformado. 

seu estado-maior compor-se-ha de : 

1 chefe do estado-maior, official superior ; 
1 secretario geral, idem idem ; 

4 ajudantes de ordens, majores ou capitães ; 
1 quartel-mestre geral, major ; 

1 cirurgião de divisão, tenente-coronel. 

Art. 2.° Cada uma das brigadas de infantaria terá três bata- 
lhões activos e um de reserva ; a de cavallaria dous regimentos, 
e a de artilharia um regimento de artilharia de campanha e um 
batalhão de artilharia de posição. 

Paragrapho único. Cada brigada será commandada por um 
coronel e terá o seguinte estado-maior: 

2 ajudantes de ordens, capitães ou subalternos; 
2 assistentes de brigada, idem idem ; 

1 cirurgião de brigada, major. 

Art. 3.° Os batalhões de infantaria compor-se-hão de quatro 
companhias cada um e os batalhões da reserva igualmente de 
quatro companhias. O estado-maior dos referidos batalhões 
constará dos seguintes officiaes : 

1 commandante, tenente-coronel: 

1 fiscal, major ; 

1 ajudante, capitão ; 

1 secretario, tenente ; 

1 quartel-mestre, tenente ; 

1 cirurgião, capitão ; 

1 sargento ajudante ; 

1 sargento quartel-mestre ; 

1 corneta-mór, graduado em I o sargento . 

§ 1.° As companhias compor-se-hão cada uma de três pelotões, 
cada pelotão de duas secçõas, cada secçio de duas esquadras e 
cada esquadra de oito sold idos. 

§ 2.° As companhias serão commandadas por capitães, os pelo- 
tões por subalternos, as secções por segundos sargentos e as 
esquadras por cabos. 

§ 3.° Cada companhia terá o seguinte effectivo : v 

1 capitão ; 

2 tenentes; 

3 alferes ; 

1 I o sargento ; 
6 2 W sargentos : 
1 forriel ; 
12 cabos de esquadra ; 



DECRETOS DO GOVERNO PROVISÓRIO 3983 

1 armeiro ; 

96 soldados*; 

4 cornetas ; 

4 tambores. 

§ 4.° Cada batalhão terá : 

1 mestre de musica ; 
16 músicos de classe. 

Art. 4.° Os dous regimentos de cavallaria serão numerados de 
1 a 2, tendo cada um quatro esquadrões e o seguinte estado- 
maior: 

1 commandante, tenente-coronel ; 

1 fiscal, major ; 

1 ajudante, capitão ; 

1 secretario, tenente ; 

1 quartel-mestre, tenente ; 

1 cirurgião, capitão ; 

1 veterinário, alferes ; 

1 sargento ajudante ; 

1 sargento quartel-mestre ; 

1 clarim-mor, graduado em I o sargento. 

§ 1.° Os esquadrões serão numerados de 1 a 4 em cada regi- 
mento, compondo-se cada um de três pelotões, cada pelotão de 
duas secções, cada secção de duas esquadras e cada esquadra de 
seis soldados 

§ 2.° Os esquadrões serão commandados por capitães, os pelo- 
tões por subalternos, as secções por segundos sargentos e as es- 
quadras por cabos. 

§ 3.° Cada esquadrão terá o seguinte effectívo: 

1 capitão; 

2 tenentes ; 

3 alferes ; 

1 I o sargento ; 
6 2°» sargentos ; 
1 forriel; 

12 cabos de esquadra; 
1 cabo armeiro ; 
1 cabo corrieiro; 
1 cabo ferrador ; 
72 soldados ; 

4 clarins. 

Art. 5.° O regimento de artilharia de campanha compor- 
se-ha de quatro baterias, e terá o seguinte estaao-maior : 

1 commandante, tenente-coronel ; 

1 fiscal, major ; 

1 ajudante, capitão ; 

1 secretario, I o tenente ; 

1 quarte -mestre, I o tenente ; 

1 cirurgião, capitão ; 
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1 veterinário, 2 o tenente; 

1 sargento ajudante ; 

1 sargento quartel-mestre ; 

1 clanm-mór, graduado em I o sargento. 

§ 1.° As baterias serão numeradas de 1 a 4 no regimento, 
comprehendendo cada uma três divisões, e cada divisão duas 
secções com duas boccas de fogo e competentes viaturas 
cada uma. 

§ 2.° As baterias serão commandadas por capitães, as divi- 
sões por subalternos e as secções por sargentos. 

§ 3.° Cada bateria terá o seguinte effectivo : 

1 capitão ; 

2 l« tenentes ; 

3 2 08 tenentes ; 
1 I o sargento ; 

6 2° s sargentos ; 
1 forriel; 

6 cabos de esquadra ; 
1 cabo armeiro ; 
1 cabo corrieiro; 
1 cabo carpinteiro ; 
1 cabo ferrador ; 

4 clarins ; 

36 artilheiros ; 
24 conductores. 

Art. 6.° O batalhão de artilharia de posição compor-se-ha de 
quatro baterias e terá o seguinte estado-maior: 

1 commandante, tenente-coronel ; 

1 fiscal, major ; 

1 ajudante, capitão ; 

1 secretario, I o tenente; 

1 quartel-mestre, I o tenente ; 

1 cirurgião, capitão ; 

1 sargento ajudante ; 

1 sargento quartel-mestre ; 

1 corneta-mór, graduado em 1° sargento. 

§ 1.° As baterias serão numeradas de 1 a 4 e dividbvse-hão 
cada uma em três divisões e cada divisão em duas secções. 

§ 2.° As baterias serão commandadas por capitães, as divisões 
por tenentes e as secções por sargentos. 

§ 3.° Cada bateria terá o seguinte effectivo: 

1 capitão ; 

2 l oí tenentes; 

3 2p" tenentes ; 
1 I o sargento ; 

6 2<» sargentos de guarnição ; 

1 forriel; 

6 cabos de esquadra ; 
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1 cabo armeiro ; 
1 cabo carpinteiro ; 
48 soldados ; 
4 cornetas. 



CAPITULO II 



DA DÍVISÃO DO DISTRIOTO FBDBRAL SOB O PONTO D£ VISTA DO 
VOLUNTARIADO DA GUARDA NACIONAL 

Art. 7.° A Guarda Nacional oompoMe-ha dos cidadãos aptos 
para o serviço activo e da reserva e que se alistem voluntaria- 
mente, do que so lhes dará um titulo. 

Art. 8.» O Districto Federal dividir-se-ha em quatro regiOes de 
brigada de infantaria e cada região em três districtos de 
batalhão, do modo seguinte: 

I a região 

1° districto — freguezias da Candelária e Santa Rita. 
2° districto — freguezia do Sacramento. 
3» districto — freguezia de SantfAnna. 

2» região 

!• districto — freguezias da Gávea e da Lagoa. 

2 o districto — freguezia da Gloria e parte da de Santo An- 
tónio. 

3 o districto — freguezias de S. José e parte da do Santo An- 
tónio. 

3» região 

I o districto — freguezia do Espirito Santo. 
2» districto — freguezia do Engenho Velho. 
3« districto — freguezias do S. Christovão, Ilhas do Gover- 
nador e Paquetá. 

4* região 

I o districto — freguezia do Engenho Novo. 
2* districto — freguezias de Inhaúma, Irajà e Jacarápaguà. 
3° districto — freguezias de Campo Grande, Santa Cruz e 
Guaratiba. 

Art. 9.« Cada uma das quatro brigadas de infantaria organi- 
zar-se-ha na região do mesmo numero, sendo cada um dos tms 



3966 DECRETOS DO GOVERNO PROVISÓRIO 

batalhões do serviço activo organizado no districto respectivo, o 
o da reserva em toda região. 

Art. 10. O I o regimento de cavallaria organizar-se-ha nas I a 
e 2 a regiões e o 2* nas 3 a e 4*. 

Art. 11.0 regimento de artilharia de campanha e o batalhão 
de artilharia de posição organizar-se-hão em todo o Districto 
Federal. 

Art. 12. Quando as conveniências publicas exigirem o aquar- 
telamento da Guarda Nacional, será o local deste designado pelo 
general commandante superior. 

CAPITULO III 

DO ALISTAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DOS GUARDAS NACIONAES 
E DA PROMOÇÃO 

Art. 13. Em cada districto de paz haverá um conselho para 
alistamento de voluntários e classificação dos guardas nacionaes 
no serviço activo ou na reserva, composto de três officiaes da 
Ouarda Nacional, sendo um presidente, do juiz de paz do distri- 
cto ou de seu substituto legal e de um medico. 

Art. 14. Em cada região haverá um conselho de revisão, com- 

Sosto do commandante da brigada de infantaria como presidente, 
os commandantes dos batalhões da mesma arma, um capitão de 
cavallaria, um dito de artilharia de campanha, um dito de arti- 
lharia de posição e de um juiz substituto. 

Art. 15. Em caso de rebelliãoou guerra externa, os cidadãos 
de 21 a 60 annos serão alistados de conformidade com a lei n. 602 
de 19 de setembro de 1850. 

Art. 16. O conselho de alistamento organizará duas listas de 
cidadãos promptos para o serviço activo e uma dos que devem 
servir na reserva, e as enviará ao conselho de revisão. 

Art. 17. O conselho de revisão, recebendo as listas enviadas 
pelos conselhos de alistamento, organizará as listas seguintes : 
três dos cidadãos que devem servir no batalhão da reserva, uma 
dos que devem servir na cavallaria, uma dos que devem servir 
na artilharia de campanha, uma dos que devem servir na artilha- 
ria de posição, attendendo-se ao numero de guardas a dar e á 
collocação dos batalhões de infantaria. 

Art. 18. Para os effeitos do alistamento os conselhos se en- 
tenderão quando precisem com as autoridades policiaes e civis, 
aflm de lhes fornecerem os respectivos dados que sirvam de fun- 
damento ao mesmo alistamento. 

Art. 19. A promoção dos postos de cabos, inferiores e officiaes 
será grad uai e successiva até ao posto de major inclusivamente. 

§ 1.° Os postos de cabos serão preenchidos por guardas que 
saibam ler, escrever e calcular correctamente. 

§ 2.° Os postos de forriel e 2°* sargentos serão preenchidos 
pelos cabos ou forrieis que apresentarem aptidão para esses 
postos. 
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§ 3.° Os postos de I o sargento serão preenchidos pelos 2 o » que, 
a juizo dó commandante da companhia ou bateria, apresentarem 
capacidade de commando. 

§ 4.° Os postos de sargento ajudante e quartel-mestre serão 
preenchidos pelos l 08 sargentos. 

§ 5.° Os postos de alferes ou 2 0S tenentes serão preenchidos 
pelos cidadãos, cuja capacidade moral, intellectual e activa os 
torne dignos desse posto, tendo preferencia para os de arti- 
lharia os engenheiros civis e geographos e outros titulares pela 
Escola Polytechnica ; para os de cavallaria, os que mostrarem 
aptidão para a arte de equitação. 

§ 6.° Os postos de tenentes ou I°« tenentes, capitães e majores 
serão preenchidos metade por antiguidade e metade por mereci- 
mento ; e os de tenente-coronel e de coronel, por escolha do 
Governo. 

Art. 20. Os cabos, òs 2 o » e l 08 sargentos serão promovidos 
pelos respectivos commandantes, por proposta de seu capitão, e 
os sargentos ajudante e quartel-mestre, por proposta de seu 
chefe. 

Art. 21. Os alferes, tenentes, capitães e majores serão pro- 
movidos pelo Governo Federal, sobre proposta do general com- 
mandante. 



CAPITULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES GBRAES 

Art. 22. O logar de chefe do estado-maior poderá ser exercido 
por um offlcial superior do Exercito, que servirá em commissão. 

Art. 23. Cada batalhão de infantaria e artilharia e cada re- 
gimento de cavallaria e de artilharia terá, além dos respectivos 
oíficiaes da Guarda Nacional, um offlcial instructor, que será no- 
meado de entre os reformados do Exercito. 

Art. 24. Continua em vigor o actual plano do fardamento e 
uniforme, com as seguintes modificações: 

Em logar do globo da gola terá os distinctivos da arma a que 
pertencer o offlcial ou praça e no bonnet, em logar da coroa 
terá os distinctivos da arma, devendo a descripção ser dada pelo 
Governo. 

Art. 25. Para complemento dos arts. 8°e 9° os batalhões actual- 
mente organizados terão as seguintes numerações: 

I a região 



De I o o actual 3 o batalhão; 
De 2° o actual I o batalhão; 
De 3 o o actual 5 o batalhão. 

12° Fascículo — 1890 
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2 a região 

Be 4 o o actual 4 o batalhão ; 

De 5» (creado por este decreto) ; 

De 6° o actual 2° batalhão. 

3 a região 

De 7 o (creado por este decreto) ; 
De 8 o o actual 6 o batalhão ; 
De 9° (creado por este decreto). 

4 a t região 

De 10° (creado por este decreto) ; 

De 11° o actual 7 o batalhão ; 

De 12° o actual 8* batalhão. 

Art. 26. Os quatro batalhões da reserva (arts. 2 o , 3 o e 9 o ) fi- 
cam distribuídos pela ordem de sua numeração, pela região cor- 
respondente. 

Art. 27. Ficam em vigor todas as disposições da lei n. 602 do 
19 de setembro de 1850 e respectivo regulamento que não tenham 
sido expressamente revogadas por este decreto. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 5 de dezembro de 
1890, 2 o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

M. Ferraz de Campos Saltes. 



DECRETO N. 1122 — de 5 de dezembro de 1890 

Crêa mais um batalhão de infantaria de Guardas Nacioaaes na comarca de 
Parnahyba, no Estado do Piauhy. 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, constituído 
pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, resolve decretar 
o seguinte: 

Artigo único. Fica creado na comarca de Parnahyba, no Estado 
do Piauhy, mais um batalhão de infantaria de Guardas Nacionaes 
do serviço activo, com seis companhias e a designação de 31°, 
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que se comporá com os guardas nacionaes qualificados nas íre- 
guezias da mesma comarca; revogadas as disposições em contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça 
assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 5 de dezembro de 
1890, 2 o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

M. Ferraz de Campos Saltes. 

DECRETO N. 1123 — de 5 de dezembro de 1890 

Crêa mais um batalhão de infantaria de Guardas Nacionaes na comarca 
de Barras, no Estado do Pia uhy . 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, consti- 
tuído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, resolve 
decretar o seguinte : 

Artigo único. Fica creado na comarca de Barras, no Estado do 
Piauhy, mais um batalhão de infantaria, com seis companhias e 
a designação de 32°, que será organizado com os guardas nacio- 
naes do serviço activo qualificados na mesma comarca; revogadas 
as disposições em contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça 
assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 5 de dezembro de 
1890, 2 o da Republica, 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
M. Ferraz de Campos Saltes, 

DECRETO N. 1124 — de 5 de dezembro de 1890 

Crêa mais um batalhão de infantaria de Guardas Nacionaes na comarca de Cor- 
rentes, pertencente ao cominando superior das de Parnaguá, Gorgueia e Santa 
Philomena, no Estado do Piauhy, 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, consti- 
tuído pelo Exército e Armada em nome da Nação, resolve decre- 
tar o seguinte : 

Artigo único. Fica creado na comarca de Correntes e subordi- 



3Õ90 DECRflTOS DO GOVERNO PROVISÓRIO 

nado ao commaado superior das de Parnaguá, Gorgneia e Santa 
Philomena, no Estado do Piauhy, mais um batalhão de infantaria 
com seis companhias e a designação de 33°, que se comporá dos 
guardas nacionaes qualificados na mesma comarca ; revogadas as 
disposições em contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça 
assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 5 de dezembro de 1890, 
2 o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
M. Ferraz de Campos Salles. 
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DECRETO N. 1 125 — de 6 de dezembro de 1890 

Declara de utilidade publica municipal a desapropriação dos prédios e ter- 
renos necessários para o prolongamento das ruas Senador Correia e Mar- 
tins Ribeiro. 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório, da Republica dos Estados Unidos do Brazil, atten- 
dendo ao que representou o Conselho de Intendência Muni- 
cipal, decreta: 

E' declarada de utilidade publica municipal, nos termos do de- 
creto n. 602 de 24 de julho ultimo, a desapropriação dos prédios 
e terrenos necessários ao prolongamento da rua Senador Cor- 
reia até á das Laranjeiras, e da rua Martins Ribeiro de um 
lado até esta ultima e do outro até à de Paysandú, na confor- 
midade do contracto celebrado pela Intendência Municipal com o 
Dr. Bento de Almeida Baptista e da planta annexa ao offlcio da 
mesma Intendência n. 465 de 16 de junho do corrente anno, a 
qual fica approvada. 

Sala das [sessões do Governo Provisório, 6 de dezembro de 
1890, 2° | da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
José Cesário de Faria Alvim. 
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DECRETO N. 1126 — de 6 de dezembro de 1890 

Declara de utilidade publica municipal a desapropriação dos pequenos prédios e 
terrenos sitos ao lado oriental da igreja e convento da Ordem Carmelitana 
Fluminense, no largo da Lapa. 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório, da Republica dos Estados Unidos do Brazil, tendo em 
consideração o que representou o Conselho de Intendência Mu- 
nicipal sobre a conveniência de tornar mais espaçoso e regula- 
risar o largo da Lapa, ponto de convergência de diversas ruas 
importantes e de grande movimento, decreta: 

E* declarada de utilidade publica municipal a desapropriação 
dos pequenos prédios e terrenos sitos ao lado oriental da igreja e 
convento da Ordem Carmelitana Fluminense, no largo da Lapa. 

Sala das sessões do Governo Provisório 6 de dezembro de 
1890, 2 o da Republica, 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
José Cesário de Faria Alvim, 

DECRETO N.1127 —de 6 de dezembro de 1890 

Marca prazo para terem execução o código penal brazileiro e o decreto n. 1630 
de 14 do mez ando. 

O Governo Provisório da Republica dos Estados Unidos do 
Brazil, tendo em consideração: 

Que o código penal, decretado em 11 de outubro do corrente 
anno, além de haver consolidado e modificado, de accordo com 
os princípios mais adeantados da sciencia e progressos do paiz, 
as disposições esparsas da anterior legislação criminal e sup- 
prido muitas lacunas do código promulgado em 1830, aboliu 
penas condemnadas peia opinião geral da Nação, estabeleceu 
outras mais brandas e proporcionadas á culpa, bem assim regi- 
men penitenciário mais adaptado à emenda e correcção dos de- 
linquentes ; 

Que reconhecido haver a reforma penal bem consultado os in- 
teresses da justiça social e os deveres de humanidade, manifesta- 
se o sentimento de que o longo prazo único, fixado no art. 411, 
para o começo da execução em todo o território da Republica, 
prive ainda por muitos mezes os logares mais próximos, em que 
a nova lei já ó assaz conhecida, dos benefícios delia resul- 
tantes ; 
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Decreta: 

Art. l.°0 código penal, promulgado pelo decreto n.847 
de 11 de outubro do corrente anno, entrará em plena ex- 
ecução: 

1.° No Districto Federal em 20 deste mez ; 

2.° Em todos os Estados do littoral desde o Rio Grande do Sul 
até ao Pará e em Minas Geraes, no dia 1 de fevereiro de 1891 ; 

3.° Nos Estados do Amazonas, Goyaz e Matto Grosso em 1 de 
março de 1891 . 

Art. 2.° Emquanto não se installarem os novos juízos e tri- 
bunaes creados peio Governo da Republica, as justiças consti- 
tuídas applicarão no processo e julgamento dos crimes e contra- 
venções as disposições actualmente em vigor. 

Art. 3.° O decreto n. 1030 de 14 de novembro ultimo entrará 
em plena execução 15 dias depois de approvada a Constituição 
pelo Congresso Nacional. 

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça 
assim o faça executar. 

Saladas sessões do Governo Provisório, 6 de dezembro de 1890, 
2 o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

M. Ferraz de Campos Saltes. 



«/ W^/ v^v^v» 



DECRETO N. 1128 — de 6 de dezembro de 1890 

Autoriza o Ministro da Justiça para conceder licença com todos os vencimentos 
ao bacharel Enéas Carrilho de Vasconcellos, juiz municipal e de orphãos 
do termo do Pirahy, no Estado do Rio de Janeiro. 

O Chefe do Governo Provisório da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil, attendendo aos motivos allegados pelo ba- 
charel Eneas Carrilho de Vasconcellos, juiz municipal e de 
orphãos do termo do Pirahy, no Estado do Rio de Janeiro, de- 
creta : 

Artigo único. O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
da Justiça e autorizado a conceder três mezes de licença com 
todos os vencimentos ao bacharel Enôas Carrilho de Vasconcellos, 
juiz municipal e de orphãos do termo do Pirahy, no Estado do 
Rio de Janeiro ; revogadas as disposições em contrario. 
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O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça 
assim o fòça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 6 de dezembro de 
1890, 2o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
M. Ferraz de Campos Salles. 

DECRETO N. 1129 — de 6 de dezembro de 1890 

Altera a classificação da comarca de Santo Angelo, no Estado 
do Rio Grande do Sol 

O Chefe do Governo Provisório da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil decreta : 

Artigo único. E' declarada de segunda entrancia a comarca 
de Santo Angelo, no Estado do Rio Grande do Sul ; revogadas 
as disposições em contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça 
assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 6 de dezembro de 
1890, 2° da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

M. Ferraz de Campos Salles. 

DECRETO N. 1130 — de 6 de dezembro de 1890 

Declara a entrancia da comarca de Carangola, no Estado de Minas Geraes, • 
marca o vencimento do respectivo promotor publico. 

O Chefe do Governo Provisório da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil decreta : 

Art. l.°E' declarada de primeira entrancia a comarca de Ca- 
rangola, creada no Estado de Minas Geraes por decreto de 10 
do mez ando . 
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Art. 2.° O promotor publico da referida comarca terá o ven- 
cimento annual de 1:400$, sendo 800$ de ordenado e 600$ de 
gratificação. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça 
assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 6 de dezembro 
de 1800, 2° da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

M. Ferras de Campos S ali es. 



DECRETO N. 1131 — de 6 de dezembro de 1890 

Altera a classificação da comarca de Sapucahy, no Estado de Minas Geraes. 

O Chefe do Governo Provisório da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil decreta: 

Artigo único. E' declarada de segunda entrancia a comarca 
de Sapucahy, no Estado de Minas Geraes ; revogadas as dis- 
posições em contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça 
assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 6 de dezembro de 
1890, 2 o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
M. Ferraz de Campos Salles. 

DECRETO N. 1132 — de 6 de dezembro de 1890 

Altera a classificação da comarca de Muzambinho, no Estado de Minas Geraes. 

O Chefe do Governo Provisório da Republica do3 Estados Unidos 
do Brazil decreta : 

Artigo único. E' declarada de primeira entrancia a comarca de 
Muzambinho, no Estado de Minas Geraes ; revogadas as disposi- 
ções em contrario. 
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O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça 
assim o faça executar . 

Sala das sessões do Governo Provisório, 6 de dezembro de 1890, 
2 o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

M. Ferraz de Campos S alies. 



DECRETO N. .1133 — de 6 de dezembro de 1890 

Altera a classificação da comarca do Sacramento, no Estado de Minas Geraes. 

O Chefe do Governo Provisório da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil decreta : 

Artigo único. E* declarada de primeira entrancia a comarca do 
Sacramento, no Estado de Minas Geraes ; revogadas as disposições 
em contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça 
assim o faça executar. 

Sala das sessões 'do Governo Provisório, 6 de dezembro de 
1890, 2o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

M. Ferraz de Campos Salles, 

DECRETO N. 1134 — de 6 de dezembro de 1890 

Declara a entrancia da comarca de Cataguazes, no Estado de Minas Qeraes, e 
marca o vencimento do respectivo promotor publico. 

O Chefe do Govern9 Provisório da Republica do Estados Unidos 
do Brazil decreta : 

Art. 1,°E' declarada de segunda entrancia a comarca de Ca- 
taguazes, creada no Estado de Minas Geraes por decreto de 10 
do mez findo. 
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Art. 2.° O promotor publico da referida comarca terá o ven- 
cimento annual de 1:400$, sendo 800$ de ordenado e 600$ de 
gratificação. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça 
assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 6 de dezembro de 
1890, 2° da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

M . Ferraz de Campos S alies. 

DECRETO N. 1135 — de 6 de dezembro de 1890 

Declara a entrancia da comarca de Viçosa, no Estado de Minas Geraes, e 
marca o vencimento do respectivo promotor publico. 

O Chefe do Governo Provisório da Republica dos Estados Unidos 
do Brazil decreta : 

Art. 1,°E' declarada de primeira entrancia a comarca de 
Viçosa, creada no Estado de Minas Geraes por acto de 10 do 
mez findo. 

Art. 2.° O promotor publico da referida comarca terá o ven- 
cimento annual de 1:400$, sendo 800$ de ordenado e 600$ de 
gratificação. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça 
assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 6 de dezembro de 
1890, 29 da Republica. i 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
M . Ferraz de Campos Salles. 

DECRETO N. 1136 — de 6 de dezembro de 1890 

Declara a entrancia da comarca de Santa Catharina, marca o ordenado do re- 
spectivo promotor publico e crôa o logar de juiz municipal e de orphâos no 
termo de Santa Rita do Sapucahy, no Estado de Minas Geraes. 

O chefe do Governo Provisório da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil decreta : 

Art. l.° E* declarada de primeira entrancia a comarca de 
Santa Catharina, creada no Estado de Minas Geraes por decrete 
de 13 dojmez findo. 
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Art. 2/0 promotor publico da mesma comarca terá o ven- 
cimento annualde 1:400$, sendo 800$ de ordenado e 600$ de 
gratificação. 

Art. 3.° Fica creado o logarde juiz municipal ede orphãos no 
termo de Santa Rita do Sapucahy, de que se compõe a referida 
comarca. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça 
assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 6 de dezembro dê 
1890, 2 o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
M. Ferraz de Campos Salles. 
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DECRETO N. 1137— de 6 de dezembro de 1890 

Declara a entrancia da comarca de Cambuhy, no Estado de Minas G-eraes, • 
marca o vencimento do respectivo promotor publico. 

O Cbefe do Governo Provisório da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil decreta: 

Art. 1.° E' declarada de primeira entrancia a comarca de 
Cambuhy, creada no Estado de Minas Geraes por decreto de 13 
do mez ando. 

Art. 2.° O promotor publico da referida comarca terá o venci- 
mento annual de 1:400$, sendo 800$ de ordenado e 600$ de gra- 
tificação. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça 
assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 6 de dezembro de 
1890, 2° da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
M. Ferraz de Campos Salles. 
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DECRETO N. 1138 — pe ô de dezembro de 1890 

DocUra a entrancia da comarca de Santa Rita, no Estado de Minas Geraes, e 
marca o vencimento do respectivo promotor publico. 

O Chefe do Governo Provisório da Republica dos Estados Unidos 
do Brazil decreta : 

Art. l.° E' declarada de primeira entrancia a comarca de 
Santa Rita, creada no Estado de Minas Geraes por decreto de 
13 do mez ando. 

Art. 2.° O promotor publico da referida comarca terá o venci- 
mento annual de 1:400$, sendo 800$ de ordenado e 600$ de 
gratificação. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça 
assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 6 de dezembro de 
1890, 2° da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

M. Ferraz de Campos Saltes. 

DECRETO N. 1139 — de 6 de dezembro de 1890 

Declara a entrancia da comarca de Monte Santo» no Estado de Minas Geraes, e 
marca o vencimento do respectivo promotor publico. 

O Chefe do Governo Provisório da Republica dos Estados Unidos 
do Brazil decreta: 

Art. l.° E' declarada de primeira entrancia a comarca de 
Monte Santo, no Estado de Minas Geraes. 

Art. 2.« O promotor publico da referida comarca terá o venci- 
mento annual de 1 :400$, sendo 800$ de ordenado e 600$ de gra- 
tificação. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça assim 
o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 6 de dezembro de 
1890, 2fi da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
M. Ferraz de Campos S alies. 
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DECRETO N. 1140 — de 6 de dezembro de 1890 

Declara a entrancia da comarca de Barretos, no Estado de S. Paulo, e 
marca o vencimento do respectivo promotor publico. 

O Chefe do Governo Provisório da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil decreta : 

Art. l.° E' declarada de primeira entrancia a comarca de 
Barretos, no Estado de S. Paulo, creada por acto de 26 do mez 
ando. 

Art. 2.° O promotor publico da referida comarca terá o 
vencimento annual de 1 :400$ sendo 800$, de ordenado e 600$ de 
gratificação. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça assim 
o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 6 de dezembro de 
1890, 2 o da Repjiblica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
M . Ferraz de Campos Sattes. 

DECRETO N. 1141 — de 6 de dezembro de 1890 

Altera a classificação da comarca de Canindé, no Estado do Ceará. 

O Chefe do Governo Provisório Ja Republica dos Estados 
Unidos do Brazil decreta : 

Artigo único. E' declarada de primeira entrancia a comarca 
de Canindé, no Estado do Ceará ; revogadas as disposições em 
contrario . 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça 
assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 6 de dezembro de 
1890, 2 o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

M. Ferraz de Campos Saltes. 
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DECRETO N. 1142 — de 6 % de dezembro de 1890 

Concede permissão a Richard Creagh para explorar ouro e outros mineraes 
no Estado de S. Paulo. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, constituido 
pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attendendo ao que 
requereu Richard Creagh, resolve conceder-lhe permissão para 
explorar ouro e outros mineraes no municipio de Apiany, Estado 
de S. Paulo, mediante as clausulas que com este baixam assi- 
gnadas pelo Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da 
Agricultura, Commercio e Obras Publicas, que assim o faça 
executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 6 de dezembro de 1890, 
2 o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
Francisco Glicerio. 

Clausulas a que se refere o decreto 
ml. 114:2 desta data 



Fica concedido a Richard Creagh o prazo de dous annos, 
contado desta data, afim de proceder a pesquizas e explorações 
para o descobrimento de minas de ouro e outros mineraes no 
municipio de Apiahy, Estado de S. Paulo, sem prejuizo dos 
direitos de terceiros. 

II 

Dentro do referido prazo o concessionário deverá apresentar 
á Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura, Commercio 
e Obras Publicas plantas geológicas e topographicas dos ter- 
renos explorados, com perfis que demonstrem, quanto possivel, 
a superposição das camadas mineraes, acompanhadas de amostras 
dos mineraes encontrados, bem como declarará em minucioso 
relatório a possança e riqueza da mina, sua extensão e direcção, 
a distancia dos povoados mais próximos e os meios de com- 
municação existentes. 

III 

O concessionário será obrigado a indemnizar os damnos e 
prejuizos que de seus trabalhos de exploração possam provir ás 
propriedades adjacentes ; á restabelecer à sua custa o curso 
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natural das aguas que desviar para realização dos alludidos 
trabalhos ; a não perturbar os mananciaes indispensáveis ao 
abastecimento de quaesquer povoações; a dar conveniente 
direcção ás aguas que brotarem das cavas, poços ou galerias 
que fizer, quando destes serviços resultarem damnos a terceiros; 
e a deseccar os terrenos que ficarem alagados, restituindo-os ao 
seu antigo estado, de modo a não prejudicar a saúde dos morar 
dores da vizinhança. 

IV 

Esta concessão é intransferível, nos termos do art. I o do 
decreto n. 288 de 29 de março do corrente anno. 



Satisfeitas as clausulas supramencionadas, será concedida 
autorização para a lavra da mina ou minas descobertas e 
exploradas, procedendo-se em tudo nos termos de direito. 

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1890.— Francisco Glicerio. 
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DECRETO N. 1143 — de 6 de dezembro de 1890 

Concede permissão aos engenheiros Annibal Fernandes Pinheiro e Pantaleão 
José da Costa e Souza para explorarem carvão de pedra, ouro e outros 
mineraes no Estado do Espirito Santo. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazii, consti- 
tuído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attendendo 
ao que requereram os engenheiros Annibal Fernandes Pinheiro 
e Pantaleão José da Costa e Souza, resolve conceder-lhes per- 
missão para explorarem carvão de pedra, ouro e outros mineraes 
nomunicipio do Cachoeiro de Itapemirim, Estado do Espirito 
Santo, mediante as clausulas que com este baixam assignadas 
pelo Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Agricul- 
tura, Commercio e Obras Publicas, que assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 6 de dezembro de 1890, 
2 o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Francisco Glicerio. 
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Clausulas a, que se refere o decreto 
u. 1143 desta data 

I 

Fica concedido aos engenheiros Annibal Fernandes Pinheiro e 
Pantaleão José da Costa e Souza o prazo de dous annos, contado 
desta data, afim de proceder a pesquizas e explorações para o 
descobrimento de minas de carvão de pedra e outros mineraes 
no município do Cachoeiro de Itapeminm, Estado do Espirito 
Santo. 

II 

Dentro do referido prazo os concessionários deverão apresentai* 
à Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura, Commercio 
e Obras Publicas, plantas geológica e topographica dos ter- 
renos explorados, com perfis que demonstrem, quanto possível, a 
superposição das camadas mineraes, acompanhadas de amostras 
dos mineraes encontrados, bem como declararão em minucioso 
relatório a possança e riqueza da mina, sua extensão e direcção, 
a distancia dos povoados mais próximos e os meios de communi- 
cação existentes. 

ni 

Os concessionários serão obrigados a indemnizar os damnos e 
prejuízos que de seus trabalhos de exploração possam provir ás 
propriedades adjacentes ; a restabelecer à sua custa o curso na- 
tural das aguas que desviarem para realização dos alludidos 
trabalhos ; a não perturbar os mananciaes indispensáveis ao 
abastecimento de quaesquer povoações; a dar conveniente 
direcção às aguas que brotarem das cavas, poços ou galerias 
que. fizerem, quando destes serviços resultarem damnos a ter- 
ceiros ; e a deseccar o§ terrenos que ficarem alagados, resti- 
tuindo-os ao seu antigo estado, de modo a não prejudicar a 
saúde dos moradores da vizinhança. 

IV 

Esta concessão ô intransferível, nos termos do art. I o do de- 
creto n. 288 de 29 de março do corrente anno. 



Satisfeitas as clausulas supramencionadas, será concedida 
autorização para a lavra da mina ou minas descobertas e expio - 
radas, procedendo-se em tudo nos termos de direito. 

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1890.— Francisco Glicerio. 
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DECRETO N. 1144 — de 6 de dezembro de 1890 

Declara sem effeito a caducidade constante do decreto n. 978 de 8 de novembro 
ultimo, ficando em vigor o de n. 593 de 24 de julho do corrente anno, cujos 
favores e obrigações são conferidos ao cidadão Fernando Schneider. 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Go- 
verno Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
constituido pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, 
attendendo ás razões apresentadas pelo cidadão Fernando 
Schneider, resolve declarar sem effeito a caducidade con- 
stante do decreto n. 978 de 8 de novembro ultimo, conti- 
nuando em vigor o de n. 599 de 24 de julho do corrente anno, 
cujos favores e obrigações são conferidos ao cidadão Fernando 
Schneider para o estabelecimento de uma Coudelaria Normal no 
Estado do Paraná, ficando, porém, entendido que a garantia de 
juros de que tratam as clausulas I a é 18 a do citado decreto 
n. 599 só será effectiva sobre o capitai que tiver sido empregado, 
e depois de cumpridas todas as obrigações do mesmo decreto. 

Francisco Glicerio, Ministro e Secretario de Estado dos Negó- 
cios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, assim o faça 
executar. 

Palácio do Governo Provisório, 6 de dezembro de 1890, 2 o da 
Republica. . 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Francisco Glicerio, 
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DECRETO N. 1145 — de 6 de dezembro de 1890 

Concede ao Dr. José Rodrigues dos Santos e outro autorização para orga- 
nizarem uma sociedade anonyma sob a denominação de Companhia CremerU 
Parisienne. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, consti- 
tuido pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attendendo 
ao que requereram o Dr. José Rodrigues dos Santos e Bernardo 
José do Souza Carvalho Brandão, resolve conceder-lhes autori- 
zação para organizarem uma sociedade anonyma sob a denomi- 
nação de Companhia Cremerie Parisienne o com os estatutos 
que apresentaram ; não podendo, j>orém, ccnstituir-se definiti- 
vamente sem preencher as formalidades exigidas pelo art. 3 o do 
decreto n. 164 de 17 de janeiro do corrente anno. 

12" Fa«PÍ<"j'o- l«9n 3 
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O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 6 de dezembro de 1890, 
2 o dar Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca 

Francisco Glicerio. 

Estatutos da Companhia « Cremerie Parisienne », 
a que se refere o decreto n. 1145 de 6 de de- 
zembro de 1890 

CAPITULO i 

DA SEDE, DURAÇÃO, ORGANIZAÇÃO E CAPITAL DA COMPANHIA 



Art. 1.° Fica constituida nesta Capital uma companhia an- 
onyma denominada Companhia Cremerie Parisienne, que se regerá 
pela lei das sociedades anonymas em vigor. 

Art. 2.° intuito da companhia é a exploração dos productos 
da antiga e conhecida Cremerie Parisienne de Petrópolis ; o des- 
envolvimento da industria lacticinia em suas diíferentes appli- 
cações, criação de porcos e fabrico de presuntos, salchichas, tou- 
cinho, petit-salé, etc. 

Art. 3.° A duração da companhia será de 30 annos e só 
poderá ser dissolvida nos casos previstos pela lei, podendo, 
porém, este prazo ser prorogado por deliberação da assemblôa 
geral. 

Art. 4.° O capital da companhia é de 400:000$ dividido em 
2.000 acções de 200$ cada uma, e só será elevado por deli- 
beração da assembléa geral. 

Art. 5.° Realizada a primeira entrada de 20 % para a con- 
stituição da companhia, as outras serão feitas em prestações 
nunca maiores de 10 %com intervallos nunca menores de 30 dias 
ou á proporção que forem sendo necessárias. 

Art. ô.° O accionista ó responsável pela quota das acções que 
subscrever ou que lhe forem cedidas por qualquer titulo, e o 
que não entrar em tempo com a prestação correspondente a 
qualquer chamada poderá fazel-o dentro de 15 dias posteriores, 
com multa de 5 % © dentro de 30 dias, com multa de 10 %• 

Art. 7.° As acções cahidas em commisso serão novamente 
emittidas, entrando o valor realizado para o fundo de re- 
serva. 
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CAPITULO II 

DA ADMINISTRAÇÃO 

Art. 8.° A companhia será administrada por uma directoria de 
dous membros, presidente e thesoureiro, cabendo ao primeiro 
representar a companhia em todas as suas relações, o expe- 
diente de todos os negócios e fiscalização de todas as ope- 
rações tomadas em reunião da directoria. 

Art. 9.° Além das prerogativas que lhe cabem por lei, compete 
mais á directoria: 

§ 1.° Administrar todos os negócios da companhia e promover 
seu desenvolvimento, celebrar directamente todos os contractos, 
ou autorizar sua celebração, podendo delegar no todo ou em 
parte o mandato de que está investida. 

§ 2.° Solicitar e acceitar dos poderes públicos quaesquer au- 
xilios, favores, privilégios e ooncessões que possam ser utilisadas 
ou exploradas pela companhia. 

§ 3.° Comprar e adquirir tudo que for do interesse da com- 
panhia, inclusive propriedades immoveis, não podendo, porém, 
vender, ou alienar de qualquer modo bens de raiz, sem autorização 
da assemblôa geral. 

§ 4.° Admittir e demittir livremente os empregados da com- 
panhia, determinando-lhes os respectivos ordenados, deveres e 
attribuições. 

§ 5.° Dirigir a escripturação da companhia* 

§ ô.° Fiscalizar a estricta observância destes estatutos e orga- 
nizar no fim de cada anno social o balanço da companhia, apre- 
sentando, por essa occasião, o relatório sobre as occurrencias e 
operações da mesma ; 

§ 7.° Convocar assembléas ordinárias e extraordinárias e 
exercer, finalmente, livre e geral administração, para o que lhe 
são outorgados plenos poderes, inclusive os de procurador em 
causa própria. 

Art. 10. O mandato da directoria durará pelo prazo de seis 
annos, podendo a mesma ser reeleita. 

Art. 11. Compete ao thesoureiro : 

Substituir o presidente em seus impedimentos transitórios ; 

Ter sob sua guarda os dinheiros e títulos da companhia ; 

Assignar os cheques e papeis inherentes ao seu cargo. 

Art. 12. Para ser director, cumpre que o accionista eleito 
caucione 30 acções, que servirão de garantia aos actos da gestão, 
permanecendo estas inalienáveis emquanto não forem approva- 
das as contas respectivas. 

Art. 13. Não poderão servir conjunctamente o cargo de dire- 
ctor ascendentes e descendentes, irmão, sogro e genro ou sócios 
de firmas commerciaes. 

Art. 14. Si o impedimento de qualquer director exceder a 30 
dias, o director em exercício convidará um accionista para preen- 
cher a vaga até á primeira reunião da assembléa geral, a qual 
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elegerá novo director,, que exercerá o mandato ató à época 
fixada para eleição de nova directoria. 

Art. 15. Os membros da directoria serão individualmente 
responsáveis pelas perdas e daranos que causarem à companhia, 
por fraude, dolo, malícia ou negligencia culpável. 

Art. 16. Os directores perceberão o ordenado mensal de 400$ 
cada um. 

CAPITULO III 

DO CONSELHO FISCAL 

Art. 17 § 1.° O conselho fiscal será composto de três mem- 
bros effectivos e três supplentes, dentre os accionistas eleitos an- 
nualmente pela assemblea geral. 

§ 2.° Os iiscaes e supplentes servirão por um anno e são 
reelegi veis. A' sua substituição é applicavel o que está disposto 
acercada substituição dos directores, guardadas, todavia, as 
disposições do art. 60 do decreto n. 8021 . 

§ 3.° Cumpre ao conselho fiscal fiscalizar a marcha das opera- 
ções da companhia em qualquer época, examinar, dentro dos 
tresmezes anteriores do encerramento do segundo semestre, 
os livros, balanços, registros e documentos da companhia e o 
estado da caixa, e formular seu parecer sobre a situação da 
companhia, suas operações, contas e desempenho da gestão, e 
entregar esse parecer â directoria, para ser publicado em annexo 
ao relatório annual. 

Art. 1«. Os membros do conselho fiscal effectivos vencerão 
cada um o ordenado de 100$ mensalmente e são obrigados a 
caucionar 10 acções que serão inalienáveis durante o seu exer- 
cício. 

CAPITULO III 

DO FUNDO DE RESERVA E DIVIDENDOS 

Art. 19. Os lucros verificados semestralmente serão divididos 
da forma seguinte: 

a) AtelO % para fundo de reserva, cessando Testa deducção 
logo que esta conta tenha attingido a metade do capital reali- 
zado ; 

b) Até 12 % sobre o capital realizado para dividendo aos 
accionistas ; 

c) O resto, si houver, será dividido em duas partes iguaes, 
uma destinada aos accionistas e a outra para os incorporadores 
da companhia, ou seus herdeiros directos a titulo de bonificação 
o durante todo o prazo da duração da companhia. 
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Art. 20. Não se fará distribuição alguma de dividendos em- 
quanto o capital desfalcado por perdas havidas não for reinte- 
grado. 

Art. 21. Os dividendos não reclamados durante cinco annos 
prescrevem a favor do fundo de reserva. 

CAPITULO V 

DA ASSEMBLÊA GERAL DA COMPANHIA 

Art. 22. A assembléa geral é o poder soberano da companhia 
achando-se legalmente constituída por accionistas possuidores de 
10 ou mais acções, e as suas deliberações serão tomadas de 
accordo com o disposto nestes estatutos e obrigam a minoria. 

Art. 23. A assembléa se considerará legalmente constituída 
quando em virtude da sua convocação acharem-se reunidos ac- 
cionistas que representem pelo menos 1/4 do capital realizado 
em acções inscriptas no registro da companhia, com 30 dias de 
antecedência do da reunião. 

Paragrapho único. Assim constituida a assembléa geral, po- 
derá resolver sobre tudo que for da sua competência, excepto 
sobre reforma dos estatutos, liquidação, dissolução da compa- 
nhia e augmento do fundo social, para o que são necessários pelo 
menos 2/3 do capital. 

Art. 24. Quando não se reunir o numero de accionistas exi- 
gido para constituir a assembléa geral, observar-se-ha o disposto 
no art. 15 §§ 3 o e 4 o do decreto de 17 de janeiro de 1890. 

Art. 25. A convocação da assembléa ordinária ou extraordi- 
nária será feita por annuncios nos jornaes com 15 dias de ante- 
cedência, declarando-se o motivo da convocação. 

Este prazo, quando íbrem necessárias segunda e terceira re- 
uniões por falta de comparecimento de accionistas na primeira, 
acará reduzido a cinco dias. 

Art. 26. A assembléa geral reunir-se-ha ordinariamente na 
cidade do Rio de Janeiro, até ao mez de outubro de cada anno, 
sendo a primeira em 1891 e, extraordinariamente, sempre que 
parecer conveniente á directoria ou quando for requerida de 
conformidade com as disposições da lei vigente. 

Art. 27. Nas reuniões ordinárias da assembléa geral serão 
apresentados o relatório da directoria, o balanço geral da com- 
panhia e o parecer do conselho fiscal, os quaes serão submettidos 
à opinião e votação da assembléa, podendo os accionistas exigir 
todas as informações que julgarem conveniente para o esclare- 
cimento do seu voto. 

Art. 28. Em regra geral nas votações decide a maioria ab- 
soluta de votos presentes, contando-se um voto por grupo de 
10 acções, inscriptas nas condições do art. 23, ate 200 acções, 
máximo que um accionista poderá dispor qualquer que seja o 
numero de acções que represente por si ou por outrem. 
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Paragrapho único. Os accionistas que possuírem menos de 
10 acções poderão assistir às assembléas geraes, propondo o que 
lhes parecer conveniente aos fins sociaes e tomando parte nas 
discussões, mas não terão voto. 

Art. 29. São permittidos votos por procuração cara a eleição 
dos directores e flscaes, comtanto que os manaatarios sejam 
accionistas e tenham para isso poderes especiaes. 

Paragrapho único. Não poderão ser mandatários os directores 
e flscaes da companhia. 

Art. 30. Os trabalhos preliminares da assembléa, até con- 
stituir-se a mesa, serão dirigidos pelo presidente da companhia. 

A mesa se formará por acclamação de um accionista para pre- 
sidente, convidando este dous accionistas para secretários. 

Art. 31. As assembléas extraordinárias não poderão tratar 
nem deliberar sobre assumpto estranho ao objecto da con- 
vocação. 

Art. 32. Fica entendido que as disposições da lei vigente das 
sociedades anonymas são reguladoras nos casos omissos ou não 
previstos nestes estatutos* devendo ser applicadas pela dire- 
ctoria, pelo conselho íiscal e pela assembléa geral, conforme a 
competência de suas attribuiçbes. 

CAPITULO VI 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

A companhia, de accordo com o proprietário da Cremerie Pa- 
risienne, no Estado do Rio, fará acquisição deste mesmo estabele- 
cimento pelo preço de 240:000$, comprehendendo fabrica, ter- 
renos, material, privilégios, medalhas e todos os productos 
existentes na fabrica, 

A primeira directoria oompor-se-ha dos accionistas: 

Dr. Rodrigues dos Santos. 

Bernardo José de Souza Carvalho Brandão. 

Capital Federai, 24 de setembro de 1890.— Dr. José Rodrigues 
dos santos.— Por procuração de Bernardo Joãé de Souza Car- 
valho Brandão, Anhur L. Pinto. 

DECRETO N. 1146 — dh 6 db dezembro de 1890 

Conoede permissão ao Visconde de S. Lais do Maranhão e outro para ex- 
plorarem minas de cobre no município da Chapada, Estado do Ma- 
ranhão . 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, consti- 
tuído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attendendo ao 
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que requereram o Visconde de S. Luiz do Maranhão e Florêncio 
José de Freitas Reis, resolve conceder-lhes permissão para explo- 
rarem minas de cobre no municipio da Chapada, Estado do Mara- 
nhão, mediante as clausulas que com este baixam assignadas 
pelo Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas, que assim o raça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 6 de dezembro de 
1890, 2« da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
Francisco Glicerio. 



Clausulas a que oe refere o decreto 
ii« 11-árO desta, data 

I 

Fica concedido ao Visconde de S. Luiz do Maranhão e Florên- 
cio José de Freitas Reis, resalvados os direitos de terceiros, o 
prazo de dous annos, contados desta data, afim de procederem 
a pesquizas e explorações para o descobrimento de minas de co- 
bre no municipio da Chapada, Estado do Maranhão. 

II 

Dentro do referido prazo os concessionários deverão apresen- 
tar à Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura, Com- 
mercio e Obras Publicas, plantas geológicas e topographicas dos 
terrenos explorados, com perfis que demonstrem, quanto pos- 
sível, a superposição das camadas mineraes, acompanhadas de 
amostras dos mineraes encontrados, bem como declarar em mi- 
nucioso relatório a possança e riqueza da mina, sua extensão e 
direcção, a distancia dos povoados mais próximos e os meios de 
communioação existentes. 

III 

Os concessionários serão obrigados a indemnizar os damnos e 
prejuízos que de seus trabalhos de exploração possam provir às 
propriedades adjacentes ; a restabelecer à sua custa o curso na- 
tural das aguas que desviarem para realização dos alludidos tra- 
balhos ; a não perturbar os mananciaes indispensáveis ao abaste 
cimento de quaesquer povoações ; a dar conveniente direcção ás 
aguas que brotarem das cavas, poços ou galerias que fizerem, 
quando destes serviços resultarem damnos a terceiros, eade- 
seccar os terrenos que ficarem alagados, restituindo-os ao seu 
antigo estado, de modo a não prejudicar a saúde dos moradores 
da vizinhança. 
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IV 

Esta concessão é intransferível, nos termos do art. I o do de- 
creto n. 288 de 29 de março do corrente anno. 



Satisfeitas as clausulas supramencionadas, será concedida au- 
torização para a lavra da mina ou minas descobertas e explo- 
radas, procedendo em tudo nos termos de direito. 

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1890.— Franc isco Glicerio. 
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DECRETO N. 1147— de 6 de dezembro de 1890 

Equipara os vencimentos dos primeiros e segundos escripturarios da Repar- 
tição Geral dos Tele^raphos aos dos primeiros e segundos oflftciaes da 
Directoria Geral dos Correios. 

O Chefe do Governo Provisório da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil, constituido pelo Exercito e Armada, em nome 
da Nação, considerando que os serviços affectos aos primeiros 
e aos segundos escripturarios da Repartição Geral dos Telegra- 
phos são equivalentes aos que prestam os primeiros e segundos 
oííiciaes da Directoria Geral dos Correios, não sendo, portanto, 
equitativo que haja difterença entre os vencimentos desses 
empregados : 

Resolve alterar a tabeliã annexa ao regulamento approvado 
pelo decreto n. 372 A, de 2 de maio de 1890, na parte que se 
refere aos vencimentos dos alludidos primeiros e segundos escri- 
pturarios, os quaes passarão, desde a data do presente decreto, a 
perceber os mesmos ordenados e gratificações fixados para os 
citados funccionarios da Directoria Geral dos Correios no regu- 
lamento approvado peio decreto n. 368 A, de 1 de maio de 
1890. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Instrucção 
Publica, Correios e Telegraphos assim o faça executar. 

Palácio do Governo Provisório, 6 de dezembro de 1890, 2 o da 
Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Benjamin Constant Botelho de Magalhães. 
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DECRETO N. 1148 — de 6 de dezembro de 1890 

Proroga até ao fim do corrente raez o prazo de trinta dias, marcado no art. 4°, 
§ i°, do decreto n. 947 A de 4 de novembro ultimo. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório, da Republica dos Estados Unidos do Brazil, con- 
stituído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação : 

Resolve prorogar, ate ao fim do corrente mez, o prazo de 
trinta dias, marcado no art. 4°, § I o , do decreto n. 947 A de 
4 de novembro ultimo, para ser requerida a matricula das em- 
prezas, companhias ou particulares, que gozam do favor da 
isenção de direitos. 
O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Fazenda 
assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 6 de dezembro de 
1890, 2 o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Ruy Barbosa. 
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DECRETO N. 1149 —de 6 de dezembro de 1890 

Concede autorização a Francisco Moreira da Fonseca e outros para fundarem 
um estabelecimento de credito, sob a denominação de Banco Rio e Matto 
Grosso. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório, da Republica dos Estados Unidos do Brazil, consti- 
tuido pelo Exercito e Armada, em nome da Nação* attendendo ao 
que requereram Francisco Moreira da Fonseca, e outros, resolve 
conceder-lhes autorização para fundar um estabelecimento de cre- 
dito, sob a denominação de Banco Rio e Matto Grosso, com sede 
nesta Capital e succursaes no Estado de Matto Grosso e onde mais 
convenha, dentro e fora do paiz, com o capital de vinte mil contos 
de réis; devendo reger-se pelas disposições constantes dos de- 
cretos ns. 164 e 165 A, de 17 de janeiro do corrente anno. 

Quanto á cessão gratuita de terras e aos demais favores 
assegurados aos bancos regionaes pelo decreto n. 165 de 17, 
também de janeiro do corrente anno, exceptuado o direito de 
emittir, a preferencia concedida ao banco, cuja fundação é ora 
autorizada, ficará subordinada â assegurada ao Banco Emissor 
do Sul. 
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Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Fa- 
zenda assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 6 de dezembro de 
1890, 2° da Republica. 

Manoel Dbodoro da Fonseca 

Ruy Barbosa* 

DECRETO N. 1150 — de 6 de dezembro de 1890 

Autoriza o Ministro da Justiça para conceder licença com os vencimentos ao 
desembargador da Relação de Porto Alegre, António de Souza Martins. 

O Chefe do Governo Provisório da Republica dos Estados Uni- 
dos do Brazil, attendendo aos motivos alienados pelo desembar- 
fador da Relação de Porto Alegre, António de Souza Martins, 
ecreta: 

Artigo único. O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
da Justiça é autorizado a conceder dous mezes de licença com 
todos os vencimentos ao desembargador da Relação de Porto 
Alegre, António de Souza Martins, para tratar de sua saúde ; re- 
vogadas as disposições em contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça 
assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 6 de dezembro de 
1890, 2 o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca . 

M. Ferraz de Campos Salle*. 

DECRETO N. 1151 —de 6 de dezembro de 1890 

Proroga por quatro mezes o prazo marcado no § 2° da clausula 3» do decreto 
. n. Ô4Ô de 9 de agosto ultimo. 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Go- 
verno Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
constituído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, atteu- 
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dendo ao que requereu o cidadão José Domingues Mendes, con- 
cessionário, por decreto n. 646 de 9 de agosto ultimo, de um 
engenho central de assucar e álcool dè canna no município de 
Cannavieiras. Estado da Bahia, resolve proroçar por 90 dias o 
prazo marcado no g 2 o da clausula 3 a do alludido decreto. 

Francisco Glicerio, Ministro e Secretario de Estado dos Negó- 
cios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, assim o raça 
executar. 

Palácio do Governo Provisório, 6 de dezembro de 1890, 2 o 
da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Francisco Glicerio. 



DECRETO N. 1152 —de 6 de dezembro de 1890 

Transfere par* Htnrique Deslands a concessão constante do decreto n. 645 
de 9 de agosto ultimo. 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, consti- 
tuído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, atten- 
dendo ao que requereram o engenheiro Newton César Burla- 
maqui e o cidadão Henrique Deslands, concessionários, por 
decreto n, 645 de 9 de agosto ultimo, de dous engenhos centraes 
de assucar e álcool de canna, nos municípios de Itapemirim. 
e S. Matheus, Estado do Espirito Santo, resolve permittir a 
transferencia aos direitos, favores e obrigações que competem 
ao primeiro dos ditos cidadãos, em favor do segundo, Henrique 
Deslands, na mencionada concessão. 

Francisco Glicerio, Ministro e Secretario de Estado dos Ne- 
gócios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, assim o 
faça executar. 

Palácio do Governo Provisório, 6 de dezembro de 1890, 2 o da 
Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca, 

Francisco Glicerio. 
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DECRETO N. 1153 — de 6 de dezembro de 1890 

Proroga por quatro mezee o prazo marcado no § 2» da clausula 3* do 
decreto n. 645 de 9 de agosto ultimo 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazii, constituído 
pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attendendo ao que 
requereu o cidadão Henrique Deslands, concessionário, por de- 
cretos ns. 645 de 9 de agosto e 1152 de 6 de dezembro do cor- 
rente anno, de dous engenhos centraes de assucar e álcool de 
canna nos municípios de Itapemirim e S. Matheus, Estado do 
Espirito Santo, resolve prorogar por quatro mezes o prazo mar- 
cado no §2° da clausula 3 a do primeiro dos citados decretos. 

Francisco Glicerio, Ministro e Secretario de Estado dos Negó- 
cios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, assim o 
faça executar. 

Palácio do Governo Provisório, 6 de dezembro de 1890, 2 o da 
Republica . 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
Francisco Glicerio. 
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Generalíssimo —Com o piano de reforma bancaria, que a fusão 
solicitada por duas grandes instituições de credito desta praça 
nos habilita a formular no projecto de decreto ora submettido á 
vossa apreciação, tem o Governo Provisório opportunidade ade- 
quadíssima, para fechar o período preparatório, em que até 
hoje se tem desenvolvido esta questão, com uma providencia de 
consolidação definitiva, na qual se enfeixem as duas soluções : a 
subordinação do nosso regimen circulatório a um systema pro- 
gressivamente uniformizador e o resgate do papel-moeda. 

Esta deliberação obriga-nos a algumas ponderações explicati- 
vas. Antes, porém, de ventilar a questão financeira, cujo exame se 
abrirá na ultima parte desta justificação, parece-nos conveniente 
esclarecer um aspecto politico do assumpto, atalhando noções 
erróneas, que se teem gerado em alguns espíritos sobre a posição 
reciproca do Governo Federal e dos Kstados no tocante à fundação 
de bancos emissores. Bem que a medida adoptada neste projecto 
não dependa essencialmente da opinião que se adopte a esse 
respeito, ha, todavia, grandes relações de conveniência, que nos 
aconselham a projectar sobre esta matéria a claridade de uma 
investigação recta, leal e completa. 
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EMISSÃO E FEDERAÇÃO 

Ou se reconheça, ou se negue aos governos locaes, no re- 
gimen federativo, o direito de autorizar a creaçáo de bancos 
emissores, numa, ou noutra hypothese, sempre reservado ao Go- 
verno da União ficará o arbítrio de adoptar, na circulação 
instituida sob os seus auspicios, a pluralidade bancaria, ou 
preferir a esta a unidade. Numa federarão onde não se deixasse 
aos Estados o direito de crear bancos emissores, o Governo Federal 
poderia estabelecer a polyemissão ; ao passo que, pelo contrario, 
se poderia centralizar, pelo regimen da monoemissão, todo o 
meio circulante federal, em uma republica onde aliás as admi- 
nistrações provinciaes desfructassem a autoridade de organizar 
estabelecimentos emissores. 

Todavia, ainda assim, não ha desconhecer a relação intima 
entre a questão económica e a questão constitucional. Assim, 
si se admittir a coparticipação dos Estados com a administração 
federal na autoridade soberana de legislar sobre a moeda ban- 
caria, os perigos da pluralidade serão dobrados pela coexistência 
simultânea de duas circulações, a geral e a regional, dirigidas 
por leis independentes e diversas ; e, por outro lado, a solução da 
unidade, quando abraçada pelo Governo da União, será neutra- 
lizada e annullada pela contracorrente da pluralidade, com o 
múltiplo concurso das legislações divergentes e autónomas nos 
bancos de Estados. 

Associar, nessa prerogativa, os Estados á União, em vez de con- 
siderar essa f uncção financeira como elemento privativo da auto- 
ridade federal, seria, portanto, alóm de infracção dos principios 
orgânicos que discriminam as duas espheras, attentado irreparável 
contra a felicidade do paiz, condemnado por essa confusão de 
noções elementares ás consequências fataes de uma dualidade 
forçada e permanente na circulação da moeda representativa. 

A Constituição proposta pelo Governo Provisório á nação 
resguarda-a desse mal, funesto entre os mais funestos, resalvando 
entre as attribuições de exclusiva competência federal a creação 
de bancos emissores. 

Toda a lição da historia, nos paizes onde mais se requinta o 
systema federativo, apoia esta solução. Neste sentido milita 
decisivamente o exemplo da America do Norte, bem assim o da 
Confederação Helvética. 

Em períodos como este, sujeitos, pelo sopro da agitação revo- 
lucionaria e pela influencia do espirito de systema, ao flagello 
das theorias. que, agitando-se no dominio das paixões declama- 
tórias e das especulações metaphysicas, difficultam a organização 
pratica das sociedades e embaraçam com elementos de natureza 
puramente subjectiva a solução dos problemas constitucionaes,— 
muito damno ha que evitar, rectificando a verdade politica no 
cadinho da observação e da experiência, mormente em assumptos, 
como este, onde quasi nada se conhece, no paiz, da lição de outros 
povos. 

Aos que teem a seu cargo a responsabilidade da acção, a esses, 
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sobre todos, cabe o dever de abrir aos olhos de seus conterrâ- 
neos as paginas da realidade experimental, único preservativo 
efficaz contra a invasão das enfermidades peculiares ao nosso 
temperamento oratório e idealista, as mais damninhas de quantas 
podem affligir um povo em época de reorganização geral das 
suas instituições. 

Não é a eloquência dos tribunos nem a subtileza dos professo- 
res de concepções aprioristas que nos hão de traçar a linha 
divisória, no pacto federativo, entre os direitos dos Estados 
e a soWania da nação (pois, mesmo no governo federal, só a 
nação ô soberana). Semelhante escola não serve, sinão para 
transviar e perverter. As formas orgânicas, as differenciações 
características do typo constitucional a que aspiramos, estão na 
evolução histórica dos povos exemplares. E estes são, para o 
ideal federativo, a União Americana e a Suissa. 

Ora, a luz dos factos, no desenvolvimento dessas duas nacio- 
nalidades, oppõe-se á idéa de intervenção dos Estados em ma- 
téria de bancos de circulação. 

E' o que rapidamente apreciaremos. 



Nos Estados Unidos 



Quando Hamilton, o primeiro ministro do Thesouro, logo 
apoz a independência, fundou as finanças americanas, uma das 
bases do seu edifício foi a creação de um banco nacional, cujas 
notas possuissem força liberatória em todo o território dos Es- 
tados Unidos. 

Já então aquillo que nós chamaríamos hoje federalismo exal- 
tado, mas que a esse tempo se denominava, pelo contrario, anti- 
federalismo, isto ó, a exaggeração da escola ( anniquilada setenta 
annos mais tarde pela lucta separatista ), que reclama para os 
Estados uma soberania parai leia á soberania da União, olhava 
com desconfiança para todas as instituições destinadas a cimen- 
tar a unidade nacional. 

Bem análoga era a situação, naquelles dias, á nossa nos de 
hoje. «Os anti-federalistas, > diz Von Holst, «não deixavam à ad- 
ministração um momento de duvida sobre o seu aferro á má- 
xima, que proclamava a desconfiança para com o governo como 
a pedra angular da liberdade. Onde quer que se lhes deparava o 
mínimo fundamento positivo de suspeita, para logo se entre- 
gavam elles ás mais sombrias pinturas que a imaginação exci- 
tada lhes pudesse inspirar, exactamente como tinham praticado 
nos seus esforços em impedir que a constituição fosse ratificada. 
Na primeira época o bordão da sua oratória era a liberdade in- 
dividual periclitante. Agora o estribilho consistia na defesa dos 
direitos dos Estados, que elles viam ameaçados em toda a parte. 
Todas as questões se tratavam com referencia á soberania dos 
Estados. Quanto mais se consummava a consolidação legal da 
União, tanto mais crescia a reacção das tendências particulanstas.» 
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(The Constit. and Politic. Htstory of the United-States % vol. I, 
p. 83.) 

A idóa de um banco nacional não podia deixar de incorrer 
no ódio dessa tendência dissolvente, antagónica a todo o governo, 
cujos progressos estiveram a pique de subverter, nos meados 
deste século, a União Americana. Approvado o bill no con- 
gresso, immediatamente se envidou a maior pressão, para 
obrigar Washington a lhe oppôr o veto. O presidente ouviu o 
seu gabinete, onde o sentimento politico se dividia entre Ha- 
milton, o autor do projecto, e Jefferson, o chefe do movimento 
contrario à consolidação das forças federaes. « Um era o homem 
de governo; o outro, o homem de partido. »(Carlier: La Repu- 
blique Américaine, 1890. Vol. 11, pag. 134.) Mas Hamilton 
prevaleceu. Washington sanccionou o projecto do corpo legis- 
lativo. O banco nacional organizou-se, com um prazo de larga 
duração. A legalidade de sua existência, depois, foi solemne- 
mente reconhecida pelo supremo tribunal. (Curtis: Reports 
ofdecisions in the Supréme Court of the United States, t. IV, 
pags. 415 e 439.) Em 1804 um acto do Congresso (23 de março ) 
autorizou-o a ramificar as suas flliaes pelos territórios, e outro, 
de 1807 (24 de fevereiro), comminou as penas de falsidade contra 
os falsificadores de suas notas. 

O mais moderno dos biographos americanos de Washington 
(Cabot Lodge: George Washington, v. II, pag. 107 ), detendo-se 
neste passo da carreira politica do patriarcha dos Estados Unidos, 
faz estas reflexões : « Não era Washington idolatra cego da 
Constituição, em que tanto cooperara. Mas tinha a crença de 
que ella havia de surtir bons fructos ; e cada dia se lhe firmava 
mais essa convicção. Parecia-lhe, porem, que um dos ele- 
mentos mais duráveis para o bom êxito de sua obra se ad- 
quiriria, creando entre o povo o sentimento sincero do respeito 
a ella, sentimento impossivel, si o exemplo da reverencia à 
Constituição não partisse do governo. Por esse motivo exercia 
Washington o mais zeloso cuidado, em tudo quanto pudesse in- 
teressar á lei orgânica da União, e era melindrosamente sensivel 
ás objecções constitucionaes articuladas contra qualquer medida. 
No tocante ao banco nacional, as impugnações se enunciavam com 
energia e calor ; pelo que Washington, antes de subscrever, 
demorou-se até ao extremo do prazo concedido ao presidente para 
sanccionar. Dirigiu-sea Jefferson e Randolph, ambos adver- 
sários do projecto, pedindo- lhes os seus argumentos contra a 
constitucionalidade delle. Ambos responderam em duas memorias 
habilmente elaboradas. Enviounas então o presidente a Hamilton, 
que as devolveu com essa refutação magistralissima ( rnost mas- 
terly ), em que não só .defendia a legalidade do banco, mas 
justificava com proficiência nunca excedida a nova doutrina 
dos poderes subentendidos ( implied povoers ) da Constituição. 
Com uma e outra opinião ante os olhos, Washington ponderou 
o assumpto, e assignou o bill do Congresso.» 

Planejando essa creação, tivera Hamilton em mira, além de 
outros áns, o de acautelar a circulação fiduciária do paiz contra 
a praga das emissões livres e depreciadas. 
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«Si », dizia elle (Report onthe Bank), « si se consentir que o papel 
de um banco invada a renda federal ; si se tolerar que corra como 
succedaneo do ouro e da prata nas transacções do commercio, 
incontestavelmente o caracter desse papel assumirá a impor- 
tância de um interesse nacional da maior magnitude.» 

O banco nacional fundado por Hamilton expirou em 181 1, termo 
legal de sua duração. Tresannos depois, entre os contratempos da 
segunda campanha com a Inglaterra, aberta em 1812, todos os ban- 
cos incorporados pelos Estados, excepto os da Nova Inglaterra, 
suspenderam o troco de suas notas. Dahi se originou a mais tre- 
menda confusão em todos os negócios, levando o Thesouro dos Es- 
tados Unidos ás mais afflictivas dificuldades. Dallas, secretario de 
estado dessa repartição a esse tempo, descrevia as circumstan- 
cias da crise, num relatório apresentado, em 1814, á commissão 
de orçamento da camará dos representantes, com estas cores: «As 
transacções particulares dependentes do meio circulante esta- 
gnaram ; as operações flscaes do governo lidam com os maiores 
embaraços. Não sp pôde soffrer por mais tempo semelhante estado 
de cousas. » (Ton Holst, ibi, p. 385.) Esse documento concluía 
pela proposta de restaurar o banco nacional, como « único re- 
médio efficaz» aos males do paiz . 

Entrando então na questão constitucional, o secretario do The- 
souro insistia na necessidade urgente de resolvel-a, uma vez por 
todas, mediante «uma decisão absoluta» do Congresso, advogando 
a creação de um banco nacional « como o instrumento indispen- 
sável para a execução de alguns dos mais importantes 
poderes constitucionalmente commettidos ao governo ». 

Apoz longos eporíiosos embates restabeleceu-se, em 1816 
(10 de abril), a instituição de Hamilton, modelada estrictamente 
no seu plano, sob a designação de Banco dos Estados Unidos, 
com a sóde em Philadelphia e ramos nas principaes cidades 
da Republica. 

Examinando, a esse propósito, a questão constitucional, Dallas, 
o secretario do Thesouro, discutiu, no seu famoso relatório de 
dezembro de 1815, o ponto essencial, a que queríamos chegar: 
a intelligencia da lei fundamental americana no tocante ao 
direito dos governos locaes acercada emissão bancaria. «Pela 
constituição dos Estados Unidos», raciocinava elle, « o Congresso 
é expressamente investido no poder de cunhar moeda, re- 
gular o valor da moeda nacional e estrangeira em circula- 
ção e (como illação necessária dessas disposições expressas) 
omittir bilhetes de credito ; ao passo que, pela mesma constituição, 
c nenhum Estado pôde cunhar moeda, ou emittir bilhetes de cre- 
dito ». Por aqui se percebem distinctamente as bases constitucio- 
naes e legislativas do systema monetário dos Estados Unidos, 
averiguando-se que a autoridade do governo federal, para orga- 
nizal-o, e regel-o, quer o meio circulante consista em moeda, 
quer em bilhetes de credito, deve considerar-se como autoridade 
privativamente sua. Verdade seja que um regimen dependente 
da acção dos metaes preciosos ha de soffrer a influencia das 
circumstancias cambiantes, que lhes possam diminuíra quanti- 
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dade, ou deteriorar-lhes a qualidade. A moeda raetallica de ura 
paiz desapparece às vezes sob a pressão de apprehensões politicas, 
as vezes em consequência da explosão de especulações mercantis, 
ás vezes ainda pelo refluxo devido a uma corrente commercial 
desfavorável. Mas o que necessariamente se segue dessas dis- 
posições constitucionaes é que, em occorrendo emergência, que 
imponha uma alteração de regimen, a autoridade, cuja compe- 
tência for exclusiva no estabelecer a moeda nacional, será 
também ella sò a competente para dar um succedaneo nacional a 
essa moeda». 

Antes de proseguir, convém, por amor da clareza, deixar dito 
que a expressão bilhetes de credito (bills ofcredit) é a designação 
technica, sob que, nesta questão constitucional, se indica, nos 
Estados Unidos, simultaneamente o papel-moeda e a moeda de 
banco. 

Quarenta e oito annos mais tarde, um dos mais hábeis finan- 
ceiros americanos, John Sherman, referindo-se a essa opinião do 
ministro Dallas, adheria completamente a ella. « Estes excerptos 
de um documento de grande proficiência >, dizia elle, « expendem 
toda a questão em poucas palavras. Ao congresso assiste o poder 
de regular o commercio ; ao congresso cabe o poder de contrahir 
empréstimos, no qual se envolve o de emittir bilhetes de credito ; 
ao congresso toca o poder de estipular o valor da moeda. Esses 
poderes são privativos. Quando, por força de circumstancias 
inaccessiveis á nossa vontade, desappareça a moeda nacional, seja 
effeito de guerra, seja-o de putras occurrencias, só ao congresso 
compete decretar o instrumento substitutivo da moeda. Os Estados 
não teem alçada, para interferir nessa attribuição, exclusiva- 
mente delegada ao congresso, de legislar sobre a moeda nacional, 
ou, noutras palavras, de prover meios, que lhe façam as vezes. » 
(Sherman: Speeches and Reports on Finance and Taxalion, p. 40.) 

O preceito da constituição americana, sobre que versa o 
litigio, é o exarado no art. I o , secç. 10, onde se diz: — 
« Nenhum Estado cunhará moeda, nem emittirá bilhetes de cre- 
dito (bills of credit). » 

Estudando essa prescripção, Sherman observa : « O systema 
de bancos de emissão locaes annulla toda a esperança, toda a 
possibilidade de uma circulação nacional, frustrando o preceito 
explicito da constituição. Custa a resistir á evidencia de que 
notas emittidas por corporações de creação dos Estados sejam 
exactamente bilhetes de credito, dos que a constituição dos 
Estados Unidos prohibe. Sei que ha longos annos nisso se tem 
acquiescido, e taes instituições teem-se considerado como 
cabidas na esphera constitucional dos Estados. Comtudo, a 
historia desta clausula da constituição corrobora o meu parecer, 
demonstrando que, na intenção dos autores delia, se pretendia 
destruir absolutamente qualquer espécie de meio circulante, 
consistente em papel, não emittido, ou autorizado pelo governo 
dos Estados Unidos.» (Sherman, 1b, p. 44.) 

Em seguida, o sábio estadista americano, folheando, aos olhos 
do senado, as paginas dos Madisoh J s Papers, documentos da mais 
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austera veracidade histórica sobre os debates do Congresso Con- 
stituinte, resume assim os factos apurados nesse exame :— « Como 
aqui vos acabo de mostrar, esta prohibição foi decretada em 
absoluto, apôs maduro exame e debate, sob o pensamento ex- 
presso de esmagar o papel-moeda ; decorrendo cfahi a inhibição, 
posta nos Estados, de, sejam quaes forem as eventualidades, 
emittir bilhetes de credito. Por esse debate se evidencia também, 
de outra parte, que ao governo da União se deixou a faculdade 
de emittir bilhetes de credito, como implícita na autoridade geral 
de contrahir empréstimos. Isto ó indubitavelmente certo. Desde 
ue se confere autorização de contrahir empréstimos, subenten- 
ido está que os títulos da divida respectiva serão emittidos sob 
a forma, que a legislatura prescrever. Logo, estribados na sua 
faculdade geral de contrahir empréstimos, os Estados poderiam 
emittir em pagamento bilhetes de credito. Mas a prohibicão perem- 
ptória do artigo constitucional lhes veda essa espécie de emissão. 
Manifesto é, pois, que, já na origem desta controvérsia, era 
propósito dos autores da constituição atalhar absolutamente qual- 
quer espécie de moeda, ou sua representação, consistente em 
papel, não permittindo a ninguém o uso deste recurso, como 
consequência da faculdade de contrahir dividas, sinão ao con- 
gresso.» (Ib. ) 

O Federalista, commentario authentico, directo, por assim 
dizer offlcial, da constituição americana, escripto pelos três 
maiores collaboradores dessa carta sublime, traça, em palavras 
da maior energia, a hermenêutica dessa clausula constitucional, 
no mesmo sentido : «Esta disposição probibitiva », diziam os 
grandes commentadores, « deve encher de jubilo os americanos 
na razão directa do seu amor à justiça e do acerto dos seus senti- 
mentos em relação às verdadeiras fontes da prosperidade publica. 
Os estragos causados na America, desde a celebração da paz, 
pela acção pestífera do papel-moeda sobre a confiança necessá- 
ria nas relações de individuo a individuo, sobre a confiança 
essencial nos conselhos da nação, sobre a industria e a morali- 
dade do povo, sobre o caracter do governo republicano, constituem 
uma enorme divida contra os rfstados incursos nessa culpa, 
divida que por muito tempo durará sem remissão ; constituem uma 
aocumulaçao de crimes, que só se poderão expiar, sacrificando vo- 
luntariamente, no altar da justiça, o poder, que serviu de instru- 
mento para os perpetrar. A estas considerações assaz persuasivas 
ainda se pôde accrescentar que os mesmos motivos, por onde se 
patenteiam a necessidade de negar aos Estados o poder de legislar 
sobre a moeda, provam com igual força não ser possivel deixar- 
lhes a liberdade de adoptar outra espécie de meio circulante 
em substituição da moeda.» (The Federalist. Lodge's Edition, 
p. 278.) 

Story, o mestre da interpretação constitucional nos Estados 
Unidos, pronunciando-se acerca da questão, dizia no seu celebre 
livro: «O objecto dessa restricção foi cortar ó mal pela raiz, 
porque elle se fizera sentir profundamente em todos os Estados, 
e prejudicara gravemente a prosperidade de todos. Não se limi- 
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tava esse desígnio a prohibir a cousa sob certos e determinados 
nomes ; seu fira era vedal-a absolutamente, fosse qual fosse a 
designação, que ella pudesse assumir. Si as palavras não são 
articulações vãs, a prohibição, portanto, ha de comprehender 
em si qualquer espécie de emissão em papel, feita por governos 
de Estados com o fim de penetrar na circulação ordinária»» 
(Stort: Commentaries, § 13d4.) 

Ora, si os Estados não teem o direito de emittir directamente 
bilhetes de credito, isto é, notas com a circulação de moeda, terão 
elles o direito de autorizar associações particulares a fazel-o? 
A jurisprudência americana resolveu em sentido affirmativo. 
Mas contra essa interpretação absurda, que permitte delegar 
uma faculdade não existente em quem a delega, se tem pro- 
nunciado o senso jurídico das maiores autoridades profissionaes 
naquelle paiz. 

Daniel Webster, por exemplo, uma das mais eminentes, cla- 
mava, em 1832, contra essa transgressão do direito constitu- 
cional, em dous magníficos discursos. « Jà outro dia adverti >, 
dizia elle, « em quão difflcil é sustentar, à face da consti- 
tuição americana, a doutrina de que os Estados possim autorizar 
bancos de circulação. Si não podem cunhar moeda, como poderão 
cunhar isso em que, afinal, se vém a traduzir o mais real, o 
quasi universal succedaneo da moeda ? Acaso o direito de emittir 
papel, destina lo á circulação, em logar e como symbolo da 
moeda metallica, não derivará mera e simplesmente do poder 
de cunhar, e regular esse género de moeda ? Submettendo a 
matéria ao maia rigoroso critério, dae-me que vos pergunte : 
si o congresso não tivesse a prerogativa de cunhar moeda, 
e fixar o valor da moeda estrangeira, poderia instituir um 
banco com a faculdade de emittir notas ? Onde, portanto, vão 
os Estados buscar esse poder, elles, a quem a lei recusou toda 
a ascendência sobre a moeda metallica ? Verdade seja que, 
noutros paizes, banqueiros particulares, sem nenhuma autori- 
dade legal sobre a moeda, emittem notas de circulação. Mas, 
si o fazem, ô sempre com o assentimento do governo, que 
lhes restringe, e regula, ao seu arbitrio, todas as operações. 
Em qualquer outra parte do mundo, que não esta, seria propo- 
sição escandalosa anirmar que a prerogativa de bater moeda, 
monopólio do governo, esteja sujeita a ser contrariada e emba- 
raçada por outra preroçativa, enfechada em mãos differentos, 
qual a de autorizar a circulação de bilhetes de banco. Demais, 
notae que os Estados não podem emittir bilhetes de credito. Não 
é só dizer que os não possam emittir como papel-moeda: o que 
se diz, é que não podem emittil-os, seja de que modo for. Ora, 
não se manifesta aqui o mais claro indicio do intento, immanente 
na constituição, de vedar aos Estados a faculdade, não só de esta- 
belecerem uma circulação em papel, como de influírem, a qual- 
quer titulo, na circulação metallica ? Teem-se creado bancos 
por autoridade dos Estados, sem o minimo capital, entrando 
as suas notas em circulação simplesmente por effeito da lei dos 
Estados, sob a garantia do credito do Estado onde se emittem. 
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Que é a emissão de taes bancos, sinão uma emissão de bilhetes da 
credito pelos Estados ? Quanto mais medito no assumpto, tanto 
mais clara me entra no espirito a evidencia de que a creação de 
bancos pelos Estados, com o fim e o poder de emittir notas, não ô 
compatível com as leis da nossa constituição.» (Daniel Webster: 
Speeches, ed. de 1839, vol. II, p. 96-7.) 

Trinta e um annos mais tarde Sherman, com o mesmo rigor 
lógico, castigava o erro da interpretação adoptada. « Si os Es- 
tados não podem emittir bilhetes de credito, a que titulo poderão 
autorizar corporações particulares a emittil-os ? Como transmittir 
um Estado a outrem poderes de fazer o que elle mesmo não pôde ? 
A nota fiduciária emittida por um banco, que os Estados cream, 
não será um bilhete de credito ? E' uma promessa de pagamento 
à vista, jposta e destinada a ser posta, como papel-moeda, em 
circulação, para gyrar em caracter de moeda. Toda a existência de 
semelhante papel assenta na autoridade do governo do Estado, 
que faculta a emissão. Esse privilegio resulta-lhe de um acto da 
legislatura do Estado. Ora, pergunto eu, tem o Estado o direito 
de habilitar uma associação de cidadãos seus a fazer aqui) lo, que 
elle próprio não poderia praticar? E' absurdo. Mas, ao que dizem, 
a acquiescencia universal justificou pelo silencio continuado essa 
infracção, ao ponto de vermos hoje esses bancos desenvolvidos 
em proporções de uma potencia formidável, exercendo hombro 
a hombro com os Estados Unidos a perigosa attribuição de bater 
papel-moeda.» (Sherman: Loc. cit., p. 45.) « Pela minha parte, 
não obstante o diuturno assenso do nosso povo, eu me mantenho 
na minha affirmativa de que os bancos de circulação autorizados 
por Estados são inconstitucionaes, e devem abolir-se.» (Ibi, p.46.) 

Story commemora, entre os propugnadores desta verdade 
jurídica, o nome de Samuel Dexter, «um dos mais hábeis estadis- 
tas e jurisconsultos», diz elle, «que tem ornado os annaes de nossa 
pátria.» (Commentar., § 1120.) E, na obra clássica de Wal- 
ker, uma daquellas cujas sentenças constituem arestos» se lê : 
« Poderão os Estados, constitucionalmente, incorporar bancos do- 
tados do poder de emittir notas? Si agora se suscitasse a questão, 
eu não hesitaria em responder que aos Estados não pode ser 
licito praticarem indirectamente o que directamente se lhes nSto 
permitte. Não podem transmittir autoridade que não possuem. 
Ninguém lerá os nossos textos constitucionaes, á luz da sua his- 
toria, sem se convencer de que a constituição federal tinha em 
mente vedar aos Estados o supprirem, fosse de que maneira 
fosse, a circulação monetária do paiz. Quando não, estaríamos 
expostos exactamente aos mesmos males ( dos quaes essa restri- 
cção ao direito dos Estados nos pretendeu preservar), aos mesmos 
males que si essas notas fossem directamente emittidas pelos 
Estados.» (Th. Walker: Introduction to American Lavo. 9. th edit. 
Boston, 1887. P. 157.) 

Essa tradição do verdadeiro espirito constitucional, a despeito 
da praxe em contrario, póde-se dizer que se mantém viva na 
litteratura politica do paiz. Ainda ha poucos annos, em uma serie 
de monographias históricas, incumbidas ás melhores pennas 
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americanas, com o fim de educar o povo no conhecimento critico 
da vida dos seus estadistas e da evolução do direito constitu- 
cional, se escrevia : « O artigo da constituição de 1787, que 
prohibe a emissão de bilhetes de credito pelos Estados, tinha 
evidentemente por objecto assegurar ao povo dos Estados Unidos 
uma circulação uniforme ; e é pela mais estranha perversão desse 
intuito manifesto que se tem condescendido com os Estados na 
pratica de autorizarem associações bancarias a fazer o que a 
elles mesmos, em sua capacidade superior de governos, lhes e 
defeso ; isto é, a emittir bilhetes de credito, pois não são 
outra cousa as notas de bancos.» (Austin Stevens : Alber 
Gàttatin. P. 266. American Statesmen Series.) 

A anomalia dos bancos de Estados não existe, conseguintemente, 
alli sinão por uma degenerescência dos princípios constitucionaes, 
contra a qual ainda se não cessou de clamar na mais elevada es- 
phera da intelliçencia americana. Para essa corrupção da con- 
sciência constitucional, porém, contribuiu, acima de tudo, a mais 
poderosa das forças históricas : a do costume inveterado, se- 
cular ; força sobre todas poderosa na raça saxonia, onde as pró- 
prias revoluções muitas vezes não são mais que reevocações 
juridicas da tradição, reivindicações arrazoadas do direito antigo. 
A constituição de 1787 achou os Estados, que se propunha 
a federar, cobertos de bancos locaes de emissão. Antes da 
guerra de emancipação todas as treze colónias haviam 
emittido e reemittido á larga bilhetes de banco. Já em 1690, 
o Massachussetts fazia uma emissão, com que se auxiliou a 
expedição contra o Canadá. Outras emissões se espalharam 
até 1711, do New Hampshire, de Rhodelsland, de Connecticut, 
de Nova York, de Nova Jersey. A Carolina do Sul começou a 
emittir em 1712; a Pennsylvania, em 1723; Maryland, em 
1734 ; o Delaware, em 1739 ; a Virgínia, em 1755 ; a Geórgia, 
em 1760. Essas emissões, inundando de extremo a extre- 
mo toda a região colonizada, tinham-se mantido, apezar da 
sua espantosa depreciação, apezar das victimas e destroços que 
semeavam por toaa a parte, contra as intimações mais severas 
dos governadores reaes, da coroa, do parlamento inglez. 
Reunida a outras causas, « a energia empenhada pelo par- 
lamento britannico em reprimir o papel-moeda azedou o animo 
dos colonos contra a Inglaterra, entrando indubitavelmente 
como contingente notável para a reacção da independência.» 
(Lalor's, Americ. Cyclop. ofPolitic. Science. New York, 1890. 
Yol. 1, p. 206.) Esta a situação, que o pacto federal tentou, 
mas naturalmente não conseguiu destruir. Si elle achasse o 
terreno desbravado e limpo, como a constituição republicana 
de 1890 encontra o Brazil, onde as provincias nunca tiveram o 
direito de crear bancos emissores, a disposição constitucio- 
nal teria germinado sem obstáculos. Mas, alli, era uma 
inerme necessidade moral, era uma reivindicação do senso 
politico, era um principio de administração publica arcando, 
na esphera abstracta da lei, contra uma organização de in- 
teresses commerciaes, poderosamente entretecida desde o século 
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dezesete e derramada pelo çaiz inteiro. Pelo mais esperável dos 
resultados, pois, a eolligaçao do dinheiro venceu as aspirações 
do legislador constituinte. Depois das agonias da Confederação, 
uma constituição nova, producto de tantas transacções e que tam- 
manhas luctas ainda tinha que arrostar, natural era que não 
dispuzesse de bastante energia vital, para emprehender mais 
essa campanha. Os bancos de Estados, portanto, representam 
apenas uma projecção heterogénea da sociedade colonial, da dis- 
persão colonial dos Estados, hybridamente entretida na republica 
federativa. 

Mas qual foi, qual tem sido o papel dessas instituições ? 

Não ha mais lastimosa historia ao que essa. 

Nos tempos coloniaes a desvalorização da moeda bancaria che- 
gou a um grào de menospreço inaudito. As emissões succediam-se 
precipitadamente, primeira, segunda, terceira, resgatando-se 
umas pelas outras, fundindo umas nas outras a sua depreciação, 
e aggravando-a progressivamente, a cada substituição nova, de 
baixa em baixa. £ 100 de moeda ingleza chegaram a representar 
200, 700, 1 .000, 1 . 100 em papel americano. Era uma calamidade 
permanente, levando a miséria ao seio de todas as classes. E' dessas 
emissões que fallava Pelatiah Webster, quando exclamou : « Te- 
mos padecido mais desse flagello, que de outra qualquer peste» 
Elle tem exterminado maior numero de homens, corrompido mais 
os mais caros interesses da pátria e perpetrado maior somma de 
injustiças do que as armas e og artifícios de nossos inimigos.» 

O primeiro banco federal, instituido em 1791, e o segundo em 
1815, um e outro sob o nome de Banco dos Estados Unidos, este por 
Madison, aquelle por Hamilton, foram preconizados, na linguagem 
dos seus creadores, como o meio essencial de armar uma circulação 
estável, uniforme e sã. « Isto será impossivel », dizia o senador 
Sherman. em 1863, « emquanto as emissões andarem á discrição 
dos Estados, sujeitas à multiplicidade de suas íeis ». (J. Sherman : 
Speeches and Reports, p. 38.) Este o pensamento do presidente 
Madison, recommendando, na sua mensagem de 5 de dezembro 
de 1815, ao congresso, o novo estabelecimento de credito nacional, 
projectado desde 1814: « Qualquer que seja a reforma nas finan- 
ças, o essencial, antes de mais nada, ó restituir á sociedade um 
meio circulante nacional e uniforme. A ausência de metaes pre- 
ciosos será, suppõe-se, um mal transitório ; mas, como quer que 
seja, emquanto não pudermos readquirir rom o uso delles o in- 
strumento geral das transacções, compete à sabedoria do con- 
gresso ministrar-nos um succedaneo, que se imponha à confiança 
esatisfaça às necessidades do povo em todo o território da União. > 

A exactidão pratica dessas observações achava confirmação 
quasi immediata nos factos que precederam mais proximamente 
essa época, assim como veiu a recebe 1-a nos que quasi logo 
se lhe seguiram. Gailatin, um dos financeiros de reputação 
histórica nos Estados Unidos, onde o seu nome fulgura, entre os 
rfos grandes restauradores do credito nacional, como os de 
Colbert e Neoker em França, ao lado dos de Hamilton, Morris 
e Chase, exprimia-se assim em relação à crise bancaria de 1814 : 
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« B' minha opinião reflectida que a suspensão desse anno se teria 
evitado, si ainda existisse o primeiro Banco dos Estados Uni- 
dos. » Como se sabe, a carta desse estabelecimento expirara em 
1811, eo Congresso não quizera renoval-a. Renasceu, por$m, 
em 1815. A ruina do papel-moeda, accumulado em louca 
profusão pelos bancos dos Estados, rebentou logo depois. 
Quasi toda a emissão existente ao tempo da mensagem de 
Madison se desfez em immenso prejuízo para a nação ameri- 
cana. Nessa conjunctura a que deveu ella a salvação? A' insti- 
tuição nacional de Hamilton e Madison, ao Banco dos Estados 
Unidos, revivescente de pouco, < que veio proporcionar tempo- 
rariamente ao mercado uma circulação arme». (Sherman: 16., 
p, 39.) 

Crescera, depois da emancipação, em dimensões taes a desen 
freada emissão dos bancos instituídos sob o chãos das leis dos 
Estados, que o ministro do thesouro, Dallas, escrevia, em 1814: 
« A multiplicação dos bancos locaes nos vários Estados tem avo- 
lumado em quantidade tal o papel circulante, que seria diflicil 
calcular-lhe asomma, e ainda mais custoso estimar-lhe o va- 
lor.» 

Tão assustadoras proporções revestira a calamidade, que pro- 
duziu no espirito de Jefferson, o pátria rcha e o corypbeu da 
doutrina da soberania dos Estados, o mesmo que em nome dos 
direitos destes combatera inflexível contra o projecto bancário 
de Hamilton, a mais completa desillusão quanto ao merecimento 
dos bancos locaes e a convicção intransigente da necessidade de 
um a circulação exclusivamente nacional. « Os bancos», escrevia 
elle, numa carta a Mr. Cooper, em 10 de setembro de 1814, « os 
bancos suspenderam. Estamos agora sem meio circulante ; e a 
necessidade, associada ao patriotismo, hão de estimular-nos a 
receber as notas do thesouro, si afiançadas por impostos espe- 

ciaes Cumpre exhortar immediatamente as legislaturas dos 

Estados a renunciar à attribuição de fundar bancos. Elias, em 
sua maioria, annuirão, por motivos patrióticos ; e as refractárias 
podem ser anniquiladas, na concurrencia, mediante o emprego de 
legítimos expedientes.» Noutra carta, no anno subsequente, se 
reproduz a mesma idóa. de expellir da circulação, mediante o 
papel-moeda federal, as notas dos bancos de Estados. « Acabae 
com os bancos ! (Put dovm the banks !) » ô o grito que se levanta 
noutro documento firmado por Jefferson nessa época, documento 
onde o pontífice do federalismo a todo transe advoga como ne- 
cessidade immediata esse golpe implacável no património dos 
pretensos direitos das legislaturas locaes. 

An nos depois o senado americano ouvia traçar por um de 
seus membros mais insignes este quadro daquelles dias nefastos: 
« Em falta de um banco dos Estados Unidos, os bancos dos Estados 
tornaram-se de facto os reguladores da circulação geral. Seu nu- 
mero, seu capital, os interesses ligados a elles assegura vam-lhes 
um poder, a que nada se nodia contrapor. Assim, quando rompeu 
a ultima guerra, não existindo então banco nacional, vimos as 
instituições de credito dos Estados, entrando em conchavo umas 
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com as outras, cessarem, por sua própria autoridade, de converter 
as suas notas, sob o euphemismo de suspensão do pagamento em 
espécie, afogando assim o paiz todo em uma enchente de aviltado 
papel irresgatavel . Nenhum dos Estados as chamou a contas 
por essa violação dos seus estatutos. Aliegavam os bancos U ur- 
gência da occasião, o pânico geral ; e os governos dos Estados 
subscreveram a essa escusa. Via-se o congresso, por sua parte, 
em embaraços inextricáveis. A prerogativa de regular a moeda 
era sua. Nenhum Estado, nenhuma instituição de estado podia 
dar circulação a uma onça de ouro, ou prata, sem annuencia do 
congresso. Entretanto, todos os Estados e centenas de instituições 
autorizadas pelos Estados pretendiam e exerciam o direito de ex- 
pellir a moeda metallica da circulação, engurgitando-a de f>apel, 
e em seguida a esse o direito de depreciar, e aviltar esse papel, 
recusando trocal-o. E, como não eram instituições creadas pelo 
governo federal, não respondiam perante elle.» (Daniel 
Webster: Speeches, v. II, p. 82.) 

Essa era a feição geral dos bancos americanos até 1837. O de- 
leixo na administração, narra um dos mais celebres economistas 
daquellepaiz em nossos dias (Francis Walker : Money, Lond. 
1884. P. 496), a ausência de organização legal, a falta de tra- 
dições e regras autorizadas e eflicazes e, reunido a esses vicios, 
em não raros casos, o propósito systematico do abuso, aggravado 
pelos caracteres mais odiosos e commettido sempre em plena 
impunidade, imprimiram a expressão mais ignominiosa à historia 
do papel bancário americano aurante aquelle periodo. « Os mais 
graves defeitos de nosso génio nacional tiveram alli as suas 
peiores manifestações. Os que conhecessem o povo dos Estados 
Unidos unicamente pelos bancos daquella época, deviam en- 
caral-o com o desprezo mais entranhado.» (Ib., p. 497.) 

Pullulavam bancos emissores, na phrase de Vou Holst, como 
cogumelos do solo húmido. (The Constitution. and politic. hisiory 
of the United States. 1828-1846. Chicago, 1881. P. 174.) Em 

1836 o numero de institutos dessa espécie, creados nos últimos 
sete annos subia a 304, que, addicionados aos preexistentes, 
elevavam o total a 634 bancos. O capital de lies dobrara, ao passo 
que a somma dos seus compromissos triplicara, crescendo as suas 
reservas em espécies apenas de $ 22.100.000 a 37.900.000. 
( w. G. Sumner': A History o f American Ourrency, p. 123.) 

Dahi a explosão geral do papel bancário nos Estados Unidos em 

1837 (Lalor's Cyclopaed., p. 209), seguida por uma catastrophe 
ainda mais violenta em 1Ô39. Neste ultimo anno, dentre 850 
bancos, 343 fecharam de todo e 62 suspenderam em parte as 
suas operações. (Sumner : Op. cit., p. 151.) A nova lição foi ainda 
infifuctifera. Em 1840 as emissões dos bancos locaes continuavam 
a flagellar o paiz, sem correctivo ; de modo que, alludindo 
àquelle anno, o professor Walker (Money, p. 503) qualifica as 
instituições emissoras da Nova Inglaterra com fornos de papel- 
moeda, taes quaes os bancos do periodo colonial em Massachussets 
e Rhode Island. 

Em 1860 a situação não melhorara. Havia então alli, segundo 
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informações obtidas em dezoito Estados, 1 .230 bancos, dos quaes 
140fallidos, 234 fechados e 31 absolutamente inválidos. Corriam 
na circulação 3.000 espécies de notas alteradas, 1.700 variedades 
de notas espúrias, 460 géneros de imitações e mais de 700 outras 
especulações fraudulentas em gráo mais ou menos grave. O 
numero de typos de notas authenticas em gyro ascendia a 7.000. 
Era necessário recorrer a detectors especiaes, para verificar a 
legitimidade das notas ea solve acia, ou sequer a eaislencia, dos 
bancos a que ellasse filiavam. Caiculava-se que, dentre 11 notas 
em circulação, apenas seis eram verdadeiras, e essas mesmas, na 
melhor hypotbese, só estavam ao par nas immediações do estabe- 
lecimento emissor. Era tal a fluctuação no valor desses bilhetes, 
que um viajante entre Nova York e Chicago, dispondo de 1 .000 
dollars, podia fazer, sem desembolso de um cêntimo, as despezas 
da excursão, comprando as notas depreciadas numa cidade, para 
as revender ao par na outra. (Upton. Money in politics, 
p. 112-113.) 

Esses phenomenos desastrosos não cessaram de engravescer 
nos vinte annos seguintes. Durante esse periodo, cujo termo 
vae engolfar-se na lucta civil da escravidão, o cancro dos bancos 
locaes continuou a proliferar em proporção cada vez mais assus- 
tadora. 

Eis a situação, patenteada aos olhos do senado americano por 
uma das mais preclaras autoridades nacionaes, o senador Sher- 
man, mais tarde ministro do thesouro: 

«c Grande é o numero e a diversidade dos estatutos de bancos. 
Existem, nos Estados Unidos, 1.642 bancos, estabelecidos sob as 
leis de vinte e oito Estados ; e essas leis são tão dissemelhantes, 
para bem dizer, como a physionomia humana de individuo a indi- 
viduo. Todos esses bancos assentam em bases differentes. Temos 
o systema dos bancos de Estados com as suas múltiplas ramifica- 
ções. Temos o systema independente, ás vezes assegurado por 
titulos, outras fundado em apólices dos Estados, algumas em 
bens de raiz, outras sobre um mixto de bases differentes. Ha 
todas as diversidades de regimens bancários, neste paiz, atô agora 
imaginadas pelo engenho do homem ; e todos esses bancos exer- 
cem o poder de emittir papel-moeda. Com esse sem conto de 
bancos, subordinados a organizações distinctas, nunca jamais 
será possivel estabelecer uniformidade na moeda nacional, cujo 
valor fluctua incessantemente á mercê das emissões desses esta- 
belecimentos. Nenhum regulador commum os orienta ; não ha 
superintendência, ou freio, que os sujeite ; não se connece cor- 
respondência, ou harmonia entre elles. Quando occorre uma 
fallencia, a sua noticia opera como um pânico nas fileiras de 
um exercito desorganizado: todos fecham â uma as suas 
portas, e suspendem o pagamento em espécie. Não se observa 
igualdade na sua distribuição entre os Estados . Em Nova-In- 
glaterra a circulação do3 bancos monta a cerca de $ 50.000.000, 
a passo que, no Ohio, Estado cuja população orça por três 
quartos da de toda a Nova-lnglaterra, a emissão não passa 
de 9.000.000. Noutros Estados o contraste ó ainda mais assi- 
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gnalado. Com essa multiplicidade de bancos, inevitável é a 
frequência das falsificações, 6, em consequência, os estragos que 
as acompanham. Já não é possível discernil-as sem o auxilio de 
peritos adestrados: e esses mesmos com dificuldade as lobrigam» 
tanto se tem aperfeiçoado a arte dos falsarios. Quando um 
desconhecido apresenta uma cédula de banco, mais faoil se 
afigura ao interlocutor sondar-lhe a honestidade atravez do 
semblante do que reconhecer a authenticidade da nota pelo seu 
aspecto. O damno causado ao povo americano por bilhetes de 
bancos fallidos avalia-se corresponder annualmente a cinco por 
cento da totalidade da emissão. De vinte em vinte annos, ao 
que se calcula, toda a circulação bancaria existente cessa, ou se 
arruina. Quando se introduziu nos Estados de Oeste o systema 
de bancos livres, diziam os seus adeptos : « Agora vamos ter 
uma circulação estável ; os novos bilhetes apoiar-se-hão em 
títulos da divida dos Estados ; e não é possivel que esses titulos 
decresçam nunca em valor ao ponto de haver prejuízo positivo 
para o povo.» Todavia, dous annos depois a depreciação desses 
titulos e a fraude tinham degradado essas notas, ao ponto de, 
nalguns casos, desvalial-as completamente. Outra objecção das 
mais sérias a esse regimen. Com o systema dos bancos locaes 
não ha autoridade possivel, para cohibir os excessos de emissão, 
cuja consequência ô a depreciação do meio circulante. Pautam-se 
e&ses estabelecimentos pelas leis regionaes dos Estados, onde 
tèem a sua sede. Essas leis obram fora do alcance do poder 
federal. Está, pois, nas mãos desses bancos exaggerar as 
emissões até ao anniquilamento de todos os valores existentes no 
paiz, comprometti los por uma circulação sem base, cujo resgate 
não podemos afiançar.» (Sherman : Op. cit., p. 4i-3.) 

Eis os fructos da indulgência praticada com os Estados, na 
União Americana, em deixal-os no gozo de uma faculdade — a de 
autorizar bancos de emissão — que a Constituição do paiz lhes 
retirara. 

Será esse o principio federativo, que nos convirá transplantar ? 

Entretanto, o povo americano estava affecto ao exercício dessa 
funcção por um século de uso delia antes da independência. 
A pratica dos bancos de emissão locaes desde a penúltima dôcada 
do século dezesete devia tel-o educado nus dificuldades de appli- 
cação desse delicado instrumento de progresso. Comtudo, os resul- 
tados foram esses: miséria, espoliação, bancarota; de modo que o 
anno de 1863 marca o principio da óra de eliminação para essas 
instituições perniciosas. 

Imaginemos agora os auspícios, que presidiriam á fundação 
da Republica entre nós, si fossemos entregar ás antigas pro- 
víncias, cujos governos não tiveram nunca a menor prelibação 
de semelhante soberania, o arbítrio de nos dotarem com um 
systema ou uma serie de systemas de emissão em cada Estado. 
Ponhamo-nos, por hypothese, no seio desse futuro bemaven- 
turado. Sonhemos com esse papel-moeda múltiplo e cambiante 
como o regimen das nossas aguas e dos nossos climas, como 
a distribuição geographica dos nossos productos e das nossas 
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enfermidades : a emissão de Matto Grosso e a do Piauhy, a 
emissão de Sergipe e a de Goyaz, a emissão de Santa Catharina 
e a do Amazonas, a emissão do Rio Grande do Norte ea do 
Rio Grande do Sul, a emissão do Paraná e a do Maranhão, a 
emissão do Pará e a do Espirito Santo, a emissão da Bahia, de 
S. Paulo, do Ceará, de Pernambuco. Que dizemos : a emissão, 
ou as emissões de cada um desses Estados? De um tal Pande- 
monio financeiro grandes cousas se poderiam extrahir, menos a 
ordem, o trabalho, a riqueza e o credito. E bastaria esse erro, 
para que a Republica descesse rapidamente abaixo das peipres 
misérias da monarchia. 

Oitenta annos haviam os Estados Unidos praticado, sem atte- 
nuaçâo, o systema dos bancos locaes . E qual foi o substractum 
dessa longa e laboriosa experiência ? Um grande acto de con- 
tracção nacional. 

Outra não ó, com effeito,a expressão da reforma recommendada, 
em 1861, por Chase, o çrande ministro do thesouro, e convertida 
em lei , dous annos depois,, com a decretação do systema dos bancos 
nacionaes. O intuito expresso dessa revolução financeira era dar 
ao governo geral completa autoridade sobre o regimen do meio 
circulante. No documento, a que; ha pouco, nos referíamos* o 
egrégio secretario de estado chamava a attenção do congresso 
para o facto de que a circulação existente variava com as leis de 
34 Estados e o caracter de cerca de 1.600 associações par- 
ticulares ; notando que « essa circulação era, em sua maior 
parte preenchida pelos bancos de mais minguado capital 
effectivo, e crescia, do ordinário, na razão inversa da solvência 
dos estabelecimentos emissores». 

Blaine, o actual secretario de estado, expondo, nos seus Vinte 
annos de Congresso, os episódios da lucta por essa reforma, 
observa : < Os propagadores de um systema estável e uniforme 
de bancos, urdido sob a intenção de remediar os múltiplos males 
então generalizados, concediam que se não questionasse sobre 
a prerogativa dos Estados ; mas insistiam em que o exercício 
delia aggravara invariavelmente, o muitas vezes gerara as 
perturbações, que tinham angustiado o paiz. Si os Estados não 
renunciassem a essa prerogativa, o troverno nacional ver-se-hia 
compellido a intervir com a sua prerogativa suprema, contida no 
poder de tributar.* (Blaine : Twenty Tears ofCongress, v. I, 
p. 472.) 

O direito do governo federal a proceder com essa severidade 
soberana em relação aos Estados fora reconhecido, annos antes, 
por um ministro do thesouro, sob uma administração demo- 
crática, isto é, sob uma administração addicta à theoria dos di- 
reitos soberanos dos Estados. O aresto era insuspeito. Em 1855, 
no seu relatório ao congresso, o secretario Guthrie, occupando- 
se com a necessidade da reforma bancaria, francamente declarou 
que, « si os Estados continuassem a multiplicar a creação de 
bancos com a faculdade de emissão, si não acudissem com o 
urgente reparo ao mal crescente, si não investissem o con- 
gresso com o poder preciso para atalhai-o, o poder legislativo 
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federal procederia legitimamente, lançando sobre esses bancos 
impostos, que tornassem inútil e incapaz de uso o direito de 
emittir.» 

Na sua mensagem de 1862 affirmava Lincoln não haver outro 
meio de satisfazer ás urgências da situação financeira, sinão uma 
lei de bancos nacionaes uniformemente organizados sob um re- 
gimen de origem federal. Era a mesma linguagem do ministro 
Chase no anno antecedente. Segundo elle, « a idóa central da 
medida proposta consistia em crear uma circulação uniforme, de 
valor idêntico em todo o paiz, assentando-a no credito nacional, 
combinado com a fortuna particular. » Para chegar a esse resul- 
tado, o alvitre escolhido era € lançar sobre as notas dos bancos 
locaes um tributo, cujo peso as varresse da circulação». 

Mediante este artificio, os bancos nacionaes acabariam por 
anniquilaros bancos dos Estados. 

E* o que sem rodeios confessava, no senado, em janeiro de 
1863, o membro daquella camará, que lhe apresentou o projecto 
approvado na outra. « E' necessário, sr. presidente », dizia o 
senador Sherman, <c e necessário taxar os bancos locaes, adver- 
til-os assim de que, em vez de lhes augmentar, cumpre reco- 
lher-lhes a circulação. Si elles não cederem a essa advertência, 
então couvirà equiparar as suas emissões ás emissões illegaes, 
prohibindo-as inteiramente por meio de impostos, que lhes 
annullem a faculdade de emittir. » (Speeches and Reports, 
pag. 47.) 

Esta idea de destruir indirectamente, pela pressão do imposto, 
instituições inconvenientes, mas enraizadas pela força de in- 
teresses poderosos, ou de vicios populares, é caracteristicamente 
americana. Dahi a regra de jurisprudência estabelecida por um 
aresto do Supremo Tribunal Federal : « o poder de tributar en- 
volve o poder de destruir. » (Sterne: Constitutional History o, 
the United States> p. 39.) 

A esse meio teve que recorrer era breve o legislador federal, 

Sara não ver burlado o seu plano. As leis de 25 de fevereiro 
e 1863 e 3 de junho de 1864, que instituiram o novo regimen, 
autorizavam os bancos locaes a se converterem, mediante certas 
condições, em bancos nacionaes. Mas não se tardou em ver que 
essa expectativa apenas em raros casos se realizaria, si algum 
incentivo enérgico não cooperasse no sentido delia. E3ta a 
lacuna que veio preencher o acto de 3 de março de 1865, 
estabelecendo a taxa de 10 % sobre a circulação dos bancos 
Jocaes. (Revised Statutes of the United States, sec. 3412. Was- 
hington, 1878, P. 670.) 

Immediatos foram os effeitos desse expediente, cuja constitu- 
cionalidade mais tarde recebeu a consagração do Supremo Tribu- 
nal Federal. Já em dezembro de 1865 o fiscal do meio circulante 
(comptroller of the currency), em seu relatório, consignava 731 
conversões de bancos locaes em bancos nacionaes durante os 
nove mezes anteriores, mostrando, ao mesmo tempo, que, dos 
1.601 bancos nacionaes então organizados, 922 eram transforma- 
ções de bancos de Estados. 
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€ Dentro em menos de dous annos estavam os bancos locaes 
supplantados pelos bancos nacionaes, e as notas daquelles, notas 
das quaes as mais acreditadas tinham apenas uma circulação 
incerta e circumscripta, foram recolhidas, occupando-lhes o 
logar outras de indubitável segurança, emittidas pelos estabe- 
lecimentos de credito federaes. Tudo isto se consummou sem a 
mais leve turvação no curso dos negócios ordinários em todo o 

Salz. » E' o que attesta, em suas memorias, um ex-secretario 
o thesouro na presidência de Lincoln. (Mc Culloch : Men and 
Measures of Half a Century, p. 170.) Era presença dos do- 
cumentos oíficiaes mais recentes que possuimos (Annual Report of 
the Comptroller of the Currency, dec. 1887, p. 57—8), havia, 
em 1887, nos Estados Unidos, 3.219 bancos originariamente 
nacionaes e 498 convertidos de origem local ao regimen fe- 
deral. 

Os bancos de emissão locaes remanescentes ainda naquelle 
paiz representam, pois, apenas os restos de um systema deca- 
dente e condemnado. O imposto federal vae consummando-lhes 
energicamente a eliminação. (Walker : Money, p. 507.) 

A experiência justificou os promotores e autores do systema dos 
bancos nacionaes. «As vantagens de uma circulação uniforme, 
apoiada em bases de indubitável solidez e durabilidade », diz Ja- 
mes Blaine, ^c captaram sympathias universaes entre os homens 
práticos e 03 pensadores prudentes. Actualmente nenhum apoio 
encontraria no auimo popular qualquer tentativa de restauração 
a favor do multiforme systema de bancos locaes, servido por es- 
tabelecimentos de solvência duvidosa e notas de valor indefini- 
damente variável.» (0p. c*7.,v. I, p. 482. Sterne : Op. cif., 
p. 245.) 

A moeda bancaria americana está hoje, pois, sob a acção 
directa e omnipresente das leis federaes. A circulação dos 
bancos locaes foi geralmente absorvida na dos estabelecimentos 
nacionaes. 

Os bancos de Estados"ainda sobreviventes exprimem o termo 
de um passado, que se precipita para o occaso. E assim, pela 
acção da experiência, ajudada, na hora critica, pela intervenção 
legislativa, se acha, por assim dizer, de facto restaurada a 
grande lei politica (incorporada na constituição, mas contrariada 
muitas dezenas de annos por idyosincrasias históricas), que re- 
serva ao poder federal a soberania exclusiva em matéria de 
moeda e bancos. 

Apoz quasi um século de amargas provações volta a pratica 
americana ao principio que a sabedoria dos organizadores da 
federação deixou consagrada no seu código, mas que mirrara e 
perecera afogado nos vicios da herança colonial : o principio da 
unificação nacional da moeda bancaria sob a lei coramum da nação. 

Na Suissa 

Nesse paiz, onde os bancos de emissão datam de pouco mais 
de meio século, sendo o mais antigo delles o Banco de Berne, 
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fundado em 1834, existiam, em 1863, dezoito estabelecimentos 
emissores, entre os quaes onze <le caracter cantonal, organizados 
com a participação mais ou menos directa do Estado e dotados com 
o monopólio da emissão de notas. « Reinavam alli tantas legis- 
lações bancarias, quantos os cantões. Todos os systemas tinham 
sua representação entre elles, desde a liberdade illimitada até 
aos bancos officiaes e únicos de estado. Era um chãos, onde 
todos os regimens se encontravam, sem regra, nem harmonia. 
Os bancos não acceitavam os bilhetes uns dos outros ; dominava, 
na circulação fiduciária, a incerteza, mãe do descrédito.» (Boc- 
cardo : Sul riordinamento delle Banche in Itália, p. 115.) 

Crescia o numero dessas instituições, elevando-se a 29 em 
1869, e a 36 em 1880. Mas nenhuma providencia de coorde- 
nação nacional se adoptava ; o que obrigou a iniciativa particular 
a procurar, por combinações insuficientes, os laços de corre- 
spondência e homogeneidade, a cuja falta os condemnava a au- 
sência de uma legislação commum. Disso ô exemplo o accordo, 
mediante o qual 24 bancos helvéticos se associaram, em 1876, 
para estabelecer uma Clearing House, destinada ao serviço dos 
descontos para o reembolso reciproco de suas notas. 

Esse progresso, porém, não podia supprir a lacuna de uma 
combinação legislativa, que se impuzesse pela autoridade gerai, 
e remediasse os incovenientes da dispersão de actividade mal- 
baratada pela ausência de toda a systematização no regimen 
circulatório da moeda representativa. 

A necessidade da reforma calara tão profundamente nos espí- 
ritos, que a constituição federal de 1864 buscou armar o governo 
central com os meios de prover a essa falta, estabelecendo, no 
art. 39 : — « A confederação tem o direito de decretar, por via 
legislativa, prescripções geraes sobre a emissão e o reembolso 
dos bilhetes de banco.» Essa clausula, que recebeu a sancção do 
referendum popular, era a primeira porta aberta á unificação 
do meio circulante. 

Em consequência, o conselho federal, isto é, o poder executivo, 
metteu mãos immediatamente a ura projecto de lei, que sub- 
metteu ao poder legislativo em 16 de junho de 1874. Nesse 
documento já se liam estas palavras > notáveis : « Muito ha que 
se generalizou no paiz a convicção madura de que a circulação 
dos bilhetes de bancos, na Suissa, entregue a instituições inde- 
pendentes, quaes as que se haviam estabelecido sobre os vários 
regimens das legislações cantonaes, aqui sujeitas a regulamentos, 
alli deixadas em plena liberdade, era absolutamente defeituosa, 
mormente no que respeita à qualidade.» Inspirado nestas idéa% o 
conselho federal opinaria que o melhor meio de corrigir essa 
circulação viciosa, seria estabelecer um banco federal com o 
monopólio da emissão. Mas, não lhe sendo permittida esta 
solução desde logo, resta va-lhe estudar os meios de multiplicar e 
fortificar a superintendência fedaral, para que a circulação fosse 
correntia e segura. 

Dahi a lei de 18 de setembro de 1875, adoptada pala assembléa 
federal. Essa lei, sujeitando todos os bancos, no território suisso, 
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a um regimen commum, âxara-lhes o capital minimo, as regras 
de sua realização, os limites da emissão possivel a cada estabele- 
cimento, os valores dos seus bilhetes, as clausulas das suas ope- 
rações a descoberto, as obrigações couceraentes ao fundo de 
reserva, a proporção entre o lastro e a circulação, a espécie e a 
distribuição dos valores admittidos a constituil-o, os direitos dos 
portadores de bilhetes, a responsabilidade dos emissores em 
relação a elle3 e as obrigações reciprocas desia espécie de insti- 
tutos de credito. Mas, para funccionar sob taes condições, todos 
os bancos organizados com o fim de emittir notas ao portador 
ficaram subordinados â autorização prévia do conselho federal. 
Ao conselho federal se reservava ainda a missão : 
1.° De estabelecer os typos uniformes dos bilhetes de banco, e 
repartil-os entre elles segundo as conveniências ; 

2.° De velar na destruição dos bilhetes viciados, e substituil-os 
por novos padrões ; 

3.° De servir como intermediário na permuta dos bilhetes dos 
bancos de emissão ; 

4.o De receber o balanço semanal, o balanço mensal e o rela- 
tório annúo dos bancos. 

Ao governo federal caberia pronunciar a perempção do direito 
de emittir, e reduzir a importância da emissão proporcionalmente 
ao valor do capital ; concedendo-se recurso do conselho para a 
assemblea federal, e facuitando-se recurso para o tribunal federai 
em todas ascendências de direito privado. 

Essa lei nao foi acceita pelo voto nacional ; mas nem por isso 
deixa de exprimir um estádio significativo na consciência jurí- 
dica do paiz, com relação a um assumpto, no qual as tendências 
localistas do povo tammanhas barreiras deviam oppôr a uma sy- 
stematização federal do meio circulante. 

Mas, repellida então, essa lei renasceu, em vários pontos capi- 
tães, na de 8 de março de 1881, fructo dos novos trabalhos de re- 
forma, que as camarás incumbiram ao conselho federal apoz a 
rejeição da de 1875. Na sessão, com effeito, de junho de 1879, 
a assemblea federal convidara o conselho federal a formular 
outro plano de reforma ; e, apoz decisão do conselho dos Es- 
tados (dezembro de 1880), seguida pelo relatório da com missão 
do conselho nacional (14 de fevereiro de 1881), foi decretada a 
nova lei a 8 do mez seguinte, publicada a 26 e aprazada para 
começar a vigorarem l de janeiro de 1882. A nova lei não 
encontrou opposição, e entrou em vigor no termo estipulado. 
Ora, a lei de 8 de março de 1881 subordina todos os bancos, 
organizados na Republica, a um systema uniforme, quanto á pu- 
blicidade, ao valor, realização e destino do capital, ao deposito 
em garantia da emissão, aos limites e condições desta, à natureza 
das operações permittidas e defesas, ao typo, á importância e à 
circulação dos bilhetes, à acceitação mutua das notas entre 
todos os estabelesimentos emissores, á apresentação periódica 
dos balanços 

Póra do regimen dessa lei não pôde ser admittida a emissão de 
bilhetes de banco no território da Confederação Suissa (art. 1). 
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E pela observância delia ficou incumbido de velar o conselho 
federal . 

A elle compete autorizar a emissão de notas ao portador. 
(Art. 2.) A elle, pronunciar sobre a admissão dos valores offe- 
recidos em garantia da circulação, determinar a cotação, a que 
elles se devem receber em deposito, e obrigar os bancos, em 
qualquer tempo, a completal-o. (Art. 13.) A elle, em caso de 
força maior, exonerar os bancos do compromisso de acceitarem 
em pagamento, ou reembolsarem, as cédulas de outros bancos. 
(Art, 25.) A elle, ratificar as convenções firmadas entre os 
estabelecimentos emissores. (Art. 23.) A elle, estabelecer o 
formulário dos bilhetes, veriflcando-lhes o typo. (Art. 18.) A 
elle, receber os balanços, exigir, si entender, communicação quo- 
tidiana do estado da caixa, e, uma vez no anno, pelo menos, 
proceder á inspecção desses bancos. A elle, emfim, retirar-lhes 
o direito de emittir, quando não satisfizerem as condições, ou 
infringirem as disposições legaes. (Arts. 26 — 54.) 

Acima dessas attribuições, conferidas ao conselho federal, a 
assemblea federal reserva a si a prerogativa superior de fixar, 
a todo tempo, conforme as circumstancias, a cifra total da 
emissão no paiz, e partilhar proporcionalmente a quota da cir- 
culação quinhoada a cada estabelecimento. (Art. 9.) 

Explanam esse acto legislativo sete regulamentos federaes : 
de 21 de dezembro de 1881, 2 e 12 de junho de 1882, 7 de agosto 
e 15 de novembro de 1883, 13 de outubro de 1885. (Journal des 
E'con., jun. 1889, p. 380.) 

A matéria dos bancos de circulação, na Suissa, perdeu, portanto, 
o seu primitivo caracter particularista, e assumiu, franca e 
absolutamente, o caracter federal . São as autoridades federaes 
que determinam a importância geral da emissão, que a repartem 
entre os bancos, que prescrevem a estes as condições de orga- 
nização e actividade, que os autorizam a funccionar, que os 
destituem dessa faculdade, que lhes examinam, avaliam e lega- 
lizam os depósitos, que lhes inspeccionam as operações, levando 
a sua fiscalização até ao estado diário da caixa, que lhes julgam 
os litígios de direito privado, que lhes sanccionam as convenções 
de alliança. 

A constituição dos bancos de emissão helvéticos é, portanto, 
hoje, essencialmente federal. 

Novos ensaios de reforma tendem a imprimir à sua unificação 
federativa uma direcção ainda mais severa e completa. 

Ainda mais: a idóa de concentrar a circulação bancaria em 
um grande estabelecimento nacional reapparece, agita-se, corpo- 
rifica-se em projectos inspirados nos sentimentos das classes mais 
directamente interessadas, e vae, talvez, provocar debates nos 
conselhos do governo, onde não lhe faltam, porventura, as sym- 
pathias, com que a favor dessa aspiração se exprimia, ha de- 
zeseis annos, o conselho federal. 

O projecto de um banco nacional, concentrando em si toda a 
emissão, resurge alli no relatório do conselho federal a as- 
gemblóa federal sobre a gestão de 1889. Assignalando uma peti- 
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cão formulada em nome de varias sociedades mercantis e indus- 
triaes sobre a reforma do direito pátrio no tocante aos bilhetes 
do banco. « Esta petição », diz esse documento, « attrae-nos a 
attenção para inconvenientes que se estão produzindo no paiz em 
consequência do estado actual das cousas em matéria de dinheiro 
e notas bancarias, e, para os supprimir de todo, pronuncia-se pela 
idéa, já emittida em certos círculos commerciaes, de crear-se 
um banco nacional suisso com o monopólio da emissão de taes 
cédulas. Essa idéa tem sido também emittida e sustentada 
energicamente, repetidas vezes, no seio da commissão consultiva 
incumbida, de examinar o projecto de revisão; e, em resposta 
a um quesito, a maioria delia manifestou-se pela centralização 
do novo systema de bancos.» (Journal des E'conomistes, set. 
1890, pag. 397.) 

Tudo isso no seio daquella, dentre todas as nacionalidades, 
4. onde mais graves obstáculos encontram as tendências unitárias 
sob todas as suas formas, e onde, portanto, adquire valor singular 
o minimo passo adeantado nesta direcção.» (Boccardo: Op.cit., 
p. 116.) 

EMISSÃO E RESGATE DO PAPEL-MOEDA 

Estabelecendo, em 1863, a circulação bancaria sobre títulos 
federaes, nutria o governo dos Estados Unidos, a braços então 
com a guerra separatista, o pensamento de, no meio da escassez 
de espécies metal liças, que os abusos dos bancos locaes e as mi- 
sérias da lucta civil afugentaram, reerguer o credito da nação, 
creando para os valores da sua divida um mercado vasto e se- 
guro. Esse effeito não se fez esperar. A passagem da lei deu 
em resultado immediato a procura das apólices nacionaes de 
6 %, que se cotavam com um desconto de 7 %, e dentro em 
pouco se elevaram acima do par. (Jay Knox; Banking. Cyclop. 
ofPolit. Scieme, v. I, p. 217.) Agora, não tardará muito que, 
graças ao accelerado pagamento da diviia americana, resgatados 
os títulos sobre os quaes se effectua, em sua maior parte, o de- 
posito-garantia da emissão dos bancos nacionaes, tenha a cir- 
culação, naquelle paiz, de passar por uma reforma profunda, 
que a modifique radicalmente na sua base. 

No dia immediato á revolução de 15 de novembro, estávamos 
em uma situação notavelmente semelhante, a muitos respeitos. 
As condições favoráveis á alta do cambio tinham desapparecido 
com a absorpção dos empréstimos externos, cuja corrente o 
elevara anómala e ephemeramente. A circulação em ouro, 
conversível á vista, bem cedo experimentou a inanidade das 
suas esperanças, quando, ao primeiro rumor inconsciente na 
praça, o Banco Nacional viu-se ameaçado pelo começo de uma 
corrida, que a intervenção da palavra do governo republicano 
conseguiu atalhar. A emissão metallica retrahiu-se immediata- 
mente. Não podia continuar, sem que o Governo a protegesse 
com o curso forçado. 

12° Fascículo — 1890 5 
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Este, porém, quando outros inconvenientes não encerrasse, 
seria então, pelo menos, um expediente de duvidoso acerto 
politico, sinão de desastrosos resultados. No meio do assombro 
causado pela nossa revolução nas praças estrangeiras, e quando 
todas as circumstancias da situação chegavam ao exterior detur- 
padas, calumniadas, grosseira, ridícula, affrontosamente inver- 
tidas, a decretação do curso forçado repercutiria além do 
oceano como confissão formal do descrédito do novo governo, 
como artificio alvitrado por elle para abafar a desconfiança 
publica, como o mais amargo contraste, estabelecido logo nos 
primeiros momentos, entre o regimen extincto e o regimen 
nascente. Em vão se tentaria mostrar, a poder de raciocinios 
e factos, a evidencia de que a Republica tirara apenas as 
consequências imperiosas de uma crise gerada e amadurecida 
na monarchia. Seriamos esmagados pela conspiração das appa- 
rencias, pela má fé dos interesses clesthronizados, pela igno- 
rância da opinião europôa. 

Entretanto, forçoso era acudir ás difficuldades urgentes. O 
primeiro despertar da actividade nacional, estimulada pela 
abolição do captiveiro, suscitara, na praça, emprezas bancarias, 
industriaes, commerciaes, cuja importância, em sós dezoito mezes 
(13 de maio 1888—15 de novembro 1889), igualou a de todos os 
commettimentos aqui organizados em sessenta annos do re^men 
anterior. Esse movimento acabaria por uma explosão, já immi- 
nente, si o Governo não decretasse remédio prompto á escassez 
do meio circulante. Os bancos de circulação metallica tinham 
confessado a impossibilidade absoluta de voltar a ella, vindo 
solicitar ao Ministério da Fazenda empréstimos de papel-moeda, 
nos termos da lei de 18 de julho de 1885. Os limites dessa 
lei foram preenchidos e excedidos, sem beneficio apreciável. 
Era, pois, imperiosa a urgência de uma solução, que, si 
não revestisse as proporções de um systema coordenado, pratico 
e immediatamente applicavel, não offereceria a instantaneidade, 
a permanência e a elasticidade, reclamadas pela instancia do 
caso, pela natureza estável das necessidades, pela variedade das 
circumstancias em um periodo cujo termo ninguém poderia pre- 
cisar. 

Em contingências taes, tudo nos impunha á imitação o exemplo 
dos Estados Unidos : servirmo-nos dos titulos do Estado, immo- 
bilizados e desvalorizados pela sua esterilidade económica, para 
os transformar em moeda circulante, que viesse irrigar os canaes 
da circulação, da industria, do trabalho. Não se demoraram os 
fructos da experiência, promptos e semelhantes aos da pratica 
americana. A procura estabelecida pelos novos bancos de emis- 
são levantou os titulos do empréstimo de 1889, que, em dous ter- 
ços, ou mais, da sua totalidade, jaziam refugados nos cofres de al- 
guns estabelecimentos, e, si não fora o seu emprego no lastro da 
nova circulação, teriam descido a cotações miseráveis. O mercado 
monetário respirou então desassombrado, e o fôlego da renas- 
cença industrial, incipiente no dia immediato á abolição, dila- 
tou-se, poderoso e creador, pelos amplos pulmões da Republica. 
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Passando, porém, pela reforma brazileira, a idóa americana 
recebeu um typo differente, atrevido, original, que lhe dupli- 
cava o merecimento em relação aos interesses do Estado. No 
regimen da emissão americana, com effeito, a apólice é utilizada 
simplesmente como garantia da emissão, como parte staticã 
do lastro. No regimen firmado pelo decreto de 17 de janeiro, a 
apólice resgata-se a si mesma pelo seu emprego no deposito dos 
bancos ; e este, além do papel inerte de garantia, exerce 
a funcção dinâmica de consumir a apólice depositada, redu- 
zindo progressivamente a divida nacional. 

Obvias e incomparáveis são as vantagens desse systema para 
o Thesouro do Estado. Mas, obvia e incomparavelmente mais 
gravosos são também os ónus, com que sobrecarrega os bancos 
emissores. 

Ainda comparado com o da emissão singela sobre lastro 
metallico, esse regimen é indubitavelmente mais pesado ; 
porque o emissor, que deposita ouro em abono de sua emissão, 
reserva-se o direito de rehavel-o, ao passo que no plano do 
decreto de 17 de janeiro as apólices depositadas, além de per- 
derem o juro, consideram-se ipso facto remidas no termo da 
duração dos bancos. 

Reduzidos a esse minimo os lucros da emissão, não era natural 
que ella pudesse attrahir as sympathias da especulação commer- 
cial. 

Daqui resultou que, em pouco tempo, o mecanismo dessas 
concessões, apedrejado, no começo, pelo phrenesim opposicio- 
nista como o escândalo dos escândalos, acabou por afugentar de 
todo os pretendentes, que hoje o rejeitam como um cumulo de 
severidade incompativel com as mais módicas expectativas de 
lucro mercantil. 

Ninguém acceita a emissão sobre apólices ; e, dos próprios 
estabelecimentos que a ella se tinham obrigado, apenas o Banco 
dos Estados Unidos satisfez na totalidade o seu compromisso, 
reclamando todos os outros a reducção delle á metade. 

Cresce, entretanto, o clamor pelo augmento da circulação 
bancaria. 

Aquelles mesmos, como o Banco Nacional, que, ha alguns 
mezes, encaravam com pavor a cifra de 450.000:000$, estipula- 
da, no decreto de 17 de janeiro, como o limite nacional da emis- 
são permissivel aos nossos bancos, reconhecem hoje a mesqui- 
nhez da circulação autorizada, instando por medidas mais 
confiantes e arrojadas. 

Que caminho, pois, nos restaria ? 

Circumscripta a emissão sobre apólices aos limites até agora 
estabelecidos, e reconhecida a impossibilidade absoluta da cir- 
culação conversível, nas circumstancias actuaes do cambio, não 
se concebe outro alvedrio, a que recorrer, salvo a emissão sobre 
deposito incompleto em ouro. 

Mas em que condições, quanto à escolha dos emissores e ã 
distribuição entre elles da quota total determinada ? Este é o 
segundo problema. Poderíamos adoptar o systema americano, 
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fixando apenas, em relação a cada estabelecimento, os limites da 
emissão admissivel, observados os requisitos legaes de idonei- 
dade nos pretendentes? Mas esse regimen e, presentemente, 
inexequivei entre nós; visto que, no seu mecanismo, o lastro, 
em titulos ou metal, o equivalente á emissão. Admittida, 
porém, a emissão no dobro da base, como distribuil-a por entre as 
associações, que a pretenderem ? Fixando um máximo á emissão 
geral, e deixando á liberdade da concurrench, postas certas 
condições legaes de distribuição, o encargo de preenchel-a ? 
Nenhum espirito pratico desconhecerá os riscos, as incertezas, o 
caracter problemático da perspectiva nesta solução. Deixar ao 
Governo o arbitrio, já de alargar, ou estreitar a circulação 
total, já, peio menos, de distribuil-a á discreção, conforme os 
méritos de cada estabelecimento ? Seria uma solução empírica, 
tacteante, accessivela todos os vicios da corrupção, inquinada 
no defeito essencial de prolongar nas mãos do executivo uma 
espécie de dictadura, intolerável sobretudo ao próprio Governo. 
Ninguém pôde imaginar o descomedimento das pretensões, 
neste terreno, onde as exigências particulares de toda ordem 
bastariam, de per si sòs, para extenuar, e desacoroçoar um ministro 
da fazenda. Subiria, provavelmente, a mais de um milhão de 
contos a importância total da emissão, si houvesssmos de at tender 
ás solicitações, que se teem desencadeado ultimamente em torno 
do governo. 

Para firmar, portanto, uma situação de legalidade definitiva, 
não hesitamos em enveredar pela estrada real, por onde se vão 
dirigindo, em toda a parte, as idéas contemporâneas em matéria 
de bancos de circulação, isto é, em caminhar da multiplicidade 
para a unidade. Eis o rumo, que nos impunha a experiência 
universal, mas, ainda com mais força, a nossa própria expe- 
riência, a experiência laboriosa, reflexiva, attentissima, abun- 
dantíssima em lições, deste anno de governo. 

Excellente base para essa evolução nos veiu offerecer a fusão 
de dous grandes estabelecimentos, cuja emissão concedida já se 
elevava a 150.000:000$000 : o Banco dos Estados Unidos do 
Brazil e o Banco Nacional. Reunidos elles numa solida insti- 
tuição, o Governo do paiz podia encontrar, na resultante da 
associação das suas forças, base digna de toda a confiança, para 
assentar nella o eixo, em torno do qual se operasse, de futuro, a 
uniformação da moada de banco entre nós, preparando-se, ao 
mesmo tempo, a circulação metal Uca pelo resgate do papel- 
moeda e pela subordinação do movimento emissor á influencia 
de um regulador bastante poderoso para dirigir o mercado. 

E' o que não se podia fazer nos primeiros dias da Republica; 
já porque convinha dar ás varias regiões do paiz arrhas dos 
sentimentos descentralizadores do governo (o que se fez com 
a creação dos bancos regionaes, que, na reforma actual, são 
respeitados) ; já porque ainda não havia na estabilidade da 
situação nascente bxstaute confiança, para lançar os fun- 
damentos de uma reorganização bancaria definitiva, apoiada 
em sólidos ponto3 de acçlo central ; já porque, armado o Bane» 
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Nacional com o contracto de resgate do papel-moeda, que lhe dera 
o ministério 7 de junho, não era possível combinar a operação em 
termos vantajosos para as nossas finanças, sem resilir primeiro 
essa transacção nimiamente onerosa para o Estado, e semelhante 
rescisão, logo aos primeiros passos do governo republicano, seria 
encarada e explorada contra elle como um golpe na fé dos con- 
tractos e uma ameaça geral aos interesses fundados na palavra 
da administração brazileira. 

Era preciso termos satisfeito o melindre das justas reivindi- 
cações locaes, expondo á nação o nosso grande programma 
federativo numa Constituição, que, a certos respeitos, leva a 
descentralização além dos limites da americana ; era preciso ter 
dado a todos os interesses legitimos envolvidos em transacções 
com o Governo as provas mais sérias do escrúpulo mais severo 
na observância dos compromissos nacionaes ; era preciso, em ma- 
téria financeira, ter creado solidamente a confiança, levantando 
o credito, que não pôde resistir, sem estremecimento, ao abalo 
das revoluções, e reunido os elementos económicos de recon- 
strucção, de que hoje dispomos, — para emprehender sem receio 
a obra traçada neste decreto. 

E aqui está como, por longa serie de evoluções, desdobradas na- 
turalmente uma das outras, pudemos de um ponto de partida tão 
diverso chegar ao termo actual dessa exploração, cada uma de 
cujas experiências se traduz em fructos de prosperidade para o 
paiz. Outros substituirão o qualificativo de evoluções por contra- 
dicções. Pouco importa. A natureza, a realidade humana, a 
pratica do governo são sempre contradictorias, aos olhos do 
pyrrhonismo, da intransigência, do espirito de seita, que nunca 
souberam sinão dogmatizar e destruir. « Muita cousa séria ha 
neste mundo, onde o que, por algum lado, não for contradictorio 
e irregular, não pôde ssr nem legitimo, nem vivedoiro, nem 
humano.» Essa mesma constituição dos Estados Unidos, maravi- 
lha incomparável da organização republicana, objecto de admi- 
ração universal, que é sinão um tecido de principios oppostos, 
reciprocamente limitados, uma engenhosa harmonia de contra- 
dicções ? Em matéria administrativa especialmente, e sobretudo 
no meio de quadras revolucionarias, a incongruência e a desigual- 
dade estão, as mais das vezes, no capricho da direcção rectilinea, 
atravez da variação incessante das circumstancias. A nós, como 
responsáveis pelo património da revolução, que, felizmente pode- 
mos entregar hoje, immune, aos representantes do paiz, nos basta 
podermos lembrar que não houve uma só, nesta serie de reformas 
financeiras, a que não respondessem, do seio do po.vo, effusões, 
cada vez maiores, de energia, actividade e bem-estar. Nenhuma 
delias operou ruínas. Todas deram em resultado esse im- 
pulso crescente de trabalho reconstructor e confiança no futuro. 
Do que se fez, nada se inutilizou. Cada ensaio encerrado foi 
um progresso, uma facilidade conquistada para o immediato. 
Nunca nos resolvemos a uma alteração de regimen, que o 
balanço, dado na hora da transição, nos não accusasse uma re- 
serva considerável de benefícios liquidados e seguros. Si va- 
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riamos rapidamente, foi porque depressa se succediam as 
situações, se multiplicavam as necessidades, no curso deste 
anno, em que vivemos muitos annos. e transpuzemos uma ex- 
tensão de desenvolvimento incalculável, que mais tarde se 
medirá com espanto. 

A emissão sobre apólices não continuará a se estender além das 
raias fixadas nas concessões respectivas. Mas essas se manteem, 
e os resultados ficam salvos em uma reducção considerável da 
divida publica. A importância dessa reducção será : 

Banco dos Estados Unidos 50.000:000$000 

Banco União de S. Paulo 20.000:000$000 

Banco Emissor do Sul 8.000:000$000 

Banco Emissor do Norte : 10.000:000$000 

Banco Emissor de Pernambuco 10.000:000$000 

Banco Emissor da Bahia 10.000:000$000 

108.000:000$000 

Os direitos dos bancos regionaes, assim como os do Banco do 
Brazil, são respeitados. Apenas se lhes exige que preencham a 
sua emissão no prazo de dous annos, termo amplo e mais que 
suficiente, para que as completem os estabelecimentos, cuja 
vitalidade for real. 

O Banco da Republica dos Estados Unidos do Brazil recebe a 
faculdade da emissão no triplo da sua base em ouro. Semelhante 
concessão não a teríamos feito, porém, si uma terça parte dessa 
emissão não se destinasse ao resgate do papel-moeda, cuja im- 
portância em circulação ó de 170.781 :414$000. 

Nas condições em que o ajustara com o Banco Nacional o 
ultimo gabinete da monarchia, o resgate do papel-moeda não 
trazia vantagens, sinão antes pesados encargos ao Thesouro. 
Seu resultado seria substituir uma divida sem juros por outra 
obrigada a juros onerosos. Respeitámos nos limites da prudência 
esse convénio, algumas de cujas clausulas eram, por sua natu- 
reza, dependentes de approvação legislativa, aguardando sempre 
ensejo favorável, para promover a novação do contracto em 
termos mais propicios à Fazenda Nacional. Suppuzemos propor- 
cionar-se-nos esse ensejo, quando por parte do Banco do Brazil 
se nos manifestou o desejo de collaborar nessa tarefa. Espe- 
rávamos que a negociação das condições do contracto com esse 
estabelecimento, realizando-se em termos mais convenientes ao 
Estado, nos favorecesse xom um ponto de apoio, para obter do 
outro reducção dos encargos impostos ao Thesouro no ajuste 
primitivo. Tal resultado, porém, não nos foi dado alcançar. 
Não pudemos chegar a accordo com o Banco do Brazil, com o 
qual, portanto, não firmámos contracto. Felizmente não perdeu 
com isso o Thesouro. Antes colheu sensivel proveito; visto 
como, na quota do resgate que se deixou de operar este anno, 
economizou a parte correlativa de gravames, que com ella con- 
trahiria, emittindo, a troco do papel-moeda recolhido, somma 
equivalente em apólices de 4%. 
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Não falta, portanto, o Governo a consideração de ordem alguma, 
revogando o decreto n. 255 de 10 de março deste anno, que di- 
vidia com o Banco do Brazil o contracto do resgate. 

Quanto ao Banco Nacional, esse, fundindo-se no Banco dos 
Estados Unidos, acceitou com este a missão de remir o papel- 
moeda nas condições mais vantajosas para opaiz. Do papel- 
moeda existente na circulação, dous terços serão resgatados gra- 
tuitamente, em cinco annos, substituindo-se por notas do novo 
estabelecimento, que apenas receberá apólices em permuta do 
terceiro terço. Divididos os juros desses títulos pela totalidade 
do papei-moeda, teremos effectuada a operação do resgate num 
quinquennio mediante uma obrigação ae juros, que, calculada 
sobre a importância da divida resgatada, se reduzem a 1,33%, 
em vez de 4 %, pactuados no contracto de resgate, e sem as 
craves compensações de outra ordem, que esse contracto nos 
impunha. 

Concedendo- se ao novo estabelecimento a emissão no triplo 
sobre a parte do seu capital ainda não empenhada na emissão 
sobre apólices, elevar-se-ha a sua circulação, no todo, a : 

Sobre apólices ; 50.000:000$000 

Sobre ouro 450.000:000$000 

500.000:000$000 
Menos, em papel-moeda resgatado. . . 171 .000:0001000 

329/000:000$000 

Accrescentando a esta addição a importância das emissões fa- 
cultadas a outros bancos, emissões que lhes ficam pertencendo, 
acharemos : 

Banco da Republica dos Estados Unidos 

do Brazil 329.000:000$000 

Banco do Brazil 50.000:000*000 

Banco União de S. Paulo 40.000:000*000 

Banco Emissor do Sul 16 . 000: 000$000 

Banco Emissor da Bahia 20.000 :000$000 

Banco Emissor de Pernambuco 20 . 000 : 000$000 

Banco Emissor do Norte 20 . 000 : 000$000 



486.000:000$000 



Este total acha-se ainda 114.000:000$ abaixo do de 6 00.000:000$, 
a que o decreto n. 3.403 de 24 de novembro de 1888, arts. I o , 
n. Ill, 5 o e 6 o , permittiu ao Governo elevar a importância das 
emissões sobre ouro, concedendo-as no triplo sobre o deposito 
metailico de 200.000:000$000. 

Si considerarmos que, de 1888 a esta data, as necessidades do 
meio circulante duplicaram, pelo menos, como nos seria fácil de- 
monstrar com algarismos, e noutro documento o faremos, forçoso 
será concluir que procedemos com extrema, talvez exaggerada, 
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parcimonia, fixando em 486.000:000$ a circulação total do 
I aiz em moeda bancaria, eliminado o papel-moeda. De feito, 
si em 1888 não haveria excesso em elevar a circulação bancaria 
a 600.000:000$, continuando a circular 190.000:000? de papel- 
moeda, o que elevaria a emissão fiduciária a 790.000:000$, a pro- 
porção nos autorizaria a eleval-a presentemente a 1.580.000:000$. 
Mas nós eliminamos o papel-moeda e estipulamos em 486.000:000$ 
a emissão bancaria. Logo, proporcionalmente, reduzimos os limi- 
tes do meio circulante em papel a um terço da medida traçada 
sob o penúltimo gabinete do império . 

O que o paiz ganha, por todos os lados, com esta reforma, 
não nos cabe, neste momento, commentar. 

Rio, 5 de dezembro de 1890.— Ruy Barbosa. 



DECRETO N. 1154 — de 7 de dezembro de 1890 

Autoriza a fusão do Banco dos Estados Unidos do Brazil com o Banco 
Nacional do Brazil, sob a denominação de Banco da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil, regulando a emissão do novo estabelecimento e provendo 
ao resgate do papel-raoeda. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Repnblica dos Estados Unidos do Brazil, consti- 
tuído pelo Exercito e Armada, em nome da nação: 

Attendendoao que lhe requereram o Banco dos Estados Unidos 
do Brazil e o Banco Nacional do Brazil, 

Decreta : 

Art. l.° Ficam autorizados a fundir-se, mediante as clausulas 
deste decreto, o Banco dos Estados Unidos do Brazil e o Banco 
Nacional do Brazil, assumindo o novo estabelecimento o nome de 
Banco da Republicados Estados Unidos do Brazil. 

Art. 2.° O capitai desse banco será de 200.000:000$000; 
sua sede a Capital Federal ; seu prazo de duração 60 annos, 
prorogaveis, si o Governo o houver por bem . 

Art. 3.° O Banco da Republica dos Estados Unidos do Brazil 
terá, durante o prazo de suas funcções, o direito de emissão de 
notas ao portador e á vista, com circulação em todo o território 
da Republica, na razão do triplo do deposito em ouro, cuja 
somma poderá elevar-se á importância equivalente ao capital 
do estabelecimento, recolhida ao Thesouro Nacional . 

§ 1.° Essas notas serão conversíveis em espécie metallica, 
logo que o cambio se mantenha ao par no decurso de um 
anno. 

§ 2.° Durante a existência desta não poderá o Governo con- 
cedera outras instituições de credito o direito de emissão. 

Art. 4.° E' estipulado o pr.izo improrogavel de dous annos 
aos bancos hoje dotados da faculdade de emittir, para comple- 
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tarem respectivamente as suas emissões de notas ao portador e 
â vista, nos termos das concessões outorgadas a cada um, não 
podendo estas alterar-se, modilicar-se ou prorogar-se. 

Nesta disposição não se comprehende a emissão concedida a 
favor do credito popular, a qual, pelo seu destino singular e 
pela natureza de seus fins, deve ser gradual e lenta. 

§ 1.° Os bancos que não satisfizerem a clausula precadente 
decahirão do direito de emittir, incorporando-se este, com todos 
os privilégios correspondentes, ao Banco da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil. 

§ 2.° A este poderão esses estabelecimentos ceder e transferir 
seus direitos e privilégios de emissão. 

§ 3.° Nas hypotheses dos dous paragraphos antecedentes, o 
Banco da Republica dos Estados Unidos do Brazil substituirá 
por notas suas as dos estabelecimentos que perderem o direito a 
completar a sua emissão, ou o transferirem ao mesmo banco. 
. § 4.° Emquanto não se effectuar essa substituição o Banco da 
Republica dos Estados Unidos do Brazil assumirá em toda a 
sua plenitude a responsabilidade pelas notas dos bancos a que suc- 
ceder, como si suas fossem, nos termos das concessões respe- 
ctivas. 

Art. 5.° Nas concessões actuaes, que se incorporarem ao Banco 
da Republica dos Estados Unidos do Brazil pelo próprio acto da 
sua constituição, ou por factos posteriores, manter-se-ha a cir- 
culação sobre apólices, na parte já realizada sob as mesmas 
condições ora em vigor. 

Na outra parte a emissão far-se-ha sobre ouro, nos tarmos do 
art. 3.° 

Art. 6.° Na hypothese do Banco da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil adquirir as concessões actualmente feitas, o 
total de sua emissão nunca poderá exceder á importância esta- 
tuída no art. 3 o , mais o valor do papei-moeda resgatado, salvo 
concessão ulterior. 

Art. 7.° O Banco da Republica dos Estados Unidos do Brazil 
fica obrigado a fazer gratuitamente, dentro em cinco annos, na 
proporção e sob as condições que o Governo estabeleaer, o resgate 
de duas terças partes do papel-moeda do Estado, que acudir ao 
troco, incumbindo-se o Governo de cbamal-o e recolhel-o nas 
épocas determinadas. 

§ l. n Do resgate do outro terço incumbir-se-ha também o 
banco, recebendo em permuta apólices de 4 %. 

§ 2.° As notas resgatadas substituir-se-hão p9las do Banco da 
Republica dos Estados Unidos do Brazil, emittidas nos limite3 da 
circulação, que se lhe faculta pelos arts. 3 o e 4 o . 

Art. 8.° Em caso de corrida, por eífeito de crise, quando as 
notas forem conversíveis á vista em espécie metallica, o Banco 
da Republica dos Estados Unidos do Brazil terá o direito de sô 
receber em pagamento notas de sua própria emissão, ou ouro, e 
de permutar immediatamente por notas suas as dos outros bancos, 
que possuir em caixa. 
Art. 9.° O Banco da Republica dos Estados Unidos do Brazil 
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será o agente financeiro do Estado, dentro e fora do paiz, nas 
condições que, de aecordo cora elle, estipular o Governo. 

Art. 10. O Banco da Republica dos Estados Unidos do Brazil 
operará em depósitos de dinheiro e valores, empréstimos garan- 
tidos, descontos, câmbios, créditos e metaes preciosos . 

Por conta de terceiros farp, quaesquer operações commerciaes e 
industriaes, mediante commissâo e com as precisas garantias. 

Art, 11. As operações hypothecarias por emissão de letras, 
nos limites da concessão feita ao Banco dos Estados Unidos do 
Brazil, ficarão circumscriptas ao capital em apólices desse banco. 

§ 1.° Prevalecerá esta mesma regra no que respeita ás facul- 
dades hypothecarias dos bancos emissores, cujos direitos este 
banco adquirir. 

§ 2.° O Banco da Republica dos Estados Unidos do Brazil po- 
derá, entretanto, ceder ao Banco de Credito Real do Brazil a 
faculdade de emissão hypotheearia adquirida pelo novo estabe- 
lecimento ao Banco dos Estados Unidos do Brazil, ou a outros 
quaesquer bancos emissores, em cujos direitos succeder, e bem 
assim poderá transferir ao Banco Constructor do Brazil as con- 
cessões de natureza industrial, que chamar a si pela fusão, ou 
incorporação dos direitos desses estabelecimentos ; sujeitas sempre 
essas transferencias á acquiescencia e approvação do Ministério 
da Fazenda. 

Art. 12. O novo banco submetterà, opportunamente, os seus 
estatutos á approvação do Governo. 

Art. 13. Fica revogado o decreto do Governo Provisório sob 
n. 255, de 10 de março de 1890, concernente ao resgate do papel- 
moeda, e bem assim rescindido o contracto celebrado a esse re- 
speito entre o Governo e o Banco Nacional do Brazil. 

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrario. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 7 de dezembro de 
1890, 2° da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Ruy Barbosa. 
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DECRETO N. 1155 — de 7 de dezembro de 1890 

Approva os planos e orçamento para a construcçâo do dique de que trata 
o decreto n. 10.277 de 33 de julho de 1889 no porto de Santos, do Estado de 
S. Paulo. 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Go- 
verno Provisório da Republica dos Estados Uuidos do Brazil, 
constituído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, atten- 
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dendo ao que requereram os concessionários das obras de 
melhoramento do porto de Santos, no Estado de S. Paulo, resolve 
approvar os planos e orçamento, na importância de 4.034 :197$609, 
paraaconstrucção do dique de que trata o decreto n. 10.277 
de 30 de julho de 1889, no porto de Santos do referido 
Estado, os quaes baixam rubricados pelo chefe interino da 2 a 
Directoria das Obras Publicas da Secretaria de Estado do Minis- 
tério da Agricultura, Commercio e Obras Publicas. 

Francisco Glicerio, Ministro e Secretario de Estado dos Negó- 
cios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, assim o faça 
executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 7 de dezembro de 
1890, 2 o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
Francisco Glicerio. 

DECRETO N. 1155 A — de 10 de dezembro de 1890 

Concede autorização a Domingos Theodoro de Azevedo Júnior e outros para 
organizarem uma sociedade anonyma, sob a denominação de Registro Torrens 
Urbano . 

Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazii, consti- 
tuído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, 

Attendendo ao que requereram Domingos Theodoro de Aze- 
vedo Júnior, o Barão de Paranapiacaba e o Barão de Souza 
Lima, e usando da faculdade concedida no decreto n. 955 A, 
de 5 de novembro ultimo, art. 2 o , ultima parte, concede-lhes 
autorização para organizarem, nesta Capital, uma sociedade 
anonynna, sob a denominação de Registro Torrens Urbano, com 
o capital de 2.000:000$, dividido em 10.000 acções de 200$, 
a qual durará 30 annos e tomará a si o registro de todos os 
terrenos e prédios da Capital Federal, dentro do perimetro do 
imposto predial, comprehendidos os que de novo se edificarem ; 
obrigando-se os concessionários a : 

1.° Estabelecer e organizar, á sua custa eem edifício próprio, 
o serviço do registro, com todo o material necessário ao Dom 
desempenho deste, passando o mesmo edifício ao Estado, flndo 
o prazo de duração da sociedade. 

pessoal do registro compor-se-ha: 

. «) do oôlcial do registro, que será um dos directores da so- 
ciedade, sob a fiscalização do juiz competente, gozando para 
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todos os actos em que, na forma do decreto n. 451 de 31 de 
niaio ultimo, deva esse funccionario figurar de fé publica e dos 
outros privilégios do cargo ; 

b) de um ajudante e dos eocripturarios e empregados que o 
serviço exigir, respondendo a sociedade civilmente pelos actos 
de todos estes prepostos. 

2.° Encarregar-se gratuitamente do processo do registro, até 
à matricula, inclusive, correndo á conta dos interessados a des- 
peza de imprensa, de que trata o art. 8 o , e do processo de op- 
posição, descripto no capitulo 3 o do decreto n. 451 B de 31 de 
maio deste anno, sendo os actos para processo dos titulos, até 
final sentença, escriptos pelo escrivão do juizo. 

3.° Entregar ao proprietário do immovel o titulo do registro, 
que torna irrefragavel o seu direito dominical e o respectivo 
extracto, quando requerido ; ficando responsável pelas indemni- 
zações, perdas, damnos e custas que de erro ou fraude do official 
do registro provierem ao referido proprietário. 

O Governo por sua parte se obriga : 

1.° A ceder á sociedade o direito de arrecadar as taxas, con- 
stantes da tabeliã annexa ao decreto n. 4J31 B de 31 de maio 
deste anno, para consecução dos fins delle ; fazendo-se directa- 
mente a cobrança dessas taxas, sob avaliação, na forma da 
art. 23, § I o , conforme a citada tabeliã, e concedendo-lhe os 
privilégios das dividas fiscaes ; 

2.° A tornar obrigatório o registro de todos os prédios e ter- 
renos da Capital Federal, dentro do perímetro do imposto predial, 
e obrigando cada immovel que for transmittido, a qualquer 
titulo, a pagar a taxa do augmento do valor, que haja porven- 
tura tido ; 

3.° A revestir de fé publica e dos privilégios do cargo de 
escrivão das hypothecas o director que servir de official de 
registro, e seu ajudante, conferindo aos demais empregados da 
repartição, creada para o registro, o caracter de funccionarios 
públicos. 

Todas as vezes que o immovel passar a outro proprietário, 
tomar-so-ha por base, para a cobrança da taxa, o valor que se 
lhe accrescer, porventura, depois do registro' e vice-versa. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Fazenda 
assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 10 de dezembro 
de 1890, 2° da Republica. 



Manoel De odoro da Fonseca. 
Ruy Barbosa. 
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DECRETO N. 1156 — de 11 de dezembro de 1890 

Autoriza a Erapreza Industrial de Melhoramentos no Brazil a prolongar a rua 
do caes em projecto entre o Arsenal de Marinha e a Ponta do Caju. 

Generalíssimo M;\noel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório, da Republica dos Estados Unidos do Brazil, resolve 
autorizar a Empreza Industrial de Melhoramentos no Brazil, 
concessionaria da construcção do caes entre o Arsenal de 
Marinha e a Ponta do Caju, pelo decreto n . 849 de 1 1 de outubro 
do corrente aono, a prolongar a rua do referido cáes, de modo a 
estender seus trilhos até às docas da Alfandega, podendo, 
para isso, 'desapropriar o morro de S. Bento, de conformidade 
com a lei n. 1664 de 27 de outubro de 1855, para o lim de 
arrazal-o ou perfurar os tuuneis que a mesma empreza julgar 
necessários . 

O General Francisco Glicerio, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, assim 
o faça executar. 

Palácio do Governo Provisório, 11 de dezembro de 1890, 2 o da 
Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Francisco Glicerio» 

DECRETO N. 1157 — de 11 de dezembro de 1890 

Crèi uai corpo de cavallaria de Guardas Nacionaes na comarca de Pão de 
Assucar, no Estado das Alagoas. 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estado3 Unidos do Brazil, consti- 
tuído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, resolve de- 
cretar o seguinte : 

Artigo único. Fica creado na comarca de Pão de Assucar, 
no Estado das Alagoas, um corpo de cavallaria com quatro 
esquadrões e a designação de 3 o , que será organizado no muni- 
cípio de SanfAnna do Ipanema ; revogadas as disposições em 
contrario. 

O Ministro dos Negócios da Justiça assim o faça executar. 

Sala das* sessões do Governo Provisório, 11 de dezembro de 
1890, 2 o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

M. Ferraz de Campos Salles. 
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Generalíssimo— Quando a 14 de novembro ultimo propuz a aber- 
tura de um credito supplementar de 150:000$ á verba— Soccorros 
públicos— do exercido de 1890, o qual foi concedido pelo decreto 
n. 1013 da mesma data, tive em vista satisfazer as despezas já 
autorizadas e mais ou menos conhecidas, cuja importância, 
calculada approximadamente, deveria attingir áquella cifra. 

Sobrevindo, porém, a necessidade de conceder pequenos au- 
xílios para a realização de medidas inadiáveis reclamadas pelo 
estado sanitário de diversas localidades da Republica, resultou 
dahi a insufficiencia, ora reconhecida, do referido credito. 

Nestas condições, torna-se indispensável abrir novo credito 
supplementar de igual quantia, afim de occorrer ás despezas 
que se houverem de effectuar até ao próximo encerramento do 
exercício. 

Submetto, pois, á vossa assignatura o decreto junto.— José 
Cesário de Faria Alvim. 

DECRETO N. 1158 — de 11 de dezembro de 1890 

Abre ao Ministério dos Negócios do Interior um credito supplementar de 
i5Q:000$ á verba — Soccorros públicos— do exercicio de 1890. 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, atten- 
dendo a que se reconheceu ser insuficiente o credito supple- 
mentar de 150:000$, aberto pelo decreto n. 1013 de 14 de 
novembro ultimo, para occorrer ás despezas que, por conta da 
verba-* Soccorros públicos— do exercicio de 1890, terão de reali- 
zar-se até ao encerramento do mesmo exercicio ; resolve, nos 
termos do art. 4 o , § 2 o , da lei n. 589 de 9 de setembro de 1850, 
abrir para tal fim á referida verba outro credito de 150:000$000. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 1 1 de dezembro de 
1890, 2° da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

José Cesário de Faria Alvim. 

DECRETO N. 1159 — de 12 de dezembro de 1890 

Abre ao Ministério dos Negócios da Agricultura, Coraraercio e Obras Publicas 
um credito extraordinário de 3.004:249$120 para occorrer á liquidação do 
contracto rescindido com os herdeiros do fallecido Francisco Justiniano de 
Castro Rebello. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fon* ?ca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Uui * s do Brazil, consti- 
tuído pelo Exercito e Armada, em nome da Laçâo, tendo ouvido 
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o Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Agri- 
cultura, Commercio e Obras Publicas, e reconhecendo a 
necessidade de liquidar com os herdeiros do fallecido Francisco 
Justiniano de Castro Rebello, empreiteiro da construcção do 
leito e obras de arte do prolongamento da Estrada de Ferro do 
Recife ao S. Francisco e do Recife a Caruaru, Estado de Pernam- 
buco, na conformidade do contracto celebrado a 19 de junho 
de 1876 e rescindido a 8 de maio do corrente anno, resolve 
abrir ao Ministério dos Negócios da Agricultura, Commercio e 
Obras Publicas um credito extraordinário de 3.004: 249$120 afim 
de ser applicado á mesma liquidação. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Agricultura, 
Gommercio e Obras Publicas assim o faca executar. 

Palácio do Governo Provisório, 12 de dezembro de 1890, 2 o da 
Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Francisco Glicerio. 

DECRETO N. 1160— de 12 de dezembro de 1890 

Concede ao cidadão Augusto Severo de Albuquerque Maranhão garantia de 
juros para o estabelecimento de um engenho central no Estado do Rio 
Grande do Norte. 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Go- 
verno Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazll, 
constituido pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, atten- 
dendo ao que requereu o cidadão Augusto Severo de Albuquerque 
Maranhão, resolve conceder-lhe autorização para, por si ou 
companhia que organizar, estabelecer um engenho central de 
assucar e álcool de canna, no valle do Cunhaú, no Estado do Rio 
Grande do Norte, com a garantia de juros de 6 °/ ao anno sobre 
o capital de quatro centos contos de réis (400:000$), de confor- 
midade com os decretos ns. 10393 de 9 de outubro de 1889 e 
525 de 26 de junho do corrente anno ; observadas as clausulas 
que com este baixam assignadas por Francisco Glicerio, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negócios da Agricultura, Commercio 
e Obras Publicas, que assim o faça executar. 

Palácio do Governo Provisório, 12 de dezembro de 1890, 2 o da 
Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
Francisco Glicerio* 
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Clausulas a. que se refere o decreto 
n. llOO desta data. 

I 

engenho central tem a capacidade para trabalhar 160 tone- 
ladas de canna por dia, no mínimo, durante a safra, calculada 
em 100 dias. 

II 

A garantia de juros de 6 % ao anno sobre o capital de 
400:000$ pxra o engenho, e que for efectivamente empregado, 
será durante o prazo de 25 annos. 

Ill 

Ao concessionário, ou companhia que organizar, ficam marca- 
dos os seguintes prazos, contados da data da publicação do 
presente decreto : 

I o , de quatro mozes para assignatura do contracto ; 

2°, de seis mezes para organização da companhia ; 

3\ de oito mezes para apresentação das plantas e orçamento 
das obras ; 

4 o , de 24 mezes para inauguração do engenho central. 

IV 

O concessionário, ou companhia que organizar fica responsável 
perante o Governo pela e Afectividade do fornecimento da matéria 
prima contractada, sendo suspensa a garantia de juros si o dito 
fornecimento não se elevar á metade de sua importância, isto é, 
a 8.000 toneladas para o mesmo engenho, por safra, salvo caso 
de força maior, a juízo do Governo. 

Capital Federal, 12 de dezembro de 1890.— Francisco Glicerio. 
DECRETO N. 1161 — de 12 de dezembro de 1890 

Concede aos cidadãos Manoel Alves Vieira de Araújo e Fabrício Gomes 
de Albuquerque Maranhão autorização para estabelecerem um engenho cen- 
tral de assucar e álcool de canna no Estado do Rio Grande da Norte. 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Go- 
verno Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
constituído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, 
attendendo ao que requereram os cidadão3 Manoel Alves 
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Vieira de Araújo e Fabricio Gomes de Albuquerque Maranhão,, 
resolve conceder-lhes autorização para, por si ou companhia que 
organizarem, estabelecer um engenho central de assucar e 
álcool de canna no valle do Capió, no Estado do Rio Grande do 
Norte, com a garantia de juros de 6 % ao anno sobre 
o capital de tresentos e cincoanta contos de róis (350:000$,), 
de conforminade com os decretos ns. 10.393 de 9 de outu- 
bro de 1889 e 525 de 26 de junho do corrente anno ; 
observadas as clausulas que com este baixam assignadas por 
Francisco Glicerio, Ministro e Secretario de Estado dos Negó- 
cios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, que assim o 
faça executar. 

Palácio do Governo Provisório, 12 de dezembro de 1890, 2 o da 
Republica . 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
Francisco Glicerio. 



Clausulas a que se refere o decreto 
n. llOl desta data 



engenho central terá a capacidade para trabalhar 140 to- 
neladas de canna por dia, no minimo, durante a safra calculada 
era 100 dias. 

II 



A garantia de juros de 6 % ao anno sobre o capital de 
350:000$ para o engenho, e que for efectivamente empregado,, 
será durante o prazo de 25 annos. 



III 



Aos concessionários, ou companhia que organizarem, ficam 
marcados os seguintes prazos, contados da data da publicação do 
presente decreto: 

I o , de quatro mezes para a assignatura do contracto ; 

2°, de seis mezes para organização da companhia ; 

3 o , de oito mezes para apresentação das plantas e orçamento* 
das obras ; 

4 o , de 24 mezes para inauguração do engenho central, 
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IV 

Os concessionários, ou companhia que organizarem ficam re- 
sponsáveis perante o Governo pela e Afectividade do fornecimento 
da matéria prima contractada; sendo suspensa a garantia de 
juros, si o dito fornecimento não se elevar á metade de sua 
importância, isto é, a 7.000 toneladas para o mesmo engenho, 
por safra, salvo caso de força maior a juizo do Governo. 

Capital Federal, 12 de dezembro de 1890.— Francisco Glicerio. 

DECRETO N. 1162 — de 12 de lezembro de 1890 

Altera a rerlacção cbs arts. 20í e20> do Código Criminal. 

O Chefe do Governo Provisório da Republica dos Estados Unidos 
do Brazil, considerando que a redacção dos arts. 205 e 206 do 
Código Criminal ptxb na execução dar logar a duvidas e inter- 
pretações erróneas e para restabelecer a clareza indispensável, 
sobretudo as leis penaes, decreta : 

Art. l.° Os arts. 205 e 206 do Código Penal e seus paragraphos 
licam assim redigidos : 

1.° Desviar operários e trabalhadores dos estabelecimentos 
em que forem empregados, por meio de ameaças e constran- 
gimento : 

Penas — de prisão cellular por um a três mezes e de multa 
da 200$ a 500$000. 

2.° Causar ou provocar cessação ou suspensão de trabalho por 
meio de ameaças ou violências, para impor aos operários ou 
patrões angmento ou diminuição de serviço ou salário : 

Penas — de, prisão cellular por um a três mezes. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocioâ da Justiça 
assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 12 de dezembro 
de 1890, 2 o da Republica. 

Manoel Dbodoro da. Fonseca. 

M. Ferraz de Campos SaUes. 
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Generalíssimo— Nesta data, duas são as verbas que apresentam 
deficit no orçamento do Ministério a meu cargo, e para as quaes 
venho pedir a concessão de um credito, na importância total de 
345:477$996, assim discriminado:— Munições navaes— 166:61 1$177, 
— Munições de bocca— 178:866$779. Conforme as demonstrações 
inclusas, organizadas pela Contadoria da Marinha, vô-se que, 
da quantia de800:000§, com que está dotada a verba— Muni- 
ções navaes — , foi distribuida aos differentes Estados para as 
suas despezas a somma de 219:492$771, e para a Capitai Federai 
a de 580:207$229. E, como no presente, a despeza conhecida, 
liquida de annullações, monta a 597:6ll$928, e reunida á quan- 
tia de 149:206$478 (99:206$478 de facturas, existentes na respe- 
ctiva repartição e 50:000$, em que se calculam os gastos deste 
mez) eleva os compromissos da verba nesta capital a 746:818$406, 
deprehende-se que existe o dito deficit de 166:61 1$177. 
Este deficit è oriundo da necessidade que houve de prover de 
sobresalentes o encouraçado Ajuidaban e o cruzador Guanabara, 
para a missão que foi desempenhar nos Estados Unidos do Norte 
a nossa marinha de guerra, de supprimentos a outros navios 
em differentes commissões e também do maior consumo dos 
artigos que constituem taes fornecimentos, em consequência dos 
melhoramentos por que está passando o apparelhamento dos na- 
vios. Quanto á verba— Munições de bocca— votou a lei n. 3397 de 
24 de novembro de 1888 a quantia de 1.500:000$ que, segundo 
os dados que possue esta Secretaria, não chega para acudir aos 
pagamentos até ao fim desse exercicio, por isso que, fixando 
para a Capital Federal a somma de 943:880$178, já se tem 
despendido a de 989: 423$443, liquida de annullações, e existem 
ainda facturas para o competente processo, na importância de 
43:323$5I4, além da despeza do mez corrente, que está calculada 
em90:000$(HXL Dahi verifica-se que a cifra precisa para li- 
quidar o exercicio é de 1.122:746$957, que comparada á somma 
acima de 943:880$178, apresenta o deficit a que me referi de 
178:866$779. Semelhante deficiência se explica pelo maior valor 
das rações a que teem direito es olficiaes e praças e também 
porque, embora não completos, os corpos e escolas de aprendi- 
zes marinheiros, o numero de vagas não attingiu o que se pre- 
sumia quando foi orçada a despeza para 1889, o que motivou 
«tão a deducção da quantia de 116:968$250, que, si não tivesse 
sido feito, reduziria o deficit á pequena cifra de 61:898$529. 
Em vista, pois, desta exposição, submetto à vossa apreciação e 
assignatura o incluso decreto, concedendo ao Ministério a meu 
«argo o credito de 345:477$996, para as verbas já referidas. 

Secretaria de Estado dos Negocio3 da Marinha, 11 de dezembro 
te 1890. — Eduardo Wanderikolk. 
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DECRETO N. 1163 — de 13 de dezembro de 1890" 

Abre ao Ministério dos Negócios da Marinha o credito supplementar na impor- 
tância de 345:477$996, assim distribuído : — Munições navaes — 1Ô6:61!$177; 
— Munições de bocca— 178:866$779. 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Go- 
verno Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
constituido pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, em vista 
das razões adduzidas pelo Ministro e Secretario de Estado dos 
Negócios da Marinha, na exposição de motivos que a este acom- 
panha, resolve abrir um credito supplementar, na importância 
de 345:477$996, distribuido do seguinte modo às verbas: 

Munições navaes, 166:61 1$177; 

Munições de bocca, 178:866$779. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Marinha 
assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 13 de dezembro de 
1890, 2 o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Eduardo Wandenkolk. 

EXERCÍCIO DE 1890 

MINISTÉRIO DA MARINHA 

Demonstração do estado da rubrica— Munições navaes— atê d pre 
sente data 

Créditos : 

Ordinário— concedido pela lei n. 
3397 de 24 de novembro de 1888 
e em vigor pelo decreto n. 108 
de 30 de dezembro de 1889 500:000$000 

Supplementar— concedido pelo de- 
creto n . 666 de 16 de agosto de 
1690 300:000$000 

800:000$000 

Pela distribuição feita aos Estados 

federados, approvada por aviso 
de 15 de janeiro de 1889 e em 
vigor pelo de 20 de janeiro de 

1890 80:300$000 

Pelos créditos posteriormente con- 
cedidos aos mesmos Estados e à 
Delegacia do Thesouro em Lon- 
dres, em virtude de differentes 
avisos , 139:492$771 

219:792$77I 
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Saldo destinado ás despezas do Mu- 
nicípio Neutro Federal 

Despeza 

Pelo Thesouro Nacional, segundo 
os processos remettidos até esta 
data 

A saber : 

Cabos, lonas, brins, tintas e mais 
artigos de munições navaes. . . . 

Pela Pagadoria da Marinha até 
esta data 



580:207$229 



54:999$156 



6:912$324 



A saber: 

Cabos, lonas, brins e mais artigos 

de munições navaes 528 : 209Ç330 

Pelos navios surtos no Rio da 

Prata ate outubro deste anno 

A saber : 

Cabos, lonas, brins, tintas e mais 
artigos de munições navaes 

Pelo cruzador Almirante Barroso, 
quando em viagem de circum- 
navegação e por outros navios 
em differentes commissões, de 
janeiro do corrente anno até á 
presente data 

A saber : 

Cabos, lonas, brins, tintas e outros 
artigos de munições navaes 

Pelas facturas que nesta data se 
acham em processos nesta repar- 
tição e na Intendência da Ma- 
rinha 

A saber : 
De artigos de munições navaes. . . 



22:035$586 



Annullações effectuadas até hoje. 



99:206$478 

711:362$874 
14:544$468 



696:818$406 



Deficit. 



116:611$177 



4056 DECRETOS DO GOVERNO PROVISÓRIO 

Addiciona-se o que se calcula des- 
pender até á final liquidação do 
exercício 50:000$006 

Deficit no fim do exercício. . 166 :61 1$177 

Primeira secção da Contadoria da Marinha, 28 de novembro 
de 1890.— O contador, Francisco José Ferreira.— O chefe de 
secção, Bento de Carvalho e Souza Júnior» 



EXERCÍCIO DE 1890 

MINISTÉRIO DA MARINHA 

Demonstração do estado da rubrica— Munições de bocca—até é 
presente data 

Credito concedido pela lei n. 3397 
de 24 de novembro de 1888, e em 
vigor pelo decreto n. 108 de 30 
de dezembro de 1889 1 .5OO:OOO$OO0 

Pela distribuição feita aos Estados 
federados, approvada por aviso 
de 15 de janeiro de 1889 e em 
vigor pelo de 20 de janeiro de 
1 890 523 : 006$750 

Pelos créditos posteriormente con- 
cedidos aos mesmos Estados em 
virtude de differentes avisos 33:113$072 556:119$822 



Saldo destinado ás despezas do Mu- 
nicípio Neutro Federal 943 : 880$178 

Despe za 

Pelo Thesouro Nacional, segundo os 
processos remettidos ate á. pre- 
sente data 

A saber: 

Rações de officiaes e praças da 
Armada 62: 177$076 

Pela Pagadoria da Marinha, até á 
presente data 

A saber : 

Rações aos officiaes e praças da 
Armada 925:889$299 
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Pelos navios surtos no Rio da 
Prata, ate outubro deste anno 

A saber : 

Rações de frescos aos mesmos 4:889$869 

Pelo cruzador Almirante Barroso, 
quando em viagem de circum- 
navegação e por outros navios 
em differentes commissões, de 
janeiro do corrente anno até á 
presente data (rações) 39:817$671 

Pelas facturas que nesta data. se 
acham em processo nesta repar- 
tição e na Intendência da Mari- 
nha, de viveres supprido3 43 : 323$5 14 1 . 076 : 097$429 

Annullações effectua- 
das até ao fim de 
outubro de 1890. . . . 3:350$472 

Importância de saldos 
presumiveis deixa- 
dos pelos Estados 
na liquidação final 
do exercício 40 : 000$000 



43:350$472 1.032:7465937 



Deficit 

Mdiciona-se o que se presumo 
despender durante o mez de 
dezembro vindouro, tomando-se 
para calculo a média do forneci- 
mento de três mezes 

Deficit no flm do exercicio. . 



88:866í>779 



90:000$000 
178:86ô$779 



Primeira secção da Contadoria da Marinha, 28 de novembro de 
1890. — O contador, Francisco José Ferreira. — O chefe de secção, 
Bento de Carvalho e Souza Júnior. 

DECRETO N. 1164 — de 13 de dezembro de 1890 

Concede favores ao Conde de Moreira Lima para estabelecer dous engenhos 
centraes no Estado de S. Paulo. 



O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Ohefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, constituído 
pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attendendo ao que 
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requereu o Conde de Moreira Lima, resolve conceder-lhe auto- 
rização para, por si ou companhia que organizar, estabelecer 
dous engenhos centraes de assucar e álcool de canna, sendo um 
no município do Cruzeiro e outro no de Guaratinguetá, Estado de 
S. Paulo, de conformidade com o regulamento approvado pelo 
decreto n. 10.393 de 9 de outubro de 1889, e de accordo com as 
clausulas que com este baixam assignadas por Francisco Gli- 
cerio, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Agri- 
cultura, Commercio e Obras Publicas, que assim o foça executar. 

Palácio do Governo Provisório, 13 de dezembro de 1890, 
2 o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Francisco Glicerio. 



Clausulas a que se refere o decreto 
ii. HO 4 desta, data 



O concessionário, ou companhia que organizar, gozará do 
direito de desapropriar os terrenos necessários para o estabeleci- 
mento das fabricas e suas dependências, bem como das aguas 
para o motor. 

li 



Para os terrenos que adquirir e se destinarem ao fim da 
presente concessão gozará da isenção do imposto de transmissão 
<le propriedade . 

III 

Por espxço de 10 annos poderá importar, livres de direitos, os 
machinismos e materiaes que forem necessários ás fabricas e 
suas dependências. 

IV 

As estradas de ferro do Estado transportarão gratuitamente, 

?or espaço de 10 annos, os machinismo3 e materiaes . de que 
rata a clausula 3 a . 
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Para os municípios onde forem estabelecidas as fabricas o 
Governo não poderá fazer, com maiores ou iguaes favores, outra 
concessão sobre a mesma industria. 

VI 

Si no prazo de dous annos não tiver sido inaugurada a con- 
strucção das fabricas, ficará caduca a presente concessão. 

VII 

Os prazos de que tratam as presentes clausulas serão conta- 
dos da data da publicação do presente decreto. 

Capital Federal, 13 de dezembro de 1890.— Francisco Glicerio. 



íAiAAPc/VW 



DECRETO N. 1165 — de 13 de dezembro de 1890 

Créa mais dous batalhões de infantaria de Guardas Nacionaes na capital do 
Estado do Piauhy. 

O Chefe do Governo Provisório da Republica do3 Estados 
Unidos do Brazil decreta : 

Artigo único. São creados no commando superior da Guarda 
Nacional da capital do Estado do Piauhy mais dous batalhões 
de infantaria do serviço activo com seis companhias cada um e 
as designações de 34° e 35°, que serão formados com os guardas 
nacionaes alistados nas freguezias da referida capital; revogadas 
as disposições em contrario. 

O Ministro dos Negócios da Justiça assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, no Rio de Janeiro, 
13 de dezembro de 1890, 2 o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
M, Ferraz de Campos S alies. 



«^A^íPc^V^s^* 
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DECRETO N. 1166 — de 13 de dezembro de 1893 

Cròa um esquadrão de cavallaria de Guardas Nacionaes na comarca de Par- 
nahyba, no Estado do Piauhy. 

O Chefe do Governo Provisório da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil decreta: 

Artigo único. Fica creado na comarca de Parnahyba, no Estado 
do Piauhy, um esquadrão de cavallaria que sé formará com os 
guardas nacionaes qualificados no termo de Burity dos Lopes e 
que terá a designação de 4 o ; revogadas as disposições em con- 
trario. 

O Ministro dos Negócios da Justiça assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, no Rio de Janeiro, 
13 de dezembro de 1890, 2 o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

M. Ferraz de Campos Salles. 

DECRETO N. 1 167 — de 13 de dezembro de 1890 

Approva o plano de unifor:ne3 feito para a Guarda Nacional da Capital 
Federal. 

O Chefe do Governo Provisório da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil, tendo ouvido o Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios da Justiça sobre o plano de uniformes para a 
GuarJa Nacional da Capital Federal, resolve decretar o seguinte: 

Artigo único. Fica approvado o plano de uniformes para a 
Guarda Nacional da Capital Federal, feito de conformidade com 
oart. 24 do decreto n. 1121 de 5 do corrente mez e que com este 
baixa assignado pelo Ministro e Secretario de Estado dos Negó- 
cios da Justiça, que assim o faça executar ; revogadas as dis- 
posições em contrario. 

Sala das sessões do Governo Provisório, no Rio de Janeiro, 13 
de dezembro de 1890, 2 o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

M. Ferraz de Campos Salles. 



DECRETOS DO GOVERNO PROVISÓRIO 4061 

Plano de uniformes para a Guarda Nacional da 
Capital Federal, a que se refere o decreto n. 1167 
desta data 

Estado* maior 

Estado-maior do commando superior, commandantes de bri- 
gada e seus respectivos estados maiores. 

(Decretos ds. 868 de 19 de novembro de 1851 e 1121 de 5 do 
corrente mez.) 

I o uniforme 

Ckapéo armado, sobrecasaca, calça com galão de ouro, drago- 
nas, banda de seda, espada, fiador de cordão de ouro, talim de 
cadarço de seda, luvas brancas de psllica, botas de couro da 
Rússia ou botinas de polimento, esporas ou salteiras. 

Chapôo armado— O que está em uso, tendo pennacho de pennas 
verdes com o pé igualmente de pennas encarnadas, e a base em 
forma de pêra encanastrada de fio de ouro. A presilha com 
dragão será substituida por três ordens de canotão dourado de 
O,™^, sendo na extremidade superior collocado o pennacho. 
Para os commandantes de brigada as abas serão guarnecidas por 
um galão de ouro com folhas de fumo e café, tendo m ,04 de 
largura. 

Sobrecasaca— De panno azul ferrete, gola em pé e uma ordem 
de oito botões. Na gola terá um bordado a ouro formado por 
dous ramos de fumo e café entrelaçados, do comprimento de 
m ,12 e largura em relação à altura da gola, que será de m ,03. 
Para os commandantes de brigada este bordado circulará toda a 
gola. Carcellas e pestanas do mesmo panno com três botões 
pequenos nas mangas e três grandes nas pestanas, conforme se 
usa. Os commandantes de brigada terão por distinctivo nas 
mangas m ,05, acima das divisas o mesmo emblema dos bonnets 
das respectivas armas (granada para a artilharia), bordado sobre 
panno azul, tendo no seu maior diâmetro m ,06. Passadeiras do 
mesmo panno, com O™,^ de comprimento e m ,04 de largura, 
tendo cercadura de espiguilha e no centro dous ramos de fumo e 
café entrelaçados entre duas estrellas, * tudo bordado a ouro, 
sendo a cercadura de m ,008 de largura. 

Os officiaes do estado-maior do commando superior usarão de 
alamares com duas agulhetas do hombro ao peito, cordão de ouro 
de0»,004. 

Calca— Do mesmo panno da sobrecasaca, sendo guarnecida 
com um galão de ouro com quatro cordões e de m ,04 de largura 
para os officiaes superiores e de m ,25 com dous cordões para os 
subalternos. 
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Dragonas— Como está em uso, tendo chapa de metal dourado, 
guarnecida com bordado em volta da chapa e franja em ambas 
as dragonas, sendo de canotão grosso de m ,005 para os offlciaes 
superiores edecanotilho fino para os subalternos. 

Banda— De malha de seda portugueza, com borlas em forma 
de pêra chata, bordadas, tendo O^OôO de comprimento e m ,04 no 
seu maior diâmetro ; acima da pêra terá um passador espigado 
de m ,02 de diâmetro e igual altura. O remate será feito em uma 
maçaneta cónica de m ,04 de diâmetro e m ,015 na parte superior 
coberta de cordão de ouro fosco e brilhante de m ,002 de diâme- 
tro ; franja de canotão de 5 m/me m ,120 de comprimento para 
os offlciaes superiores e para os subalternos franja de canotilho, 
tendo m , 100 de comprimento. 

Talim— Com a cinta de cadarço de seda verde de m ,04 de lar- 
gura, dividida em sete fachas iguaes, sendo três tecidas de ouro, 
forrado de velludo verde, abotoado por um fecho de metal todo 
dourado, à excepção da chapa circular de m ,04 que constitue o 
macho, a qual será lisa e brilhante e terá sobre o centro um globo ; 
guias de cordão dobrado e coberto de tecido de retroz verde e fio 
de ouro. Pasta de couro da Rússia pospontada de retroz preto, 
tendo um ramo de fumo e café encimado por uma estrella e no 
centro um globo, sendo todas as peças de metal dourado. 

Espada— De metal branco, tendo copos e braçadeiras douradas, 
e nos copos, que serão abertos, o emblema da Republica. 

Fiador— De cordão de ouro com m ,004 de diâmetro, tendo sus- 
pensa uma borla em forma de pêra encanastrada de fio de ouro e 
medindo m ,040 de comprimento e m ,092 de diâmetro em sua 
maior grossura ; em cima desta irá um passador de ouro es- 
pigado de 0^,01 de altura e igual diâmetro ; o remate será igual 
ao da banda. A franja terá m ,06 de comprimento e será de ca- 
notão para os offlciaes superiores e de canotilho para os subal- 
ternos. 

Luvas, botas de couro da Rússia ou botinas de polimento, 
esporas e salteiras, como está adoptado. 

2 o uniforme 

Bonnet, sobrecasaca, charlateiras, banda de seda, calça azul ou 
branca de brim, talim de couro da Rússia, espada, fiador de 
couro, luvas de camurça, botas ou botinas, esporas ou sal- 
teiras. 

Bonnet — Cavaignac entretelado, todo azul ferrete com cinta de 
velludo preto e vivos da mesma côr, tendo na cinta tantos galões, 
quantos necessários para indicar os respectivos postos. 

O emblema será de dous ramos de fumo e cafó encimado por 
uma estrella, tendo no centro um globo sobre velludo preto. 
Cordão de ouro m ,005, botões iguaes aos da manga e pala 
direita. 

Sobrecasaca — A mesma do I o uniforme, sem o bordado da 
gola que será substituído por um globo bordado a ouro. Tra- 
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rizios, carcellas e pestanas de velludo preto. Passadeira igual 
do I o uniforme. Alaraares como no I o uniforme para os officiaes 
do estado-maior do commando superior . 

Charlateiras — As que estão em uso, de cinco escamas, forra- 
das e avivadas de velludo preto. 

Calça — De panno azul ferrete e brim branco. 

Banda — A mesma do I o uniforme, com cachos de seda. 

Talim — De couro da Rússia, como está adoptado, com a pasta 
e ferragens como no I o uniforme. 

Fiador — De couro envernizado, como está em uso. 

Espada — A mesma adoptada no I o uniforme. 

Tudo o mais conforme o determinado para o I o uniforme • 

3 o uniforme 

Bonnet com ou sem capa branca, blusa, calça azul ou branca de- 
brim, talim, espada, tiador, botinas e salteiras. 

Bonnet — O do 2 o uniforme. 

Blusa — De panno azul ferrete com uma ordem de oito botõe3, 
iguaes aos da sobrecasaca, tendo nos trapézios, que serão de 
velludo preto, um globo bordado a ouro. Carcellas e passadeiras 
como na sobrecasaca. 

Em 3 o uniforme o talim será collocado por baixo da blusa. 

Botões — Os actuaes de corôi serão substituídos pelos se- 
guintes : 

Para todos os officiaes dos estados maiores botões de m ,020 do 
diâmetro, com uma estrella no centro e no meio desta a constel- 
lação do Cruzeiro, em volta da estrella raios a encontrar a 
virola do botão. 

Nas mangas e bonnet estes botões serão de m ,011 . 

Divisas — As divisas serão de galão de ouro de cordão com 
O^Ote de largura em torno dos canhões das mangas, sendo 
um galão para alferes e segundos tenentes, e mais tantos outros, 
quantos forem os accessos de postos depois daquelles. 

Arreiamento para animaes 
I o uniforme 

Sellim como está em uso, peitoral, rabicho, rédeas e cabeçada' 
de verniz preto com um globo de metal amarello, collocado sobre 
rosetas de couro branco. Manta e cap3lada com galão de quatro* 
cordões, tendo como emblema um ramo de fumo e café, e no cen- 
tro um globo, tudo bordado a ouro. 

Coldres com as pontas douradas, e estribos como está em uso. 

2 o uniforme 

A cabeçada, rédeas, peitoral e rabicho, de verniz preto sem 
emblema. 

O galão da manta será substituído por outro de seda pretay 
sendo os emblemas de metal dourado. 
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Cirurgiões 

Os cirurgiões usarão no estado maior o uniforme estabelecido, 
e nos corpos a que pertencerem o adoptado, com as seguintes 
alterações: 

Nos corpos das três armas o capacete será de panno azul fer- 
rete com pennacho branco e côr de pinhão. 

A sobrecasaca do 2 o uniforme no estado maior, e I o e 2 o dos 
corpos terá os trapézios, carcellas e pestanas de velludo côr de 
pinhão. 

O bonnet do 2 o uniforme do estado maior e corpos será de panno 
azul ferrete e cinta de velludo côr de pinhão. 

Nos corpos: calça sem listra, tendo um vivo côr de pinhão nas 
costuras^ 

O emblema no bonnet será bordado sobre velludo côr de pinhão, 
tendo as armas e numero do corpo a que pertencer. 

Nos trapézios da sobrecasaca e nos braços m ,05 acima das di- 
visas levará um caduceu bordado a ouro. 

Vivos da côr dos trapézios e botões com caduceu. 

Espada de bainha de couro preto, como está em uso. 

Talim de couro da Rússia e pasta correspondente. 

Na reserva os vivos serão verdes. 

Artilharia, infantaria e cavallaria 

I o uniforme 

Capacete com pennacho, sobrecasaca, calça azul com listra, 
dragonas, banda, talim de couro, espada, fiador, luvas, botas ou 
botinas, esporas e salteiras. 

Capacete— Para a artilharia— De adherente, coberto de panno 
carmezim, com duas palas de sola comprimida, sendo a da frente 
de forma circular e a posterior de forma circular truncada ; uma 
cruz de metal dourado sobre a parte superior da copo-, com o 
iô voltado para trás, em cujo prolongamento segue uma lamina 
o mesmo metal até á extremidade da pala. Do cruzamento dos 
braços da cruz sahirá um espigão vertical de forma pyramidai, 
também do mesmo metal, em que deve ser collocado o pennacho. 
Escamas foscas, presas a duas carrancas á meia distancia das 
extremidades das palas. Cinta de polimento em torno da parte 
inferior da copa, tendo m ,03de largura. Na frente um emblema 
formado de quatro bandeiras nacionaes, circulado por uma rama- 
gem de fumo e café de metal fosco e brilhante, tendo de altura 
m ,085 e de maior largura m ,125, envolvendo um calote esphe- 
rico de superfície brilhante com m ,04 de diâmetro, em cujo 
centro será collocado o distinctivo do corpo ou arma, ficando em 
torno uma orla de m ,002 de largura ; acima do emblema haverá 
uma estrella com m ,02 de raio. 

Na copa terá um ventilador em cada lado, de metal amarello. 

Todas as peças de metal serão douradas, menos o calote, que 
será prateado. 



S 
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Para a cavallaria e infantaria: 

Como o precedente, sendo, porém, coberto de panno encarnado - 
, Pennachos— De pennas em fornia do chorão, sendo : 
Encarnado e branco para a cavallaria. 

Carmezim e preto para a artilharia. 

Encarnado e azul claro para a infantaria. 

Sobrecasaca — A actualmente em uso, com gola em pé e oito 
botões. Trapézios, carcellas e pestanas das coras das armas ; 
sendo : 

Carmezim com vivos de igual côr para a artilharia. 

Encarnado com vivos brancos para a cavallaria. 

Encarnado com vivos da mesma côr para a infantaria. 

Nas mangas terão três botões paquenos e nas pestanas três 
em cada uma, como geralmente se usa. 

Passadeiras de p-tnno da mesma côr dos trapézios, tendo cer- 
cadura de espiguilha, no centro entre duas estrellas o dis- 
tinctivo da arma, adeante especificado. As dimensões serão: 
comprimento m ,12 e de largura m ,04, tudo bordado a ouro, 
como está determinado para o'estado-maior. 

Distinctivos dos corpos— Artilharia de campanha— Uma gra- 
nada com chammas bordadas a ouro, nos trapézios, passadeiras 
e bonnet. 

Artilharia de posição— Dous canhões cruzados. 

Cavallaria— Duas espadas cruzadas. 

Infantaria — Duas carabinas, sem bandoleiras, cruzadas. 

Calça— De panno azul ferrete e listra, sendo esta de carme- 
zim de m ,05 de largura, com um cordão preto no centro, para a 
artilharia. 

Listra de m ,05 de largura, de panno encarnado, com um cor- 
dão branco no centro, para a cavallaria. 

Para a infantaria será a listra de panno encarnado, de m ,05 
de largura, sem cordão. 

Banda— Para todos os corpos a que está actualmente em uso, 
de seda carmezim. 

Dragonas— Com pala e palmatória de metal dourado e bri- 
lhante, forradas de panno azul ferrete ; a pala terá cinco ordens 
de escamas, guarnecidas de dous frisos, em relevo e lavradoâ em 
forma de canotilho ; direita e terminada na parte superior com os 
ângulos cortados ; palmatória de forma elliptica com a superfície 
convexa e contornada por uma canuelura em relevo, com m ,013 
de largura na base até um e outro lado da pala, onde remata 
em forma circular, o eixo menor no prolongamento da pala e 
maior da largura do hombro, circulado por uma serrilha e uma 
roca de fio de ouro fosco e brilhante, superposta à outra ; franjas 
de canotão torcido para os officiaes superiores e de canotilho para 
os subalternos. 

Talim— Para a artilharia: 

De couro da Rússia com pasta para a artilharia de campanha e 
officiaes montados da de posição ; sem pasta para os demais 
officiaes deste ultimo corpo, tendo no fecho o seguinte : 

Uma granada com chammas, circulada por uma ramagem para 
a artilharia de campanha. 
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Dous canhões cruzados, sem ramagem, para a artilharia de 
posição. 

A pasta será como a do estado-maior, tendo um ramo de fumo 
e café encimado por uma estrella e no centro uma granada ou 
dous canhões cruzados, conforme o corpo a que pertencer o of- 
flcial. 

Para a cavallaria : 

De couro de anta envernizado, com pasta pospontada de branco, 
tendo no fecho uma carranca, circulada por uma ramagem. 

Na pasta duas espadas cruzadas, encimadas por uma estrella e 
por baixo o numero do corpo. 

Para a infantaria: 

Como o precedente, com pasta para os oíficiaes montados, tendo 
no fecho uma estrella, circulada por uma ramagem. 

Na pasta duas carabinas cruzadas, encimadas por uma estrella 
e por baixo o numero do corpo. 

Todas as ferragens dos talins e emblemas serão de metal 
dourado. 

Espada— A adoptada, de metal branco, com copos abertos e as 
armas da Republica. 

Fiador— De cordão de ouro, como geralmente se usa. 

Luvas— De pellica preta, para artilharia. 

De camurça ou pelle da Suécia, brancas, para a cavallaria e 
infantaria. 

Esporas ou salteiras, como as actualmente em uso. 

2 o uniforme 

Bonnet com ou sem capa branca, sobrecasaca, calça azul com 
listra, ou branca de brim, charlateiras, banda, talim, espada, 
fiador, luvas, botas, botinas, esporas ou salteiras. 

Bonnet — Cavaignac, de panno, entretelado, cem pala direita e 
cordão de ouro de m ,005 com dous botões. 

De panno carmezim com cinta preta, vivos desta côr para a 
artilharia. 

De panno encarnado com cinta azul claro e vivos brancos para 
a cavallaria. 

Para a infantaria, de panno encarnado, cinta azul ferrete e 
vivos desta côr. 

No fundo da copa terão um enfeite (jamegão) com três tranças 
pregadas parai le lamente, das cores das cintas, sendo para a ca- 
vallaria branca. 

Nas cintas tantos galões, quantos necessários para indicar o 
posto respectivo. 

Emblema de fumo e café encimado por uma estrella, tendo no 
centro o distinctivo da arma, tudo bordado a ouro sobre panno 
da mesma côr da copa. 

O numero do corpo, de metal branco por baixo do distinctivo 
da arma, menos para a artilharia de campanha, que irá sobre a 
granada. 
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Sobrecasaca — A do I o uniforme. 

Calça — A do I o uniforme ou de brim branco. 

Charlateiras — As em uso, palas com quatro escamas, sendo 
avivadas de carmezim para a artilharia e de encarnado para a 
cavallaria e infantaria. 

Banda, talim e espada — Do I o uniforme. 

Fiador— De couro preto, envernizado, para a artilharia. 

De couro branco, envernizado, para a cavallaria e infan- 
taria. 

Botas — De couro da Rússia, usadas em primeiro e segundo 
uniformes, quando o official estiver montado. 

3 o uniforme 

Bonnet com ou sem capa branca, blusa, calça azul ou branca de 
brim, passadeiras, talim, espada, tlador, botas ou botinas, esporas 
e salteiras. 

Bonnet, calça, talim, etc, o que flcou determinado para o 2° 
uniforme. 

Blusa — Como a adoptada para o estado-maior, tendo porém 
os trapézios, carcellas e passadeiras como as da sobrecasaca. 

Observações — Os botões serão os usados pela Guarda Nacional, 
de globo cercado por 20 estrellas. 

As divisas serão as adoptadas para o estado-maior. 

E' vedado aos offlciaes em passeio e fardados o uso de ben- 
gala ou guarda-sol, sendo a todos permittido o uso do re- 
benque. 

Os offlciaes em passeio poderão usar do 2 o ou 3 o uniformes, 
bonnet com ou sem capa branca. 

Os uniformes estatelecidos só poderão ser alterados pelo Go- 
verno, sobre proposMdo general commandante superior. 

arreiamento sem o que actualmente está em uso, sendo 
em I o uniforme substituido o galão de ouro da manta e ca- 
nelada, por um galão de panno carmezim ou encarnado, con- 
forme a arma, tendo m ,04 de largura. 

Nos cantos um ramo do fumo e café encimados por uma es- 
trella, tendo no centro o numero do corpo, tudo de metal dou- 
rado. 

No 2 o e 3 o uniformes o que está em uso, com os mesmos em- 
blemas acima descriptos. 

GUARDAS 

Artilharia e cawllaria 

I o uniforme 

Capacete com pennacho, sobrecasaca, calça azul com listra, 
banda para os inferiores, luvas de algodão branco, charlateiras, 
perneiras e esporas. 

ISo Fascículo — 1890 * 
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Infantaria— Capacete com pennacho, sobrecasaca, calça azul 
com listra, banda para inferiores, dragonas e botinas. 

Capacete— O determinado para os offlciaes da arma, tendo as 
peças, qae para aquelles são douradas, de metal amarello e as 
escamas serão lisas, pennacho em forma de chorão, de lã torcida 
e das cores estabelecidas. 

Sobrecasaca— Como a dos offlciaes, sendo as passadeiras de 
panno azul ferrete e m ,015 de largara e os distinctivos das 
armas de metal amarello. 

Calça— Azul com listra como a dos offlciaes. 

Banda— De lã como está em aso. 

Charlateiras— Para a artilharia e cavallaria as usadas actual- 
mente. 

Dragonas— Para infantaria: 

Pala de panno azul ferrete avivada de encarnado, de m ,002 de 
largura. A meia lua que guarnece a palmatória será de metal 
ainarello, com a mesma forma que a dos offlciaes. A franja será 
de lã encarnada e azul claro, torcida, entrando a ultima côr em 
diminuta proporção. 

Distinctivos dos offlciaes inferiores 

Brigadas e quarteis-mestres— Usarão em logar da coroa as 
armas da Republiea, bordadas a ouro, com m j05 de diâmetro, 
collooado m ,l0 acima do canhão da manga direita para os bri- 
gadas e na manga esquerda para os quarteis-mestres. 

I o * sargentos— Quatro estrellas de metal dourado com raios, 
avivadas de encarnado ou carmezim, col locadas horizontalmente 
0,10 acima do canhão da manga esquerda. 

2 o » sargentos— Três estrellas. V 

Forrieis— Duas estrellas* 

Cabos— Uma estrella. 

Collocadas como as dos l oS sargentos* 

2 o uniforme 

fiorinet Cavaignac como ò dos offlciaes, com ou séfn capa branca, 
sobrecasaca, calça azul do I o uniforme ou de brim branco, 
petrinas, banda, perneiras e luvas de algodão branco. 

Bonnet — Como o dos offlciaed, substituindo o cordão de ouro 
por uma correia, sendo de verniz preto para a artilharia e branco 
para a infantaria. 

Para a cavallaria o emblema será formado de um ramo de 
fumo e café, encimado por uma estrella, tendo no centro o 
numero do corpo de m ,02 de altura, tudo de metal amarello. 

Para a infantaria o numero do corpo, de metal amarello 
encimado por ama estrella, sendo os algarismos de Ó*,02 
de altura, sem ramagem. 
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Artilharia de campanha, uma granada com ohammas, tendo o 
numero aberto no centro da granada, sendo circulada por uma 
orla oval de O^OO* de grossura, encimada por uma estrella, 
todo de metal amarello. 

Artilharia de posição, duaslpeças cruzadas, encimadas por uma 
estrella e por baixo o numero do corpo, tudo de metal ama- 
rello. 

mais como o do I o uniforme. 

3 o uniforme 

Bonnet com ou sem capa branca, blusa azul ou de brim pardo, 
calça azul ou de brim escuro, banda para os inferiores, bo- 
tinas ou sapatos. 

Blusa — Como a dos officiaés, com petrinag, etc. , descripto na 
sobrecasaca. 

Botões — Os botões dos guardas serão lisos, como actualmente 
estão em uso. 

Os guardas em passeio usarão de blusa e bonnet com ou sem 
capa branca. 

Sargento-ajudante, qywtel-mestre e 1* e 2* sargentos 

Os sargentos ajudante e quartel-mestre usarão de todas as 
peças do uniforme dos offlciaes de seus corpos, tendo porém bor- 
dadas ou fabricadas de retroz cór de ouro as partes ou peças que 
para aquelles forem a ílo de ouro. 

Os sargentos terão as passadeiras da sobrecasaca de galão de 
ouro avivadas de encarnado e de 0%012 de largura e usarão em 
primeiro uniforme de dragonas iguaes aos sargentos ajudantes ; 
e em segundo uniforme, de charlateiras de panno igual ao da 
farda em uma chapa de folha com meia lua de metal ama- 
rello. 

Nos trapézios as armas dos corpos a que pertencerem serão 
bordadas de retroz cór de ouro. 

O cordão do bonnet será para a artilharia, de lã preta com 
0»,005 e para as outras armas, de lã amarella com as mesmas 



Cornetas, clarins e tambores 
I o uniforme 

Capacete como está designado para os guardas, sobrecasaca 
de traspasse, com duas ordens de oito botões, peitilho com ala- 
mares de cadarço cosido sobre o mesmo, sendo: 

Peitilho carmezim, alamares de cadarço preto para a ar- 
tilharia. 
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Alamares de cadarço azul claro, cosido sobre peitilho encar- 
nado, para a cavallaria. 

Peitilho encarnado com alamares de cadarço azul ferrete, para 
a infantaria. 

Tudo o mais como está determinado para os guardas. 

2 o uniforme 

O mesmo dos guardas, sendo, porém, a sobrecasaca de tras- 
passe de oito botões em duas ordens, tendo cosidos sobre o peito 
oito alamares de cadarço de m ,002, sendo: 

Cadarço carmezim para a artilharia. 
Cadarço azul celeste para a cavallaria. 
Cadarço encarnado para a infantaria. 

O clarim e corneta-mór terão a graduação de I o sargento e 
usarão dos distinctivos no braço direito. 

Músicos 

Os músicos terão fardamento ao gosto dos commandantes, que 
sujeitarão á approvação do Governo o respectivo figurino. 

Os mestres das musicas terão a graduação de sargentos, usando 
igualmente do distinctivo no braço direito. 

Corpos da reserva 

Os corpos da reserva terão o fardamento adoptado para a in- 
fantaria activa em I o e 2 o uniformes, com as seguintes al- 
terações: 

Bonnet — A cinta e vivos serão verdes. 
Sobrecasaca — Os vivos serão verdes. 
Calça — No centro da listra um cordão verde. 
Capacete — Pennacho de pennas verdes e encarnadas. 
Talim — De couro da Rússia. 

Officiaes reformados 

O adoptado em 2 o uniforme para a infantaria, com as seguintes 
alterações: 

Bonnet — De panno verde e cinta preta, tendo na frente, por 
emblema, uma estrella bordada sem ramagem alguma. 

Sobrecasaca — Trapézios, carcellas e pestanas de panno verde 
e vivos da mesma cor. 

Passadeiras — De galão de ouro de m ,0)2 de largura, avivadas 
do verde. 

Nos trapézios não terão emblema ou distinctivo algum. • - 
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Calça — Com vivos verdes de m ,002 de largura. 

Talim — De couro da Rússia. 

Em grande gala poderão os offlciaes reformados usar de pen- 
nacho de pennas verdes no bonnet e dragonas, como está 
adoptado para a infantaria. 

Capote — Para a artilharia de posição e infantaria: de panno 
azul ferrete com capuz, conforme o modelo em uso, tenao nos 
canhões das mangas galões de m ,008 de largura para os respe- 
ctivos postos. 

Ponche — Para a artilharia de campanha e cavaliaria: de 
panno azul ferrete, forrado de baeta encarnada, sem vivo algum, 
como está em uso. 

Nas extremidades da gola terão dispostos tantos galões de 
O^OOS de largura, quantos precisos para indicar os postos. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 13 de dezembro de 
1890.— M. Ferraz de Campos Salles. 

DECRETO N. 1168 — de 13 de dezembro de 1890 

Concede permissão a Adam Benaion para explorar carvão de pedra e outros 
mineraes no Estado do Para. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados- Unidos do Brazil, consti- 
tuído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attendendo 
ao que requereu Adam Benaion, resolve conceder-lhe permissão 
para explorar carvão de pedra e outros mineraes no município de 
Monte Alegre, Estado do Pará, mediante as clausulas que com 
este baixam assignadas pelo Ministro e Secretario de Estado dos 
Negócios da Agricultura, Commercioe Obras Publicas, que assim 
o faça executar . 

Sala das sessões do Governo Provisório, 13 de dezembro de 1890, 

2 o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
Francisco GHcerio. 

Clausulas a que se refbre o decreto n* 11C© 
desta data 

I 

Fica concedido a Adam Benaion, resalvados os direitos de 
terceiro, o prazo de dous annos, contados desta data, afim de 
proceder a pesquizas d explorações para o descobrimento de 
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minas de carvão de pedra e outros mineraes no município de 
Monte Alegre, Estado do Pará. 

II 

Dentro do referido prazo o concessionário deverá apresentar 
à Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura, Gommercio 
e Obras Publicas, plantas geológicas e topographicas dos terre- 
nos explorados, com perfis que aemonstrem, quanto possível, a 
superposição das camadas mineraes, acompanhadas de amostras 
dos mineraes encontrados, bem como declarará, em minucioso 
relatório, a possança e riqueza da mina, sua extensão e direcção, 
a distancia dos povoados mais próximos e os meios de cominuni- 
cação existentes. 

III 

O concessionário será. obrigado a indemnizar os damnos e 
prejuízos que de seus trabalhos de exploração possam provir às 
propriedades adjacentes ; a restabelecer â sua custa o curso 
natural das aguas, que desviar para realização dos alludidos 
trabalhos ; a não perturbar os mananciaes indispensáveis ao 
abastecimento de quaesquer povoações ; a dar conveniente 
direcção ás aguas que brotarem das cavas, poços ou galerias 
que fizer, quando destes serviços resultarem damnos a terceiros; 
e a deseccar os terrenos que ficarem alagados, restituindo-os ao 
seu antigo estado, de modo a não prejudicar a saúde dos mora- 
dores da vizinhança. 

IV 

Esta concessão é intransferível, nos termos do arW 1* do 
decreto n. 288 de 29 de março do corrente anno. 



Satisfeitas as clausulas supramencionadas, será concedida au- 
torização para a lavra da mina ou minas descobertas e explora- 
das, procedondo-se em tudo nos termos de direito. 

Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 1890.» Francisco OUcerio. 

DECRETO N. 1169 — de 13 de dezembro de 1890 

Concede permissão ao bacharel JoSo Roqnete Carneiro de Mendonça para 
explorar ouro, prata, carvão de pedra e outros mineraes no município de 
Lima Duarte, Estado da Minas Gera es. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Goyerno 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazll, constituído 
peto Exercito e Armada, em nojne da Nação, attendendo *o que 
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rçquereu o bacharel João Roquete Carneiro de Mendonça» resolve 
conceder-lhe permissão para explorar ouro, prata, carvão de 
pedra e outros mineraes na serra ae Ibitipoca, municipio de Lima 
Duarte, listado de Minas Geraes, mediante as clausulas que com 
este baixam assignadas pelo Ministro e Secretario de Estado dos 
Negócios da Agncultura, Commercio e Obras Publicas, que assim 
o faça executar. 

Saladas sessões do Governo Provisório, 13 de dezembro de 1890, 
2 o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Francisco Glicerio. 



Clausulas a que se ire fere o deoreto n. 11G9 
desta data, 



I 

Fica concedido ao bacharel João Roquete Carneiro de Men- 
donça o prazo de dous annos, contado desta data, afim de pro- 
ceder a pesquizas e explorações para o descobrimento de minas 
de ouro, prata, carvão de pedra e outros mineraes na serra da 
Ibitipoca, municipio de Lima Duarte, Estado de Minas Geraes. 

II 

, Dentro do referido prazo o concessionário deverá apresentar 
a Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura, Commer- 
cio e Obras Publicas, plantas geológicas e topographicas dos 
terrenos explorados, com perfis que demonstrem, quanto 
P°8sivô1, a superposição das camadas mineraes, acompanhadas 
1,0 ^ostras dos inineraes encontrados, bem como declarará em 
minucioso relatório a possança e riqueza da mina, sua extensão 
6 direcção, & distancia dos povoados mais próximos e os meios 
ue oommunicação existentes. 

III 

concessionário será obrigado a indemnizar os damnos e pre- 
juízos que de seus trabalhos de exploração possam provir ás 
propriedades adjacentes ; a restabelecer à sua custa o curso 
natural das aguaes que desviar para realização dos aliudidos 
trabalhos ; a nao perturbar os mananciaes indispensáveis ao abas- 
tecimento de quaesquer povoações ; a dar conveniente direcção 
as aguas que brotarem das cavas, poços ou galerias que fizer, 
quando dçstes gprviç<$ resultarem damnos a terceiros ; e a de- 
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seccar os terrenos que ficarem alagados, restituindo-os ao seu 
antigo estado, de modo a não prejudicar a saúde dos moradores 
da vizinhança. 



IV 



Esta concessão é intransferível, nos termos do art. I o do de- 
creto n. 288 de 29 de março do corrente anuo. 



Satisfeitas as clausulas supramencionadas, será concedida au- 
torização para a lavra da mina ou minas descobertas e explo- 
radas, procedendo-se em tudo nos termos de direito. 

Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 1890.— Francisco Glicerio. 
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DECRETO N. 1170 — de 13 de dezembro de 1890 

Concede permissão ao bacharel João Roquete Carneiro de Mendonça para 
explorar ouro, prata, carvão de pedra o outros mineraes no município de 
Barbacena, Estado de Minas Geraes. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republicados Estados Unidos do Brazii, constituído 
pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attendendo ao que 
requereu João Roquete Carneiro de Mendonça, resolve conceder- 
lhe permissão para explorar ouro, prata, carvão de pedra e outros 
mineraes no municipio de Barbacena, Estado de Minas Geraes, 
mediante as clausulas que com este baixam assignadas pelo Mi- ' 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios da Agricultura, Com- 
mercio e Obras Publicas, que assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 13 de dezembro de 1890, 
2 o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca, 

Francisco Qliçerioi 
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Clausula» a que se refere o decreto n. 11TO 
desta, data» 

I 

Fica concedido ao bacharel João Roquete Carneiro de Men- 
donça o prazo de dous annos, contados desta data, afim de 
proceder a pesquizas e explorações para a descoberta de minas 
de ouro, prata, carvão de padra e outros mineraes, no municipio 
de Barbacena, Estado de Minas Geraes. 

II 

Dentro do referido prazo o concessionário deverá apresentar á 
Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura, Commercio e 
Obras Publicas, plantas geológicas e topographicas dos terrenos 
explorados, com perfis que demonstrem, quanto possivel, a 
superposição das camadas mineraes, acompanhadas de amostras 
dos mineraes encontrados, bem como declarará, em minucioso 
relatório, a possança e riqueza da mina, sua extensão e dire- 
cção, a distancia dos povoados mais próximos e os meios de 
commuDicação existentes. 

III 

O concessionário será obrigado a indemnizar os damnos e 
prejuizos que de seus trabalhos de exploração possam provir ás 
propriedades adjacentes ; a restabelecer, à sua custa, o curso 
natural das aguas que desviar para realização dos alludidos 
trabalhos ; a não perturbar os mananciaes indispensáveis ao 
abastecimento de quaesquer povoações ; a dar conveniente 
direcção às aguas que brotarem aas cavas, poços ou galerias que 
fizer, quando destes serviços resultarem damnos a terceiros ; e 
a deseccar os terrenos que ficarem alagados, restituindo-os ao 
seu antigo estado, de modo a não prejudicar a saúde dos mora- 
dores da vizinhança. 

IV 

Esta concessão é intransferível, nos termos do art. I o do 
decreto n . 288 de 29 de março do corrente anno . 

V 

Satisfeitas as clausulas supramencionadas, será concedida au- 
torização para a lavra da mina ou minas descobertas e explora- 
das, procedendo-se em tudo nos termos de direito. 

Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 1890. — Francisco Qlieerio* 
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DECRETO Jí, U7J — D5! 13 PíJ p^55M?R9 P5 1890 

Proroga por quatro mezes o prazo marcado no § 2o da clausula 3& do decreto 
n. 654 de 9 de agosto ultimo. 

O Generalíssimo Manoel Deodopo da Fonseca, Chefe do Go- 
verno Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, con- 
stituído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attendendo 
ao que requereram os cidadãos Juvenal Damasceno e Augusto 
César, concessionários por decreto n . 654 de 9 de agosto ultimo 
de um engenho central de assucar e álcool de canna no municí- 
pio de Lavras, Estado de Minas Geraes, resolve prorogar por 
Juatro mezes o prazo marcado no § 2 o da clausula 3 a do citado 
ecrçto. 

Francisco Glicerio, Ministro e Secretario de Estado dos Negó- 
cios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, assim o faca 
executar. 

Palácio do Governo Provisório, 13 de dezembro de 1890, 
$> da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Francisco Glicerio. 

DECRETO N. 1172 — de 13 de dezembro de 1890 

Concede permissão a Agostinho Peixoto para explorar salitre no JSstado de 
Minas Geraes. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, consti- 
tuído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attendendo ao 
que requereu Agostinho Peixoto, resolve conceder-lhe permissão 
para explorar salitre em terrenos devolutos, no município da 
Ponte Nova, Estado de Minas Geraes, mediante as clausulas que 
com este baixam assignadas pelo Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, que 
assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 13 de dezembro de 1890, 
8» da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Francisco Glicerio. 
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Clausulas a que se refbre o decreto a, wy& 
desta data. 



Fica concedido a Agostinho Peixoto, resalvados os direitos de 
terceiros, o prazo de dous annos, contados desta data, aflm de 
procedera pesquizas e explorações para o descobrimento de 
roiuas de salitre, em terrenos devolutos, no município de Ponte, 
Nova, Estado de Minas Geraes. 

II 

Dentro do referido prazo o concessionário deverá apresentar â 
Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura, Commercio e 
Obras Publicas, plantas geológicas e topographicas dos terrenos 
explorados, com perfis que demonstrem, quanto possível, á 
superposição das camadas mineraes, acompanhadas de amostras 
dos mineraes encontrados, bem como declarará, em minucioso 
relatório, a çossança e riqueza da mina, sua extensão e direcção, 
a distancia aos povoaios mais próximos e os meios de commu- 
nicação existentes. 

III 

concessionário será obrigado a indemnizar os damnos e 

prejuízos que, de seus trabalhos de exploração, possam provir ás 

propriedades adjacentes ; a restabelecer, á sua custa, o curso 

natural das aguas que desviar para a realização dou alludidos 

trabalhos ; a não perturbar os mananciaes indispensáveis ao 

abastecimento de quaesquer povoações; a dar conveniente 

direcção ás aguas que brotarem das cavas, poços ou galerias que 

ífcer, quando destes serviços resultarem damnos a terceiros ; e 

a deseccar os terrenos que ficarem alagados, restituindo-ros ao 

seu antigo estado, de modo a não prejudicar a saúde dos mora* 

dores da vizinhança. 

IV 

Esta concessão é intransferível, nos termos do art. I o do de- 
creto n. 288 de 29 de março do corrente anno. 



Satisfeitas as clausulas supramencionadas, será concedida 
autorização para a lavra da mina ou minas descobertas e ex- 
ploradas, procedendo-se em tudo nos termos de direito. 

Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 1890. — Francisco Glicerio. 
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DECRETO N. 1173 — de 13 de dezembro de 1890 

Altera a parte 2&, n. 3, da clausula 1* e a clausula 23a anuexas ao decreto 
n. 857 de 13 de outubro de 1890. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Repnblica dos Estados Unidos do Brazil, constituido 
pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attendendo à con- 
veniência do serviço publico resolve alterar a parte 2 a , n. 3, da 
clausula I a e a clausula 23 a annexas ao decreto n. 857 de 13 de 
outubro de 1890, que regula o serviço do Lloyd Brazileiro, 
adoptando-se as seguintes, assignadas por Francisco Glicerio, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Agricultura , 
Commercio e Obras Publicas, que assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 13 de dezembro de 1890, 
2 o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
Francisco Glicerio. 



Clausulas a, que se refere o decreto 
n. 11Ç"3 «lesta, data, 

Clausula 4 a 

N. 3 — parte 2 a — SerSo feitas mensalmente quatro viagens 
redondas, a saber : 

Duas com as seguintes escalas — Rio de Janeiro, Santos, Pa- 
ranaguá, Desterro, Rio Grande, Pelotas e Porto Alegre ; 

E duas com as seguintes — Rio de Janeiro, Santos, Paranaguá, 
Antonina, S. Francisco, Desterro, Rio Grande e Monte- 
video. 

Clausula 23* 

O Lloyd apresentará desde já á approvação do Ministério 
dos Negócios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, 
tabeliãs geraes das passagens, dos fretes, dos dias de sahida dos 
paquetes dos portos iniciaes das viagens e das demoras dos 
mesmos paquetes nos portos de escala das differentes linhas. 

Capital Federal da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 13 
de dezembro de 1890.— Francisco Glicerio. 



«/v^v/v^fcft^v^w* 
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DECRETO N. 1174 — de 13 de dezembro de 1890 

Concede permissão a João Carlos da Costa Barradas para explorar ouro e 
outros mineraes no Estado de Goyaz. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, consti- 
tuído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attendendo ao 
que requereu João Carlos da Costa Barradas, resolve concoder- 
lhe permissão para explorar ouro e outros mineraes no rio Claro 
e Pilões, municipio da capital do Estado de Goyaz, mediante as 
clausulas que com este baixam assignadas pelo Ministro e Secre- 
tario de Estado dos Negócios da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas, que assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório 13 de dezembro de 1890, 
2 o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Francisco Glicerio. 



Clausulas a. que se reftereodeereton. XUV*L 
desta, data, 

I 

Fica concedido a João Carlos da Costa Barradas o prazo de 
dous annos, contados desta data, afim de proceder a pesquizas 
e explorações para o descobrimento de minas de ouro e outros 
minineraes no rio Claro e Pilões, municipio da capital do Estado 
de Goyaz. 

11 

Dentro do referido prazo o concessionário deverá apresentar íi 
Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura, Commercio e 
Obras Publicas, plantas geológicas e topographicas dos terrenos 
explorados, com perfis que demonstrem, quanto possivel, a su- 
perposição das camadas mineraes, acompanhadas de amostras 
dos mineraes encontrados, bem como declarará em minucioso 
relatório a possança e riqueza da mina, sua extensão e direcção, 
a distancia dos povoados mais próximos e os meios de commu- 
nicação existentes. 

III 

o concessionário será obrigado a indemnizar os damnos e pre- 
j uizos que de seus trabalhos de exploração possam provir ás 
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propriedades adjacente» ; a restabelecer à sua custa o curso na- 
tural das aguas que desviar para realização dos alludidos traba- 
lhos ; a não perturbar os mananciaes indispensáveis ao abaste- 
cimento de quaesquer povoações ; a dar conveniente direcção 
às aguas que brotarem das cavas, poços ou galerias que fizer, 
quando destes serviços resultarem damnos a terceiros ; e a de- 
seccar os terrenos que ficarem alagados, restituindo-os ao seu 
antigo estado, de modo a não prejudicar a saúde dos moradores 
da vizinhança. 

IV 

Esta concessão é intransferível, nos termos do art. I o do de- 
creto n. 288 de 29 de março do corrente anno. 



Satisfeitas as clausulas supramencionadas, será concedida au- 
torização para a lavra da mina ou minas descobertas e explora- 
das, procedendo-se em tudo nos termos de direito. 

Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 1890. — Francisco 
Q&ioerlo. 



DECRETO N* 1175 — db 13 de dezembro de 1890 

Concede aútotizàgfio á Companhia Hollando- Americana de NavègaçRo a Vapoí 
para funccionar nos Estados Unidos do Brazil. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, constituido 
pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attendendo ao que 
requereu a Companhia Holiando-Americana de Navegação a 
Vapor, devidamente representada, resolve conceder-lhe autori- 
zação para funccionar nos Estados Unidos do Brazil, mediante as 
clausulas que com este baixam assignadas pelo Ministro e Secre- 
tario de Estado doâ Negócios da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas, que assim o raça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 13 de dezembro de 1890, 
2 o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Francisco Glicerio. 
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Clausulas a. que se i»eitez*e o decreto nu U^Si 
desta* datai 



I 



A Còmpailhia Hollando- Americana de Navegação a Vapor ô 
obrigada a ter um representante nos Estados Unidos do Érazil 
com plenos e illimitados poderes para tratar e definitivamente 
resolver as questões que se suscitarem, quer com o Governo quer 
com os particulares. 

IÍ 

Todos os actos que pratioar nos Estados Unidos do Braíil ficarão 
sujeitos ás respectivas leis e regulamentos e à jurisdicção de seus 
tribunaes judiciários ou admmistrativos, sem que em tempo 
~#un possa a referida companhia reclamar qualquer excepção 
fundada em seus estatutos. 

III 

A companhia ó obrigada a cumprir* sob pena de nullidade, o 
%osto no art. 3 o § 4« ns. 1 a 3 e § 5» do decreto n. 164 de 17 
de janeiro do corrente anno. 



IV 



Fica dependente de autorização do Governo qualquer alteração 
jua se fizer nos estatutos da companhia, que deverá solioital-a 
ímmediatamente, sob pena de multa de um a cinco contos da 
réis (1:000$ a 5:000$) e de lhe ser cassada a presente concessão. 

Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 1890. — Francisco GUeério. 



Eu abaixo fcssignado Johannes Jochim Ohristian Volgt, cor- 
rector de navios, traductor publico juramentado e interprete 
eommercial matriculado no Meritissimo Tribunal do Oommercio, 
desta praga, para as línguas allemã, franceza, ingleza, sueca, 
dinamarqueza, hollandeza e hespanhola, praça do Coínmeroio, 
escriptorio n . 3. 

Certifico pela presente em como me foram apresentado! uns 
estatutos escriptos na lingua hollandeza, afim de os traduzir lit- 
eralmente para a lingua vernácula, o que assim cumpri ém 
razão do meu offlcio e litoralmente vertidos dizem o seguinte : 
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Traducção 

Estatutos da Nederlandsch Amerikaanschs Stoom- 
vaart-Maatschappy 

(companhia hollando-americana de navegação a vapor) a 
que se refere o decreto n. 1175, de 13 de dezembro de 
1890. 

Dos fins e da duração da sociedade 

Art. l.° A Companhia Hollando- Americana de Navegação a 
Vapor é nma sociedade anonyma estabelecida em Rot ter dam. 

Art. 2.° Os fins da sociedade são o estabelecimento e o custeio 
de nma linha regular de navegação entre os Paizes Baixos e a 
America, por meio de embarcações a vapor de sua propriedade 
ou afretados. 

Os portos de partida serão determinados pela directoria, ouvido 
o conselho fiscal, attendendo ao tamanho dos vapores e ao es- 
tado das barras. 

A directoria terá a faculdade de empregar temporariamente 
um ou mais desses vapores em outras viagens, ouvido o con- 
selho fiscal. 

Art. 3.° Terminando o prazo primitivo de sua duração, que é 
de 25 annos e expira aos 9 de abril de 1898, a sociedade conti- 
nuará as suas operações por mais 25 annos, oito mezes e 22 dias, 
que findarão em 31 de dezembro de 1923. 

Art. 4.° Nunca menos de um anno antes do prazo de que 
trata o art. 3 o , será convocada uma assemblea geral, afim de 
resolver sobre a continuação ou não continuação da sociedade. 

Resolvida a continuação da sociedade nos termos do art. 17, 
todos os accionistas serão considerados como tendo entrado para 
a nova sociedade sob as condições então estabelecidas nos mesmos- 
termos. 

Art. 5.° No caso de inesperada diminuição de 40 % do capital 
realizado, a assemblea geral tomará em consideração a disso- 
lução da sociedade. 

Do capital da sociedade, das acções e dos accionistas 

Art. 6.° O capital da sociedade é fixado em seis milhões de 
florins, dividido em 24 series de fls. 250.000 cada uma, sendo 
cada acção de fls. 500. 

Por emquanto só serão emittidas 16 series. 

A emissão das demais series será regulada pela directoria, ou- 
vido o conselho fiscal. 

Todas as serias devem estar subscriptas antes de 31 do de- 
zembro de 1895, salvo prorogação do prazo peio rei. 
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Com o consentimento real poderá o capital ser a todo tempo 
augmentado com resolução da assembléa geral, que também re- 
galará as condições de emissão. As acções no valor de 1.000 flo- 
rins cada uma, emittidas por occasião- da organização da socie- 
dade» serão apresentadas a directoria afim de nellas annotar por 
escripto ou por meio de carimbo a sua redueçâo a 500 florins. 

Nenhum dividendo será pago aos portadores de taes acções 
antes de feita esta annotação . 

Art. 7.o o modo e o período das entradas serão regulados e 
fixados pela directoria, ouvido o conselho liscal. 

As entradas serão feitas contra recibo ou cautela assignados 
por um director e um membro do conselho fiscal, que no mais 
breve prazo possível, depois de realizadas todas as entradas, 
serão trocados por acções assignadas por um membro da dire- 
ctoria e um membro do conselho fiscal. 

Art. 8.° As acções são nomínaes, mas cada accionista pôde 
trocal-as por acções ao portador, quando integralizadas, e tornar 
a trocar estas por acções nominaes. 

. Art. 9.° A transferencia de recibos ou cautelas de entradas par- 
ciaes de acções nominaes far-se-ha, precedendo autorização do con- 
selho fiscal e da directoria, por averbação nos livros da sociedade 
a vista de um termo assignado pelo accionista e pelo comprador, 
ou á vista de publica-fòrma ou extracto de documento authen- 
fcco, do qual resulte a transmissão de posse. 

Pfela transferencia ou feitio de novos titulos e pela troca de 
que trata o artigo precedente, cobrar-se-ha fl. 1 (um florim) por 
*&&> em proveito aa sociedade. 

Depois da transferencia de suas acções, o accionista fica exone- 
rado de toda responsabilidade, excepto da do art. 43 do código 
docommercio. 

Art. 10. accionista que for remisso no pagamento* das entradas 
torna-se de direito devedor á sociedade de cinco por cento de 
juros ao anno sobre a importância atrazada, contados do dia 
marcado para as entradas . 

Efle torna-se remisso, neste caso, pela simples expiração do 
respectivo prazo. 

. Si dentro do prazo de três mezes não pagar o atrazado e os 
juros devidos, a directoria fará vender as suas acções na bolsa 
de Rotterdam em proveito da sociedade, um mez após o annun- 
cio em um ou mais jornaes de Rotterdam e em um jornal de 
Amsterdam, tudo sem prejuízo do direito da directoria de haver 
pelos meios legaeso que o accionista ficar devendo á sociedade. 
A entrega das acções vendidas pela directoria em virtude do 
disposto pelo presente artigo, far-se-ha por meio de emissão de 
uovos titulos e coupons passados ao nome do comprador, e com 
os mesmos números dos titulos substituídos. 

Para differençal-os das outras acções serão numerados com 
um carimbo especial, annunciando-se ao mesmo tempo nos jor- 
naes que os titulos e coupons não carimbados estão caducos e não 
serão reconhecidos pela sociedade . 
Os accionistas que não residem em Rotterdam são tidos como 

12° Fascículo — 1890 8 
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tendo escolhido seu domicilio no cartório do Tribunal do Dis- 
tricto (arrondissemant) dessa cidade, para toda e qualquer acção 
que a directoria tenha de propôr-lhes por motivo de entradas 
não realizadas, e como tendo-se conformado que todas as notifi- 
cações, citações e mais termos do processo, inclusive a execução 
de sentenças, sejam feitas no referido domicilio e perante o 
respectivo juizo. 

Das assembléas de accionistas 

Art. 1 1. As assembléas de accionistas terão logar emRotterdam. 
As suas resoluções são obrigatórias para todos os accionistas. 

Art. 12. Teem direito de comparecer ás assembléas e de votar,os 
accionistas que tiverem uma ou mais acções em seu nome durante 
um mez ou tiverem depositado, contra recibo, no escriptorio da 
sociedade, uma ou mais acções ao portador, pelo menos oito dias 
antes do aia marcado para a assembléa. 

Art. 13. Cada acção dá direito a um voto, mas nenhum ac- 
cionista poderá reclamar para si mais de seis votos. 

Art. 14. O accionista com direito a voto poderá fazer-se re- 
presentar por outro accionista a quem para isso autorizará por 
escripto. 

Os accionistas que não são aptos a transigir conforme o direito 
civil poderão ser representados por seus representantes legaes, 
e as corporações e sociedades mercantis, por um único director ou 
sócio, ou por procurador especial . 

Ninguém terá direito a mais de seis votos como procurador de 
terceiros, além dos votos a que tiver direito como accionista. 

Art. 15. A assembléa ordinária de accionistas terá logar no 
mez de maio de cada anno. 

A convocação será feita com antecedência de nunca menos de 
um mez por annuncios em um ou mais jornaes de Rotterdam e 
Amsterdam. 

Art. 16. A ordem dos trabalhos será a seguinte: 

a) Apresentação das contas e do balanço correspondentes ao 
anno decorrido, concertados pelo conselho fiscal; 

b) Apresentação do relatório do conselho fiscal, relativo ao es- 
tado da sociedade no anno decorrido. 

Os documentos mencionados sob as lettras A e B serão enviados 
aos possuidores de acções e postos à disposição dos outros inter- 
essados, pelo menos 14 dias antes do dia da assembléa. 

c) Eleição do conselho fiscal ; 

d) Eleição de uma commissão de três membros e de três sup- 
plentes para o exame e approvação, em nome dos accionistas» 
das contas e responsabilidades da directoria, de conformidade 
com o art. 52 do código do commercio; 

e) Discussão e votação das propostas do conselho fiscal ou da 
directoria ; 

f) Discussão e votação das propostas dos accionistas, quando 
apresentadas por escripto ao conselho fiscal 14 dias antes do da 
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Além do que não será permittido sinão a discussão de propos- 
tas a respeito das quaes não se tiver observado o disposto sob a 
leltra F, que todavia não poderão ser votadas na mesma assem- 
bléa. Si porém a maioria da assembléa o exigir, a votação sobre 
taes propostas terá logar em outra assembléa dentro do prazo de 
14 dias. 

Art. 17. Para a alteração dos estatutos e para a continuação 
da sociedade além do prazo mencionado no art . 3 o , é preciso a 
maioria de dous terços das acções presentes e representadas por 
procuradores, além da approvação real. 

Art. 18. A 'excepção dos casos especificados no artigo prece- 
dente, todas as resoluções serão tomadas por maioria absoluta 
de votos. 

No caso de empate a respeito de nomeações de pessoas, decidirá 
o sorteio. 

No empate a respeito de outra qualquer matéria, considerar- 
se-ha rejeitada a proposta. 

Art. 19. Todas as votações relativas á nomeação ou demis- 
são de pessoas serão feitas por meio de cédulas escriptas, mas 
não assignadas. 

Todas as demais votações serão nominaes, salvo si o presidente 
daassembléa determinar outro modo de votação sem haver recla- 
mação por parte de accionistas com direito de voto. 

Art. 20. O presidente e secretario do conselho fiscal serão 
também presidente e secretario das assembléas de accionistas. 

Art. 21. Haverá assembléas extraordinárias quando o conse- 
lho fiscal o julgar necessário e dous mezes depois que pelo menos 
20 accionistas com direito de voto e representando nunca menos 
de 50 acções o tiverem requisitado por escripto ao conselho fiscal, 
com indicação das propostas que pretendem submetter á assem- 
bléa. 

As convocações de assembléas extraordinárias serão feitas por 
meio de annuncios em um ou mais jornaes de Rotterdam e de 
Amsterdam e para o dia e hora que o conselho fiscal julgar con- 
veniente. 

Art. 22. As disposições deste paragrapho sao communs ás as- 
sembléas ordinárias e extraordinárias, excepto quanto ás convo- 
cações. 

Do presidente honorário 

Art. 23. Os accionistas poderão nomear um presidente hono- 
rário, o qual poderá assistir às reuniões dos membros do conse- 
lho fiscal e ás assembléas de accionistas e assumir a presidência 
das mesmas. Quapdo assistir às reuniões dos membros do conse- 
lho fiscal, elle terá voto consultivo. 



Do conselho físcat 

^rt. 24. Haverá um conselho fiscal composto de 12 membros, 

ssembléas de accioi 

cão da directoria. 



eleitos peias assembléas de accionistas, incumbidos da fiscalização 
da adminis traça 
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Os membros do conselho fiscal devem ser accionistas. 

Cada anno e no dia da assemblôa ordinária três membros do 
conselho fiscal deixarão o seu cargo de conformidade com o rol 
organizado pelo mesmo conselho, mas serão immediatamente re- 
elegiveis. Os primeiros três deixarão seus cargos em 1875. 

Art. 25. O provimento das vagas havidas terá iogar na pri- 
meira assembléa de accionistas. 

O mandato de membro do conselho fiscal eleito em substitui- 
ção de outro durará o tempo restante ao do substituído. 

Art, 26. Os membros do conselho fiscal escolherão annual- 
mente dentre si um presidente, um vice-presidente e um secre- 
tario. 

O conselho fiscal reunir-se-ha em Rotterdam uma vez cada três 
mezes e todas as vezes que for rrquerido pela directoria ou por 
dôus membros do conselho fiscal . 

Art. 27. Na primeira reunião de cada anno o conselho fiscal 
nomeará dentre os seus membros uma commissão fiscal composta 
de três membros. 

Esta commissão reunir-se-ha pelo menos uma vez por mez e 
inteirar-se-ha minuciosamente de todos os negócios da sociedade ; 
ser-lhe-ha franqueada a entrada em todos os locaes da sociedade 
e assiste-lhe o direito de inspeccionar toda a escripturação ; ella 
lavrará actas das suas reuniões e as communicará nas reuniões 
ordinárias do conselho fiscal. 

Art. 28. Os directores serão eleitos pela assembléa geral. 

O conselho fiscal e a directoria, quando o julgarem conveniente 
aos interesses da sociedade, proporão á assemblôa geral as pes- 
soas que a seu juizo devem ser eleitas. 

Na ausência da directoria ou quando ella recusar-se a tomar 
parte na dita proposta, será esta feita exclusivamente pelo con- 
selho fiscal. 

Compete ao conselho fiscal marcar o honorário aos directores, 
conceder-lhes a sua exoneração quando a pedirem e suspende l-os 
do exercício de suas funeções quando o julgar necessário, apre- 
sentando na primeira assemblôa de accionistas as razões que mo- 
tivaram a suspensão. 

A requerimento do director suspenso e dentro do prazo de um 
mez terá logar uma assemblôa de accionistas, na qual poderá ser 
resolvida a cessação da suspensão. 

O conselho fiscal proporá a exoneração dos directores em assem- 
blôa geral quando para isso houver motivos, os quaes explicará 
à mesma assembléa. 

Art. 29. O conselho fiscal decidirá o modo de proceder -se em 
todos os casos não previstos pelos estatutos. 

Ba administração da sociedade 

Art. 30. A sociedade será administrada por três directores, no 
máximo, sendo um director-presidente e os outros, directores. 
Cada director deve ser possuidor de cinco acções nominaes. 
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No caso de exoneração ou fallecimento de um dos directores, 
convocar-se-ha uma assembléa geral dentro de três mezes, afim 
deeleger-se novo director. 

Nos casos de impedimento de um dos directores, será este sub- 
stituído por pessoa indicada pelo conselho fiscal. 

Art. 31. Incumbe á directoria dirigir e administrar os negó- 
cios da sociedade sob a fiscalização do conselho fiscal e com obser- 
vância de suas instrucções. 

Ella exercerá para esse fim todas as attribuições, excepto as 
que forem da competência das assembléas de accionistas ou do 
conselho Iscai, e das que dependerem da approvaçâo do mesmo 
conselho. 

A directoria representará a sociedade judicial e extrajudicial- 
mente, nomeará e demittirá todos os seus agentes, comman- 
dantes, officiaes, machinistas e mais tripoiantes e empregados, 
aos quaes dá instrucções e fixa os ordenados. 

Todos os papeis e documentos concernentes ao expediente e á 
administração diária podem ser assignados por um só director. 

Art. 32. A directoria resolve por maioria ae votos. 

Nos casos de empate decidirá o director-presidente, tratando- se 
de negócios e o sorteio tratando-se de pessoas. O director- 
presidente terá a todo tempo o direito de sustar as decisões da 
maioria, que elle julgar contrarias ás instrucções do conselho 
fiscal e aos interesses da companhia. Taes decisões serão sem 
demora submettidas á commissão fiscal. 

Art. 33. A directoria precisa da approvaçâo expressa do conse- 
lho fiscal: 

a) para contractar a construcção e reparos importantes de 
navios e de machinas, e para a compra, venda ou hypotheca 
de navios ; 

b) para apparecer em juizo como autora ou ré ou para sub- 
metter divergências á decisão de árbitros ; 

c) para firmar contractos que obrigarão a sociedade por mais 
deumanno. 

Havendo prejuízo na mora, ella poderá agir e resolver nos 
casos mencionados sob a lettra B, independentemente de appro- 
vaçâo prévia do conselho fiscal, devendo, porém, communicar o 
assumpto à commissão fiscal dentro do prazo de oito dias. 

Além do que, a directoria é obrigada a aconselhar-se com o 
conselho fiscal em todos os negócios de importância e a fornecer- 
lhe todos os esclarecimentos e informações que pedir. 

Art. 34. A directoria effectuarà o seguro das propriedades da 
sociedade pela importância marcada pelo conselho fiscal, ao qual 
compete decidir si a sociedade deve tomar sobre si a fortuna e 
risco do mar e fixar o quantum desse risco. 

Dos prémios de seguro economisados formar-se-ha um fundo 
de seguro. 

Dos empréstimos 

Art. 35. A directoria terá o direito de negociar e contrahir em- 
préstimos com a approvaçâo do conselho fiscal, sob as condições 
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que julgar de mais vantagem para a sociedade, eventualmente 
com participação dos lucros. 

Do balanço, dos dividendos e do fundo de reserva 

Art. 36. A escripturação da sociedade será encerrada em 31 de 
dezembro década anno. 

A directoria organizará as contas e o balanço correspondentes 
ao anno decorrido e os offerecerá ante3 do dia 31 de março de 
cada anno ao conselho fiscal, que os estabelecerá a seu juizo. 

As contas e responsabilidade da directoria serão examinadas e 
approvadas por uma commissão de três membros ou por seus 
substitutos, que representarão os accionistas, tudo de conformi- 
dade com o art. 52 do código do commercio. 

Art. 37. Somente ô considerado haver lucros depois de feito 
o abatimento por depreciação do material, reserva para reparos 
extraordinários, renovação de caldeiras, e para um fundo a bem 
do pessoal. 

O guantum dos abatimentos e reservas será annualmente fixado 
pelo conselho fiscal. 

O fundo de reserva poderá ser empregado para a compra de 
novos vapores, precedendo resolução do conselho fiscal. 

Art. 38. Dos lucros formar-se-ha em primeiro logar um divi- 
dendo de 5 °/o que será distribuido aos accionistas na proporção 
de seu capital realizado. 

O restante dos lucros, do qual se puder dispor, será distribuido 
do modo seguinte: à directoria 12 % %» ao conselho fiscal 
2 1/2%, aos organizadores (o consorcio) 5 %, aos accionistas 
80 o/ . 

O conselho fiscal e a directoria teem o direito de apartar uma 
parte dos 80 °/ para ser applicada ao fim mencionado no 
art. 35. 

Art. 39. O balanço e as contas serão exhibidos durante os 14 
dias que precedem á assembléa ordinária. 

Art. 40. Os dividendos não reclamados dentro de cinco annos 
prescreverão a favor da sociedade. 

Da liquidação 

Art. 41 . A liquidação da sociedade será feita segundo as pre- 
scripções do conselho fiscal. 

Das divergências 

Art. 42. As divergências que se suscitarem entre as pessoas 
ou corpos mencionados nestes estatutos, sobre assumptos relativos 
á sociedade, e que não puderem ser resolvidas amigavelmente, 
serão submettidas á decisão de três árbitros nomeados pelo juiz 
competente, que julgarão em ultima instancia e segundo as 
regras de direito » 
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Disposição fincil 

Art. 43. Por excepção do disposto pelos arts. 23, 24 e 28, pela 
presente são nomeados por esta primeira vez: 

Presidente honorário 

Joost van Vollenhoven. 

Membros do conselho fiscal 

Dr. M. Mees, I o presidente. 

C. Rueb Cz, 2 o presidente. 

Marts. Hymans, secretario. 

Jan Havelaar. 

H. V. B. Molenaar. 

S. J. R. de Monchy. 

F. A. Muller. 

J.C. Offers. 

L. Piacoffs. 

Dr. J. c. Reepmaker. 

E. H. Rensburg, 

W. A. Scholten. 

Directores 

W. van der Hoeven, director-presidente 
A. PlateF. Jz., director. 
Otto Reucklin, idem. 

Confirmados por escriptura de tabellião de 18 de abril de 1873. 

Modificados por escriptura de tabellião de 29 de junho de 1876. 

Modificados por escriptura de tabellião de 11 de novembro 
de 1889. 

Estava o sello do vice -consulado da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil em Rotterdam, e o reconhecimento do mesmo 
pela secretaria do Ministério das Relações Exteriores, assignado 
P°r Feliciano Josó da Costa, no impedimento do director geral. 

Nada mais continham ós ditos estatutos, que fielmente verti do 
Próprio original, ao qual me reporto. 

Em fé do que passei a presente, que assignei e sellei com o 
sello do meu officio, nesta cidade do Rio de Janeiro, 24 de 
novembro de 1890.— Johannes Jochim Christian Voigt, traductor 
Publico juramentado. 
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DECRETO N. 1176 — db 13 de dezembro de 1890 

Conceda a António Moreira da Silva Sobrinho e outro autorização para organi- 
zarem uma companhia de seguros mútuos denominada Garantidora da Semen- 
teira. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil,constituido 
pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attendendo ao que 
requereram António Moreira da Silva Sobrinho e Angelo Maigre. 
Restier, resolve conceder-lhes autorização para organizarem uma 
companhia de seguros mútuos denominada Garantidora da Semen- 
teira, com os estatutos que apresentaram ; não podendo, porém, 
constituir-se definitivamente sem preencher as formalidades ex- 
igidas pela legislação em vigor. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 13 de dezembro de 1890, 
2 o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Francisco Glicerio. 

Estatutos da Companhia de Seguros Mútuos «Ga- 
rantidora da Sementeira», a que se refere o 
decreto n. 1176 de 13 de dezembro de 1890. 

CAPITULO i 

DA ORGANIZAÇÃO, SÉDB, DURAÇÃO, FINS E CAPITAL 

Art. l.° Sob a denominação de Garantidora da Sementeira, a 
exemplo das similares na Allemanha, França. Argélia, Áustria 
e Bélgica, fica organizada uma sociedade anónyma de seguros 
mútuos, cuia sôde e foro jurídico são na Capital Federal da 
Republica dos Estados Unidos do Brazil e com succursaes nos 
Estados em que for conveniente. 

Art. 2.° A duração da companhia será de 50 annos, proro- 
gavel por deliberação da assembléa geral com o concurso do 
Governo. 
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Art. 3.° O objectivo da companhia ô : 
1.° Segurar a sementeira, arvores, fructos pendentes ou 
productos da lavoura, mediante uma porcentagem que será 
estabelecida ; 

2.* O seguro será feito oontra as intempéries, geadas, 
enchurradas, chuvas de pedra, tufôes, fogo casual, celestial ou 
insectos damninhos, destruidores e moléstias das plantas t 

3.° Será também objectivo da companhia: fazer transacções, 
empréstimos, hypothecas e penhores mediante o valor da mer- 
cadoria movei, ímmovei e semoventes, a juizo de avaliadores, 
sendo a mercadoria segurada ; 

4.° Contrahir empréstimos dentro e fora do paiz, por deten- 
tores e outras quaesqucr obrigações correlates, conforme a dis- 
posição do decreto de 17 de janeiro de 1890. 

5.° Fundar núcleos coloniaes de estrangeiros e nacionaes, 
introduzir machinas e instrumentos aperfeiçoados e apropriados 
à lavoura; auxiliar o desenvolvimento da cultura vegetal e 
animal, aborígene e estrangeira ; 

6.° Diffundír pelos lavradores conhecimentos de agricultura e 
industria pastoril, proporcionaras úteis e indispensáveis commu- 
nicaçOes, estabelecer armazens-depositos. 

Alt. 4.° O capital social será de 20*000:0001, dividido em 
100.000 acções do valor nominal de 200$ cada uma, podendo ser 
elevado a 100.000$000$ pela deliberação da assembiéa geral dos 
accionistas. 

1.* O capital será realizado em prestações, sendo a primeira 
de 10 o/o ou 20$ por acção no acto da subscripção ; a segunda e a 
terceira também de 10 %, com o prazo nunca menor de 30 dias ; 
as demais a juizo da directoria, fazendo esta o syndicato de modo 
e ordem que a companhia possa realizar toda e qualquer trans- 
acção; 

2.° A transferencia das acçOes será feita de accordo coma 
lei; 

3.° O accionista, não fazendo em tempo a entrada correspon- 
dente 6 chamada, poderá fazel-o dentro dos 30 dias posteriores, 
pagando pela mora o juro de 2 % ; si, porém, não o fizer neste 
prazo, incorrerá em commisso, sendo levados ao fundo de reserva 
ereemettidas. 

Art. 5.° O accionista possuidor de cinco acçOes tem direito a 
um voto, quer para eleiçOes de directoria e conselho fiscal, quer 
para todos os outros assumptos. 

l.° Nenhum accionista representará mais de oinco votos, qual- 
quer que seja o numero de suas acçOes ; 

2.° o accionista que tiver menos de cinco acçOes poderá dis- 
cutir, mas não votar ; 

3.° As ncçOes são indivisíveis perante a companhia, que não 
conhece mais de um proprietário por acção ; 

4.° E' permittido aos accionistas para todos os effeitos se re- 
presentarem por procuradores com poderes especiaes ; 

5.° Os pães podem votar pelos filhos menores, os maridos 
pelas mulheres e por firmas commerciaes um de seus sócios. 



4092 DECRETOS DO GOVERNO PROVISÓRIO 

Art. 6.° Dos dividendos e fundos de reserva. 

l.° Os dividendos são tirados dos lucros líquidos, resultantes 
de operações efectivamente concluidas no semestre ; 

2.° Todo dividendo que não for reclamado no prazo de cinco 
annos reverterá em beneficio do fundo de reserva ; 

3.° O fundo de reserva será constituído com 5 a 10 % dos lu- 
cros liquidos em cada semestre, até se completar um terço do 
capital da companhia; 

4.° O fundo de reserva será completado á medida que for sendo 
diminuido. 

Art. 7.° A directoria, de accordo com o conselho fiscal, deter- 
minará o emprego do excesso do fundo de reserva. 



CAPITULO II 

DA ASSEMBLÉA GERAL 

Art. 8:° A assembléa geral da companhia é a aggremiação 
da maioria dos accionistas. 

l.° Haverá todos os annos em o mez de agosto uma assembléa 
geral, annunciando-se 15 dias antes e sempre pela imprensa; 

2.° Nessa reunião será lido o relatório do conselho fiscal, dis- 
cutidos e approvados o balanço, contas e inventario da compa- 
nhia; 

3.° A assembléa geral compor-se-ha de um numero de accio- 
nistas que representem pelo menos a quarta parte do capital da 
companhia ; 

4.° Si este numero se não reunir, convocar-se-ha outra por 
meio de annuncios, declarando-se que se deliberará com qual- 
quer que seja a somma do capital representado pelos accionistas 
presentes ; 

5.° Todavia, a assembléa geral que deliberar sobre os casos 
dos artigos que tratam da elevação do capital e reformado esta- 
tutos, será representada por dous terços do capital da com- 
panhia ; 

G.° Si na primeira e na segunda reunião não comparecer o nu- 
mero de accionistas exigidos pelos paragraphos antecedentes, 
convocar-se-hi terceira com declaração de que a assembléa 
geral resolverá seja qual for a somma do capital representado 
pelos accionistas presentes ; além dos annuncios a convocação 
será por carta ; 

7.° As convocações da assembléa geral extraordinária serão 
sempre motivadas ; não se podendo discutir matéria estranha ao 
fim de sua convocação ; 

8.° A assembléa geral elegerá cinco directores, cujo mandato 
durará cinco annos, e elegerá também três conselheiros fiscaes e 
três supplentes annualmente ; 

9.° A assembléa geral installada acclamará seu presidente e 
este convidará secretários e escrutadores ; 
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10. E' nulla toda e qualquer deliberação da assembléa geral 
approvando as contas e balanços, sem que preceda o relatório do 
conselho fiscal. 

Art. 9.° A assembléa geral poderá alterar e reformar os pre- 
sentes estatutos, ficando, porém, as modificações dependendo da 
approvação do Governo da Republica dos Estados Unidos do 
Brazil. 

CAPITULO III 

PA ADMINISTRAÇÃO 

Art. 10. A administração se comporá de cinco directores, três 
conselheiros fiscaes e três supplentes. 

I o A directoria será eleita de cinco em cinco annos, excepto a 
primeira, que se comporá dos iniciadores ; 

2.° Os conselheiros flscas e supplentes serão eleitos annual- 
mente ; 

3.° A directoria nomeará entre si : presidente, secretario, 
thesoureiro, inspector geral de seguros e director-gerente. 

Art. 11. Compete á directoria: 

1.° Administrar todos os negócios da companhia, deliberar 
sobre todos os seguros, contractos e transacções, quer hypo- 
thecarios, quer pignoratícios ; 

2.° Admittir e demittir livremente todos os empregados da 
companhia, fazer-lhes os respectivos ordenados e gratificações e 
determinar-lhes os deveres e attribuições ; 

3.° Dirigir a escripturação da companhia de conformidade com 
a legislação commercial vigente ; 

4.° A directoria reputa-se revestida de poderes para praticar 
todos os actos de gestão relativos aos fins da companhia, assim 
como represental-a em juizo activa e passivamente ; 

5.o O director que tiver interesse opposto ao da companhia 
em qualquer operação social não poderá tomar parte nas deli- 
berações a respeito, o será obrigado a fazer o necessário aviso 
aos outros directores, lavrando-se declaração disso na acta das 



No caso de que se trata a deliberação será tomada pelos 
demais directores e pelo conselho fiscal, á maioria de votos ; 

6.° Em caso de vaga do logar de director, designarão substi- 
tuto provisório os directores e o conselho fiscal em exercicio, 
competindo, porém, á assembléa geral fazer a nomeação de- 
finitiva na primeira reunião que se seguir ; 

7.o Os vencimentos da directoria e do conselho fiscal serão 
determinados pela primeira assembléa geral. 

Art. 12. Os directores caucionarão 100 acções de sua pro- 
priedade ou de outrem, antes de entrar em exercicio, pela 
responsabilidade de sua gestão, 
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DO CONSELHO FISCAL 

Art. 13. O conselho fiscal se comporá de três membros 
effectivos e três supplentes, que se reunirão mensalmente. 

Para as deliberações do conselho fiscal prevalecerá a maioria 
de votos. 

No caso de impedimento de um de seus membros a substituição 
far-se-ha pelo immediato em votos. 

Art. 14. Compete ao conselho fiscal: 

1.° Dar parecer sobre o que a directoria lhe consultar, se- 
gundo o que o direito determinar ; 

2.° Apresentar á assembléa geral o relatório, os balanços, o 
inventario e contas da administração ; 

3.° Examinar a escripturação, verificar o estado da caixa e da 
carteira, exigir informações da directoria sobre as operações 
sociaes da companhia, e convocar extraordinariamente a assem- 
bléa geral ; 

4.° Os eífeitos da responsabilidade do conselho fiscal para com 
a companhia determinam-se pelas regras do mandatum. 

CAPITULO IV 

DAS SUCCURSAES 

Art. 15. Assuccursaes serão administradas por delegados 
nomeados pela directoria. 
Art. 16. Compete aos delegados: 

1.° Enviar à directoria mensalmente balancete de todas as 
operações e movimento que se effectuarem, bem assim dados 
estatísticos sobre a agricultura, commercio e população, tanto 
quanto for possivel ; 

2.° Communicar á directoria mensalmente os sinistros que se 
derem na zona de sua attribuição. 

CAPITULO V 

TAXA DOS SEGUROS 



Art. 17. A porcentagem dos seguros será: 

1.° Para as arvores vivazes de 5 % ; 

2.° Para as plantações annuas de 8 % ; 

3.° Para os rructos pendentes de 10 °/ . 

Art. 18. No prazo dos seguros das plantações annuas e dos 
fructos pendentes será comprehendído o periodo de vida 
eda colheita, a das vivazes de 12 em 12 mezes. 
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CAPITULO VI 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 19. Nos mezes de junho e dezembro a directoria 
annunciará pelos jornaes de maior circulação o dividendo do 
semestre anterior, convidando os accionistas a vir ao 
escriptorio da companhia receber a importância que lhes 
couber. 

Art. 20. O segurado deverá acautelar os seus plantios e 
pedir instrucções sobre os meios de extinguir os insectos damni- 
nhos e destruidores, sem o que acará de nenhum effeito o com- 
promisso tomado pela companhia. 

Art. 21. O segurado não terá direito a indemnização al- 
guma: 

1,° Si os riscos dos moveis, immoveis e semoventes segura- 
dos se tiverem augmentado por falta de emprego dos meios pos- 
siveis para obstar o sinistro ; 

2.° Si o sinistro for causado por emprego de força ar- 
mada; 

3.° Depois de terminado o prazo do seguro. 

Art. 22. Os riscos começarão do meio-dia em que se effectuar 
o seguro até ao meio-dia do em que findar o prazo. 

Art. 23. O segurado dentro do prazo de 24 horas communicará 
o sinistro á directoria ou aos delegados immediatos, nas suc- 

cursaes. 

CAPITULO, YU 

DA LIQUIDAÇÃO E DISSOLUÇÃO 

Art. 24. A liquidação e dissolução desta companhia somente 
terá logar nos seguistes casos: 

1.° Na hypothese de não preencher o intuito e fins a que se 
propõe; 

2.o Pela reducção do numero de seus accionistas, a menos 
de sete, salvo si dentro do prazo de seis mezes se elevar a numero 
legal ; 

3.° Quando* terminado o prazo de sua duração, os accionistas 
em sua totalidade não queiram prorogação. 

Art. 25. A assemblea geral que votar a liquidação e disso- 
lução nomeará uma commissão de cinco membros para effe- 
ctual-as, marcando-lhes os vencimentos. 

Art. 26. Os bens serão, repartidos pelos accionistas da compa- 
nhia, depois de satisfeitos todos os seus compromissos. 
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CAPITULO VIII 

DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA 

Art. 27. A companhia organizará uma caixa de beneficência 
para os seus empregados. 

. CAPITULO FINAL 

Artigo único. Os iniciadores da Companhia de Seguros Mútuos 
Garantidora da Sementeira são: 

Dr. António Moreira da Silva Sobrinho ; 
Angelo Maigre Restier ; 
Eduardo Marcellino da Paixão ; 
Trajano Chrysostomo Corrêa ; 

que teem direito a um numero de acções integraiizadas que a 
assembléa geral determinar, independente da vantagem de meio 
por cento annual dos lucros líquidos do capital da companhia, 
depois de deduzida a parte destinada a formar o fundo de 
reserva. 

Capital Federal da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 25 
de outubro de 1890, 2 o da Republica.— Dr. António Moreira da 
Silva Sobrinho .'—Angelo Maigre Restier, 

DECRETO N. 1176 A —de 13 de dezembro de 1890 

Releva da prescripção a divida de que é credor o juiz de direito, bacharel Pau- 
lino Rodrigues Fernandes Chaves. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, constituído 
pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, 

Attendendo ao que requereu o bacharel Paulino Rodrigues 
Fernandes Chaves, resolve relevar da prescripção a divida de 
que é credor, proveniente do ordenado que deixou de receber como 
juiz de direito, correspondente ao periodo decorrido de outubro 
de 1882, inclusive, até 14 de novembro de 1885. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Fazenda 
assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 13 de dezembro de 
1890, 2 o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
Ruy Barbosa. 
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DECRETO N. 1176 B — de 16 de dezemero de 1890 

Concede a John Grant & Comp., proprietários das fabricas de kerozene e 
outros productos chimicos, sitas em Marahú, no Estado da Bahia, isenção, 
por 15 annos, dos direitos de importação sobre a matéria prima destinada às 
mesmas fabricas. 

Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republicados Estados Unidos do Brazil, constituido 
pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, 

Attendendo ao que requereram John Grant &Comp., pro- 
prietários das fabricas de kerozene e outros productos chimicos, 
sitas em Marahú, no Estado da Bahia, resolve conceder-lhes 
isenção, por espaço de 15 annos, dos direitos de importação 
para a matéria prima — betume liquido corado e enxofre — des- 
tinados â manipulação dos productos das ditas fabricas ; assim 
como para a folha de Flandres e o pinho, necessários ao preparo 
das latas e caixas em que teem de ser acondicionados taes 
productos. 

Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Fazenda 
assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 16 de dezembro de 1890, 
2° da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Ruy Barbosa. 



DECRETO N. 1177 — de 18 de dezembuo de 1890 

Concede autorização a José Cordeiro da Graça Júnior para lançar diversos" 
cabos submarinos ou terrestres, entre a Capital Federal e a cidade de 
Angra dos Reis. 



Chefe do Governo Provisório da Republica dos Estados Unidos 
do Brazil, constituído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, 
considerando que à proposta apresentada pelo cidadão José Cor- 
deiro da Graça Júnior ô de manifesta utilidade publica: 

Resolve conceder ao mesmo proponente autorização, pelo prazo 
de 50 annos, para lançar diversos cabos submarinos ou ter- 
restres, com o fim de trazer electricidade para illuminação par- 
ticular e outros misteres, aproveitando para produzil-a varias 
Quedas de agua existentes entre a Capital Federal, pela costa> 
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atô à cidade de Angra dos Reis, mediante as seguintes clau- 
sulas : 

l. a O concessionário não desviará as acuas ; 

2.» Entrará em accordo com os particulares, quanto às aguas 
que lhes pertencerem ; 

3. a Sujeitar-se-ha às condições impostas pela Repartição Geral 
dos Telegraphos, para a collocação dos cabos ; 

4. a Não prejudicará, de modo algum, ao abastecimento de 
agua desta Capital Federal ; 

5. a As obras terão começo no prazo máximo de dous annos, 
considerando-se, no contrario, de nenhum effeito esta con- 
cessão. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Instrucção 
Publica, Correios e Telegraphos assim o faça executar. 

Palácio do Governo Provisório, 18 de dezembro de 1890, 2° da 
Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
Benjamin Constara Botelho de Magalhães. 



o^/V^JVA^** 



DECRETO N. 1178 — de L8 de dezembro de 1890 

Concede autorização aos bancos Colonizador e Agrícola, de Portugal e do 
Brazil, e Luso-Brazileiro para organizarem uma sociedade anonyma sob a de- 
nominação de Companhia Pastoril-Industrial Sul do Brazil. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, constituído 
pelo Exercito e Armada,, em nome da Nação, attendendo ao que 
requereram os bancos Colonizador e Agricola, de Portugal e do 
Brazil, e Luso-Brazileiro, devidamente representados pelos seus 
presidentes, resolve conceder-lhes autorização para organizarem 
uma sociedade anonyma sob a denominação de Companhia Pas- 
toril Industrial Sul do Brazil, com os estatutos que a este acom- 
panham ; não podendo, porém, constituir-se definitivamente sem 
preencher as formalidades exigidas pela legislação em vigor. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governe Provisório,. 18 de dezembro de 
1890, 2° da Republica 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Franci80o Glicerio. 
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Estatutos da Companhia Pastoril-Industrial Sul do 
Brazil 

CAPITULO I 

DENOMINAÇÃO, FINS, SEDE E DURAÇÃO DA COMPANHIA 

Art. l.o Com á denominação dè Companhia Pastoril-Indus- 
trial Sul do Brazil — fica constituída uma sociedade anonyma, 
tendo por fins: 

8 1.° Adquirir no Estado do Rio Grande do Sul terras para 
cultivar e estabelecer colónias. 

§ 2.° Introduzir immigrantes. 

§ 3.o Comprar e explorar no mesmo Estado xarqueadas que 
# funccionem, fundar outros estabelecimentos de producção de 
carae secca, gorduras, coui os, solas , nos quaes adoptará os 
processos mais perfeitos, bem como estabelecer cortumes e fabri- 
cas de preparo e conservação de carne de vacca, de porco e de 
carneiro, para os quaes fará acquisição dos prédios necessários por 
compra ou arrendamento. 

§ 4.o Crear e invernar toda a espécie de gado para exportação 
e consumo no paiz. 

§ 5.° Importar por conta própria e de terceiros todos os arti- 
gos necessários á industria agrícola e ás outras a cujo desenvol- 
vimento se propõe. 

Art. 2.° A companhia terá sua sede e foro na Capital Federal, 
r eger-se-ha pelos presentes estatutos e nos casos omissos 
Peia legislação do paiz em vigor e poderá estabelecer casas 
nliaes . 

Art. 3.° A sua duração será de 30 annos, e durante este prazo, 
Que poderá ser prorogado, só nos casos previstos na lei ella será 
dissolvida. / 

CAPITULO II 

1)0 CAPITAL E FUNDO DE RESERVA 

Art. 4.° O capital da companhia será de dous mil contos 
de réis (2.000:0001000)! dividido em dez mil acções (10.000) 
do valor nominal de duzentos mil réis (200$000) cada 
uma. 

Art. 5.° As entradas serão feitas do seguinte modo: a pri- 
meira em uma prestação de trinta por cento (30 %) © as outras em 
prestações de dez por cento (10 %) a com intervallos nunca me- 
nores de 30 dias. 

Art. 6.° O accionista que não realizar o pagamento no 
prazo estipulado poderá fazel-o até um mez depois com a multa 

12 3 Fascículo — 1890 9 
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de dous por cento (2 %) o findo este ultimo prazo cahirão em 
cotíimisso as acções que serão reemittidas, sendo levadas à conta 
de fundo de reserva as quotas de novo pagas. 

Art. 7.° As chamadas de capital serão feitas por annuncios 
nos jornaes, com antecedência de 15 dias. 

Art. 8.° As acções serão nominativas e transferíveis, por 
termo assignado pelo cedente e cessionário ou seus procuradores 
legalmente constituídos, em um livro de registro que a compa- 
nhia terá no escriptorio. 

Poderão, porém, ser convertidas em títulos ao portador, depois 
de integralizadas. 

Art. 9.° A companhia poderá contrahir empréstimos no paiz 
ou fora delle, emittindo debentures até á importância do seu 
capital subscripto e uma vez que deste estejam realizados trinta 
por cento (30 %)> ficando para isto, desde já, autorizada a dire- 
ctoria. 

Art. 10. O fundo de reserva será constituido com cinco por 
cento (õ %) dos lucros liquides da companhia verificados em Ba- 
lanços semestraes. 

Art. 11. Aos accionistas será distribuído como dividendo, de 
seis em seis mezes, o excedente dos cinco por cento destinados ao 
fundo de reserva até doze por cento (12 °/ e ). 

Quando, porém, o lucro liquido exceder de doze por cento (12°| ) 
do excedente, 40 % serão levados à conta dos accionistas, 30 7© 
divididos igualmente entre a directoria e gerentes, e 30.°/o 
restantes do excedente entre os iniciadores Visconde de Leopol- 
dina, P. A. C. Mackenzie, Francisco A. de Queiroz Nogueira, 
LaurenceW. Hislop e Augusto A . Nogueira. 

Art. 12. Os dividendos não reclamados durante cinco annos 
prescreverão a favor da companhia e serão computados à conta 
de fundo de reserva. 

CAPITULO III 

DA ADMINISTRAÇÃO E CONSELHO FISCAL 

Art. 13. A companhia será administrada por três directores: 

S residente, secretario e thesoureiro, eleitos em assemblôa geral 
e seis em seis annos, por maioria de votos e reelegiveis. Serão 
directores durante os primeiros seis annos os Srs.: 

Conselheiro José Bento de Araújo, presidente. 
P. A. C. Mackenzie, secretario. 
Juan Capplonch y Puerto, thesoureiro. 
Paragrapho único. Terá também três gerentes residentes no 
Estado do Rio Grande do Sul, de nomeação da directoria. 

Durante os primeiros seis annos serão gerentes os Srs.: 

Junius Brutus Cassio de Almeida. 
Laurence W. Hislop. 
Augusto Â. Nogueira. 
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Art. 14. Cada um dos directores, antes de tomar posse, cau- 
cionará, para garantia de sua gestão, 100 acodes, que ficarão 
averbadas no livro de registro, e só poderão ser levantadas 
depois de approvadas suas contas pela assembléa geral. 

Paragrapho único. Os gerentes também caucionarão para o 
mesmo flm e pelo mesmo modo 100 acções. 

Art. 15. Os directores perceberão por anno os seguintes ho- 
norários, pagos mensalmente : o presidente, seis contos de róis 
(6:000$) e mais dous contos e quatrocentos mil réis (2:400$) pro 
More ; o secretario e thesoureiro, seis contos de réis (6:000$) 
cada um. Os gerentes perceberão por anno seis contos de réis 
(6:000$) cada um, pagos mensalmente. 

Art. 16. Compete á directoria : 

§ 1.° Representar a companhia em todos os seus actos de 
gestão, em j Gizo ou fora delle, podendo constituir procuradores. 

§ 2.° Fixar o dividendo a distribuir por semestre. 

§ 3.° Executar as deliberações da assembléa geral. 

§ 4.o Nomear, suspender e demittir os empregados, bem como 
marcar-lhes attribuições, fianças e vencimentos. 

§ 5.° Organizar relatórios. 

§ 6.° Fazer chamadas de capital. 

§ 7.° Contrahir empréstimos, de accordo com o disposto no 

. § 8.° Fazer acquisição de todos os bens moveis, semoventes e 
unmoventes, que forem necessários a realização de qualquer dos 
fins da companhia e bem assim hypothecas. 
°i.9.° Convocar assembléas geraes ordinárias e extraordi-. 



§ 10. Superintender todos os negócios da companhia. 

§H. Resolver todos os assumptos que não exijam autorização 
especial da assembléa geral. 

§ 12. Escolher os bancos desta Capital e do Estado do Rio 
brande do Sul em que devem ser depositados os haveres sociaes. 

§ 13. Crear agencias. 

Art. 17. o presidente será o órgão da directoria, executará 
su as deliberações, represental-a-ha em juízo ou fora delle, assi- 
nará contractos, escripturas e quaesquer documentos que im- 
portem responsabilidade e constituirá procuradores. 

^aragpapno único. Será substituido pelo secretario. 

Art. 18. Os directores são responsáveis pelos prejuízos cau- 
sados á companhia por fraude, dolo, negligencia ou omissão no 
desempenho de seus cargos. 

Art. 19. No caso de vaga ou renuncia de qualquer director, a 
directoria designará um accionista até à primeira reunião da 
assembléa geral, que elegerá o substituto para servir pelo tempo 
que faltar. 

No impedimento temporário a directoria nomeará um accio- 
nista para servir emquanto eile durar. 

Paragrapho único. Será considerado resignatario o director 
que deixar de exercer o cargo por mais de quatro mezes. 
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Art. 20. Os gerentes são os administradores immediatos dos 
estabelecimentos da companhia situados no Estado do Rio Grande 
do Sul e dividirão entre si o trabalho, encarrega ndo-se um da 
direcção do escriptorio, com procuração especial da companhia 
para todos os actos, outro da compra de gado, e o outro da 
administração das xarqueadas. Praticarão todos os actos exigidos 
pela natureza e conveniência do serviço, farão compras de gé- 
neros, tudo quanto necessitarem os estabelecimentos, venderão 
os productos destes e das fabricas, dentro ou fora do paiz, terão 
a faculdade de nomear, demittir e suspender os empregados dos 
mesmos estabelecimentos, marcando-lhes os vencimentos e fianças, 
tudo de accordo com as instrucções que receberem da directoria, 
e a quem prestarão contas de tudo . 

Art. 21. A companhia terá um conselho fiscal revogável e 
reelegi vel, composto de três accionistas eleitos em assembléa 
geral de anno em anno, cada um dos quaes vencerá annual- 
mente um conto e duzentos mil réis (1:200$), pagos semestral- 
mente ; durante o primeiro anno serão membros do conselho 
fiscal os Srs.: 

Commendador António J. Gomes Brandão. 
Commendador J. J. França Júnior. 
Joaquim da Silva Gusmão. 

Paragrapho único. Este conselho fiscal terá três supplenteso, 
eleitos da mesma forma, e que serão chamados a servir no caso 
de vaga ou impedimento, observada a ordem da votação ou a 
juizo aa directoria, si esta for igual. Durante o primeiro anno 
serão suppl entes os Srs. : 

Commendador Joaquim Arsénio Cintra da Silva. 

Dr. João Moutinho. 

Gustavo E. de Sabira e Silva. 

Art. 22. È' applicavel aos membros do conselho fiscal o 
disposto no paragrapho único do art. 19. 

Art. 23. São attribuições do conselho fiscal: 

§ 1 .° Dar parecer sobre todas as operações da companhia, bem 
como sobre as contas e balanços. 

§ 2.° Examinar os livros e verificar a caixa, exigindo da di- 
rectoria quaesquer informações. 

§ 3.° Exercer todos os actos de fiscalização, de accordo com as 
leis em vigor. 

Art. 24. Os membros do conselho fiscal poderão assistir às 
sessões da directoria, nellas terão voto consultivo e assignarão 
a acta quando o emittirem. 

Art. 25. Os directores não poderão votar para a apnrovação 
de seus balanços o contas, nem os membro* do ronsolno iiscal 
para a de seus pareceres. 
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CAPITULO IV 

DA ASSEMBLÉA GERAL 

Art. 26. A assemblôa geral reunir-se-ha ordinariamente no 
mez de julho de cada anno, e extraordinariamente quando con- 
vocada. 

§ 1.° Compôr-se-ha somente de accionistas que tenham suas 
acções inscriptas, pelo menos, 30 dias antes da reunião ; será 
convocada por annuncio publicado nos jornaes com antecedência 
J e 15 dias, nos quaes será declarado o seu objecto e só poderá 
lunccionar em primeira convocação si estiverem presentes 
accionistas que representem um terço do capital. 

§ 2.o Não comp irecendo na primeira reunião o numero exigido, 
e m segunda convocação feita com oito dias de antecedência 
a assembléa geral deliberará, seja qual for o capital representado 
pelos accionistas presentes. 

Art. 27. O numero de votos será proporcional ao de acções 
Da razão de um por cada grupo de cinco acções, não podendo, 
em caso algum, um accionista ter mais de 500 votos. 

Art. 28. O accionista que possuir menos de cinco acções poderá 
comparecer e tomar parte nas discussões . 

Art. 29. Os accionistas poderão ser representados por pro- 
curação, uma vez que os mandatários sejam também accionistas 
e não exerçam cargos na directoria ou no conselho liscal. 

Paragrapho único. Exceptuam-se: 

I. Os curadores de menores, tutores e interdictos ; 

II. Os inventariantes de espólios ; 

III. Os liquidantes de sociedades ; 

IV. Os curadores flscaes e administradores de massas fallidas ; 

V. O marido pela mulher. 

Os quaes todo3 poderão comparecer, discutir e votar, sejam ou 
não accionistas. 

Art. 30. A assembléa geral que tiver de deliberar sobre re- 
forma de estatutos, augmento de capital, prorogação de prazo 
ou dissolução da companhia, só poderá funccionar com a pre- 
sença de accionistas que representem, no minimo, dous terços do 



Paragrapho único. Não comparecendo á primeira nem á se- 
gunda reunião o numero de accionistas exigido, será convocada 
terceira por annuncios e por cartas e nesta se deliberará, 
seja qual for o capital representado pelos accionistas pre- 
sentes. 

Art. 31. A assembléa geral reunir-se-ha extraordinariamente 
quando convocada pela directoria polo conselho âscal ou a re- 
querimento de sete accionistas, pelo menos, que representem um 
quinto do capital. 

Art. 32. O presidente da assembléa geral será um accionista 
escolhido no acto por escrutinio secreto ou por acclamacão, e 



4104 DECRETOS DO GOVERNO PROVISÓRIO 

convidará para secretários doas outros, dos quaes um lançará a 
acta no livro respectivo. 

Art. 33. A companhia terá um livro para a presença dos 
accionistas nas assembjéas geraes e as deliberações destas serão 
tomadas por maioria, salvo requerimento para que o sejam 
por acções, caso em que se observara o disposto no 
art. 27. 

Art. 34. As actas das assemblôas geraes ordinárias serão pu- 
blicadas até 30 dias após a reunião. 

Art. 35. A's assemblôas geraes compete: 

§ 1.° Eleçer a directoria e conselho fiscal. 

§ 2.« Deliberar sobre as contas e relatórios da directoria e pa- 
receres do conselho fiscal. 

§ 3.° Resolver todos os negócios de interesse para a com- 
panhia. 

CAPITULO V 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 36. No caso de liquidação da companhia a assembléa 
geral proverá sobre o modo de ser esta effectuada. Ainda 
mesmo depois de dissolvida a companhia, é considerada existente 
para todos os actos da liquidação. 

Art. 39. Os accionistas acceitam a responsabilidade que 
lhes ó attribuida por lei, approvam e confirmam os presen- 
tes estatutos em todas as suas partes e neste sentido os sub- 
screvem. 

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1890.— Pelo Banco de 
Portugal e do Brazil, Guilherme Klerk.— Peio Banco de Credito 
Universal, Manoel Gomes Brandão. — Pelo Banco Luso-Brazi- 
leiro, o director A. P. Chandon. 

(Seguem-se as assignaturas.) 
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DECRETO N. 1179 — de 18 de dezembro de 1890 

Concede autorização ao Dr. V. Liberalino de Albuquerque e outros para orga- 
nizarem uma sociedade anonyraa, sob a denominação de— Companhia Moagem 
4o Café do Brasil. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, constituido 
pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attendendo ao que 
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requereram o Dr. V. Liberalinode Albuquerque, José M. Navarro 
e Diniz Nunes Pinto, resolve conceder-lhes autorização para or- 
ganizarem uma sociedade anonyma, sob a denominação de — 
Companhia Moagem do Café do Brazil e com os estatutos que 
apresentaram ; não podendo, porém, constituir-se definitivamente 
sem preencher as formalidades exigidas pela legislação em vigor. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 18 de dezembro 
de 1890, 2» da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Francisco Glicerio. 



Estatutos da Companhia Moagem do Café do Brazil 

CAPITULO I 

DOS FINS DA [COMPANHIA 



Art. l.° A companhia tem por fim: 

a) Explorar especialmente o commercio de café moido, aper- 
feiçoando o systema de torrefação e moagem ; 

b) Exportar este género, assim preparado, e conveniente- 
mente acondicionado para os Estados da Republica e para o es- 
trangeiro ; 

c) Emprehender, em grande escala, a moagem de todos os 
cereaes em grão, por conta própria ou de terceiros ; 

d) Desenvolver a manipulação do chocolate, empregando para 
tal fim os mais modernos apparelhos, de modo a eleval-o à má- 
xima perfeição ; 

e) A companhia abrirá cafés em pontos dos mais frequen- 
tados da cidade e onde mais se fizer conveniente aos interesses 
da companhia, afim de com maior facilidade divulgar a excel- 
ência do seu producto ; 

f) A companhia, para bem servir aos consumidores de seus 
productos, terá um pessoal habilitado e pratico que pelos meios 
rápidos e de fácil conducção fará todo o possivel em attendel-os, 
estabelecendo os meios necessários de uma bem combinada pro- 
paganda; 

g) A companhia finalmente se encarregará, por conta própria 
ou de terceiros, de beneficiar em suas machinas quaesquer espécies 
de cereaes, tomando a si o ensaque dos mesmos. 
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CAPITULO II 

DA COMPANHIA, SUA SEDE, DURAÇÃO E CAPITAL 

Art. 2.° Fica constituída nesta Capital Federal uma compa- 
Dhia anonyma que se denominará Companhia Moagem do Café 
do Brazil . 

Art. 3.° A sede, o foro jurídico e a administração geral da 
companhia serão, para todos os effeitos legaes, nesta cidade. 

Paragrapho único. A companhia estabelecerá agencias fora do 
seu perímetro, e onde lhe convier em qualquer dos Estados 
Unidos do Brazil, e no estrangeiro, a juízo da directoria. 

Art. 4.° A duração da companhia será de 30 annos, contados 
da data de sua fundação, e só poderá ser dissolvida nos casos 

S revistos pela lei ; podendo, porém, este prazo ser prorogado por 
eliberação da assembléa geral . 

Art. 5.° O capital da companhia ô de 400:000$ (quatrocentos 
contos de réis), dividido em 2.000 acções do valor nominal de 
200$ (duzentos mil réis) cada uma, podendo ser elevado até 
1.200:000$, dividid) em series. 

§1.°A emissão de acções se fará pelo valor do capital sub- 
scripto e não se poderá au^mental-o sem que o anterior esteja 
completamente integralizado. 

§ 2.° A sociedade considerar-se-ha constituída desde que es- 
tejam pagos 30 % do capital subscripto, podendo desde logo co- 
meçar a companhia as suas operações. 

CAPITULO III 

DOS ACCIONISTAS E DAS ACÇÕeS 

Art. 6.° Realizada a primeira entrada para constituição da 
companhia, as outras serão feitas em prestações nunca maiores 
de 20 % com intervallo de 30 dias pelo menos. 

§ 1.° O accionista ó responsável pela quota do capital das acções 
que subscrever ou lhe forem < edidas por qualquer titulo, e o 
que não entrar em tempo com a prestação correspondente a 
qualquer chamada poderá fazel-o dentro de 15 dias posteriores, 
com amora de 9 %• 

§ 2.° Não realizado neste prazo, ficará o accionista sujeito aos 
termos do decreto de 13 de outubro de 1890. As entradas até ahi 
feitas serão levadas ao fundo de reserva e a directoria poderá 
emittir novas acções em substituição áquelias. 

§ 3.° A transferencia das acções será feita nos termos da lei. 

§ 4.° Os possuidores de acções primitivas terão preferencia em 
qualquer subscripção de acções a que se proceda para augmento 
do capital social. 

§ 5.° As acções serão indivisíveis e a sociedade não reconhece 
mais do que um proprietário para cada acção. 
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§ 6.° A subscripção de acções comprova-se com a firma do 
subscriptor, a quem a sociedade expelirá o recibo correspondente, 
o qual lhe servirá de titulo provisório para obter a respectiva 
cautela da acção, que será substitui ia por um titulo definitivo 
quando o valor nominal da acção estiver totalmente realizado. 

§ 7.° A responsabilidade dos accionistas é limitada somente 
até ao valor das asções subscriptas. 

Art. 7,° A inscripção, como accionista, importa a adhesão 
completa aos presentes estatutas. 

CAPITULO IV 

DA ASSEMBLÉA GERAL 

Art. 8.° A assembléa geral é o poder soberano da companhia, 
achando-se legalmente constituiria por accionistas possuidores de 
cinco acções, e as suas deliberações, sendo tomadas de accordo 
com o disposto nestes estatutos, obrigam a minoria. 

Art. 9.° A assembléa se considsrarà legalmente constituída 
quando, em virtude da sua convocação, acharem-se reunidos 
accionistas que representem pelo menos 1/4 do capital realizado, 
emacçõ3S inscriptas nos livros de registro da companhia, com 30 
dias de antecedência do da reuaião. 

Paragrapho único. Assim constituida, a assembléa geral po- 
derá resolver sobre tudo que for da sua competência, excepto 
sobre reforma dos estatutos, liquidação, dissolução da companhia 
e augmento do fundo social, para o que são necessários pelo menos 
dous terços (2/3) do capital. 

Art. 10. Quando não se reunir o numero de accionistas exi- 
gido para constituir a assembléa geral, observar-se-ha o dis- 
posto no art. 15, §§ 3 o e 4 o , do decreto de 17 de janeiro de 1890. 

Art. 11. A convocação da assembléa geral ordinária ou ex- 
traordinária será feita por annuncios nos jornaes, com 15 dias 
de antecedência, declarando-se o motivo da convocação. 

Paragrapho único. Este prazo, quando forem necessárias se- 
gunda e t Tceira reuniões, por falta da primeira, ficará reduzido 
a cinco dias, deliberando-se com qualquer numero de accio- 
nistas. 

Art. 12. Terá logar a reunião ordinária da assembléa geral, 
no correr do mez de março, e da extraordinária, sempre que a 
directoria o resolver por acto seu ou a requerimento de sete ou 
mais accionistas que representem pelo menos um quinto (1/5) do 
apitai social, observadas as disposições do § 9 o do art. 15 do de- 
creto jà citado. 

Art. 13. Cada grupo de cinco acções dá direito a um voto e 
nenhum accionista poderá ter mais de vinte e cinco votos. 

§ 1.° Podem votar : Os tutores por seus pupillos, os maridos 
por suas mulheres, um dos sócios pela firma, os prepostos de cor- 
porações e os procuradores, sendo accionistas, desde que os. re- 
presentantes estejam no caso de fazer parte da assembléa geral. 
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§ 2. # A votação será sempre por escrutínio secreto. 

8 3. a Não podem votar nas assembléas geraes os directores 
para approvar seus balanços, contas e inventários, e os flscaes, 
os seus pareceres . 

Aft. 14. São permittidos votos por procuração para eleição 
dos directores e flscaes, comtanto que os mandatários sejam accio- 
nistas e tenham para isso poderes especiaes. 

Paragrapho único. Não podem ser mandatários os directores 
e flscaes da companhia . 

Art. 15. Os trabalhos preliminares da assembléa, até consti- 
tuir-se a mesa, serão dirigidos pelo presidente da com- 
panhia. 

Paragrapho único. A mesa se formará, por acclamação, de um 
accionista para presidente, convidando este dous accionistas 
para secretários. Todavia, se procederá à eleição da mesa se 
três accionistas, pelo menos, o propuzerem e for approvado, ex- 
cluída toda e qualquer discussão. 

Art. 16. Compete à assembléa geral : 

a) Alterar ou reformar os estatutos ; 

b) Julgar as contas annuaes ; 

c) Nomear e demittir os membros da directoria e da com- 
missão fiscal ; 

d) Resolver sobre o assumpto de capital, liquidação e disso- 
lução da companhia, e sobre qualquer ohjecto para que for con- 
vocada, dentro dos limites da sua competência. 

Art. 17. O relatório da directoria, acompanhado do balanço, 
conta de lucros e perdas e parecer da commissão fiscal, será 
apresentado na sessão ordinária annual da assembléa geral, 
para ser discutido e approvado, ou não, pela mesma assembléa. 

§ 1 .° Nessas reuniões é permittido tratar de todos os assum- 
ptos de interesses da companhia. 

§ 2.° Nas reuniões extraordinárias tratar-se-ha tão somente do 
assumpto para que forem convocadas. 

Art. 18. Os membros da directoria serão eleitos pela assembléa 
geral dentre os accionistas de 50 ou mais acções, por escrutínio 
secreto e maioria de votos, e quando não haja este no primeiro 
escrutínio, se procederá a segundo entre os candidatos mais 
votados, em numero duplo dos que tiverem de ser eleitos, pre- 
valecendo a maioria apurada neste, e decidindo a sorte, no caso 
de empate. 

CAPITULO V 

DA ADMINISTRAÇÃO 

Art. 19. A companhia será administrada por uma directoria 
composta de três membros, a saber : um presidente, um secreta- 
rio e um thesoureiro, percebendo, mensalmente, cada um delles 
o ordenado de 400$ (quatrocentos mil réis), com excepção do pre- 
sidente, que vencerá mais 100$ (cem mil réis) mensaes pro 
labor*. 
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Paragrapho único. A eleição da directoria terá logar no dia 
em que se realizar a assemblóa geral ordinária. 

Art. 20. A directoria durará por três annos no exercicio de 
suas funcções, e será eleita por maioria de votos da assembléa 
geral dos accionistas, excepto a primeira directoria que flca 
nomeaaa por seis annos e composta da forma seguinte: 

V. Liberalino de Albuquerque, presidente. 
Francisco J. Bettencourt da Silva, secretario. 
Commendador Diniz N. Pinto, thesoureiro. 

Conselho fiscal 

Visconde de Assis Martins. 

Commendador José Pereira da Rocha Paranhos. 

José Manoel Navarro, 

Snpplentes 

Dr. Eduardo Mendes Limoeiro. 

Christiano C. Coutinho. 

Dr. João Baptista Meirelles Filho. 

Art. 21. A directoria designará dentre os seus membros 
aquelles que devem desempenhar os respectivos cargos, e bem 
assim nomeará os empregados da companhia. 

Art. 22. Os directores garan tirão a sua gestão com 50 acções, 
podendo qualquer accionista prestar tal fiança pelo director, 
nos termos da lei. 

Art. 23. As sessões ordinárias da directoria terão logar, pelo 
menos, uma vez por semana e as extraordinárias, quando con- 
vocadas pelo presidente ou requisitadas pelos outros directores. 

Paragrapho único. Pra que funccione a directoria basta a 
presença de dous directores, e suas deliberações serão tomadas 
por maioria. 

Art. 24. Não poderão exercer cunjunctamente o cargo de 
director accionistas que forem— sogro e genro, os cunhados 
durante o cunhadio, os parentes por consanguinidade até ao 2 o 
gráo e os sócios de firmas commerciaes, assim como não poderão 
ser eleitos os impedidos de negociar, de accordo com as dispo- 
sições do código commercial. 

Art. 25. Quando por motivo de fallecimento, impedimento 
leçal ou resignação do cargo, se verificar a vaga de director, 
a directoria poderá preenchel-a nomeando um accionista, que 
reúna as condições de elegibilidade. 

§ 1 . ° O mandato do nomeado durará unicamente até á pri- 
meira reunião da assembléa çeral ordinária. 

§ 2.» Si algum director deixar de exerceras funcções do seu 
cargo, por tempo excedente a seis mezes, entender-se-ha que re- 
signou o logar, podendo este ser. preenchido conforme o disposto 
no artigo precedente. 
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Art. 26. Compete â directoria: 

1.° Nomear, suspender e demittir os empregados, marcar-lhes 
vencimentos, fianças e attribuições ; 

2.° Representar a companhia em juizo ou fora delle, podendo 
para esse fim constituir mmlatarios revogáveis ; 

3.° Contractar o pessoal necessário para todos os serviços da 
companhia ; 

4.° Fazer acquisiçao de bens moveis ou immoveis e semoven- 
tes, que entenda necessários á installação de armazéns, depósi- 
tos e mais dependências da casa matriz ; 

5.° Organizar o relatório, contas e balanço, que annualmente 
devem ser apresentados á assemblea geral ; 

6.° Fazer chamadas de capital ; 

7.° Fixar os dividendos semestraes ; 

8.° Deliberar sobre a convocação da assemblea geral ordinária 
ou extraordinária ; 

9.° Deliberar e resolver sobre todos os assumptos e negocio da 
companhia que não exijam autorização especial da assemblea 
geral ; 

10. Contrahir empréstimos por debentures, ate à importância 
da metade do capital sosial ; 

1 1 . Superintender e dirigir os negócios que fazem objecto da 
companhia, e praticar em geral todos 03 actos para a sua boa 
gestão. 

Art. 27. O presidente é órgão da directoria, competindo-lhe : 

a) Executar e fazer executar as deliberações da directoria e da 
assemblea geral; 

b) Assignar os documentos que importem responsabilidade — 
contractos, títulos, escripturas, etc. etc; 

c) Velar pela fiel execução dos presentes estatutos e presidir 
as sessões da directoria. 

Art. 28. Ao secretario compete: 

a) Substituir o presidente e o thesoureiro no caso de impedi- 
mento de algum delies ; 

b) Redigir e escrever ou mandar escrever as actas das sessões 
da directoria ; 

c) Dirigir e fiscalizar o escriptorio e vigiar que a escripturação 
seja feita com inteira regularidade ; 

d) Assistir aos exames que tiverem de ser feitos pelo conselho 
fiscal e fornecer-lhe todos os documentos que elle exigir. . 

Art. 29. São deveres do thesoureiro; 

a) Promover as cobranças de todas as quantias devidas á com- 
panhia ; 

b) Effectuar os pagamentos que forem resolvidos pela directo- 
ria, quer por compra de quaesquer espécies, quer por obras e 
serviço do pessoal empregado nos estabelecimentos ; 

c) Depositar no banco que for designado peia directoria todas 
as quantias arrecadadas, não podendo conservar na caixa, que 
fica a seu cargo, quantia excedente ás necessárias ao movimento 
e serviço da companhia, fixada pela directoria ; 
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d) Assignar, conjunctamente com o presidente, os cheques para 
retirar do banco as quantias necessárias para pagamentos auto- 
rizados ; 

e) Examinar cuidadosamente todas as contas e despezas que 

tenham de ser pagas. 

Art. 30. Os directores não contrahem obrigação solidaria pes- 
soal pelos actos praticados no exercício do mandato ; mas respon- 
dem pelos prejuizos causados á companhia por fraude, dolo, 
culpa, negligencia ou omissão no desempenho das funcções de 
que tratam estes estatutos ou a lei. 

CAPITULO YI 

DO CONSELHO FISCAL 

Art. 31. O conselho fiscal, composto de três accionistas, será 
eleito annualmente em assembléa geral ordinária, vencendo 
cada membro a gratificação mensal de 150$ (cento e cincoenta 
mil réis). 

Art. 32. Haverá três supplentes do conselho fiscal eleitos na 
íormado artigo antecedente. 

Art. 33. Compete ao conselho fiscal: 

?) Examinar os livros da companhia, verificar o estado da 
caixa e exigir quaesquer informações da directoria ; 
V Dar parecer sobre as contas e balanços ; 

c) Suggerir quaesquer medidas e alvitres que entenda neces- 
sários ao bem da companhia ; 

d) Em geral exercer todos os actos do fiscalização, de confor- 
midade com as leis em vigor. 

Art. 34. Os fiscaes podem assistir ás sessões da directoria, nas 
quaes terão voto consultivo, e assignarão, quando o emittirem, 
a respectiva acta com a directoria. 

CAPITULO YII 

DOS LUCROS, DIVIDENDOS E FUNDO DE IlESERVA 

Art. 35. Dos lucros líquidos verificados por balanço semes- 
trai das operações effectuadas dentro do semestre, se deduzirão 
5 % para o fundo de reserva e o restante será distribuído aos 
accionistas como dividendo. 

Art. 36. Si os lucros líquidos excederem de 15 % do capital 
realizado, depois de deduzida a quota para o fundo de reserva, 
os incorporadores terão direito, cada um, a um beneficio de 1 % 
dos mesmos lucros. 

Art. 37. O fundo de reserva é destinado a reconstituir o ca- 
pital por ventura deslalcado por perdas, e só deixará de ser 
accumulado quando represente 50 % do capital. 
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Art. 38. Semestralmente se distribuirão os dividendos pelos 
accionistas. 

Paragrapho único. Não haverá distribuição de dividendos em- 
quanto o capital não estiver integralmente reconstituído das 
perdas soffridas. 

Art. 39. Os dividendos não reclamados pelos accionistas ou 
seus procuradores no prazo de cinco annos prescreverão em favor 
da companhia, passando a fundir-se no fundo de reserva, 

CAPITULO VIII 

DISPOSIÇÕES GERAES E TRANSITÓRIAS 

Art. 40. O anno social ó contado de 1 de janeiro a 31 de 
dezembro. 

Art. 41. A companhia poderá possuir prédios próprios para 
seus estabelecimentos, si assim entender a directoria. 

Art. 42. Poderá a companhia fazer acquisição de um ou mais 
estabelecimentos e artigos concernentes a seu ramo de negocio, 
que continuarão a funccionar por conta da companhia logo que 
elia se ache constituída. 

Art. 43. Fica desde já a directoria autorizada a satisfazer to- 
das as despezas resultantes da acquisição dos estabelecimentos 
de que trata o artigo antecedente, assim como as despezas de 
installação da companhia. 

Art. 44. Todos e quaesquer casos omissos nestes estatutos 
serão regulados pelo que dispõe a lei em vigor, a cujo cumpri- 
mento, em todas as suas faltas, se obrigam a administração d os 
accionistas da Companhia Moagem do Café do Brazil. 

Art. 45. Os accionistas reconhecem e acceitam a responsabi- 
lidade que lhes ó attribuida pela lei, e approvam estes estatutos 
tal como nelles se contém. 

Rio de Janeiro, 11 de outubro de 1890. 

Os incorporadores: 

José Manoel Navarro. 

Diniz Nunes Pires. 

V. Liberalino de Albuquerque e demais accionistas* 

DECRETO N. 1180 — de 18 de dezembro de 1890 

CrÔa no Hospício Nacional de Alienados um museu anatomo-pathologico e dâ 
outras providencias. 

O Generalissimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil» atten- 
dendo ao que expoz o Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
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do Interior sobre a conveniência, para o desenvolvimento dos es- 
tados referentes ás moléstias mentaes e nervosas, de dar ex- 
ecução ao disposto no art. 27 do regulamento annexo ao decreto 
n. 508 de 21 de junho ultimo, provendo á conservação das 
peças anatómicas que despertarem interesse scientifico, decreta: 

Art. l.° E' creado no Hospício Nacional de Alienados um museu 
anatomo-pathologico, com um laboratório para pesquizas histo- 
lógicas, dirigidos ambos por um medico. 

Art. 2.° No museu e laboratório serão observadas as seguintes 
disposições: 

l. a O museu e o laboratório estarão abertos todos os dias úteis, 
das 9 horas da manhã às 2 da tarde ; 

2/ As peças anatómicas destinadas ao museu serão entregues 
ao respectivo director, que as preparará afim de serem conser- 
vadas ; 

3. a As pesquizas histológicas se farão segundo as instrucções 
qne forem dadas pelo director, o qual escolherá as preparações 
mais instructivas que convenha conservar ; 

4. & A cada peça anatómica deverá acompanhar um relatório 
do caso mórbido e da necropsia, de modo a ser archivado para 
illustração e histórico da peça ; 

5. a O director deverá assistir ás necropsias, com o fim de 
indicar o modo mais conveniente da extracção da peça anatómica 
e de sua conservação antes de passar por ulterior processo ; 

6. a De todos os trabalhos executados no laboratório deverá o 
director fazer, em cada anno, um relatório que será entregue ao 
director geral da Assistência e publicado ; 

7. a No laboratório serão executados pelos médicos e internos 
do Hospicio, de accordo com as instrucções do director, as ana- 
lyses dos liquidos pathologicos e as investigações microscópicas 
necessárias para a elucidação dos casos mórbidos. 

Art. 3.° O director do museu, nomeado por portaria do Ministro 
do Interior, terá o vencimento de 2:400$ annuaes, dividido em 
1 :600$ de ordenado e 800$ de gratificação, e será auxiliado pelo 
actual conservador do gabinete do Hospicio Nacional. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 18 de dezembro 
de 1890, 2° da Republica. 

Manobl Deodoro da Fonseca. 

José Cesário de Faria Alvim» 
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DECRETO N. 1181 — de 10 de dezembro de 1890 



Adopta no Ministério da Marinha algumas disposições do da Guerra, afim de 
harmonizar as vantagens pecuniárias concedidas aos officiaes do Exercito 
com as dos officiaes da Armada e classes annexas, em circumstancias 
idênticas de ambas as corporações. 



O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Go- 
verno Provisório da Republica dcs Estados Unidos do Brazil* 
constituido pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, 
reconhecendo ser contraria a uma administração systematica a 
adopção de leis divergentes para casos em que a communhão ô 
perfeita, e attendendo a que em taes condições se acham as van- 
tagens pecuniárias que existem em alguns empregos communs 
aos officiaes do Exercito e da Armada nacional, vantagens essas 
que convém sejam equiparadas, harmonizando-se as condições 
dos officiaes de marinha, em campanha, aos do Exercito, 

Resolve : 

Art. l.° Alóm dos casos em que o decreto n. 474 B de 10 de 
junho ultimo firma e garante aos officiaes da Armada e classes 
annexas, em quaesquer commissões ou empregos, o soldo da 
patente, é também este garantido integralmente: 

§ 1.° Aos officiaes prisioneiros de guerra. 

§ 2.° Aos officiaes que forem presos para responder a processo 
no foro militar ou civil, até sentença em ultima instancia. 

§ 3.° Aos officiaes que forem suspensos do exercício, em vir- 
tude de sentença. 

Art. 2.° Os officiaes da Armada e das classes annexas, quando 
estiverem em serviço de campanha (operações de guerra), per- 
ceberão uma gratificação especial igual à terça parte do soldo de 
suas patentes, sem prejuizo do soldo respectivo e das gratificações 
de embarque de que tratam as tabeliãs annexas ao decreto 
n. 4885 de 5 de fevereiro de 1872 e das especiaes de que cogita 
o de d. 890 de 18 de outubro ultimo. 

Art. 3.° Os abonos de que tratam os artigos precedentes apro- 
veitam somente aos officiaes do corpo da Armada, de saúde, de 
fazenda, de machinistas, de officiaes marinheiros, e ao pessoal 
das brigadas, de enfermeiros, de fieis, de artífices militares e de 
escreventes. 

Art. 4.° Os auditores de guerra perceberão o soldo corre- 
spondente aos postos em que forem graduados ; os magistrados, 
porém, que servirem como taes, nos termos do art. 4 o do de- 
creto n. 257 de 12 de março deste anno, que fica extensivo ao 
Ministério da Marinha em todas as suas partes, perceberão o 
soldo de capitão durante o tempo em que exercerem o cargo, 
isto é, da iniciação á terminação do processo. 
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Art. 5.° Os vencimentos dos membros do Conselho Supremo 
Militar serão, de ora em deante, os seguintes : 

Gratificação de exercício annualmente .... 2: 

Etapa diária 1C 

Quantitativo mensal para criado 30$000 

§ 1.° Estes vencimentos subenteode-se que são abonados inde- 
pendentemente do soldo das patentes e das gratificações que 
perceberem pelo exercício de qualquer logar ou emprego que 
occupem na administração militar. 

§ 3.° Cessará o abono destes vencimentos (de conselheiro de 
guerra), pela falta de exercício do logar, por motivo de moléstia 
ou ausência voluntária, pelo desempenho de cargo politico de elei- 
ção popular ou de emprego na administração civil por nomeação 
do Governo da Republica. 

Art. 6.° As licenças aos oíficiaes da Armada e das classes 
annexas (do quadro da actividade), empregados nas differentes 
repartições do Ministério da Marinha, por motivo de moléstia, 
serão, de ora em deante, concedidas com o soldo e dous terços da 
respectiva gratificação até seis mezes e com o mesmo soldo e a 
metade desta até um anno. 

Nos demais casos as licenças serão dadas somente com o 
soldo. 

Na disposição deste artigo não ficam comprehendidos os 
oíficiaes empregados nos corpos da Marinha e escolas de apren- 
dizes marinheiros, que são considerados oíficiaes arregimentados 
e cujos vencimentos de licenças se regerão pelo estabelecido no 
decreto n. 4885 de 5 de fevereiro de 1872. 

Art. 7.° São consideradas commissões de estado-maior as de 
chefe de estado-maior das esquadras, as de secretários e aju- 
dantes de ordens do Ministro da Marinha, do chefe do estado- 
maior general, dos commandantes das esquadras, divisões e 
forças navaes; as dos das fiotilhas, dos chefes dos estados- 
maiores das esquadras e dos oíficiaes generaes ou superiores que 
dirigirem estabelecimentos militares ou estiverem em commis- 
sões de inspecção de serviços de marinha. 

Paragrapho único. Fora destes casos» nenhuma outra com- 
missão será, para os effeitos legaes, considerada de estado- 
maior. 

Art. 8.° Ficam revogadas as disposições em contrario. 

O Vice -Almirante Eduardo Wandenkolk, Ministro e Secretario 
de Estado dos Negócios da Marinha, assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 19 de dezembro 
de 1890, 2° da Republica. 

Manoel Dbodoro da Fonseca. 
Eduardo Wandenkolk. 

l)go Fascículo - 1800 10 



4116 DfíCkEtfOS DO GOVERNO PROVISÓRIO 

Generalíssimo— Tendo, por decreto n. 701 de 30 de agosto ul- 
timo» sido resgatada a Estrada de Ferro S. Paulo e Rio de Ja- 
neiro, afim de ser incorporada á Estrada de ''erro Central do Bra- 
zil, transformada a bitola daquella estrada, e á vista do contracto 
de 16 de setembro do corrente anno entre o Governo e a respe- 
ctiva companhia, faz-se necessária a abertura de um credito 
extraordinário da importância de9.020:228$500, afim de satis- 
fazer aos banqueiros de Londres, Louis Cohen & Sons, a impor- 
tância do empréstimo de £600.000, que foi levantado segundo 
o contracto celebrado em 1 de janeiro de 1875, entre a dita com- 
panhia e os ditos banqueiros, bem como outras despezas relativas 
a esse empréstimo, às obras da mesma estrada, cuja bitola se tem 
de alargar, e ao custeio da mesma estrada, como tudo consta da 
demonstração junta. 

A' vista do exposto, apresento á vo3sa assiguatura o decreto 
junto, abrindo ao Ministério da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas o credito de 9. 020:228$500 para fazer face ás despezas 
de que se trata. 

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 1890.— Francisco GUcerio. 



DECRETO N. 1182 — de 19 de dezembro de 1890 

Abre ao Ministério da Agricultara um credito extraordinário de 9.080: 228$500 
afim de fazer face aos gastos com o alargamento da bitola da Estrada de 
Ferro S. Paulo e Rio de Janeiro, e outras- despezas. 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, constituido 
pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, tendo ouvido o Mi- 
nistro da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, resolve 
abrir ao respectivo Ministério o credito da quantia de réis 
9.020:228$500, afim de fazer face ás despezas com o empréstimo 
de £ 600.000 levantado em Londres pela Companhia da Estrada 
de Ferro S. Paulo e Rio de Janeiro, e com o alargamento da 
bitola e custeio da mesma estrada, como tudo consta da demons- 
tração junta a este decreto. 

O General Francisco Glicerio, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, assim 
o faça executar. 

Palácio do Governo Provisório, 19 de dezembro de 1890, 
2° da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Francisco Glicerio, 
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Demonstração das despezas cora a Estrada de Ferro 
S.Paulo e Rio de Janeiro, a que se refere o decreto 
n. 1182 desta data. 

Importância do que se tem de satisfazer desde 
já aos banqueiros de Londres, LouisCohen & 
Sons, pelo empréstimo levantado segundo con- 
tracto celebrado em 1 de janeiro de 1875 entre 
a Companhia da Estrada de Ferro S. Paulo e 
Rio de Janeiro e os ditos banqueiros. £ 586.500, 
que ao cambio de 22 d. por mil réis corres- 
ponde a. 6.398: 128$500 

Dita para as obras da estr.ula, cuja bitola se 
tem de alargar, e durante o exercicio de 
1891 1.454:000$800 

Dita para custeio dessa estrada, e durante o 
referido exercicio 1.168:100$000 

Total. 9.020:228$500 

Palácio do Governo Provisório, 19 de dezembro de 1890, 
2 o da Republica.*— Francisco Glicerio. 
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DECRETO N. 1183 — de 19 de dezembro de 1890 

Concede permissão a Felippe Wanderley e outro para explorarem minas de 
estanho e outros mineraes no Estado de Minas Geraes. 

Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, constituído 
pelo Exercito e Armada, em Nome da Nação, attendendo ao que 
requereram Felipoe Wanderley e Joaquim de Oliveira, resolve 
conceder-lhes permissão jjara explorarem minas de estanho e 
outros mineraes no municipio de Caldas, Estado de Minas Geraes, 
mediante as clausulas que com este baixam assignadas pelo Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios da Agrcultura, Com- 
mercio e Obras Publicas, que assim faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 19 de dezembro 
de 1890, 2 o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Francisco Glicerio . 
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Clausulas a que se refere o decreto 
n. 1193 desta data 

I 

Fica concedido a Felippe Wanderley e Joaquim de Oliveira o 
prazo de dous annos, contado desta data, afim de procederem a 
pesquizas e explorações para o descobrimento de minas de esta- 
nho e outros mineraes no município de Caldas, Estado de Minas 
Geraes. 

II 

Dentro do referido prazo os concessionários deverão apresen- 
tar á Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura, Com- 
mercio e Obras Publicas, plantas geológicas e topographicas dos 
terrenos explorados, com peras que demonstrem, quanto possível, 
a sup3r posição das camadas mineraes, acompanhadas de amos- 
tras dos mineraes encontrados, bem como declararão em minu- 
cioso relatório a possança e riqueza da mina, sua extensão e 
direcção, a distancia dos povoados mais próximos e os meios de 
commnuicação existentes. 

III 

Os concessionários serão obrigados a indemnizar os damnos e 
prejuízos que de seus trabalhos de exploração possam provir ás 
propriedades adjacentes ; a restabelecer á sua custa o curso 
natural das aguas que desviar para realização dos alludidos traba- 
lhos ; a não perturbar os mananciaes indispensáveis ao abasteci- 
mento de quaesquer povoações ; a dar conveniente direcção ás 
aguas que brotarem das cavas, poços ou galerias que fizerem, 

Suando destes serviços resultarem damnos a terceiros ; e a 
eseccar os terrenos que ficarem alagados, restituindo-os ao seu 
antigo estado, de modo a não prejudicar a saúde dos moradores 
da vizinhança. 

IV 

Esta concessão é intransferível nos termos do art. I o do de- 
creto n. 288 de 29 de março do corrente anno. 



Satisfeitas as clausulas supramencionadas, será concedida 
autorização para a lavra da mina ou minas descobertas e expio* 
radas, procedendo-se em tudo nos termos de direito. 

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 1890.— Francisco Olicerio. 
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DECRETO N. 1184— de 19 de dezembro de 1890 

Concede permissão a Agostinho José dos Santos e Emílio Dinardo para 
lavrarem as minas de ouro do Marzagão, no Estado de Minas Ge- 
raes. 

Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, constituído 
pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attendondo ao que 
requereram Agostinho José dos Santos e Emilio Dinardo, resolve 
conceder-lhes permissão para lavrarem as minas de ouro do 
Marzagão, situadas no município de Ouro Preto, Estado de Minas 
Geraes, mediante as clausulas que com este baixam assignadas 
pelo Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Agricultura, 
Commercio e .Obras Publicas, que assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 19 de dezembro 
(16 1890, 2 o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
Francisco Glicerio. 



Clausulas a, que se refere o decreto n. ll&4r 
desta data» 



I 

Fica concedido a Agostinho José dos Santos e Emilio Dinardo, 
resalyados os direitos de terceiro e pelo prazo de 30 annos, per- 
missão para lavrarem as minas de ouro do Marzagão, situadas na 
freguezia do Rio de Pedras, do município de Ouro Preto, Estado 
de Minas Gera es. 

II 

Os concessionários poderão proceder aos trabalhos da lavra da 
rama por si ou por meio de uma companhia anonyma organizada 
dentro ou fora do paiz. 

IH 

terreno mineral de que trata a clausula I a será medido e 
demarcado dentro do prazo de dous annos, conta >os desta data, 
devendo os conceisionarios apresentar ao Governador do Estado 
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as respectivas plantas, deatro do mesmo prazo, e obrigando-se a 
pagar as despezas da verificação feita por engenheiro nomeado 
pelo mesmo Governador. 



IV 



Os concessionários ficam obrigados : 

1.° A submetter á approvação do Governo a planta dos tra- 
balhos da mina que adoptar. Esta planta devera ser levantada 
f>or engenheiro de minas ou por pessoa reconhecidamente habi- 
itada nesses trabalhos, e, uma vez approvada, não poderá ser 
alterada sem permissão do mesmo Governo. 

Fica entendido que os trabalhos de cavas, poços ou galerias 
não poderão ser feitos sob os edifícios, e a 15 metros da circum- 
ferenciadelles, nem sob os caminhos, estradas e canaeg públicos, 
e na distancia de 10 metros d^s suas margens ; 

2.° A collocar e conservar na direcção do serviço da lavra 
engenheiro de minas ou profissional de reconhecida aptidão, 
cuja nomeação será submettida ao Governo para ser confirmada ; 

3.° A sujeitar-se e a cumprir as instrucções e regulamentos 
para a policia das minas existentes ou que forem expedidos ; 

4.° A indemnizar o damno e prejuízos causados pelos trabalhos 
da lavra, provenientes de culpas ou inobservância do plano ap- 
provado pelo Governo. 

Esta indemnização consistirá na somma arbitrada pelos peri- 
tos do Governo ou em trabalhos e serviços necessários para re- 
mover ou remediar o mal causado, e na obrigação de prover à 
subsistência dos indivíduos que se inutilizarem para o trabalho 
e das famílias dos que faliecerem, em quaesquer das hypotheses 
acima mencionadas; 

5.° A dar conveniente direcção ás aguas empregadas nos tra- 
balhos da mineração, ás que brotarem dos poços, galerias ou 
cortes, de modo que não fiquem estagnadas nem prejudiquem a 
terceiro, bem como a não perturbar os mananciaes indispensáveis 
ao abastecimento de quaesquer povoações. 

Si, para execução desta clausula, for indispensável passar pela 
propriedade alheia, os concessionários procurarão obter o con- 
sentimento do proprietário. 

Si lhes for negado este consentimento os concessionários 
requererão ao Governador do Estado o necessário supprimento, 
obrigando-se a prestar fiança idónea pelos prejuízos, perdas e 
damnos que puderem ser causados à propriedade. 

Ouvido o interessado, que apresentará os motivos de sua op- 
posição, o Governador do Estado concederá ou negará o suppri- 
mento requerido. 

Cedido o supprimento de licença, os concessionários prestarão 
fianças ou depositarão em alguma das estações fiscaes ao Estado 
a somma que for arbitrada por árbitros nomeados pelos interes- 
sados, sendo um pelo concessionário e o outro pelo proprietariov 
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osquaes, antes do começarem os trabalhos, accordarão em um 
terceiro para desempatar definitivamente entre elles. 

Si não chegarem a accordo acerca do terceiro, cada am apre- 
sentará um nome, e a sorte designará o terceiro. 

Tratando-so de terreno3 da Municipalidade ou de propriedade 
nacional ou dos Estados, designara arbitro o presidente da 
respectiva Gamara, o inspector da Thesouraria de Fazenda ou o 
director da Thesouraria do Estado ; 

6.° A remetter semestralmente á Secretaria de Estado dos 
Negócios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, por inter- 
médio do engenheiro fiscal da mineração no Estado, relatório 
circumstanciado dos trabalhos feitos e em execução, declarando 
a quantidade do mineral extraindo e apurado, os processos em- 
pregados para a apuração, as machinas e apparelhos existentes, 
força motora dèlles, calculada em cavallos, combustível gasto, 
e, finalmente, o numero dos trabalhadores e dos dias de tra- 
balho. 

Além deste relatório, deverá prestar todos os esclarecimentos 
que lhes forem exigidos pelo Governo ou por seus delegados ; 

7.° A remetter á mesma secretaria amostras de quaesquer 
outros mineraes differentes dos da sua concessão e os fosseis 
que forem encontrados nas escavações. 

A inobservância desta clausula será punida com a multa de 
1:000$ a 5:000$, a arbitrio do Governo ; 

8.° A pagar a taxa annual de cinco réis por braça quadrada 
(4 m ,84) do terreno mineral e o imposto de 2 % do rendimento 
liquido da mina, na conformidade do § 1° do art. 23 da lei 
n. 1507 de 26 de setembro de 1867 ; 

9.° A permittir ao engenheiro fiscal ou a qualquer outro 
commissario do Governo o ingresso nas minas, nas offlcinas e 
quaesquer outros logares do serviço da mineração, prestando- 
lhes os esclarecimentos de que carecerem para boa execução das 
ordens do mesmo Governo. 



Caduca esta concessão : 

Si não forem começados os trabalhos preparatórios para a 
mineração dentro do prazo de dous annos, depois de medidos 
e demarcados os terrenos mineraes concedidos ; 

Por abandono da mina. 

Considerar-se-ha abandonada a mina, provando-se que os 
concessionários suspenderam os trabalhos por mais de 90 dias 
sem causa de força maior. 

Para que os concessionários sejam admittidos a provar força 
maior é indispensável que communiquem immediatamente ao 
Governador do Estado ou ao engenheiro fiscal a suspensão dos 
trabalhos da lavra e as causas que a tiverem determinado. 

Reconhecida oficialmente a força maior, será marcado o 
prazo razoável para começarem os trabalhos da mineração. 
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Na reincidência de infracções destas clausulas será imposta 
pena pecuniária. 

VI 



A transferencia desta concessão só poderá ser feita mediante 
provia licença do Governo, observando-se o disposto no decreto 
n. 288 de 29 de março de 1890. 



VII 



A infracção de qualquer destas clausulas, para a qual não 
tenha sido oomminada pena especial, será punida com a multa 
de 200$ a 2:000$000. 

Capital Federal, 19 de dezembro de 1890.— Francisco Glicerio. 
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DECRETO N. 1185 — de 19 de dezembro de 1890 

Concede autorização a Diogo Salles de Menezes e outro para organizarem uma 
sociedade anonyma sob a denominação de Companhia Pastoril Fluminense. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, constituido 
pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attendendo ao que 
requereram Diospo Salles de Menezes e Eduardo Raphael Gonçal- 
ves Br iça, resolve conceder-lhes autorização para organizarem 
uma sociedade anonyma sob a denominação de Companhia Pas- 
toril Fluminense e com os estatutos que apresentaram, não po- 
dendo, porém, constituir-se definitivamente sem preencher as 
formalidades exigidas pela legislação em vigor. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 19 de dezembro 
de 1890, 2° da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
Francisco Glicerio. 
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Estatutos da Companhia Pastoril Fluminense, 
a que se refere o decreto n. 1185 de 19 de 
dezembro de 1890. 

TITULO i 

DA COMPANHIA, SUA SEDE, PRAZO DB DURAÇÃO B CAPITAL 

Art. l.o Sob a denominação de Companhia Pastoril Flumi- 
nense flca creada n t Capital Federal ama sociedade anonyma 
que se re#erá por estes estatutos e pela lei em vigor das socie- 
dades anonymas. 

Art. 2.° A sede, foro jurídico e a administração geral da com- 
panhia serão nesta cidade para todos os effeitos legaes. 

Art. 3.° O prazo de duraíção da companhia ô de 40 annos, con- 
tados da data da fundação, podendo ser prorogado por delibera- 
ção da assembléa geral dos accionistas. 

Art. 4.0 O capital da companhia é de 200:000$, dividido em 
2.000 acções de 100$ cada uma, sendo a primeira entrada de 
?0 % no acto da subscripção e as demais entradas de 10 °/© com 
jnteryallo nunca menor de 30 dias e â proporção das necessida- 
des da companhia, O capital pôde ser elevado. 

Art. 5.° O accionista que, no prazo fixado pela directoria, não 
efectuar a sua entrada, terá 30 dias para realizai-a com multa 
de 10% sobre a prestação retardada, e o que exceder este prazo 
perderá, em proveito da companhia, o que tiver realizado, sendo 
as acções declaradas em commisso, salvo caso de força maior de- 
vidamente justiflctdo e attendivel perante a directoria ; as ac- 
ções cahidas em canmisso podem ser reemittidas. 

Art. 6.° A companhia poderá estabelecer agencias nas praças 
da Republica e doestrangeiro e poderá adquirir e possuir para 
seus di Aferentes nlsteres prédios, fazendas e tudo que lhe for 
necessário. 

TITULO II 

DOS FINS DA COMPANHIA 

Art. 7 o § 1.° O íim da companhia ô crear, vender e envernar 
gado vaccum . 

§2.o Criar em longa escala ffado lanígero, vender a sua pro- 
ducção e explorar a industria da lã. 

§ 3.° Criar em larga escala e vender gado suino. 

§ 4.° Fabricar manteiga, queijo, banha, presunto, toucinho, 
estabelecer fabrfcas de tecidos e negociar em todos os productos 
das fazendas da companhia, quando julgar conveniente, solici- 
tando para ésst flm autorização do Governo, si já não a 
tiver. 
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TITULO III 

DA ASSEMBLÉA GERAL 

Art. 8.° Aassemblôa geral ó a reunião dos accionistas, repre- 
sentando pelo menos a terça parte das acçõ?s emittidas, podendo 
o accionista fazerTse representar por procuração e tendo as 
acções inscriptas com antecedência não superior a quatro 
mezes. 

Paragrapho único. Não inhibe de tomar parte nas deliberações 
da assemblôa geral o accionista que tiver as suas acções caucio- 
nadas. 

Art. 9.° No dia e hora aprazados para reunião da assembléa 
geral, não tendo comparecido numero suficiente de accionistas, 
rar-se-ha nova convocação por annuncios para outra reunião, e 
esta deliberará validamente, qualquer que seja a somma de capi- 
tal representado. 

Paragrapho único. Tratando-se da reforma dos estatutos, 
liquidação da companhia e augmento de capital, a assembléa 
geral para qualquer destescasos será representada pelo menos 
por metade do capital. 

Art. 10. Em março de cada anno reunir-se-ha a assembléa 
geral ordinária, e as assembléas extraordinárias se reunirão 
quando a directoria ou conselho fiscal julgarem necessárias, 
ou sete ou mais accionistas, representando peb menos um terço 
do capital assim entenderem, expondo o motivo da requisição. 

Art. 11. O accionista acclamado naoccasião presidirá a re- 
união da assembléa geral, servindo de secretaries dous accionistas 
que elle indicar e a assembléa geral approvtr. 

Os trabalhos preliminares da assembléa seião presididos pelo 
presidente da companhia até constituir-se a nesa. 

Art. 12. As contas da administração, relatoio e o parecer do 
conselho fiscal serão nas reuniões ordinárias apresentados 
á, deliberação da assembléa. 

Art. 13. Julgadas as contas, seguir-se-ha i eleição do con- 
selho fiscal e a de directores quando necessária. 

§ 1.° Nas assembléas ordinárias só se tratará do fim a que 
foi ella convocada. 

§ 2.° Os directores e flscaes não podem representar por ou- 
tros accionistas, nem votar nas deliberações, riferentes a contas 
ou actos da sua gestão . 

Art. 14. Cada accionista tem um voto por cinco acções que 
possuir, e qualquer que seja o numero de acçíes nenhum ac- 
cionista terá mais de 50 votos ; os que tiverem menos de cinco 
acções não teem direito de voto, mas podem tomar parte nas 
discussões da assembléa. 

Paragrapho único. Para as eleições a votação será por escrutinio 
secreto, e quando se tratar de reforma dos estatutos, augmento 
de capital ou liquidação da companhia» será p«r acções, salvo 
voto unanime da assembléa. 
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Art. 15. A assembléa geral ordinária será convocada por an- 
irancios, com antecedência de 15 dias, e as extraordinárias com 
antecedência de sete pelo menos, suspendendo-se as trans- 
ferencias alguns dias antes do designado para a reunião. 

Art. 16. As attribuiçõas da assembléa geral são: 

1.° Reformar os estatutos ; 

2.° Augmentar ou reduzir o capital ; 

3.° Julgar as contas annuaes, dar ou negar quitação aos 
mandatários ; 

4.° Eleger os directores quando for necessário e marcar-lhes 
os vencimentos, assim como eleger o couselho fiscal ; 

5.° Alterar as quotas destinadas ao fundo de reserva, con- 
forme a receita da companhia, e resolver todas as questões refe- 
rentes aos seus interesses. 

Art. 17. Approvadas as contas pela assembléa geral, extin- 
guir -se-ha a responsabilidade dos mandatários relativa às 
mesmas contas. 



TITULO IV 

DA ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA 

Art. 18. A companhia será administrada por três directores 
que designarão dentre si o presidente, vice-presidente e secre- 
tario ; um dos directores poderá ser o thesoureiro. 

Art. 19. São eleitos os directores pela assembléa geral por 
escrutínio secreto e maioria absoluta de votos; si não sé der a 
maioria de votos na primeira votação, proceder-se-ha a segunda 
em numero duplo dos que tiverem de ser eleitos, prevalecendo, 
neste caso, a maioria relativa, e havendo empate a sorte 
decidirá. 

Art. 20. Para o cargo de director ô necessário ser accionista 
e caucionar na mesma companhia cincoenta acções para garantia 
da sua administração, não podendo ser alienadas emquanto não 
forem approvadas pela assembléa geral ascontas durante o tempo 
do seu mandato. 

Art. 21. Não podem ser conjunctamente directores, sogro e 
genro, cunhados durante o cunhadio, sócios da mesma firma 
commercial e os parentes por consanguinidade até ao segundo 
gráo, assim como não podem ser eleitos os impedidos de negociar 
segundo o código commercial. 

Art. 22. Recahindoa votação em qualquer que esteja inhi- 
bido de occupar o cargo, conforme o artigo precedente, serão 
nullos os votos dados ao mesmo votado e pro3eder-se-ha imme- 
diatamente a nova votação. 

Art. 23. A companhia poderá ter um ou mais gerentes, po- 
dendo este cargo ser exercido por um director, que neste caso 
exercerá os dous simultaneamente i 



4126 DECRETOS DO GOVERNO PROVISÓRIO 

Art. 24. Em caso de vaga de um director, a directoria no- 
meará um accionista que esteja nas condições de occupar o cargo 
(art. 20), cujo mandato durará simplesmente ató à primeira re- 
união da assemblea geral ordinária. 

Art. 25. Si algum director deixar, sem motivo justificado e 
attendivel pela directoria, de exercer o car^o por mais de três 
mezes, entende-se que resignou o cargo, podendo ser este preen- 
chido segundo o artigo precedente. 

Art. 26. A directoria reunir-se-ha diariamente, convidando o 
conselho fiscal para assistir ás reuniões quando julgar conve- 
niente. 

Paragrapho único. E' válida toda deliberação da directoria 
por dous votos concordes, Ainda que na ausência do terceiro ; e 
no caso de divergência de dous directores, no impedimento do 
terceiro, decidirá o membro do conselho fiscal mais votado e 
sendo entre estes a votação igual, decidirá o mais velho. 

Art. 27. Compete à directoria: 

1 .° Representar a companhia perante os poderes públicos, de- 
mandar e ser demandada e represental-a em todos os seus inter- 
esses, celebrar contractos, resolver a acquisição de terras, animaes, 
nredios, suspender e demittir empregados, marcar-lhes ordena- 
dos e fianças, organizar dividendos, balanços e relatórios ; 

2.° Convocar as assembleas geraes ordinárias e extraordiná- 
rias, crear agencias, declarar em commisso as acções, e justificar 
a mora admissivel ; 

3.° Contrahir empréstimos por debentures ou qualquer outro 
meio, com hypotheca ou penhor, com autorização da assemblea. 

Art. 28. Incumbe ao gerente : 

1 .° Presidir os trabalhos da directoria e representar a compa- 
nhia em todas as suas relações ; 

2.° Cumprir e fazer cumprir os estatutos e deliberações da 
assemblea çeral ; 

3.° Dirigir o expediente da companhia. 

Art. 29. Ao secretario compete redigir as actas das re- 
uniões da directoria e a direcção dos trabalhos de escriptorio. 

São directores, durante os primeiros seis annos, Dr. Diogo 
Salles de Menezes, proprietário, residente em Nitheroy ; Eduardo 
Raphael Gonçalves Braga, negociante, residente na rua Primeiro 
de Março n. 28 ; e Raymundo Neff, director do Banco Colonial 
do Brazil. 

Art. 30. O conselho fiscal será composto de três membros, 
accionistas, eleitos annualmente pela assemblea geral. 

Paragrapho único. Os membros do conselho fiscal deverão 
possuir, pelo menos, 20 acções da companhia, sujeitas a caução, 
na forma do art. 20, e compete-lhes exercer attribuições que 
lhes são marcadas no decreto n. 164 de 17 de janeiro de 1890. 

Art. 31. Durante o primeiro anno fazem parte do conselho 
fiscal, o Dr. José Jorge Paranhos da Silva, residente em Ni- 
theroy ; coronel Alipio de Bittencourt Calasans, proprietário, re- 
sidente na rua do Barão de Mesquita n. 41 . 
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A assembléa geral elegerá também três supplentes do conse- 
lho fiscal, annuaimente, e 3erão, no primeiro anno, os Srs. 
Manoel Ferreira da Ponte, negociante, residente na rua do 
Ouvidor n. 73 ; Dr. Amaro Bezerra Carneiro Cavalcanti, capita- 
lista, residente em s. Domingos. 

Art. 32. O presidente, os directores e os membros do conselho 
fiscal perceberão vencimentos que lhes são marcados pela 
assembléa geral em sua primeira reunião. 

TITULO V 

DO FUNDO DE RESERVA E DOS DIVIDENDOS 

Art. 33 § 1.° O fundo de reserva será constituído com 
10 °L dos lucros líquidos da companhia, podendo ser augmentado 
ou diminuído, segundo os lucros verificados. 

§ 2.° Tendo o fundo de reserva attingido a metade do capital 
realizado, cessará de ser deduzida dos lucros líquidos a porcenta- 
gem para este fim. 

§ 3.° Do dividendo a distribuir aos accionistas será deduzida 
a quantia de 2 •/<> para gratificação da directoria. 

Desde que os lucros líquidos da companhia assegurem ao accio- 
nista um dividendo de 12 %, do restante deduzir-se-ha para os 
incorporadores a quantia de 6 %, prevalecendo esta clausula 
para os herdeiros, no caso de morte do incorporador. . 

§ 4.° Ao director que occupar o cargo de gerente da compa- 
nhia será abonada uma gratificação annual de um conto e 
duzentos mil réis, que lhe será paga em prestações meneaes. 

§ 5.° O restante aos lucros lijuilos será, a juizo da directoria, 
applicado em augmento do dividendo aos accionistas, desenvol- 
vimento da companhia, conta de lucros suspensos e augmento 
do capital, si for preciso. 

Art. 34. O anno social termina em 31 de dezembro. 

Art. 35. Os accionistas acceitam e approvam os presentes 
estatutos. 

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1890.— ■ Os incorporadores : 
Dr. Diogo SaUes de Menezes» — Eduardo Raphael Gonçalves 



DECRETO N. 1186 — de 19 de dezembro de 1890 

Àpprova os estudos definitivos, feitos pela Companhia Estrada de Ferro de 
Mnzarobinho, dos 10 primeiros kilometros do prolongamento da Estrada de 
Ferro Minas e Rio, de Três Corações até Salto Grande da Motuca. 

Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo 
ao que requereu a Companhia]da Estrada de Ferro de Muzambinho, 
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resolve approvar os estudos definitivos, feitos pela mesma com- 
panhia, dos 10 primeiros kilometrosdo prolongamento da Estrada 
de Ferro Minas e Rio, de Três Corações até Salto Grande da 
Motuca, a que se referem os decretos ns. 846 e 1009, de 11 de 
outubro e 14 de novembro últimos. 

O cidadão Francisco Glicsrio, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, assim 
o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 19 de dezembro de 
1890, 2 o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fon*ecí. 

Francisco Glicerio. 

DECRETO N. 1187 — de 20 de dezembro de 1890 

Resolve que de ora em deante as concessões para a fundação de núcleos e 
novos contractos para introducção de immigrantes somente sejam feitos 
por autorização do Congresso. 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, constituido 
pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, 

Considerando que o Governo já tem providenciado como 
convém para facilitar a introducção de immigrantes no paiz, 
e bem assim sobre a respectiva localização, promovendo o estabe- 
lecimento de grande numero de núcleos agrícolas, com todos os 
recursos precisos para preencher os seus flns ; 

Considerando que convém limitar os encargos que ao Thesouro 
Publico provêem de taes contractos, afim de manter o necessário 
equilíbrio nos recursos de que a Nação dispõe, decreta : 

Art. l.° Os contractos para introducção de immigrantes, 
assim como para a fundação de núcleos agrícolas, somente serão 
feitos, de ora avante, á vista de autorização expressa do Corpo 
Legislativo e depois de consignados os fundos necessários para 
occorrerás respectivas despezas. 

Art. 2.° O Governo providenciará para que tenham o devido 
cumprimento os contractos existentes. 

Art. 3.° Ficam revogadas as disposições em contrario. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 20 de dezembro de 
1890, 2* da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Francisco Glicerio. 
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DECRETO N. 1188 — de 20 de dezembro de 1890 

Concede permissão a The jdnreto Carlos de Faria Souto e outros para explora- 
rem minas de ferro no município deSant'Ànna dos Ferros, Estado de Minas 
Geraes. 

Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, consti- 
tuído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attendendo ao 
que requereram Theodureto Carlos de Faria Souto, Pedro Luiz 
Soares de Souza, J03Ó Pinto do Carmo Cintra, Joaquim José da 
Silva Pinto Júnior e Benedicto da Silva Carmo, resolve conce- 
der-lhes permissão para explorarem minas de ferro no município 
de SanfAnna dos Ferros, Estado de Minas Geraes, mediante as 
clausulas que com este baixam assignadas pelo Ministro e Secre- 
tario de Estado dos Negócios da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas, que assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 20 de dezembro 
de 1890, 2° da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Francisco Gli certo. 



Clausulas a» que se refere o decreto n. 11S8 
desta, data 

I 

Pica concedido a Theodureto Carlos de Faria Souto, Pedro Luiz 
Soares de Souza, José Pinto do Carmo Cintra, Joaquim José da 
Silva Pinto Júnior e Benedicto da Silva Carmo, resalvados os 
direitos de terceiro, o prazo de dous annos, contado desta data, 
afim de procederem a pesquizas e explorações para o desco- 
brimento de minas de ferro no município de SanfAnna dos Fer- 
ros, estado de Minas Geraes. 

II 

, Dentro do referido prazo os concessionários deverão apresentar 
a Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura, Commercio 
e Obras Publicas, plantas geológicas e topographicas dos terre- 
nos explorados, com perfis que demonstrem, quanto possível, a 
superposição das camadas mineraes, acompanhadas de amostras 
dos mineraes encontrados, bem como declararão em minucioso 
relatório a possança e riqueza da mina, sua extensão e direcção, 
& distancia dos povoados mais próximos e os meios de commu- 
nicação existentes. 
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III 

Os concessionários serão obrigados a indemnizar os danmos e 
prejuízos que de seus trabalhos de exploração possam provir ás 
propriedades adjacentes ; a restabelecer á sua custa o curso 
natural das aguas que desviarem para realização dos alludidos 
trabalhos ; a não perturbar os mananciaes indispensáveis ao 
abastecimento de quaesquer povoações ; a dar conveniente di- 
recção às aguas que brotarem das cavas, poços ou galerias que 
fizerem, quando destes serviços resultarem damnos a terceiros ; 
e a deseccar os terrenos que ficarem alagados, restituindo* os ao 
seu antigo estado, de modo a não prejudicar a saúde dos mora- 
dores da vizinhança. 

IV 

Esta concessão e intransferível nos termos do ar t. 1 # do de- 
creto n. 288 de 29 de março do corrente anno. 



Satisfeitas as clausulas supramencionadas, será concedida au- 
torização para a lavra da mina ou minas descobertas e explo- 
radas, procedendo em tudo nos termos de direito. 

Rio de Janeiro, 20 de dezembro de 1890.— Francisco Glicerio. 



DECRETO N. 1189 — de 20 de dezembro de 1890 

Dá providencias relativamente á primeira eleição das assembleas legislativas 
dos Estados. 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório, da Republica dos Estados Unidos do Brazil, tendo em 
considerarão o que representou o Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios do Interior sobre a conveniência de facilitar, na 
eleição das assembleas legislativas dos Estados, o trabalho a 
cargo das mesas eleitoraes e das Camarás ou intendências apu- 
radoras, e com relação à necessidade de algumas providencias 
tendentes a melhor assegurar a regularidade do processo elei- 
toral, decreta : 

Art. l.° Na primeira eleição das assembleas legislativas dos 
Estados serão observadas as disposições do regulamento annexo 
ao decreto n. 511 de 23 de junho de 1890, com as modificações 
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estatuídas no art. 7 o do decreto n. 802 de 4 de outubro ultimo, 
e mais as seguintes : 

§ 1 .° As eleições se farão : 

I. Por districto de paz, seja qual for o numero de eleitores 
qualificados, coratanto que não exceda a 150 ; 

II. Por secção de districto de paz, quando o numero de elei- 
tores qualificados exceder a 150. 

Cada secção, porém, deverá contar paio menos 30 eleitores. 

§ 2.° A mesa eleitoral fará extrahir três cópias authenticas da 
acta da eleição, as quaes serão enviadas: uma á Camará ou Inten- 
dência do município, outra á Camará ou Intendência da capital 
do Estado, e a terceira à secretaria da assembléa legislativa. 

E' dispensada a remessa de cópia da acta ao Governador. 

§ 3.° Pelas cópias authenticas que lhe forem remettidas, a 
Camará ou Intendência do município fará a apuração das eleições 
realizadas nos respectivos districtos de paz ou secções de dis- 
tricto, observadas, no que for applicavel, as disposições dos 
arts. 53 a 60 do citado regulamento. 

A esta apuração proceder-se-ha dentro de dez dias contados 
do da eleição. 

Da acta que se lavrar serão extrahidas três cópias authenticas 
e remettidas : uma á Camará ou Intendência Municipal da 
capital, outra ao Governador do Estado e a terceira á secretaria 
da assembléa legislativa . 

§4.° A Camará ou Intendência da capital procederá á apuração 
geral da eleição pelas cópias authenticas das actas das apurações 
parciaes feitas pelas Camarás ou Intendências dos municipios, 
recorrendo, em caso de duvida ou falta, ou quando não as tenha 
recebido a tempo, ás das actas eleitoraes. 

Esta apuração realizar-se-ha dentro de 40 dias contados da 
datada eleição. 

§ 5.° Quando os trabalhos da apuração pela Camará ou Inten- 
dência do municipio ou da capital não puderem íicar concluídos 
J? mesmo dia, poderão continuar nos seguintes, lavrando-se cada 
toa em que forem suspensos termo donde conste quaes as 
authenticas apuradas. Na acta que se lavrar afinal será incluído, 
e m resumo, o conteúdo de todos os termos. 

§ 6.o Na falta de tabellião ou escrivão de paz para os actos de 
Jjue tratam os arts. 12, § 2 o , 44, §§ 4 o e 5 o , e a 2 a parte do art. 46 
<«> mencionado regulamento, servirão o escrivão da subdelegacia 
de policia ou cidadãos ; com as qualidades de eleitor, nomeados 
** hoc pelo presidente da mesa eleitoral . 

Art. 2.° Os Governadores dos Estados fixarão a data para a 
elei Ção das respectivas assemblôas legislativas de modo que 
en Jre essa data e a da abertura das mesmas assembléas medeiem 
Pelo menos 50 dias. 

Art. 3.° Somente aos juizes de paz eleitos e seus immediatos 
cm votos cabe fiscalizar e nomear cidadãos que fiscalizem os 
trabalhos das mesas eleitoraes nos termos do decreto n. 663 de 

12o Fascículo— 1890 11 
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15 de agosto do corrente armo, subsistindo para esse effeito a 
divisão dos districtos de paz em vigor a 15 de setembro ultimo. 

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 20 de dezembro 
de 1890, 2° da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
José Cesário de Faria Alvim. 

DECRETO N. 1190 — de 20 de dezembro de 1890 

Altera a classificação da comarca de Camisão, no Estado da Bahia. 

O Chefe do Governo Provisório da Republica dos Estados Unidos 
do Brazil decreta: 

Artigo único. Fica elevada & 2 a entrancia a comarca de 
Camisão, no Estado da Bahia. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça assim 
o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 20 de dezembro de 
1890, 2 o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
M. Ferraz de Campes Saltes. 

DECRETO N. 1191— de 20 de dezembro de 1890 

Altera a classificação da comarca do Rio Novo, no Estado de Minas Geraea. 

O Chefe do Governo Provisório da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil decreta: 

Artigo único. Fica elevada à 3 a entrancia a comarca do Rio 
Novo, no Estado de Minas Geraes. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça 
assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 20 de dezembro de 
1890, 2» da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
M. Ferraz de Campos SaUes. 
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DECRETO N. 1192 — de 20 de dezembro de 1890 

Crêa um cominando superior de Guardas Nacionaes na comarca de Tiraáentes, 
no Estado de Minas Geraes. 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Go- 
verno Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
resolve decretar o seguinte: 

Fica desligada do commando superior da comarca do Rio 
das Mortes, no Estado de Minas Geraes, a Guarda Nacional da 
comarca de Tiradentes, e organizado nesta um commando supe- 
rior que se comporá do 29° batalhão de infantaria e do 16° da 
reserva, que para esse fim serão separados do primeiro dos refe- 
ridos commandos ; revogadas as disposições em contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça 
assim o faça executar . 

Sala das sessões do Governo Provisório, no Rio de Janeiro, 
20 de dezembro de 1890, 2 o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

M. Ferraz de Campos S alies. 

DECRETO N. 1193 — de 20 de dezembro de 1890 

Concede autorização a Francisco José Gomes da Silva e outro para orga- 
nizarem uma sociedade anonyma sob a denominação de Companhia 
Moagem de Gereaes. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, consti- 
tuído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attendendo 
ao que requereram Francisco Josô Gomes da Silva e Luiz Fam- 
plona Corte Real, resolve conceder-lhes autorização para organi- 
zarem uma sociedade anonyma sob a denominação de Companhia 
Moagem de Cereaes e com os estatutos que apresentaram ; não 
podendo, porém, constituir-se definitivamente sem preencher as 
formalidades exigidas pela legislação em vigor . 

Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Agricul- 
tura, Commercio e Obras Publicas assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 20 de dezembro de 
1890, 2 o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Francisco Qlicerio. 



I 
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Estatutos da Companhia Moagem de Cereaes a que 
se refere o decreto n. 1193 de 20 de dezembro de 

1890, 

CAPITULO I 

DA COMPANHIA, SEUS FINS, SEDE, CAPITAL E DURAÇÃO 

Art. 1.° Fica constituída, pelos presentes estatutos, uma 
sociedade anonyma de credito limitado, que denominar-se-ha 
— Companhia Moagem de Cereaes. 

Art. 2.° Os fins da companhia serão os de abastecer o mer- 
cado da Capital Federal das diversas espécies de fubá, quer de 
milho, quer de arroz, e bem assim de milho quebrado e fari- 
nha de trigo e centeio. 

Paragrapho único. A companhia adquirirá um ou mais moi- 
nhos de agua, existentes na Capital Federal, ou no Estado do 
Rio de Janeiro. 

Art. 3.° O capital da companhia será de 600:000$000, divi- 
dido em 6.000 acções de 100$000 cada uma. 

Paragrapho único. O capital será realizado pela forma se- 
guinte: 

30 %i no acto da subscripção ; 

20 %> trinta dias depois : 

50 %, em cinco chamadas de 10 %, a juizo da directoria, 
com intervallos nunca menores de trinta dias, entre uma e outra 
chamada. 

Art. 4.° A sede e foro juridico da companhia serão na Capital 
Federal. 

Art. 5.° A duração da companhia será por 30 annos, salvo li- 
quidação forçada ou deliberação tomada por ,dous terços dos 
votos dos accionistas, respeitados os direitos de terceiros. 

Paragrapho único. Terminado o prazo, poderá ser prorogado 
por maioria dos seus accionistas. 

CAPITULO II 

DAS ACÇÕES, ACCIONISTAS, FUNDO DE RESERVA E DIVIDENDOS 

Art. 6.° As acções da companhia serão emittidas sob as pre- 
scripções dos arts. 7 o e seus paragraphos e 8 o do decreto de 17 
de janeiro do corrente anno, e sobre ellas terão plena applicação 
estas disposições combinadas com as do decreto de 13 de outubro 
ultimo. 

Art. 7.° Pela integra lização de suas acções são responsáveis 
os accionistas primitivos e seus cessionários, e só depois de ac- 
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cionados e serem julgados insolvaveis, serão as suas acções con- 
sideradas caducas e a companhia, resolverá então sobre o meio de 
completar o seu capital. 

Art. 8.° O numero minimo e a responsabilidade dos accionis- 
tas será o mesmo dos decretos citados. 

Art. 9.° Da renda liquida verificada, semestralmente, serão 
destinados 70 % para dividendo, 20 %para fundo de reserva e 
10 % para ser distribuido á directoria e gerente, em partes 
iguaes. 

Paragrapho único. Logo que o fundo de reserva attingir à 
quinta parte do capital será suspensa a quota para esse fim des- 
tinada, revertendo para dividendo. 

.Art. 10. O fundo de reserva é destinado para garantia do ca- 
pital e para completar o dividendo quando for inferior a 20 % 
ao anno, sobre o capital realizado. 

CAPITULO III 



DA ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA 

Art. 11. A administração da companhia é confiada a quatro 
directores, cujo mandato durará por quatro annos. 

Art. 12. Os membros da directoria serão eleitos, em sessão 
°rdinaria da assemblôa gera) , por escrutínio secreto e maio- 
ria de votos. 

Art. 13 A assembléa geral, por maioria de dous terços de 
seus votos, poderá destituir qualquer director ou a própria dire- 
ctoria, provando que procedeu na gestão dos negócios da compa- 
nhia com dóio, malicia ou incapacidade perfeitamente justificada. 
Paragrapho único. Neste caso procederá im mediatamente á 
eleição dos substitutos, que servirão pelo tempo que faltava 
aos substituídos. 

Art. 14. Na mesma occasião que for eleita a directoria será 
também eleito, por maioria de votos, um gerente, que servirá 
por quatro annos. 

Art. 15. O gerente servirá junto á directoria, sendo encarre- 
gado dos negócios da companhia e cumprirá todas as ordens da 
directoria. 

Paragrapho único. O gerente poderá ser suspenso pela dire- 
ctoria, mas só a assembléa geral o poderá demittir. 

Art. 16. Além dos deveres, attribuições e penas estatuídas 
em relação aos administradores das sociedades anonymas, pelos 
arts. 9 o a 13 do decreto de 17 de janeiro do corrente anno, fica 
mais estabelecido: 

1.° Que os directores distribuirão entre si os negócios da com- 
panhia, por accordo próprio, do que lavrarão termo em livro 
especial ; 

2.« Que designarão entre si um presidente e um secre- 
tario ; 
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3.° Que lhes compete nomear, suspender e demittir os em- 
pregados, prepòstos, etc. da companhia, ou delegar ao gerente, 
em todo ou em parte, essa attribuição ; 

4.° Que reunir-se-hão, pelo menos, duas vezes por semana, 
no escriptorio da companhia, devendo comparecer diariamente o 
presidente e um director de semana, que terão attribuições de 
modo a não soffrer prejuízo a marcha regular dos negócios da 
companhia ; 

5.° Que a eaução de cada director e do gerente será de 50 
acções, que ficarão depositadas no cofre da companhia e podendo 
ser feita por terceira pessoa. 

Art. 17. Os directores vencerão, cada um, o honorário annual 
de 6:000$, pago mensalmente e o presidente perceberá mais 
1:200$, annuaimente, pro labore, e pago também mensalmente. 

Paragrapho único. O gerente perceberá o ordenado annual 
de 6:000$, pago em prestações mensaes. 

Art. 18. A* directoria compete convocar as reuniões, ordi- 
nárias e extraordinárias, da assembléa geral, com antecedência 
de 15 dias, por annuncios nas folhas de maior circulação. 

Art. 19. A' directoria compete a organização dos relatórios, 
balanços e contas, que deverão ser apresentados nas reuniões 
ordinárias, semestraes, da assembléa geral. 



CAPITULO IV 

DO CONSELHO FISCAL 



Art. 20. Serão eleitos, annuaimente, em reunião ordinária 
da assembléa geral, quatro membros do conselho fiscal e quatro 
supplentes, accionistas ou não, para darem parecer sobre os 
negócios e operações do anno, effectuados pela companhia. 

Paragrapho único. Os deveres, obrigações e direitos dos mem- 
bros do conselho fiscal serão os mesmos marcados, sem excepção , 
no art. 14 e seus paragraphos, do decreto citado. 

Art. 21. Os fiscaes perceberão, cada um, o honorário annual 
de 2:400$, pagos em prestações mensaes. 



CAPITULO V 

DAS ASSEMBLÉAS GERAES 

Art. 22. As reuniões ordinárias da assembléa geral dos accio- 
nistas terão logar nos dias 15 de janeiro e 15 de julho de cada 
anno, convocadas na conformidade do art. 18. 

Paragrapho único. Nessas reuniões serão apresentados o 
parecer dos fiscaes e os balanços, contas e relatórios da dire-* 
ctoria. 
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Art. 23. Além das obrigações, deveres e attribuições pre- 
scriptas nos arts. 15 e 16 do decreto acima, fica mais esta- 
tuído : 

1 . ° Que as assembléas geraes, ordinárias ou extraordinárias, 
elegrerão um presidente e dous secretários, por maioria de 
votos ; 

2.° Que nas votações das assembléas geraes cada grupo de 
cinco acções dá direito a um voto ; não podendo, porém, accio- 
nista algum ter direito a mais de dez votos, seja qual for o 
numero de acções que possuir, e que os accionistas possuidores 
do menos de cinco acções teem direito de discutir e apresentar 
qualquer proposta, porém sem voto ; 

3.° Que os empréstimos de que tratam os arts. 32 e seguintes 
do decreto acima só poderão ser contrahidos com autorização 
da assembléa geral. 

Art. 24. As reuniões extraordinárias da assembléa geral 
terão logar quando a directoria julgar conveniente, ou quando 
for pedido pelo conselho fiscal ou requerido por accionistas que 
representem um quinto do capital. 

Paragrapho único. Nas reuniões extraordinárias da assembléa 
geral so se tratará do objecto da sua convocação. 

CAPITULO VI 

DISPOSIÇÕES GERAES E TRANSITÓRIAS 

Art. 25. Todas as disposições emittidas nestes estatutos serão 
reguladas pela lei das sociedades anonymas. 

Art. 26. Todas as despezas de incorporação e installação serão 
pagas pela companhia. 

Art. 27. Por excepção do art. 11 e do art. 14 a primeira 
directoria e o primeiro gerente serão nomeados pelos incorpo- 
radores e servirão por seis annos. 

Art. 28. Por excepção também do art. 20 o primeiro conselho 
fiscal e seus supplentes serão nomeados pelos incorporadores. 

Art. 29. Fica desde já pertencendo a companhia o moinho 
tocado a agua, existente na raiz da serra da Tijuca e perten- 
cente a António Joaquim de Paiva, devendo ser nomeada uma 
commissão, na assembléa geral de installação, para avaliar a 
importância da sua indemnização. 

Art. 30. Os accionistas Abaixo assignados approvam os pre- 
sentes estatutos da Companhia Moagem de Cereaes, em todos os 
seus capítulos, artigos e paragraphos. 

Capital Federal, 26 de novembro de 1890.— Francisco José Go- 
mes da Silw.—Luis Pamplona Corte Real. 
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DECRETO N. 1194 — de 20 de dezembro de 1890 

Concede permissão a Janaes Monroe Keith para explorar ouro e outros mine- 
reesno Estado de S. Paulo. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, consti- 
tuído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, atten- 
dendo ao que requereu James Monroe Keith, resolve conce- 
der-lhe permissão para explorar ouro e outros mineraes em 
terrenos devolutos no município de Iguape, Estado de S. Paulo, 
mediante as clausulas que com este baixam assignadas pelo 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas, que assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 20 de dezembro de 
1890, 2o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
Francisco Glicerio. 



Clausulas a que se refere o decreto n. 11Ô4 
desta data 

I 

Fica concedido a James Monroe Keith, resalvados os direitos 
de terceiros, o prazo de dous annos; contados desta data, aíim de 
proceder a pesquizas e explorações para o descobrimento de minas 
de ouro e outros mineraes em terrenos devolutos do districto de 
Sauto António, município de Iguape, Estado de S. Paulo. 

II 

Dentro do referido prazo o concessionário deverá apresentar á 
Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura, Commercio e 
Obras Publicas, plantas geológicas e topographicas dos terrenos 
explorados, com perfis que demonstrem, quanto possível, a super- 
posição das camadas mineraes, acompanhadas de amostras dos 
mineraes encontrados, bem como declarará, em minucioso rela- 
tório, a possança e riqueza da mina, sua extensão e direcção, a 
distancia dos povoados mais próximos e os meios de communica- 
ção existentes. 

111 

O concessionário será obrigado a indemnizar os damnos e pre- 
juízos que de seus trabalhos de exploração possam provir às pro- 
priedade adjacentes ; a restabelecer, â sua custa, o curso natural 
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das aguas que desviar para realização dos alludidos trabalhos ; a 
não perturbar os mananciaes indispensáveis ao abastecimento de 
quaesquer povoações ; a dar conveniente direcção ás aguas que 
brotarem das cavas, poços ou galerias que fizer, quando destes 
serviços resultarem damnos a terceiros; e a deseccar os terrenos 
que ficarem alagados, restituindo-os ao seu antigo estado, de 
modo a não prejudicar a saúde dos moradores da vizinhança. 

IV 

Esta concessão ô intransferível nos termos do art. I o do de- 
creto n. 288 de 29 de março do corrente anno. 



Satisfeitas as clausulas supra mencionadas, será concedida au- 
torização para a lavra da mina ou minas descobertas e exploradas, 
procedenao-se em tudo nos termos de direito. 

Rio de Janeiro, 20 de dezembro de 1890.— Francisco Glicerio. 
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DECRETO N. 1195 — de 20 de dezembro de 1890 

Concede as vantagens e regalias de paquetes aos vapores da Companhia Hol- 
lando-Americana de Navegação a Vapor. 

Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do BraziJ, consti- 
tuído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attendendo 
ao que requereu a Companhia Hollando-Americana de Nave- 
gação a Vapor, resolve conceder as vantagens e regalias de 
paquetes aos vapores de sua propriedade, uma vez que se ache 
cumprido o disposto no art. 10 da convenção sanitária promul- 
gada pelo decreto n. 10.318 de 22 de agosto de 1889, obrigando-se 
a companhia : 

1.° A transportar gratuitamente as malas do Correio, fazen- 
do-as conduzir de terra para bordo e vice-versa ou entregal-as 
aos agentes do Correio devidamente autorizados para as re- 
ceber. 

Os commandantes ou seus prepostos e immediatos passarão 
recibos das malas que lhes forem entregues e o exigirão das que 
entregarem ; 

2.° A transportar gratuitamente quaesquer sommas em di- 
nheiro do Estado; 
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Os commandantes dos vapores receberão os volumes das re- 
messas de dinheiro encaixotados na forma das instrucções do 
Thesouro Nacional de 4 de setembro de 1865, sem obrigação de 
procederem à contagem e conferencia das sommas, assignados 
previamente os conhecimentos de embarques, segundo os estylos 
commerciaes. 

Fica entendido que a restituição dos volumes intactos, isto é, 
sem signal exterior de violação, isenta os commandantes de toda 
e qualquer responsabilidade; 

3.° A transportar gratuitamente sementes, mudas de plantas, 
objectos de historia natural destinados aos jardins públicos e 
museos do Estado. 

Francisco Glicerio, Ministro e Secretario de Estado dos Nego- 
eios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, assim o faça 
executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 20 de dezembro de 
1890, 2° da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
Francisco Glicerio. 



DECRETO N. 1196— de 20 de dezembro de 1890 

Concede permissão a Ernesto Cybrão para lavrar as nitreiras existentes nas 
bacias dos rios S. Francisco, Jequitinhonha e das Velhas, nos Estados 
de Minas Geraes e Bahia. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, consti- 
tuído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attendendo 
ao que requereu Ernesto Cybrão, resolve conceder-lhe permissão 
para lavrar as nitreiras existentes nas bacias dos rios S. Fran- 
cisco, Jequitinhonha e das Velhas, nos Estados de Minas Geraes 
e Bahia, mediante as clausulas que com este baixam assignadas 
pelo Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Agricul- 
tura, Commercio e Obras Publicas, que assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 20 de dezembro de 
1890, 2 o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
Francisco Glicerio* 
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Clausulas a que se refere o decreto 
n. 1196 desta data 



Fica concedida a Ernesto Cybrão, resalvados os direitos de ter- 
ceiro, e pelo prazo de cincoenta annos, permissão para lavrar as 
nitreiras existentes nas bacias dos rios de S. Francisco, Jequiti- 
nhonha e das Velhas, nos Fstados de Minas Geraes e da Bahia. 

II 

concessionário poderá proceder aos trabalhos da lavra dai 
mina, por sioujpor meio de uma companhia anonyma, organizada 
dentro ou fora do paifc . 

III 

terreno mineral de que trata a clausula I a será medido e 
demarcado dentro do prazo de dous annos, contado desta data, 
devendo o concessionário apresentar ao Governador do Estado as 
respectivas plantas, dentro do mesmo prazo, e obrigando*se á 
pagar as despezas da verificação feita por engenheiro nomeado 
pelo mesmo Governador. 

IV 

concessionário fica obrigado: 

1.° A submetter á approvação do Governo a planta T dos tra- 
balhos da mina que adoptar. Esta planta devera ser levantada 
por engenheiro de minas ou por pessoa reconhecidamente habi- 
litada nesses trabalhos, e, uma vez approvada, não poderá ser 
alterada sem permissão do mesmo Governo. 

Fica entendido que os trabalhos de cavas, poços ou galerias 
não poderão ser feitos sob os edifícios, e a 15 metros de circum- 
ferencia delles, nem sob os caminhos, estradas e canaes públicos, 
e na distancia de 10 metros das suas margens. 

2.° A collocar e conservar na direcção do serviço da lavra en- 
genheiro de minas ou profissional de reconhecida aptidão, cuja 
nomeação será submettidaao Governo para ser confirmada ; 

3.° A sujeitar-se e a cumprir as instrucções e regulamentos 
para policia das minas, existentes ou que forem expedidos ; 

4.° A indemnizar os damnos e prejuizos causados pelos tra- 
balhos da lavra, provenientes de culpa ou inobservância do plano 
approvado pelo Governo. 

Esta indemnização consistirá na somma arbitrada pelos peritos 
do Governo ou em trabalhos e serviços necessários para remover 
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ou remediar o mal causado, e na obrigação de prover a subsistên- 
cia dos indivíduos que se inutilisarem para o trabalho e das fa- 
mílias dos que fallecerem em quaesquer das hypotheses acima 
mencionadas; 

5.° A dar conveniente direcção ás aguas empregadas nos tra- 
balhos da mineração, ás que brotarem dos poços, galerias ou 
cortes, de modo que não fiquem estagnadas nem prejudiquem a 
terceiro, bem como a não perturbar os mananciaes indispensáveis 
ao abastecimento de quaesquer povoações. 

Si, para execução desta clausula, for indispensável passar pela 
propriedade alheia, o concessionário procurará obter o consenti- 
mento do proprietário. 

Si lhe fôr negado este consentimento, o concessionário reque- 
rerá ao Governador do Estado o necessário supprimento, obri- 
gando-se a prestar fiança idónea pelos prejuízos, perdas e damnos 
que puderem ser causados á propriedade . 

Ouvido o interessado, que apresentará os motivos de sua oppo- 
sição, o Governador do Estado concederá ou negará o suppri- 
mento requerido. 

Concedido o supprimento de licença, o concessionário prestará 
fiança ou depositará em alguma das estações fiscaes do Estado a 
somma que for arbitrada por árbitros nomeados pelos interes- 
sados, sendo um pelo concessionário e outro pelo proprietário, os 
quaes, antes de começarem os trabalhos, accordarão em um ter- 
ceiro para desempatar definitivamente entre elles. 

Si não chegarem a accordo acerca do terceiro, cada um apre- 
sentará um nome, e a sorte designará o terceiro. 

Tratando-se de terrenos de Municipalidade ou de propriedade 
nacional ou dos Estados, designará o arbitro o presidente da 
respectiva Camará, o inspector da Thesouraria de Fazenda ou o 
director da Thesouraria do Estado ; 

6.° A remetter semestralmente á Secretaria de Estado dos Ne- 
gócios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, por inter- 
médio do engenheiro fiscal da mineração do Estado, relatório 
circumstanciado dos trabalhos feitos e em execução, declarando a 
quantidade do mineral extrahido e apurado, os processos empre- 
gados para a apuração, as machinas e apparelhos existentes, 
força motora delles, calculada em cavallos, combustível gasto, e, 
finalmente, o numero de trabalhadores e dos dias de trabalho. 

Além deste relatório, deverá prestar todos os esclarecimentos 
que lhe forem exigidos pelo Governo ou por seus delegados ; 

7.° A remetter á mesma secretaria amostras de quaesquer 
outros mineraes differentes dos da sua concessão e os fosseis que 
forem encontrados nas excavações. 

A inobservância desta clausula será punida com a multa de 
1:000$ a 5:000$, a arbítrio do Governo ; 

8.° A pagar a taxa annual de cinco réis por braça quadrada 
(4 m ,84) do terreno mineral e o imposto de 2 % do rendimento 
liquido da mina, na conformidade do § I o do art. 23 da lei 
n. 1507 de 26 de setembro de 1867 ; 

9.° A permittir ao engenheiro fiscal ou a qualquer outro com- 
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missario do Governo o ingresso nas minas, nas officinas e quaes- 
quer outros logares do serviço da mineração, prestando-lhes os 
esclarecimentos de que carecerem para a boa execução das ordens 
do mesmo Governo. 



Caduca esta concessão: 

Si não forem começados os trabalhos preparatarios para a mi- 
neração dentro do prazo de dous annos, depois de medidos e de- 
marcados os terrenos mineraes concedidos ; 

Por abandono da mina. 

Considerar-se-ha abandonada a mina, provando-se quo o con- 
cessionário suspendeu os trabalhos por mais de 90 dias sem causa 
de força maior. 

Para que o concessionário seja admittido aprovar força maior 
é indispensável que communique immediatamente ao Governador 
do Estado ou ao engenheiro íiscal a suspensão dos trabalhos da 
lavra e as causas que a tiverem determinado. 

Reconhecida oficialmente a força maior, será marcado prazo 
razoável para recomeçar os trabalhos da mineração. 

Na reincidência de infracções destas clausulas será imposta 
pena pecuniária. 

VI 



concessionário obriga-se a fornecer o salitre necessário ás 
fabricas de pólvora do Estado e á agricultura nacional com um 
abatimento de 20 % em relação ao preço do salitre importado, 
afora os ónus legaes a que estão sujeitos os industriaes do paiz. 



VII 

Igualmente fica o concessionário obrigado a estabelecer fa- 
bricas de refinação e industrias em que o azotato de potássio 
entre como matéria prima. 

VIII 

Fica reservado ao Estado o direito de adquirir da empreza, 
depois de passados 20 annos de seu trabalho, as nitreiras, instru- 
mentos, apparelnos, viação, prédios, ete., utilisados na labora- 
ção, indemnizando-a do valor do material fixo e rodante e dos 
prédios, mediante avaliação de três peritos nomeados, um por 
cada parte e o outro como se estipular ; e pagando-lhe, como 
indemnização das terras adquiridas e dos lucros constantes, uma 
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quantia igual à média de sua renda liquida nos últimos cinco 
annos, tantas vezes quantas sejam a terça parte dos annos que 
faltarem para terminar o prazo da concessão. 

IX 

A transferencia desta concessão só poderá ser feita mediante 
prévia licença do Governo, observando-se o disposto no decreto 
n. 288 de 29 de março do corrente anno. 

X 

A infracção de qualquer destas clausulas, para a qual não 
tenha sido comminada pena especial, será punida com a multa 
de200$a2:000$000. 

Rio de Janeiro, 20 de dezembro de 1890.— Francisco Glicerio. 
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DECRETO N. 1197 — de 20 de dezembro de 1890 

Concede permissão a Theotonio Cromes Braga para transferir á sociedade an- 
onyma Salina Nacional a concessão constante do decreto n. 488 de 14 de 
junho ultimo. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, consti- 
tuído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attendendo 
ao que requereu Theotonio Gomes Braga, resolve conceder- 
Ihe permissão para transferir á sociedade anonyma Salina Na- 
cional a concessão constante do decreto n. 488 de 14 de junho 
ultimo, que lhe permittiu explorar salinas e estabelecer fabricas 
destinadas à purificação do sal em terrenos devolutos da ilha de 
SanfAnna, município de Macahé, Estado do Rio de Janeiro. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 20 de dezembro de 
1890, 2o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Francisco Glicerio. 
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Generalíssimo — O decreto que assignastes em 1 de julho do 
corrente anno, aposentando o bacharel Eduardo Callado no cargo 
de enviado extraordinário e ministro plenipotenciário, tornou 
nullo o de 3 de outubro de 1885, que o eliminou do corpo diplo- 
mático, devendo, por consequência, ser considerado o dito ba- 
charel como empregado em disponibilidade no período decorrido 
entre os dons decretos. 

Não havendo sobras nos exercícios anteriores, na rubrica pela 
qual tem de ser pago o ordenado que por lei lhe compete, é ne- 
cessária a abertura de um credito extraordinário para tal fim. 

Apresento-vos, pois, o decreto junto, para o qual peço a vossa 
approvacão e assignatura. 

Capital Federal, 18 de dezembro de 1890.— 0. Bocaywoa. 
DECRETO N. 1198 — de 20 de dezembro de 1890 

Abre o credito extraordinário de 10:181^736 para pagamento do ordenado do 
bacharel Eduardo Callado, como enviado extraordinário e ministro pleni- 
potenciário em disponibilidade. 

Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, tomando 
em consideração o que lhe expoz o Ministro e Secretario de Es- 
tado das Relações Exteriores, resolve abrir o credito extraordi- 
nário de 10: 121 $736 para pagamento do ordenado do bacharel 
Eduardo Callado que, por força do decreto de 1 de julho do cor- 
rente anno, deve ser considerado, durante o período em que es- 
teve fora do corpo diplomático, enviado extraordinário e mi- 
nistro plenipotenciário em disponibilidade. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios das Relações 
Exteriores assim o laça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 20 de dezembro de 
1890, 2 o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
Q. Bocaywa. 

DECRETO N. 1199— de 20 de dezembro de 1890 

Concede as vantagens e regalias de paquetes aos vapores da Empreza 
Esperança Marítima. 

Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Dhefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil» consti- 
tuído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attendend© 
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ao que solicitou a Empreza Esperança Marítima, resolve con- 
ceder as vantagens e regalias de paquetes para o vapor Ale- 
xandria de sua propriedade e para outrosque tem de adquirir 
destinados á navegação entre este porto e o da Laguna com 
escalas, obrigando-se a empreza: 

1.° A transportar gratuitamente as malas do Correio, fazen- 
do-as conduzir de terra para bordo e vice-versa, ou entregal-as 
aos agentes do Correio, devidamente autorizados para as receber. 

Os commandantes ou seus prepostos e immediatos passarão 
recibos das malas que lhes forem entregues e o exigirão das 
que entregarem ; 

2.° A transportar gratuitamente quaesquer sommas em 
dinheiro do Estado. 

Os commandantes das vapores receberão os volumes das 
remessas de dinheiro encaixotados, na forma das instrucções do 
Thesouro Nacional de 4 de setembro de 1865, sem obrigação de 
proeederem á contagem e conferencia das sommas, assignados 
previamente os conhecimentos de embarque, segundo os estylos 
commerciaes. 

Fica entendido <jue a restituição dos volumes intactos, isto é, 
sem signal exterior de violação, isenta os commandantes de 
toda e qualquer responsabilidade ; 

3.° A transportar gratuitamente sementes, mudas de plantas, 
objectos de historia natural destinados aos jardins públicos e 
museos do Estado. 

Francisco Glieerio, Ministro e Secretario de Estado dos Ne- 
gócios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, assim o faça 
executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 20 de dezembro 
de 1890, 2o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Francisco Glicerio. 



DECRETO N. 1200 —de 20 de dezembro de 1890 

Crêa na Contadoria Geral da Guerra mais ura logar de fiel do pagador. 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Go- 
verno Provisório da Republica dos Estados Unidos do Bra- 
sil, constituído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, 
attendendo ao accrescimo de pagamentos que actualmente 
tem a Contadoria Gerai da Guerra, para onde passaram do The- 
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souro Nacional todos os que eram relativos ao pessoal do Minis- 
tério da Guerra, resolve crear na mesma contadoria mais um 
logar de fiel do pagador, com os vencimentos que, pelo regula- 
mento approvado pelo decreto n . 348 de 19 de abril do corrente 
anno, foram marcados para os outros dous fieis da referida re- 
partição. 

Marechal Floriano Peixoto, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios da Guerra, assim o tenha entendido 6 expeça os 
despachos necessários. 

Palácio do Governo Provisório, 20 de dezembro de 1890, 2 o da 
Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Floriano Peixoto. 

DECRETO N. 1201 — de 20 de dezembro db 1890 

Autoriza o Ministro da Justiça para conceder licença com todos os vencimentos 
ao bacharel Salustino Gomes da Silveira, juiz de direito da comarca do Rio 
Maranhão, no Estado de Goyaz. 

Chefe do Governo Provisório da Republica dos Estados Unidos 
doBrazil, attendendo aos motivos allegados pelo bacharel Salus- 
tino Gomes da Silveira, juiz de direito da comarca do Rio Ma- 
ranhão, no Estado de Goyaz, 

Decreta : 

Artigo único. E' autorizado o Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios da Justiça a conceder seis mezes de licença, com 
todos os vencimentos, ao bacharel Salustino Gomes da Silveira, 
juiz de direito da comarca do Rio Maranhão, no Estado de 

Goyaz. 

Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça 
assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 20 de dezembro de 1890, 
2° da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

M. Ferraz dê Campos Saltes, 
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DECRETO N. 1202 — de 20 de dezembro d* 1890 

Crê^, um co rumando superior de Guardas Nacionaes na comarca de Pices, no 
• Estado do Piauhy. 

O Chefe do Governo Provisório da Republica dog Estados 
Unidos do Brazil resolve decretar o seguinte : 

Art. l.° E* creado na comarca de Picos, no Estado do Piauhy, 
um commando superior de Guardas Nacionaes, que se comporá do 
26° batalhão do serviço activo e do 5 o batalhão do serviço da 
reserva, para esse fim desligados do commando superior da 
Guarda Nacional da comarca de Jaicôs. 

Art. 2.° O commando superior da comarca do Jaicós ficará 
organizado comos batalhões ns. 25 e 27 do serviço activo. 

Art. 3.° Picam revogadas as disposições em contrario. 

O Ministro dos Negócios da Justiça assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 20 de dezembro de 
1890, 2 o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
M. Ferraz de Campos S alies. 

DECRETO N. 1203— de 20 de dezembro pe 1890 

Crêa in corpo de cavailaria e uma secção de resreva d# Guardas Nacionaes 
na comarca de Iguatú, no Estado do Ceara. 

O Chefe do Governo Provisório da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil resolve decretar o seguinte: 

Artigo único. Ficam creados na comarca de Iguatú e subor- 
dinados ao respectivo commando superior um corpo de caval- 
garia, com quatro esquadrões e a designação de 8°,e uma secção 
do serviço da reserva com quatro companhias e a designação de 
21, que serão formados com os guardas nacionaes qualificados 
nas ftreguezias da referida comarca ; revogadas as disposições 
em contrario. 

O Ministério dos Negoeios da Justiça assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, no Rio de Janeiro, 
20 de dezembro de 1890, 2 o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

M. Ferraz de Campos Salles. 
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DECRETO N. 1204— de 23 de dezembro de 1890 

Releva da prescripção a divida de que é credor o juiz de direito, backarel Joa- 
quim Jacintho de Mendonça. 

Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, constituído 
pelo Exercito e Armada, em nome da Nação attendendo ao que 
requereu o bacharel Joaquim Jacintho de Mendonça, resolve 
relevar da prescripção a divida de que ó credor, proveniente do 
ordenado que deixou de receber como juiz de direito, correspon- 
dente ao período decorrido de 14 de junho de 1863 a 30 de junho 
de 1886, excluido, porém, desse período o tempo em que exerceu 
outros cargos públicos remunerados. 

Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Fazenda 
assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 23 de dezembro de 
1890, 2° da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
Ruy Barbosa. 

DECRETO N. 1205 — de 23 de dezembro de 1890 

Concede aos cidadãos Manoel Rodrigues Lages e João Leopoldo Modesto Leal 
garantia de juros para o estabelecimento de duas fabricas de tecidos de algo- 
dão no Estado do Piauhy. 

Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, consti- 
tuído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, atten- 
dendo ao que requereram os cidadãos Manoel Rodrigues Lages 
e João Leopoldo Modesto Leal, resolve conceder-lhes autori- 
rização para, por si ou por companhia que organizarem, estabe- 
lecer duas fabricas de tecidos de algodão, sendo uma na cidade 
daParahyba e outra na do Amarante, Estado do Piauhy, com 
garantia de juros de 6 */o ao anno sobre o capital de oitocentos 
contos de réis (800:0001000,), durante o espaço de dez annos, de 
accordo com as clausulas que com este baixam assinadas por 
Francisco Glicerio, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, que assim o faça 
executar. 

Palácio do Governo Provisório, 23 de dezembro de 1890, 
2 o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Francisco Glicerio. 
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Clausulas a que se refere o Decreto 
n. 1?30& desta data 

I 

A garantia de juros de 6 % ao anno será sobre o capital effe- 
ctivamente empregado ate ao máximo de oitocentos contos de 
réis Í800:000$000) para duas fabricas de tecidos de algodão no 
Estaào do Piauhy. 

II 
O prazo da garantia de juros é de dez aunos. 

III 

Cada uma dessas fabricas trabalhará por dia trinta arrobas de 
algodão em rama pelo minimo. 

IV 

Uma parte do capital garantido poderá ser applicada na acqui- 
sição de uma lancha a vapor, destinada ao serviço exclusivo das 
mesmas fabricas. 



Os concessionários, ou a companhia que organizarem, gozarão 
da isenção dos direitos de importação sobre as machinas, instru- 
mentos e mais objectos destinados ao serviço das mesmas fabricas. 

VI 

Ficam marcados os seguintes prazos, contados da data da 
publicação do presente decreto : 

1.° De trinta dias para assignatura do contracto com o Go- 
verno ; 

2.° De seis mezes para organização da companhia ; 

3.° De doze mezes para apresentar à approvação do Governo 
o plano e orçamento de todas as obras projectadas, desenho dos 
apparelhos e descripção do processo fabril ; 

4.° De vinte e sete mezes para a conclusão das obras da pri- 
meira fabrica e trinta e seis mezes para a da segunda. 

VII 

Os concessionários, ou a companhia que organizarem, ficam 
sujeitos ás disposições dos arts. : 4 o ; §§ I o , 2°, 3 o e 8 o ; §§ 2 o , 3 o e 
9° ;§§ I o , 2o, 3 o , 5°, 6o, 7« o 8 o ; 18, 19 e 20 ; §§ I o , 2«, 6°, 7 o , 9% 10, 
12, 13, 15, 16 e 19 ; 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30 e 31 do regula- 
mento approvado pelo decreto n. 10.393 de 9 de outubro de 1889. 
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VIII 

A fiscalização da presente concessão será feita pelo mesmo 
engenheiro que fiscaliza os engenhos centraes ou por outro agente 
designado pelo Governo. 

Capital Federal, 23 de dezembro de 1890.— Francisco GZt- 
cerio- 

DECRETO N. 1206 — de 23 de dezembro de 1890 

Concede permissão ao Barão do Rio Pardo para explorar kaolim, silicato 
de potassa e quartzo, no Estado de S. Paulo. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo Pro- 
visório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, constituido 
pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attendendo ao que 
requereu o Barão do Rio Pardo, resolve conceder-lhe permissão 
para explorar kaolim, silicato de potassa e quartzo no município 
de Casa Branca, Estado de S. Paulo, mediante as clausulas que 
com este baixam assignadas pelo Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, que 
assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 23 de dezembro de 
1890, 2° da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Francisco Glicerio. 

Clausulas que acompanham o decreto 
n. D906 desta data 

I 

Fica concedido ao Barato do Rio Pardo o prazo de dous annos, 
contado desta data, afim de proceder a pesquizas e explorações 
para o descobrimento de minas de kaolim, silicato de potassa e 
quartzo no municipio de Casa Branca, Estado de S. Paulo, sem 
prejuizo dos direitos de terceiros. 

II 

Dentro do referido prazo o concessionário deverá apresentar à 
Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura, Commercio e 
Gbras Publicas plantas geológicas e topographicas dos terrenos 
explorados, com perfis que demonstrem, quanto possivel, a 
superposição das camadas mineraes, acompanhadas de amostras 
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dos mineraes encontrados, bem como declarará em minucioso 
relatório a possança e riqueza da mina, sua extensão e direcção, 
a distancia dos povoados mais próximos e os meios de communi- 
cação existentes. 

III 

O concessionário será obrigado a indemnizar os damnos e pre- 
juízos que de seus trabalhos de exploração possam provir ás 
propriedades adjacentes; a restabelecer á sua custa o curso 
natural das aguas que desviar para realização dos aliudidos 
trabalhos ; a não perturbai» os mananciaes indispensáveis ao 
abastecimento de quaesquer povoações ; a dar conveniente dire- 
cção ás águas que brotarem das cavas, poços ou galeriaè que 
fizer, quando destes serviços resultarem damnos a terceiros ; e a 
deseccar os terrenos qne ficarem alagados, restituindo-os ao seu 
antigo estado, de modo a não prejudicar a saúde dos moradores 
da vizinhança. 

IV 

Esta concessão ô intransferível, nos termos doart. l*db decreto 
n. 288 de 29 de março do corrente anno. 



Satisfeitas as clausulas supramencionadas, será concedida a 
autorização para a lavra da mina on minas descobertas e explo- 
radas, procedendo-se em tudo nos termos de direito. 

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1890.— Francisco Glicerio. 
DECRETO N. 1207— de 23 de dezembro de 1890 

Crèa um cominando superior de Guardas Nacionaes na comarca de Araripe 
Estado do Ceará. 

O Chefe do Governo Provisório da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil resolve decretar o seguinte : 

Art. l.° E* creado na comarca de Araripe, no Estado do Ceará» 
um commando superior de Guardas Nacionaes, que se comporá 
de dous batalhões de infantaria, com seis companhias cada um e 
as designações de 71 e 72 do serviço activo que estão organizados 
com os guardas nacionaes qualificados nas freguezias da re- 
ferida Comarca. 

Art. 2.° Ficam [revogadas as disposições em contrario. 
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Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Juàtiça 
aâsim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, no Rio de Janeiro, 23 
de dezembro de 1890, 2 o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
M. Ferraz de Campos Saltes. 

DECRETO N. 1208 — de 23 de dezembro de 1890 

Approva os estatutos do Banco de Credito Popular. 

Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, constituído 
pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attendendo ao que 
lhe requereu o Banco de Credito Popular, por intermédio de seus 
incorporadores* resolve approvar os estatutos do mesmo Banco. 

Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Fàzétida 
assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 23 de dezembro de 
1890, 2° da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
Ruy Barbos»» 

Estatutos do Banco de Credito Popular do ferazil 

CAPITULO I 

organização e capital do banco 

Art. 1 .• W constituida na cidade do Rio de Janeiro tinta so- 
ciedade anonyma sob a denominação de Banco de Credito Po- 
pular do Brasil, pára execução do decreto n. 1036 B, de 14 de 
novembro de 1890, que fará parte integrante de seus estatutos. 

§ 1.° A sede, o foro jurídico e administrativo do banco serão 
nesta cidade. 

§ 2.° O prazo de duração será de 50 annos, prorogavel na 
forma da legislação em vigor. 

§3.° A circumscripção será todo o território da kepublica 
dos Estados Unidos do Brazil. 

§4.°0 banco, conservada a sua denominação, poderá ihcor- 
porar-se ao Banco Colonial do Brazil, si assim for resolvido 
pela assemblôa geral deste. 
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Art. 2.o O capital do banco será de 40.000:000$, podendo, 
porém, entrar em operações com a metade, e neste caso a dire- 
ctoria fica autorizada a emittir a outra metade quando o enten- 
der conveniente. 

Paragrapho único. O capital será dividido em acções de 200$ 
e será realizado por entradas nunca inferiores a 10 %, a inter- 
vallos pelo menos de 30 dias um do outro. 

E' permittida a antecipação das entradas. 

A directoria fica autorizada a integralizar as acções depois de 
realizados os 75% do capital, creando para reconstituição da diffe- 
rença um fundo com uma quota retirada dos lucros liquidos, 
quando se derem saldos, na forma do art. 39. 

Árt. 3.° As acções, uma vez integralizadas, poderão ser con- 
vertidas em titulos ao portador e vice-versa. 

Art. 4.* O accionista que não realizar as entradas na época 
determinada perderá, em beneficio do banco, as anteriormente 
feitas, declarando-se suas acções em commisso, salvo motivo 
justificado, reconhecido pela directoria, que marcará, nesse caso, 
novo prazo, pagando o accionista retardatário o juro de 1 e / ao 
mez. 

A pena de commisso é direito exclusivo da directoria, que a 
imporá ou não, como entender, sem inhibil-a de preferir o re- 
curso da lei. 

CAPITULO II 

OPERAÇÕES 

Art. 5.° Sendo os fins do Banco de Credito Popular os con- 
stantes dos considerandos do Ministério da Fazenda, que prece- 
dem o decreto n. 1036 B, suas operações serão as permittidas e 
reguladas pelo referido decreto, tendo em vista satisfazer as 
necessidades sociaes indicadas e especialmente a propaganda 
para a constituição dos bancos populares, cuja creação promo- 
verá, directamente ou transformando suas succursaes, para ge- 
neralisar e disseminar o credito na Republica. 

Assim, pois, os alludidos considerandos serão a base fundamen- 
tal da hermenêutica para a vida e desenvolvimento desta insti- 
tuição. 

Art. 6.° A directoria marcará a quantia destinada ao3 emprés- 
timos sobre penhores e palavra de honra. 

Art. 7.° Os accionistas teem preferencia nos empréstimos e 
operações do banco, sendo para eíles as taxas de juro sempre infe- 
riores ás marcadas para o publico. Também lhes será facultado o 
direito de supprirem-se nos armazéns cooperativos que forem 
creadospelo banco. 

Paragrapho único. Para gozarem dessas vantagens é neces- 
sário que possuam acções averbadas pelo menos três mezes antes. 

Art. 8.° No caso de corrida dos depositantes em conta cor- 
rente e caixas económicas para retiradas immediatas, o banco 
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reservasse o direito de pagar-lhes por meio de letras que vençam 
o mesmo juro e sejam divididas em seis series correspondentes à 
data da exigência, e resgatáveis de 15 em 15 dias, de modo que 
ao cabo de 90 dias esteja restabelecido o pagamento â vista. 

CREDITO A DESCOBERTO E QUOTAS EM COMPARTICIPAÇÃO 

Art. 9.° A pessoas notoriamente solvaveis, sejam firmas so- 
ciaes ou industriaes, ou simplesmente particulares, poderá o banco 
abrir créditos a descoberto sob as seguintes condições: 

a) o credito será pedido por escripto assignado, em que se 
declare acceitar as condições estabelecidas pelo banco para essa 
ordem de operações ; 

b) o pedido será apresentado por um accionista de mais de 
10 acções que o assinará também como responsável moral ; 

c) além da commissão que for marcada, o peticionário contri- 
buirá com 10 % de cada credito para constituir uma quota com 
direito á comparticipação proporcional dos lucros ou perdas do 
banco; 

d) dessa quota não poderá dispor o comparticipante emquanto 
não saldar o credito e até ao fim do semestre em que o fizer. Li- 
quidada a conta, poderá retirar somente o lucro ou também o 
capital : no primeiro caso, a quota continuará em conta de parti- 
cipação ; 

e) os accionistas poderão obter o credito a descoberto, substi- 
tuindo o deposito de 10 % pelo de suas acçõe3, de valor inte- 
gralizado, em numero e valor correspondente ; nesse caso, ellas 
ficarão inalienáveis emquanto não for saldado o credito. 

§ 1.° Para isso ó necessário que as acções estejam no caso do 
art. 7 o , paragrapho único. 

§ 2.° Em todo caso, á directoria compete resolver sobre a ido- 
neidade e solvabilidade dos proponentes e exigir reforço de ga- 
rantias, quando entender conveniente. 

§ 3.° A directoria poderá também exigir a conversão dos 
recibos ou cheques da conta corrente em letras ou notas pro- 
missórias. 

CAPITULO III 

DAS SUCCURSAES E AGENCIAS 

Art. 10. O banco estabelecerá uma ou mais succursaes nas 
capitães de todos os Estados e nas principaes cidades da Repu- 
blica . 

Paragrapho único. Os regulamentos da organização e admi- 
nistração das succursaes tenderão a transformal-as eu bancos 
populares autónomos ou federados em correspondência com o 
Banco Central. 

Art. 11. Os systemas de responsabilidade limitada ou illimi- 
tada dos accionistas ; de transacções em comparticipação geral 
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ou simplesmente entre os sócios ; a fôrtnà mixta por combinadto 
dos dous precedentes, serão acceitos para transformação das 
smícursfies ou creação directa dos bancos populares, conforme as 
circumstancias e a vontade dos interessados. 

Art. 12. Nos povoados de mais de 100 famílias poderão crear- 
se agencias que se relacionem com a sucoursai mais próxima ou 
com o Banco Central. 

Art. 13. A directoria do banco organizará regulamentos para 
as succursaes e agencias e determinará suas transacções, mas 
em todas se constituirão caixas económicas e carteira de em- 
préstimos sobre penhores. 

Art. 14. Quando as succursaes se converterem em bancos 
populares autónomos, poderão ter comparticipação dos lucros 
do Banco Central, contribuindo com a quota ou porcentagem de 
transacções que for combinada. 

Art. 15. A directoria fiscalizará por si ou por propostos todas 
as operações das succursaes e agencias, podendo liquidal-as e 
supprimil-as, como entender conveniente aos interesses do banco. 

Art. 16. Nas succursaes e agencias poderá o banco ter livros 
de registro para a inscripção de accionistas, transferencias de 
acções e pagamento de dividendos sem commissão. 

Art. 17. A directoria promoverá a reunião de congressos das 
succursaes e bancos populares quando for opportuno* 

DA ASSEMBLÉA GERAL 

Art. 18. A assembléa geral é a reunião de accionistas possui- 
dores de uma ou mais acções ; legalmente constituída, suas deli- 
berações são obrigatórias para todos. 

A assembléa geral ordinária ou extraordinária será regulada 
pelas leis em vigor, mas as suas deliberações e resoluções serão 
tomadas por votação, desde que o reclamar um accionista. 

Afora este caso e o da eleição da directoria, âscaes e sup- 
plentes, todas as deliberações e resoluções serão tomadas per 
capita. 

Art. 19. A assembléa geral ordinária se reunirá no mez de 
janeiro de cada anno. As reuniões extraordinárias terão logar 
quando a directoria as marcar, ou nos casos determinados pela 
lei. 

Art. 20. O presidente das assembléas geraes será o do banco, 
que convidará dous accionistas para secretários em cada reunião. 

Art. 21. Nas votações e eleições cada accionista terá taiitos 
votos quanto for o quociente inteiro do numero de suas acções di- 
vidido por 10. 

§ 1 ° Para esse fim, só serão consideradas as acções competen- 
temente averbadas 30 dias antes da reunião da assembléa. 

§2.« As procurações devem ser entregues na secretariada 
banco seis aias antes da reunião, sob pena de não produzirem 
effeito. 

Art. 22. Os possuidores de acções ao portador não poderão 
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fazer parte das assembléas, si não depositarem no banco as 
mesmas acções até 31 do dezembro de cada anno, quando se 
tratar de assemble.is ordinárias, e até 10 dias antes do da re- 
união, quando se tratar de assembléas extraordinárias. 

Paragrapho único. Essas acções, quando caucionadas, são dis- 
pensadas do deposito, que será substituido pelo titulo de caução 
passado pelo credor pignoraticio, observadas ás condições de 
prazo impostas neste artigo. 

CAPITULO IV 

ADMINISTRAÇÃO DO BANCO 

Art. 23. O banco será administrado por dous directores, 
eleitos de seis em seis annos por maioria absoluta de votos, para 
o que se procederá a 2 o escrutinio entre os mais votados, si for 
necessário ; no caso de empate, decidirá a sorte. Um dos dire- 
ctores será presidente e o outro secretario. 

§ 1 .• A caução de cada director será de 100 acções. 

§ 2.° A remuneração dos directores será de 12:000$ a cada 
umannualmente. 

Art. 24. No caso de divergência entre os directores será con- 
vocado o conselho de árbitros, que decidirá por maioria de votos. 
t Art. 25. Para preencher o logar de director que fallecer, re- 
tirar-se ou resignar o car^o, escolherá o outro, de accordo com 
o conselho fiscal, um accionista que estiver nas condições de 
elegibilidade, e este exercerá o cargo até á reunião da assemblea 
geral, em que se procederá á eleição. 

Art. 26. O director que deixar de exercer o cargo por mais 
de três mezes entende-se que o resignou. 

Art. 27. Compete à directoria dirigir, gerir, administrar e 
assumir responsabilidades pelo banco, sem limitação de poderes* 
nos qnaes se consideram comprehendidos os de constituir man- 
datários no foro ou fora delle, e os em causa própria. 

Art. 28. A directoria nomeará os gerentes e sub-gerentós que 
lhe parecerem necessários, transferindo-lhes, si quizer, poderes 
geraes ou limitados. 

Art. 29. O presidente ô o órgão da directoria e como tal 
fará executar as deliberações desta e representará o banco em 
juizo e fora delle, assignando contractos, procurações e toda 
ordem de documentos que envolvam ou não responsabilidade 
para o banco. 

CAPITULO V 

DO CONSELHO FISCAL 

Art. 30. Haverá no banco um conselho fiscal permanente 
composto de três membros accionistas, eleitos pela assemblea 
geral j )x>r maioria absoluta de votos. 
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Cada um deverá possuir, durante o mandato, 60 acções pelo 
menos. 

§1,°0 mandato dos fiscaes durará um anno. 
§ 2.° Cada membro do conselho fiscal será remunerado com- 
3:000$ annualmente. 

Art. 31. Para substituir os fiscaes serão igualmente eleitos 
três supplentes. 

Art. 32. Si no processo de exame o conselho julgar neces- 
sário ouvir a directoria sobre qualquer objecto, solicitará a esta 
opDortuna conferencia, na qual lhe serão prestados os escla- 
recimentos e explicações, de modo a habilital-o a redigir seu 
parecer com exactidão, clareza e precisão. 

Art. 33. O conselho fiscal assistirá ás reuniões da directoria 
com voto consultivo, quando for para isso convidado, e cele- 
brará pelo menos uma sessão ordinária por semana, e as ex- 
traordinárias quando forem necessárias. 



- CAPITULO VI 



DO CONSELHO DE ÁRBITROS 



Art. 34. Haverá no banco um conselho de árbitros, composto 
de três membros eleitos pela assembléa geral ao mesmo tempo 
que a directoria e cujas funcções terão a mesma duração que 
esta. 

§ 1.° Incumbe a esse conselho resolver quaesquer conflictos 
entre os membros da directoria, decidindo as divergências por 
maioria de votos. 

§ 2.° Ao mesmo conselho incumbe decidir provisoriamente 
qualquer divergência entre accionistas e a directoria sobre inter- 
pretação de estatutos até á reunião da assembléa geral, que re- 
solverá definitivamente. 

Art. 35. O conselho de árbitros estudará a vida e desenvolvi- 
mento da instituição dos bancos populares ; proporá à directoria 
e à assembléa geral as reformas necessárias na constituição e 
administração dos referidos bancos e defenderá seus direitos. 

Art. 36. O conselho de árbitros se reunirá ao menos uma vez 
mensalmente, e extraordinariamente quando for convocado pela 
directoria. 

Paragrapho unlco. A assembléa geral marcará seus venci- 
mentos. 

Art. 37. Nos seis primeiros annos serão membros do conselho 
de árbitros os incorporadores do banco, que não fazem parte da 
directoria, conselheiro Francisco de Paula Mayrink, Dr. António 
Feliciodos Santos e o Dr. Carlos Honório Benedieto OttonL 
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CAPITULO VII 

DA EMISSÃO 

Art. 38. o banco emittirá bilhetes ao portador e avista 
a wa importância de seu capital. Um quarto da emissão será 
sobre apólices a valor igual, e três quartos, na razão dupla do 
deposito de ouro. 

As apólices e o ouro serão depositados no Thesouro Nacional. 

§ 1.° A emissão será iniciada por ouro ou apólices, ou simul- 



§2.° As notas serão do valor das do papel-moeda do Estado, 
«j-ctualmente existentes em circulação, e gozarão dos mesmos 
lavores conferidos ás dos outros bancos emissores e ás notas do 
Estado. 

§ 3.° a directoria, de accordo com o Governo, poderá emittir 
notas de menor valor, principalmente para o serviço de suas 
succursaes no interior, onde a moeda metallica subsidiaria for 



;e. 



CAPITULO VIII 



DOi lucros a dividir-se 



Art. 39. Deduzidos 15% annualmente para as operações 
em comparticipação e 5 % para fundo de reserva, o restante, 
será distribuido aos accionistas até 10°/ o aoanno. 

Do excesso se deduzirá metade para os mcorporadores. O resto 
se dividirá pelos accionistas, até que essa quota at tinja a mais 
4 %aoanno. 

Do resto, pertencerá a 4 a parte ao fundo de comparticipação, 
metade ao fundo de integralização do capital e 1/4 será levado a 



Art. 40. Os dividendos serão distribuidos semestralmente até 
três mezes depois de encerrados os balanços. 

Os dividendos não reclamados depois de cinco annos ficarão 
pertencendo ao banco e levados á conta de reforço. 



CAPITULO IX 



DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 41. Os casos omissos nestes estatutos serão regidos 
pelas leis em vigor e nomeadamente pelo decreto n. 1036 B de 

1890. • 
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Art. 42. O banco poderá possuir prédio próprio para seu esta- 
belecimento. 

Art. 43. Serão presidentes honorários do banco os Srs. Dr. 
Ruy Barbosa, Dr. António Felício dos Santos e conselheiro 
Francisco de Paula Mayrink, aos quaes pertence a iniciativa 
da instituição dos bancos populares do Brazil que será promo- 
vida pelo Banco de Credito Popular. 

Art. 44. Os directores nos primeiros seis annos serão 
os Srs. João Leopoldo Modesto Leal, presidente, e Arthur Fer- 
reira Torres, secretario. 

Art. 45. O primeiro conselho fiscal e seus supplentes serão 
acclamados na reunião constitutiva do banco. 

Art. 46. São incorporadores do banco os Srs. conselheiro 
Francisco de Paula Mayrink, Dr. António Felicio dos Santos, 
incorporadores do Banco Colonial do Brazil, e João Leopoldo Mo- 
desto Leal e Arthur Ferreira Torres, directores do mesmo Banco 
Colonial do Brazil. 

A esses, ou seus legítimos herdeiros, pertencerão os direitos 
attribuidos aos incorporadores no prazo da duração do banco. 

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 1890.— Pelo Banco Colonial 
do Brazil e por si, Arthur Ferreira Torres. 



«a^A^VP^WW» 



PECRETO N. 1209 — de 26 de dezembro de 1890 

Altera as clausulas 1* e 9* das que baixaram com o decreto n. 10Í7 de 14 
de novembro do corrente anno. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, consti- 
tuído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attendendo 
ao que requereu o Dr. Raphael de Paula Souza, resolve alterar 
as clausulas I a e9 a das que baixaram com o decreto n. 1027 
de 14 de novembro ultimo, que lhe concedeu privilegio por 10 
annos para montar e explorar um estabelecimento hydrothe- 
rapico no Estado de S. Paulo e substituir aquellas clausulas pelas 
que acompanham o presente decreto. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas as3im o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 26 de dezembro de 
1890, 2o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Francisco Glicerio. 
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Alteraiç&es a> que se refòre o dleeireto 
n. 1Ã09 desta. data. 

1 

A clausula I a das que baixaram com o decreto n. 1027 de 14 
de novembro findo, fica redigida do seguinte modo : 

« E' concedido ao Dr. Raphael de Paula Souza, ou à companhia 
que organizar, privilegio por dez annos para montar e explorar 
um estabelecimento hydrotherapico em terrenos do Estado, que 
se acharem devolutos, desde Conceição de Itanhaen até doze lé- 
guas métricas ao norte de Santos, no Estado de S . Paulo ; sendo 
que estos terrenos devolutos serão vendidos ao concessionário 
ou â companhia, na forma da legislação em vigor. 

Fica entendido que, uma vez escolhido o ponto em que con- 
vier fundar o sobredito estabelecimento e demarcado o terreno 
para elle indispensável, poderá o Governo dispor livremente dos 
que se acharem devolutos dentro dos indicados limites, comtanto 
que não seja para fim idêntico ao da presente concessão.» 

IX 

A clausula deste numero das que baixaram com o mencionado 
(tapeto &$ também redigida do seguinte modo : 

« Findo o prazo da presente concessão a empreza fundadora 
do estabelecimento hydrotherapico pagará à Municipalidade uma 
porcentagem annuai correspondente ao valor real dos terrenos 
occupados pelo estabelecimento e edifícios a elle attinentes por 
espaço de dez annos. Expirado este prazo, reverterão para a 
Municipalidade todos os edifícios, obras e bemfeitorias de que se 
compõe o estabelecimento hydrotherapico, em bom estado de con- 
servação, obrigando-se a companhia a fazer as obras que fjrem 
julgadas necessárias para a segurança e conservação do mesmo 
estabelecimento.» 

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1890.— Francisco Glicerio. 

DECRETO N. 1210 — DE 27 DE dezembro de 1890 
Altera a classificação da comarca de Ouro Fino, no Estado da Minas Geraes 

Chefe do Governo Provisório da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil decreta: 

irtjg» Hftico» & declarada de primeira entrancia a comarca 
40 Ouro {Tj&o, no Estado de Minas Geraes ; revogadas as dig«* 
posições em contrario. 
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O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça 
assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 27 de dezembro do 
1890, 2 o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

M. Ferraz de Campos SaUes. 

DECRETO N. 1211 — de 27 de dezembro de 1890 

Declara a entrancia da comarca de SanfAnna -dos Ferros, no Estado de Minas 
Geraes, e marca o vencimento do respectivo promotor publico. 

O Chefe do Governo Provisório da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil decreta : 

Art. l.° E' declarada de segunda entrancia a comarca de 
SantfAnna dos Ferros, no Estado de Minas Geraes, creada por 
acto de 28 do mez ando. 

Art. 2.° O promotor publico da referida comarca terá o ven- 
cimento annual de 1 :400$, sendo 800$ de ordenado e 600$ de gra- 
tificação. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça 
assim o foça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 27 de dezembro de 
1890, 2° da Republica. 

Man o el Deodoroda Fonseca. 

M. Ferraz de Campos S alies, 

DECRETO N. 1212— de 27 de dezembro de 1890 

Declara a entrancia da comarca de Inhaúma, no Estado de Minas Geraes, 
marca o vencimento do respectivo promotor publico. 

O Chefe do Governo Provisório da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil decreta : 

Art. l.° E' declarada de primeira entrancia a comarca de 
Inhaúma, no Estado de Minas Geraes, creada por acto de 28 
do mez findo. 
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Art. 2.° promotor publico da referida comarca terá o venci- 
mento ann uai de 1:400$, sendo 800$ de ordenado e 600$ de 

gratificação. 

Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça 
assim o faça exaôutar. 

Sala acessões do Governo Provisório, 27 de dezembro de 
JS00,2Mla Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

M. Ferraz de Campos S ali es. 



DECRETO N. 1213 —de 27 de dezembro de 1890 

Declara a entrancia da comarca de Araguary, marca o vencimento do respe- 
ctivo promotor publico e crêa o logar de juiz municipal e de orphãos no 
termo do mesmo nome, no Estado de Minas Geraes. 

Chefe do Governo Provisório da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil decreta : 

'Art. í.o E» declarada de primeira entrancia a comarca de 
Araguary, no Estado de Minas Geraes, creada por acto de 28 do 
mez flndo. 

Art. 2.o o promotor publico terá o vencimento annual de 
1:4 00$, sendo 800$ de ordenado e 600$ de gratificação. 

Art. 3.° Fica creado o logar de juiz municipal e de orphãos 
no termo de Araguary, de que se compõe a comarca do mesmo 
nome. 

9 Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça 
assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 27 de dezembro de 
1890,2° da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

M. Ferraz de Campos SaUes. ' 

12° Fasciculo— 1890 18 



i 
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DECRETO N. 1214 — de 27 de dezembro de 1890 

Declara a entrancla da conarca de Abre-Carapo, marca o vencimento do 
respectivo promotor publico e crèa o lugar ái juiz municipal e de orphãos 
no termo do mesmo nome, no Estado de Minas Geraes. 

Q Chefe do Governo Provisório da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil decreta : 

Art, 1.° E' declarada de primeira entrancia a comarca de 
Abre-Campo, no Estado de Minas Geraes, creada por acto de 28 
do mez findo. 

Art. 2.° O promotor publico terá'- o vencimento annual de 
1:400$, S3ndo 800$ de ordenado e 600$ de gratificação. 

Art. 3.° Ficacreado o logar de juiz municipal e He orphãos no 
termo de Abre-Campo, de que se com põe a comarca do mesmo nome. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça 
assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 27 de dezembro de 
1890, & da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
M. Ferraz de Campos Saltes. 

DECRETO JJ. 1215 — de 27 de dezembro db 1890 

Concede autorização a António Antunes Guimarães e outros para organizarem 
uma sociedade anonyma denominada Companhia Commercio e Industria 
Botafogo. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados U o idos do Brazil, consti- 
tuído pelo Exercito e Arma la, em nome da Nação, attendendo 
ao que requereram António Antunes Guimarães, Joaquim Jos$ 
de Azevedo, António do Carmo Pires, Edylio Guimarães e 
Joaquim José Alves Vieira, resolve coneeder-lhes autorização 
para organizarem uma sociedade anonyma denominada Compa- 
nhia Commercio e Industria Botafogo, com os estatutos que 
com este baixam ; não podendo, porém, a mesm& sociedade côa- 
stituir-se definitivamente sem preencher as formalidades exigidas 
pela legislação em vigor. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 27 de dezembro de 
1890, 2 o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
Francisco Gliceri*. 
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Botafogo, a que se refere o decreto n. 1215 de 27 
ibro de 



Estatutos da Companhia Gommercio e Industria 
Botafogo, a que se r< " " 

de dezembro de 1890. 

CAPITULO i 

DA COMPANHIA, SEDE, FINS E DURAÇÃO 

Art. l.° A Companhia Commercio e Industria Botafogo, orga- 
nizada sobre as formulas estabelecidas nos decretos de 17 de ja- 
neiro de 1890 e 13 de outubro do referido, terá a sua sede 
jurídica na Capital Federal dos Estados Unidos do Brazil. 

Art. 2.° São os fins da companhia : 

§ 1.° Custeiar, explorar e aesen volver estabelecimentos cora- 
merciaes e industriaes existentes na zona comprehendida da rua 
do Marquez de Abrantes até à Gávea, cuja natureza do seu com- 
mercio ou industria seja relativa a padarias, confeitarias, refi- 
nação de assucar, fabricas de conservas e armazéns de seccos e 
molhados ou outros quaesquer que venha a adquirir por compra, 
desde que assim convenha aos interesses sociaes. 

§ 2.° A companhia fará depois da approvação destes estatutos 
acquisição de importantes estabelecimentos já existentes e man- 
dará vir da Europa os machinismos mais notoriamente recom- 
mendados pira o aperfeiçoamento do fabrico de pão. refinação de 
assucar e preparo de frutas em calda, afim de melhor garantir 
ao consumidor bom producto e por módico preço. 

§ 3.° A companhia poderá estabelecer agencias fora do seu 
perímetro e onde lhe convier. 

§ 4.° A companhia durará pelo espaço de 30 annos e o anno 
social decorre de l de janeiro a 31 de dezembro, podendo o 
prazo marcado para a sua duração ser prorogado pela assemblea 
geral. 

§ 5.° A companhia poderá ser dissolvida pela assemblea geral 
nos casos e termos que a lei preceitua. 

CAPITULO II 

DO CAPITAL SOCIAL 

Art. 3.° O capital social será de seiscentos contos de réis 
(600:000$) divididos em três mil acções (3.000) de duzentos mil 
réis cada uma. 

Art. 4.° O capital social poderá ser augmentado até dous mil 
contos de réis (2.000:000$), reconhecida a insuficiência do primi- 
tivo p*ra a acquisição dé novos estabelecimentos e ampliação de 
transacções. 
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Paragrapho único. As chamadas para prestação do capital 
serão de 30 °/ no acto da subscripção e assignatura, de accordo 
com a ultima lei que rege as sociedades anonymas, e as outras 
ao juizo da directoria, por parcellas de 10 % espaçadas nunca 
menos de 30 em 30 dias. 

Art. 5*° O accionista que deixar de realizar a entrada de 
suas acções nas épocas prescriptas conforme esta lei, pagará 
mais 1 % ao mez até ao prazo de 60 dias, findo o qual perderá 
o seu direito ás entradas realizadas, que serão levadaá ao fundo 
de reserva da companhia. 

Art. 6.° A directoria fica com poderes de emittir novamente 
outros titulos em substituição das acções annulladas, as quaes 
terão o mesmo numero das cahidas em commisso. 

Art. 7.° Aos accionistas ô permittido antecipar a integraliza- 
ção de suas acções, recebendo o juro do 8 % até ao dia da respe- 
ctiva chamada. 

Paragrapho único. No caso de augmento do capital fica esta- 
belecida a preferencia em favor dos accionistas então inscriptos 
nos registros da companhia, sendo a distribuição proporcional. 

CAPITULO III 



DAS ACÇÕES E DOS ACCIONISTAS 

Art. 8.° O accionista, além do que preceitua o art. 5 o , é re- 
sponsável pela quota do capital das acções que subscrever ou 
lhe forem cedidas por qualquer titulo e o que não fizer as en- 
tradas nas épocas determinadas poderá ser compellido a fazel-as. 

Paragrapho único. As acções antes de seu integral paga- 
mento serão nominativas, assignando a respectiva cautela o pre- 
sidente e secretario, a qual será substituida por um titulo defi- 
nitivo, quando o valor nominal da acção estiver totalmente rea- 
lizado. 

Art. 9.° As acções são indivisíveis e a companhia não reco- 
nhece mais de um proprietário para cada acção. 

Art. 10. A transferencia das acções será feita nos registros 
da companhia por termo assignado pelo cedente e cessionário ou 
seus legítimos procuradores. 

CAPITULO IV 

DA DIRECTORIA 

Art. 11 . A administração da companhia será entregue a cinco 
directores que entre si escolherão o presidente, secretario, the- 
soureiro e gerentes. 

§ 1.° Os directores serão eleitos pela assembléa gerai por 
maioria absoluta de votos em escrutinio secreto, decidindo a 
sorte em caso de empate. 
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§ 2.° O mandato da directoria durará pelo espaço de cinco 
annos. 

§3.° Todo o accionista poderá sar eleito director da compa- 
nhia, mas nenhum poderá entrar no exercicio de seu cargo sem 
depositar na companhia 50 acções, as quaes servirão de caução á 
sua responsabilidade até que as contas da respectiva gestão se- 
jam approvadas. 

A caução far-se-ha por termo no livro de transferencias e 
de declaração no registro de acções. 

§ 4.° Os directores poderão ser reeleitos e, quando não o se- 
jam, servirão até que a nova directoria se apresente para tomar 
posse. 

§ 5.° No impedimento ou ausência por mais de seis mezes, 
renuncia ou fallecimento de qualquer director, será chamado 
pela administração um accionista que exerça as funcções de 
director atéâ primeira assemblóa geral, na qual o cargo será de- 
finitivamente provido, servindo o eleito pelo tempo que faltar 
ao substituído, respeitado o disposto do § 3 o deste artigo. 

§ 6.° Os directores veucerão os honorários de 500$ mensaes. 

§ 7.° Os directores reputam-se revestidos de plenos poderes 
para praticar todos os actos de gestão relativos aos flns e obje- 
ctos da companhia, representando-a em juizo activa e passiva- 
mente. 

Art, 12. São attribuições da directoria : 

§ 1.° Administrar todos os negócios da companhia. 

§ 2.° Praticar todos os actos que se incluem nas operações e 
constituem o objecto da companhia, celebrando para esse fim 
contracto de qualquer espécie, acceitando letras ou documentos 
que forem indispensáveis, demandar e ser demandada. 

§ 3.° Nomear agentes que o auxiliem na gestão diária dos 
negócios, constituir advogados e procuradores que os represen- 
tem, nomear mais outros empregados que entender necessários, 
fixando-lhes ordenados, categorias, funcções e suspendel-os, mul- 
tal-os e demittil-os. 

§ 4.° Escolher, de accordo com o conselho fiscal, o estabeleci- 
mento bancário a que devam ser recolhidos os haveres da com- 
panhia (dinheiro), não podendo este ser retirado sinão por meio 
de cheques ou recibos assignados por dous directores. 

§ 5.° Contrahir empréstimos por meio de debentures ou titulos 
de prelação que emittirá conforme as condições estabelecidas 
pela assembléa geral e de accordo com o art. 32 do decreto de 
17 de janeiro de 1890. 

§6.° Apresentar à assembléa geral ordinária dos accionistas, 
que se verificará no mez de janeiro de cada anno, um relatório 
circumstanciado das operações effectuadas, o qual será acompa- 
nhado do balanço geral com o respectivo parecer do conselho 
fiscal, demonstrando o estado financeiro da companhia. 

§ 7.° Chamar, nos termos do art. 11 § 5 o , o accionista que 
tiver de substituir o director impedido por falta ou renuncia. 

§ 8.° Velar pela fiel execução dos estatutos, promover por 
todos os meios a prosperidade da companhia, fiscalizar as des- 



4168 DECRKTOS DO 6K)TBRNO PROVISÓRIO 

pezas, limital-as ao restrlctamente necessário, observando tudo 
quanto for preciso tendente ao desenvolvimento e interesses da 
companhia. 

§ 9.° Ouvir o conselho fiscal nos casos expressos nos presentes 
estatutos e sempre que se tratar de objecto importante ou quando 
o mesmo conselno o entender conveniente aos interesses da com- 



Art. 13. Compete ao presMente, além das attribuições inheren- 
tes ao cargo de director: 

§ 1.° Ser órgão da directoria e representai -a em Juizo. 

§ 2.° Presidir as reuniões da directoria e as do conselho fiscal 
quando aqueile funecionar em sessão conjuncta com este e bem 
assim os trabalhos preparatórios da assemblôa geral dos 
accionistas, ate proceder-se â eleição do presidente respe- 
ctivo. 

§ 3.° Convocar as reuniões da directoria e as do con- 
selho fiscal conjunctos e dar execução ás deliberações to- 
madas. 

§ 4.° Convocar as assemblôas geraes ordinárias e extraordi- 
nárias sempre que por deliberação da directoria ou do conselho 
fiscal forem julgadas necessárias ou requisitadas por sete ou 
mais accionistas que representem, pelo menos, um quarto do 
capital social na forma da lei. 

§ 5.° Assignar balancetes que se publicarem, escripturas, 
contractos e demais papeis e documentos de responsabilidade. 

Art. 14. Compete ao secretario, além das attribuições do seu 
cargo: 

§ 1.° Substituir o director presidente. 

§ 2.° Lavrar todas as actas das sessões da directoria, consignando 
as resoluções tomadas. 

§ 3.° Assignar com o presidente o titulo das acções e authenticar 
a transferencia delias. 

§ 4.° Assignar as certidões que forem requeridas. 

§ 5.° Velar pela boa ordem doarchivo e regularidade da escri- 
pturação. 

Art. 15. Compete ao thesoureiro, além das attribuições inhe- 
rentes ao cargo de director : 

§ 1.° Substituir o director secretario em todas as suas attri- 
buições. 

§ 2. Ter sob sua guarda e responsabilidade todo o dinheiro 
da companhia. 

§ 3.° Organizar por trimestre um balancete demonstra tivo do 
estado da caixa. 

§ 4.° Depositar em banco que a directoria e conselho fiscal 
designar, conforme o art. 12, § 4 o , os saldos que entender po- 
derem ser retirados do movimanto da companhia. 

g 5.* Pagar com prévia autorização da directoria todas às 
contas. 

§ 6.° Assignar com o presidente ou com quem o substituir 
momentaneamente, cheques para movimento de conta corrente 
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com estabelecimentos bancários e bem assim letras ou papeis 
de credito. 

§ 7.° Substituir o secretario nos impedimentos temporários. 

Nos impedimentos do thesoureiro serão as respectivas funcções 
exercidas por um dos dous directores. 

Art. 16. Aos gerentes compete : 

§ 1.° Dirigir todo o serviço interno e externo dos estabeleci- 
mentos ou fabricas que lhes forem designadas. 

§ 2.° Dar fiel cumprimento às deliberações tomadas nas 
sessões da directoria, a qual prestarão todas as informações 
necessárias, especialmente com referencia ao movimento pro- 
ductor. 

§3.° Propor à directoria as medidas que julgarem conve- 
nientes ao bom andamento da empreza. 

CAPITULO V 

DO CONSELHO FISCAL 

Art. 17. A assembléa geral elegerá, annualmente, três 
flscaes e outros tantos supplentes, accionistas da companhia, 
encarregados de dar parecer sobre os negócios e operações sociaes 
no anno seguinte, tomando por base o balanço, inventario e 
contas da administração, servindo de relator aquelle que entre 
si escolherem. 

§ 1.° Na falta ou impedimento dos flscaes e supplentes dos 
eleitos servirão os que rorem nomeados pelo presidente da Junta 
Commercial, â requisição da directoria. 

§ 2.° O conselho fiscal, além das attribuições que a lei lhe 
confere, tem o direito de fiscalização illimittada sobre todas as 
operações e negócios da companhia. 

§ 3.° O parecer do conselho fiscal acerca de contas e balan*" 
annaal será entregue á directoria, a tempo de poder ser ~ 
cado pela imprensa no prazo da lei. .^tre que 

§ 4.° Os flscaes em exercício podem, durante r examinar os 

Í>receder a reunião ordinária da assembléa^tr informações da 
ivros, estado da caixa e da carteir^onvocar extraordinana- 
directoria sobre os negócios sociafg- occorram motivos graves e 
mente a assembléa geral de*> A 
urgentes. • 

CAPITA VI 

„^A GERAL DOS ACCIONISTAS 
DA ASSEM*»* 

-í6. A assembléa gerai será composta dos accionistas 

^cíás acções se acharem averbadas no registro da companhia. 

Paraffrapho único. Nos três dias que antecederem o da reunião 

da assembléa geral ordinária ou extraordinária flcara suspensa 
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a transferencia de acções, salvo para extincção ou constituição 
de penhor. 

Art. 19. A mesa da assembléa será composta de um presi- 
dente e doas secretários, sendo aqúelle eleito por acclamação e 
estes polo presidente. • 

Paragrapho único. Os membros da directopià e do conselho 
fiscal não poderão fazer parte da mesa da assembléa. 

Art. 20. A assembléa geral representa a totalidade dos accio- 
nistas e as suas deliberações, conforme as disposições destes 
estatutos, obrigam a todos, quer ausentes ou dissidentes . 

Art. 21. Haverá no clia 31 de dezembro de cada anno uma 
assembléa geral dos accionistas, cujas acções se acharem aver- 
badas no registro da companhia. 

§ 1.° A assembléa geral sò se considerará constituida quando 
a ella estiver* presente um numero de sócios que represente 
pelo menos a quarta parte do capital social. 

§ 2.° Si este numero não se reunir, convocar-se-ba outra por 
meio de annuncios nos jornaes, declarando-se nelles que se deli- 
berará qualquer que seja o numero de acções representado pelos ' 
accionistas presentes, conforme a lei que rege a matéria. 

Art. 22. A assembléa ereral chamada a deliberar sobre a con- 
stituição da companhia em os casos figurados no art. 64 do de- 
creto de 30 de dezembro de 1882 precisa para sua validade reunir 
um numero de accionistas que, pelo menos, represente dous 
terços do capital social. 

Si em duas reuniões convocadas não comparecer d numero pre- 
ciso de accionistas, convocar-se-ha pela imprensa e por carta uma 
terceira reunião, declarando-se que a assembléa geral deliberará 
com a somma do capital representado pelos presentes, sendo as 
deliberações tomadas pela maioria. 

Art. 23. Nas assemblôas geraes ordinárias se tratará do 

game e deliberações sobre relatório, contas da administração o^ 

Sb ^<^rdo conselho fiscal, seguindo-se a eleição do novo con- 

^Atliv supplentes e a de directores quando for ella neces- 

sempre motivàtwaçcação da assembléa geral extraordinária será 
minaram a sua origèú^ só se tratará aos assumptos que deter- 

Art. 25. Para todosV^ 
representar na assembléa e-eraTUíodera o& accionistas fazer-se 
procuradores com poderes especiàes^utros accionistas como seus 

Art . 26 . As votações ««, q fl S,' 
razão de um voto para oZ^^^f^^o contadas na 

Art. 27. O accionista poss&^°JÍ e ^ ac ^. 
comparecer as reuniões da assembiSf ^ n ? s de . ^ r^Des poderá 
sujeito á discussão, mas não terá o dS?£ al ? discutl r o assumpto ' 

Art. 28. Não podem votar na assem%Í£ voto ; 
para votarem os seus balanços, contas, inventaria 1 85 <&§ctores 
seus pareceres ; os accionistas, as avaliações dos seus quinKfe^ os 
quaesquer vantagens que lhes digam respeito. *** 

Art. 29. O accionista que houver transferido suas acções em 
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caução conserva o direito de representação das assembléas geraes 
e bem assim de receber os dividendos, salvo quando á companhia 
oommnnicarem os interessados que ha estipulação em contrario. 
Art. 30. Quando se proceder á eleição a votação será por es- 
crutínio secreto e quando se tratar da approvação de estatutos, 
sua reforma» augmento de capital ou liquidação da companhia, 
será por acções, salvo voto unanime d i assemblôa em coutram. 

Art. 31. Compete às assembléas geraes: 

§ 1.° Approvar os estatutos. 

§ 2.° Alteral-os ou reformal-os. 

§ 3.° Aúgmentar ou reduziz o capital. 

§ 4.« Julgar as contas annuaes. 

§ 5.° Eleger a directoria e conselho fiscal. 

§ 6.° Alterar as quotas destinadas ao fundo de reserva. 

Art. 32. A approvação das contas apresentadas pela directoria 
em as3emblea geral com o parecer do conselho fiscal, coneede ?»os 
directores plena e geral quitação, salvo hypoth*ses consignadas 
na lei de 17 de janeiro do corrente anno. 

CAPITULO Vil 

DO FUNDO DE REStERVA E DIVIDENDOS 

Art. 33. O fundo de reserva destinado exclusivamente para 
restauração do capital em reparação das perdas que p »ssa vir a 
soffrer em casos imprevistos, será formado com 10 % dos lucros 
líquidos realizados em cada semestre. 

Art. 34. Deduzida dos lucros líquidos a parte que se destina 
ao fundo de reserva, distribuir-se-ha o restante pelos accionistas, 
a titulo de dividendo, si esse restante não exceder a 12 % sobre o 
capital-realizado ; o excedente, deduzido esse dividendo, será dis- 
tribuído petet forma seguinte : 

Um terço para augmento de dividendo aos accionistas ; 

Um terço para a administração; 

Um terço para os incqrporadores ou seus legítimos herdeiros. 

Art. 35. Os dividendos que não forem reclamados no prazo de 
cinco annos contados desde o primeiro dia fixado para o seu pa- 
gamento, serão considerados renunciados a favor da companhia. 

CAPITULO VIII 

DISPOSIÇÕES GERAE8 E TRANSITÓRIAS 

Art. 36. Em todos os casos omissos nestes estatutos fica a 
companhia sujeita ás leis que regem as sociedades anonymas, na 
parte que lhe forem applicaveis.- 
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Art. 37. Os accionistas reconhecem e acceitam a responsabili- 
dade que pela lei lhes é attribuida e approvam estes estatutos ; e 
na forma da lei de 17 de janeiro do corrente anno, nomeam para 
directores da companhia os Srs: 

António Antunes Guimarães. 
Joaquim José de Azevedo. 
António do Carmo Pire3. 
Joaquim José Alves Vieira. 
Narciso Ignacio de Araújo. 

£ mais para o conselho fiscal os Srs. : 

Pedro Leandro Lambert . 
Barão da Lagoa (António). 
Calixto José Corroa Braga. 

É supplentes os Srs.: 

Joa Teixeira de Leão. 
Lóon Simon. 
António Barreiro. 

Addendum 

Accrescente-se ao art. 26, parac i; . ico: — Nenhum ac- 

cionista poderá ter mais de vinte v • 



e/VV^/V^V^/* 



Generalíssimo — A refor íji postal, decretada dias antes da 
creação do Ministério que me encarregastes de presidir, e para o 
qual passou este ramo importantíssimo do serviço publico, resen- 
te-se de lacun *s, que é tempo de preencher, como reclamam 
urgentemente as conveniências publicas e a regularidade do 
serviço a cargo da Directoria Geral dos Correios da Republica. 

Para satisfazel-as e estabelecer um systema mais harmónico, 
quer no interesse da boa execução do serviço, quer no da dis- 
tribuição da responsabilidade de cada funccionario, venho pro- 
§ôr-vos algumas alterações no regulamento approvado pelo 
ecreto n. 368 A, de 1 de maio deste anno, 'ue reformou os 
Correios da Republica. 

A primeira alteração no capitulo IX, art. 100, tem por fim 
facultar a interposição de recurso aos prejudicados por penalida- 
des injustas e irregularmente impostas. 

As alterações dos arts. 104 e 1C5 do tit. 11 cap. X assentam 
em mais regular distribuição do serviço a ^argo da Directoria 
Geral, de modo mais consentâneo com a posição hierarchica, 
attribuições e deveres dos altos funccionarios que a dirigem. 

O regulamento de l de maio deste anno, conferindo attribui- 
ções tão limitadas ao sub-director, e collocando-o em situação in- 
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ferior à que lho compete, como o segando funccionario daquellà 
repartição, desviou a sua intervenção legal, necessária e lógica 
em todo o movimento administrativo dos Correios, na fiscaliza- 
ção dos contractos e sua fiel execução, na arrecadação da receita, 
nas autorizações de despezas, bem como na nomeação, distri- 
buição e promoção do pessoal, quando, pelo mesmo regulamento, 
ô elle o substituto immediato do director. 

Reduzido, pelo regulamento vigente, a administrar o Correio 
da Capital Federal e a processar as correspondências cahidas em 
refugo, vê-se o sub-director forçado a executar taes serviços, sem 
direito a dar ordens e instrucções aos seus administrados e sub- 
alternos e a escolher os chefes de trabalho de sua immediata 
confiança. 

Devendo todas as attribuições e deveres dos funccionarios pú- 
blicos ser claros, bem definidos, o regulamento em vigor contém 
disposições como esta : « Ao sub-director compete : executar 
todo e qualquer trabalho que lhe for ordenado pelo director >, 
sem discriminar a ordem e natureza desses trabalhos, afim de 
evitar conflictos de competência, sempre funestos à disciplina 
das repartições publicas. 

Em tão falsa posição ficou o sub-director pelo regulamento a 
que me refiro, que qualquer offlcial, até mesmo 3 o , que servir de 
chefe da secção central, lhe estará superior pela importância 
dos serviços a dirigir e lattitude de attribuições. 

regulamento de 26 de março de 1888 era, nesse ponto, 
mais correcto e harmónico.* 

Pelas alterações que vos proponho, o sub-director voltará, em 
attribuições e hierarchia administrativa, ao logar a que lhe dá di- 
reito seu alto cargo, dirigindo os trabalhos da Divisão Central ; 
preparando o expediente para o director ; informando e exigindo 
informações sobre toda ordem de serviço e reclamações ; distri- 
buindo o pessoal ; ficando, deste modo, senhor do andamento e 
tradição de todos os trabalhos da repartição, e, portanto, mais 
habilitado a substituir o director, com proveito para o serviço 
publico, e com parti Ih indo em tudo da grande responsabilidade 

3ue cabe ao chefe de um dos mais importantes serviços a cargo 
o Governo Federai. 

O processo do refugo, com outros trabalhos, passa a formar 
mais uma secção da Divisão Central e sob a direcção immediata 
do sub-director. 

Sem razão plausivel, e antes com graves inconvenientes, afas- 
tando-se da organização adoptada em todas as repartições do 
Estado, o regulam snto <le l de m lio, mantendo as secções, sup- 
primiuos logares de chefes, conservando- lhes os ónus, passando-as 
a ser dirigidas atô por 3°a oíílciaes, em commissão, com gra- 
tificação annual de 1:200$, sendo dispensados ou para ella de- 
signados ao arbítrio «lo director. 

Para bem gerir um estabelecimento de serviços tão vastos e 
complexos está o chefe da repartição habilitado, pelo regulamento 
em vigor, com os meios coercitivos necessários, ^equivalentes & 
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responsabilidade que lhe cabe para chamar seus subordinados ao 
cumprimento dos deveres . 

Existem actualmente, na Directoria Geral, Correios da Ca- 
pital Federal e Estado do Rio de Janeiro, sete chefes de secção, 
sendo quatro da classe extiucta e três l 08 offlciaes arvo- 
rados em chefes de secção ; aquelles com os vencimentos inte- 
graesde 6:000$ e estes com os seus próprios de 4:800$ e mais 
a gratificação annual de 1:200$, percebendo, deste modo, cada 
um os vencimentos annuaes também de 6:000$000. 

Proponho-vos o restabelecimento dos logares de chefes de 
secção effectivos ; é uma garantia para a boa execução 
do serviço, um estimulo para os empregados, por terem mais 
um accesso a aspirar por seu zelo e dedicação, e não por mero 
fevor e graça, um elemento de disciplina e moralidade na repar- 
tição, e a recomposição da escala hierarchica, quebrada pela ex- 
tincção de taes logares, ficando mantidos nos mesmos os antigos 
serventuários effectivos, independente de nova nomeação. 

Com a creação de mais um logar de chefe de secção na Dire- 
ctoria apenaâ despenderão os cofres públicos a quantia annual 
de 1:200$, porquanto, sendo actualmente 15 os logares de 
I o8 offlciaes e passando quatro delles a chefes de secção effe- 
ctivos, ficarão aquelles reduzidos a 11. Desses 15 l 0i offlciaes já 
três servem de chefes de secção em commissão, com 6:000$, 
sendo 4:800$ vencimentos de I o offlcial e 1:200$ gratificação 
da commissão de chefe. 

Não me parece justo que o provimento nos accessos aos lo- 
gares de 1° e 2° offlcial e praticante de I a classe seja feito 
por concursos gradualmente difflceis, sem que o Estado man- 
tenha correlativamente naquella repartição o ensino obrigatório, 
indispensável á instrucção do pessoal; dahi a alteração proposta 
doart. 164§§l°e 2? para conservar a pratica anteriormente 
seguida neste e nos outros Ministérios. 

No capitulo XIV, referente a — Attribuições e deveres — as pe- 
quenas alterações propostas teem por fim harmonizar as disposi- 
ções desse capitulo com as antecedentes alterações. 

O mesmo pensamento presidiu aos retoques nos arts. 162, 163, 
169 e 177 do capitulo XV e 217 do capitulo XVIII nas — Dispo- 
sições geraes. 

Capital Federal, 27 de dezembro de 1890.— Benjamin Constam. 



DECRETO N. 1216 — de 27 de dezembro de 1890 

Altera o regulamento dos Correios da Republica, approvado pelo decreto 
n. 368 A de 1 de maio de 1890. 



O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, atten- 
dendo ao que lhe expoz o Ministro e Secretario de Estado dos 
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Negócios da Instrucção Publica, Correios e Telegraphos, de- 
creta: 

Art. l.° No tit. Icap. IX art. 100 fica accrescentada a se- 
guinte disposição : 

Paragrapho único. Das penalidades impostas por infracção das 
disposições deste capitulo haverá recurso para o Ministro da In- 
strucção Publica, Correios e Telegraphos, quer a pena seja com- 
minada pelo director geral, quer pelos administradores. 

Art. 2.° No tit. II cap. X ficam alterados os arts. 104 e 105 
deste modo: 

Art. 104. A Directoria Geral dos Correios terá três divisões, 
denominadas— Divisão Central, Contadoria e Thesouraria. 

Art. 105. A Divisão Central terá duas secções, às quaes in- 
cumbem os seguintes serviços : 



1» SECÇÃO 
(expediente) 

1 .° Toda a correstxmdoncia com o Ministro da Instrucção Pu- 
blica, Correios e Telegraphos ; com as diversas autoridades ; com 
os directores gera es dos Correios estrangeiros ; com os adminis- 
tradores e agentes, devendo abrir logo e distribuir a correspon- 
dência recebida, excepto quando confidencial e reservada ; 

2.° Preparo dos papeis para despacho do director geral ; 

3.° Concursos, nomeação, distribuição, licenças, castigos, re- 
compensas, promoção, aposentadorias e registro do pessoal ; 

4.° Creação e suppressão de agencias, linhas postaes, horários 
e itinerários ; 

5.° Recebimento das reclamações contra a execução do serviço 
em todo o paiz ; 

6.° lnstrucções e ordens do director, quer sejam em solução de 
duvidas ou conflictos, quer não ; 

7.° Relatório annual e Boletim Postal. 

2* SECÇÃO 
(refugo) 

1 .° Preparo e processo da correspondência cahida em refugo ; 

2.° Guia e mappas geographicos postaes ; 

3.° Classificação, guarda e conservação da correspondência e 
documentos que devem constituir o archivo ; 

4.° Organização, guarda e conservação do museo postal ; 

5.° Guarda, conservação e serviço da bibliotheca. 

Paragrapho único. A Divisão Central será dirigida pelo sub- 
director. 
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Art. 3.° No capitulo XIII o art. 128 tabeliãs A e B ficam as- 
sim alterados nos logares competentes: 



8 Chefes de secção 6:000$000 

11 Primeiros officiaes 4:800$000 

B 

1 Chefe de secção 4 :000$000 

1 Primeiro offlcial 3:600$000 

Art. 4.° No mesmo art. 128 fica supprimido o §2°, modifi- 
cada a numeração ordinária dos paragraphos seguintes : o § 3 o , 
que passará a ser 2 o , é alterado deste modo: 

§ 2.° Ficam supprimidos os logares de archivista ; os actuaes 
funccionarios perceberão os vencimentos de 2:400$000. 

Art. 5.° Fica alterado deste modo o art. 129 e supprimido o 
seu paragrapho único : 

Nas Administrações de I a classe, que renderem annualmente 
mais de 300:000$ ou que tiverem mais de 300 agencias, haverá 
mais um chife de secção para dirigir os serviços de recebimento, 
distribuição e expedição das correspondências. 

Art. ô.° No cap. XIV fica assim alterado o art. 142 : 

Art. 142. O director geral dirige superiormente o serviço 
postal em toda a Republica e recebe directamente ordens do Mi- 
nistro da Iostrucção Publica, Correios e Telegraphos. Admi- 
nistra o Correio da Capital Federal e o do Estado do Rio de 
Janeiro, podendo, quando aconselhar a conveniência do serviço, 
delegar mais esta attribuição ao sub-director. 

Compete-lhe, além do disposto neste regulamento, o seguinte: 

Art. 7.° As attribuições conferidas ao director geral nos ns. 6, 
9 e 12, ficam alterados do modo seguinte, supprimidas as do 
n. 10: 

6.° Celebrar contractos para todos os serviços, mediante con- 
currencia publica, excepto com os estabelecimentos mantidos 
pelo Governo, ficando dependentes de approvação do Ministro 
os que excederem de 5:000$ por anno ; 

9.° Nomear examinadores de concursos ; 

12. Designar empregados da Directoria, quando o sub-director 
por conveniências do serviço não possa sahir da repartição, e 
sempre com approvação do Ministro, para as visitas de inspecção 
que, pelo menos uma vez por anno, deverão ser feitas às Admi- 
nistrações. 

Art. 8.° Fica alterado o art. 143 deste modo: 

Art. 143. Ao sub-director, além do disposto neste regula- 
mento, compete : 

J .* Dirigir o$ serviços incumbidos ás I a e 2 a secções da Divisão 
Central e informar sobre todos eUes ; 
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2. 6 Distribuir o pessoal pelas divisões da Directoria e pelas 
secções do Correio da Capital Federal, de accordo com o director, 
podendo mudal-o de uma para outras divisões ou secções, em 
virtude de representação dos chefes, comtanto que o da Thesou- 
raria mereça sempre a confiança do thesoureiro ; 

3.° Coadjuvar o director na inspecção e fiscalização internas 
do todos os serviços ; 

4.° Presidir aos concursos ; 

5.° Conceder dispensa, atô três dias, aos empregados que lhe 
estiverem subordinados, e advertil-os por faltas commettidas, 
dando conhecimento ao director geral ; 

ô.° Requisitar o supprimento de material e formulas para as 
secções da Divisão Central ; 

7.° Prender em flagrante delicto à ordem do director ; 

8.° Visitar e inspeccionar as Administrações e Agencias quando 
for necessário e sempre de accordo com o director geral. 

Art. 9.° Ficam alterados no art. 144 os ns. 1 e 6 do modo 
seguinte : 

1 .• Dirigir os serviços incumbidos à Contadoria, sobre elles 
prestar informações ao director geral e ao sub-director ; 

6.» Autorizar o supprimento de sei los a dinheiro ás Agencias, 
e de material e formulas impressas às Administrações, às secções 
do Correio da Capital Federal e do Estado do Rio de Janeiro, 
suas Agencias, às secções da Contadoria e Thesouraria. 

Art. 10. O art. 145 fica alterado deste modo : 

Art. 145. Ao thesoureiro incumbe, além do disposto neste 
regulamento • dirigir os serviços da Thesouraria ; prestar infor- 
mações ao director, sab-director e ao contador geral ; propor os 
seus fieis e auxiliares ; ser um dos clavicularios do deposito de 
sellos; entrar para o Tbesouro Nacional, até ao dia 10 de cvda 
mez, com o saldo do mez anterior ; salvo quando este for neces- 
sário para as despezas da repartição, e, neste caso, o director 
devera fazer esta declaração no officio de remessa do balanço 
mensal ao Thesouro. 

Art. 11. Ficam alterados deste modo o art. 146 eo n. 4 do 
mesmo artigo : 

Art. 146. Aos chefes de secção, além do disposto neste regu- 
lamento, compete : 

4.° Levar, por escripto, ao conhecimento do director geral, si 
a secção for do Correio da Capital Federal e do Estado do Rio de 
Janeiro ; ao sub-director, si da Divisão Central ; ao do contador, 
si da Contadoria ; ao do administrador, si das Administrações, 
as occurrencias extraordinárias que se derem e as difflculdades 
que surgirem na execução deste regulamento e de quaesquer 
outras instrucções. 

Art. 12, E' alterado do modo seguinte o art. 161 : 

Art. 161. depoaito de sellos da Directoria terá três cia- 
vjcuja^iog, que serão o thesoureiro e dous empregados, um 
<Je#£na4o paio dirçeiof e outro pelo sub-director. 



4178 DECRETOS DO GOVERNO PROVISÓRIO 

Art. 13. No cap. XV fica assim alterado o art. 162, e suppri- 
mido o paragrapho único: 

Art. 162. O pessoal do Correio será nomeado do seguinte 
modo : por decreto do Governo o director geral, o sub-director, 
o contador geral, o thesoureiro ; por portaria do Ministro os 
chefes de secção da Directopfct e do Correio da Capital Federal, 
o almoxarife e seus aju&smtes, o porteiro e seu ajudante, os 
fieis do thesoureiro, os administradores dos Correios dos Estados, 
contadores, thesoureiros fias Administrações, chefes de secção e 
officiaes, fiéis de thesoureiro e porteiro ; por portaria do ' dire- 
ctor geral todos os oatros empregados da Directoria, Correio da 
Capital Federal a âo Estado do Rio de Janeiro e Administrações 
dos Estados da Republica, sobre proposta dos respectivos admi- 
nistradores; excepto os agentes e seus ajudantes, os carteiros, 
serventes e estafetas das Administrações e Agencias, cujas no- 
meações competem aos administradores. 

Art. 14. E* alterado o art. 163, do modo seguinte, e sup- 
primido o paragrapho único : 

Art. 163. São de livre nomeação do Governo os logares de 
director geral, sub-director, contador geral, thesoureiro, al- 
moxarife e administrador. Os logares de contador geral . e 
contador das Administrações são também de livre nomeação do 
Governo, devendo, porem, o nomeado ser escolhido de pre- 
ferencia dentro do quadro dos empregados postaes e das re- 
partições de Fazenda. 

Art. 15. O art. 164 e o § I o ficam assim alterados, supprimido 
o § 2 o : t 

Art. 164. Os logares de chefes de secção- l õ e 2 o offlcial serão 
providos por accesso, por portaria do Ministro, prevalecendo a 
antiguidade em igualdade de merecimentos. ♦ 

§1,° Os logares de 3 o official serão providos também por por- 
taria do Ministro, mediante concurso, no qual somente serão 
admittidos praticantes de I a e 2 a classes, versando as provas es- 
criptas, oraes e praticas sobre os assumptos de geographia 
postal, de regulamento e instrucções, convenção postal uni- 
versal, contabilidade e execução de serviços. 

Art. 16. No art. 169 fica supprimida a regra 2 a e assim sub- 
stituída : 

2. a Serão presididos pelo sub-director na Directoria Geral, e 
nas Administrações pelos administradores. 

Art. 17. Fica assim alterado o art. 177 : 

Art. 177. Na Directoria Geral serão substituidos em seus im- 
pedimentos : o director geral pelo sub-director, e na falta deste 
pelo contador ; o sub-director peio contador, e na falta deste pelo 
chefe de secção mais antigo ; o contador por um dos chefes de 
secção da Contadoria, designado pelo contador, e na falta de 
designação, a juizo do director ; os chefes de secção pelo I o offl- 
cial da mesma secção por elle designado e, na falta de designação, 
por um I o official de qualquer secção, a juizo do director ; o the- 
soureiro pelo fiei que previamente designar ; o almoxarife pelo 
seu ajudante, e na falta deste por um praticante de sua con- 
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fiança ; o porteiro pelo ajudante e na falta desta por um pra- 
ticante designado pelo director* 

Art. 18. No cap. XVI, o art. 185 fica alterado deste modo : 

Art. 185. Haverá na Divisão Central, na Contadoria, na The- 
souraria, no Almoxarifado e em cada uma das secções do Correio 
da Capital Federal, nas Administrações e Agencias de I a e 2» 
classes um livro de ponto, em que os empregados assignarão seus 
nomes às horas marcadas para começar o trabalho, e que deverá 
ser encerrado : na Divisão Central pelo chefe designado pelo 
sub-director, na Contadoria pelo que for designado pelo con- 
tador, na Thesouraria pelo thesoureiro, nas secções do Correio 
da Capital Federal pelos respectivos chefes, no Almoxarifado 
pelo almoxarife, nas Administrações pelos contadores, nas 
Agencias pelos agentes. 

Art. 19. o art. 217 do cap. XVIII, das disposições geraes, 
fica assim alterado : 

Art. 217. Em casos graves e urgentes quando o emprego do 
Correio for prejudicial ao serviço, poderão corrasponder-se por 
meio de telegrammas offlciaes, o director geral, o sub-director, os 
contadores e os chefes das secções do Correio da Capital Federal, 
os administradores e agentes, os chefes de correios ambulantes 
e os empregados incumbidos de inspecções. 

Art. 20. Serão mantidos nos seus logares os antigos chefes de 
secção effectivos, independente de nova nomeação. 

Art. 21. Ficam revogadas as disposições em contrario. 

Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Instrucção 
Publica, Correios e Telegraphos assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 27 de dezembro de 1890, 
2* da Republica. 

Manoel Dbodoeo da Fonseca. 

Benjamin Constar* Botelho de Magalhães. 



4/wj\P & e FW »* 



DECRETO N. 1217 — de 27 de dezembro de 1890 

Releva da prescripoão a divida de que é credor Iclirerico Narbal Pamplona, pro- 
veniente do vencimento que deixou de receber como serventuário vitalício do 
officio de escrivão dos Feitos da Fazenda da Capital Federal. 

Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazll, consti- 
tuído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, resolve 
relevar da prescripção a divida de que ó credor Iclirerico Narbal 
Pamplona, proveniente do vencimento que deixou de receber 

120 Faaciculo— 1890 14 
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como serventuário vitalício do oíficio de escrivão dos Feitos da 
Fazenda da Capital Federal, anterior a 20 de março de 1886. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Fazenda 
assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 27 de dezembro 
de 1890, 2 o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
Ruy Barbosa. 

DECRETO N. 1218 — de 27 de dezembro de 1890 

Releva da prescripção a divida do que é credor o desembargador Justi- 
niano Baptista Madureira, proveniente do vencimento que deixou de receber 
como juiz de direito avulso. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, consti- 
tuído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, resolve 
relevar da prescripção a divida ae que e credor o desembargador 
Justiniano Baptista Madureira, proveniente do vencimento que 
deixou de receber como juiz de direito avulso, desde 8 de 
outubro de 1862 atô 14 de fevereiro de 1877, excluido o tempo 
em que serviu na qualidade de deputado á Assembléa Geral 
Legislativa, relativo aos períodos decorridos de 1 de janeiro 
a 3 de setembro de 1864, 6 de maio a 8 de julho de 1865, 4 de 
março a 3 de setembro de 1866, 22 de maio a 22 de setembro de 
1867, e 9 de maio a 20 de julho de 1868, e de membro do Conselho 
Naval, nos de 9 de outubro de 1866 a 21 de maio de 1867 e 
de 1 de outubro deste ultimo anno a 9 de maio de 1868. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Fazenda 
assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 27 de dezembro de 
1890, %> da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Ruy Barbosa» 
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DECRETO N. 1219 — de 27 de dezembro DE 1890 

Concede permissão ao bacharel Firmo de Albuquerque Diniz e outros para 
fundarem na praça do Rio de Janeiro uma sociedade anonyma bancaria, sob 
a denominação de — Banco de Credito e Garantia Real, e approva, com al- 
terações, os respectivos estatutos. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo Pro- 
visório da Republica do3 Estados Unidos do Brazil, constituido 
pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, 

Attendendo ao que requereram o bacharel Firmo de Albu- 
querque Diniz, Joaquim José Fernandes e Josô António Pereira 
Serzedello Júnior, resolve conceder-lhes autorização para fun- 
dar na praça do Rio de Janeiro uma sociedade anonyma ban- 
caria, sob a denominação de — Banco de Credito e Garantia Real 

— e approvar os respectivos estatutos, com as seguintes alte- 
rações: 

Supprimam-se — os arts. 20 e 21. 

Alterem-se — o art. 3 o , § 3 o , lettras B e C e § II, e o art. 87, 
na parte relativa á emissão de letras hypothecarias. 

Harmonisem-se o art. 5° com o 4 o , alterando-se neste o se- 
gundo paragrapho, na parte em que dispõe que a liquidação se 
effectuará quando o capital social estiver reduzido a um quarto; 
eo art. 9° com as disposições do decreto n. 850 de 13 de outu- 
bro ultimo. 

Addicionem-se ao ultimo paragrapho do art. 39 as palavras 

— Salvo si a assembléa geral resolver o contrario. 
Substituam-se— no art. 51, as palavras — atô seis mezes de- 
pois do exercicio dos seus respectivos cargos — pelas seguintes: 

— até serem definitivamente approvadas as contas relativas ao 
tempo de sua administração. 

Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Fazenda 
assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 27 de dezembro de 
1890,2° da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Ruy Barbosa. 

Estatutos do Banco de Credito e Garantia Real 

CAPITULO I 

constituição, sede, fins, duração e LIQUIDAÇÃO do banco 

Art. l.° Fica constituída nesta praça e cidade do Rio de 
Janeiro uma sociedade anonyma, sob a denominação: Banco do 
Credito e Garantia Real. 
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Art. 2.* O banco propõe -se a fazer todas as operações de cre- 
dito, em commercio, que tenham por base garantias reaes, taes 
como: depósitos, penhores, hypotheoas e antichreses. 

§ 1 .° Só por excepção o banco entrará em operações mera- 
mente fiduciárias. 

§ 2.° Entrando em operações fiduciárias, só as fará por e 
sobre títulos assignados por duas pessoas, quando menos, mani- 
festamente idóneas, que sejam solidarias nas obrigações que 
assim contratarem. 

Art. 3.° Os fins a que o banco se propõe são os seguintes : 

§ 1.° Descontar títulos de credito commerciaes, sob prévio 
deposito em garantia, ou sob "penhor . 
§ 2.° Emprestar dinheiro sob penhor: 

1 .° De apólices da divida publica do estado geral da confede- 
ração, e do estado confederado do Rio de Janeiro, e da 
intendência municipal, e de quaesquer outras instituições ou 
estabelecimentos garantidos pelos ditos estados, e pela munici- 
palidade desta Capitai Federai ; 

2.° De acções e debentures de companhias e estabelecimentos 
de commercio ou industria, emittidos sob hypotheca conve- 
nientemente registrada; 

3.° De letras hypothecarias e de penhor, e de títulos de cre- 
dito movei (regulados pelas leis actualmente vigentes), com- 
tanto que essas letras e títulos tenham demanda e cotação na 
praça desta capital ; 

4.° De letras de praça, de contas assignadas e de bilhetes de 
mercadorias, pagáveis a prazos certos, de cheques ou vales da 
Alfandega, e ae cautelas da Casa da Moeda, comtanto que esses 
títulos tenham pelo menos dous signatários que por elles res- 
pondam in solidum ; 

5.° De cartas de credito ou de ordens, de cheques tirados ou 
passados a curtos prazos sobre bancos e casas de commercio 
respeitáveis desta praça, quando esses títulos estiverem acceitos 
ou visados, para pagamento em dia certo, pelos mesmos bancos 
e casas que tiverem de pagal-os ; 

ô.° De ouro e prata em barras ou em moeda, e do diamantes 
lapidados depois de verificadas as suas qualidades, pesos e va- 
lores por peritos nomeados pelo banco ; 

7.° De recibos ou conhecimentos de mercadorias não susce- 
ptíveis de deterioração,depositadas na Alfandega ou em trapiches 
alfandegados, á disposição dos referidos donos ou portadores 
desses títulos. 

A. São prohibidas quaesquer operações sobre objectos artís- 
ticos, sejam quaes forem o seu género, espécie ou condição, por 
mais preciosos que possam ser ou por mais provada que esteja a 
sua procedência e authenticidade. 

B. Não serão admittidos conhecimentos de mercadorias— á 
ordem— salvo si as pessoas que os exhibirem fizerem certo que já 
estão submettidap a despacho as respectivas mercadorias, em 
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seus próprios nomes o oa firmarem por endossos expressos a 
ftkTor do Danoo ; ou si derem abonos de pessoas idóneas desta 
p*aça, que se obriguem como principaes pagadores. 

O. O banco em caso algum receberá em penhor suas próprias 
acções e nem poderá adquiril-as ou alienal-as ainda quando os 
mutuários proponham ou o autorizem a fazel-o. 

§ 3.° Emprestar dinheiro sob hypotheca de bens de raiz— 
urbanos— sitos nesta capital e na cidade de Nitheroy, nos li- 
mites da circumscripcão do imposto predial ; sob hypotheca de 
bens ruraes, só o fará quando forem sitos no município desta 
Capital Federal. 

A. Serão considerados bens ruraes desta capital todos os que 
estiverem fora da circumscripcão predial. 

B. Os valores dos bens hypothecados serão representados si 
o banco julgar conveniente e obtiver autorização especial do 
Governo, por letras hypothecarias nos termos das leis então 
vigentes. 

O. Nenhum empréstimo hypotheoario commum será feito por 
prazo maior de cinco annos ; na necessidade da prorogação do 
prazo fiiodir-se-ha o velho em novo empréstimo, si o devedor 
estiver em condições de fazel-os ; são exceptuados desta regra 
os empréstimos sobre que forem emittidas letras hypothecarias, 
que nao podem deixar ae ser a longo prazo. 

D. Em circumstancia alguma o banco será obrigado a acceitar 
pagamentos antecipados por conta ou remissão da divida hypo- 
thecaria, salvo convenção em contrario nas escripturas de hypo- 
theca. 

§ 4.° Abrir e conceder créditos no próprio banco, e em qual- 
quer estabelecimento de commercio ou industria, e estabelecer 
contas corrrentes de movimento com limite previamente fixado, 
desde que os mutuários derem garantias reaes para sua liquida- 
ção e pagamento, no3 termos dos precedentes paragraohos. 

A. Pica salvo ao banco o direito de exigir quando bem lhe 
aprouver, o encerramento e liquidação de taes contas, sem 
externar as razões, ou justificar os motivos que tem para assim 
proceder. 

§ 5.° Receber dinheiro a premio por letra ou em conta cor- 
rente, não podendo ser obrigado a pagar quantia superior a 
cinco contos de réis sem prévio aviso de cinco dias pelo menos. 

A. Os pagamentos por cartas de ordem ou cheques vindos de 
fora desta praça não serão nunca pagos à vista ; o banco reser- 
vasse o direito de atermal-os pelo tempo necessário para veri- 
ficar a procedência e authenticidade dos títulos passados para 
esse fim. 

§ 6.° Fazer operações de cambio quer entre esta praça e as 
dos estados confederados, quer entre esta e as praças estrangei- 
ras ; podendo para esse fim ter em caução nas mesmas praças 
quaesquer títulos ou valores. 

§7.° Comprar, vender e fazer quaesquer operações para 
acquisição de apólices de divida publica, tanto no Estado geral 
da Confederação como dos Estados confederados e da Municipa- 



4184 DECRETOS DO GOVERNO PROVISÓRIO 

lidade desta Capital, e acções de bancos e outras companhias 
anonymas ; debentures com garantias reaes ; titulos de credito 
movei, cheques ou vales da Alfandega, cautelas da Casa da 
Moeda, letras e bilhetes de mercadorias, e quaesquer outros 
titulos que tenham cotação ou demanda na praça. 

§ 8.° Encarregar-se, por commissão, da compra e venda de 
quaesquer bens de raiz, urbanos e ruraes ; de quaesquer bens 
ou effeitos moveis ; de apólices, acções, debentures e outros titu- 
los de divida e fundos, públicos ou particulares ; de commercio, 
cotados ou descontáveis nesta praça ; de metaes preciosos; de 

âuaesquer productos ou effeitos de commercio ou industria ; e, 
nalmente, de quaesquer operações para organização e consti- 
tuição de sociedades anonymas ; lançamento e subscripção de 
acções ; emissão de debentures devidamente garantidos ; recebi- 
mento de rendas ou dividendos ; pagameutos de juros estipu- 
lados, e outras operações que o próprio banco puder fazer para 
si, nos termos acima prescriptos ; procedendo em tudo segundo 
as ordens e instrucções que lhe forem dadas pelos seus commit- 
tentes. 

A. O banco jamais praticará acto algum dessa ordem, por e a 
titulo de gestão de negócios. 

B. O banco em circumstancia alguma fará operações, por com- 
missão, sob garantia e responsabilidade do dei credere; seja qual 
for o proveito que possa esperar, ou que se lhe garanta, on que 
dahi lhe possa advir. 

C. O banco nunca fará e nem acceitarâ commissão para opera- 
ções de azar, e nem mesmo de riscos não garantidos por compa- 
nhias de seguros. 

D. O banco poderá fazer, por commissão, operações sobre em- 
préstimos, ou titulos de credito da lavoura, inclusive de credito 
movei e penhor agrícola, fora do municipio da Capital Federal. 

E. O banco não poderá fazer cobranças ou liquidações civis ou 
commerciaes fora desta praça. 

F. Não se comprehendem portanto nessa prohibição as cobranças 
e liquidações desta praça por actos e deliberações de credores em 
iuizo, ou por accordos particulares; não devendo porém empre- 
hendel-as sem autorizações especiaes, nem fazel-as além dos po- 
deres que lhe forem outorgados para esse fim. 

§ 9.° O penhor de apólices, acções e de outros titulos creditó- 
rios, será constituído piela entrega ou deposito, à disposição do 
banco, do objecto pignoraticio; e por transferencia, com as devi- 
das reservas, nos livros da Caixa de Amortização e de quaesquer 
outros estabelecimentos públicos ou particulares, que os houver 
emittido ou os tiver em registro ; si os mutuários não optarem 
pelas formulas prescriptas pelo art. 271 do Código Commercial, 
neste caso os titulos serão passados em duplicata. 

§ 10. O banco fica autorizado a contractar com o Governo Ge- 
ral da Confederação, e com os dos Estados confederados, sobre 
qualquer assumpto que tiver por objecto ou for concernente aos 
nns do mesmo banco, tanto no paiz como fora delle. 
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§11. Finalmente, o banco propõe-se a emittir letras hypo- 
thecarias e títulos de penhor e credito movei, nos termos pre- 
scriptos pelas leis vigentes. 

Art. 4.° O banco durará 50 annos a contar da data da sua in- 
stallação, salvo os casos de liquidação resolvida pela assembléa 
geral de seus accionistas, ou necessidade de liquidação forçada se- 
gando as leis que então vigorarem. 

A. Entre os casos de liquidação forçada deve-se ter em lem- 
brança os de insolvência ou cessação de pagamentos ; a impossi- 
bilidade de preencher seus fins, . a perda de três quartas partes do 
seu capital social, e a reducção do numero de seus accionistas a 
menos de sete. 

CAPITULO II 

CAPITAL, ACÇÕES E COMMISSO 

Art. 5.° O capital do banco será de cinco mil contos de réis 
(5.000:000$) representado por vinte e cinco mil acções (25.000) de 
200$ cada uma. 

Art. 6. a Fica a directoria desde já autorizada a elevar, de ac- 
cordo com o conselho fiscal, o capital do banco a dez mil contos 
de réis (10.000:000$), logo que julgar opportuno fazel-o, para 
maior desenvolvimento de suas operações, e consecução, em mais 
vasta escala, dos fins a que se propõe. 

A. A recusa do conselho fiscal obstará qualquer novo intento 
de augmento de capital até um anno depois, quando menos, da 
opposição do dito conselho. 

Art. 7.° Depois de satisfeitas todas as prescripções leçaes, e 

Eraticados os actos preparatórios para a sua instituição e instal- 
ação, iniciará o banco as suas operações de conformidade com o 
que acima vae exposto. 

§ 1 .° Sendo necessário por lei para a installação do banco a 
contribuição prévia de 30 % do seu capital, far-se-ha, logo depois 
de instailado, uma chamada de mais 10 % para completar o quinto 
legal para lançamento e movimento de suas acções na praça. 

§ 2.° Realizados os 40 % pela forma exposta, não se farão 
mais chamadas sinão por necessidade de fundos para incremento 
das operações do banco : nenhuma chamada poderá exceder de 
10 %» e só depois de decorridos 30 dias do encerramento da 
chamada precedente, poder-se-ha fazer nova, até á realização do 
capital integral do mesmo banco. 

Art. 8.° Os accionistas que não realizarem as chamadas de 
capital nas épocas prefixadas, só poderão fazel-o depois disso 
pagando 12 °/ das respectivas importâncias desde o dia do en- 
cerramento até ao da realização do capital em divida. 

Art. 9.° Os accionistas que não realizarem os capitães por 
duas chamadas consecutivas, perdem ipso facto as competentes 
acções, e com ellas o capital que houverem realizado, dando se 
neste caso commisso a favor do banco. 



4186 DECRETOS DO GOVERNO PROVISÓRIO 

§ 1 .° Para fUzer-se effecttvo o commisso não haverá necessi- 
dade de acto algum em juízo ou fora delle ; a não realização do 
capital nos termos da segunda chamada, bastará por si só para 
surtir esse effeito. 

§2.° Todos os actuaes accionistas e seus successores ou ces- 
sionários acceitam essa norma de procedimento, como única 
f>raticavel em commercio, para nesse caso regular as suas re- 
ações com o banco ; o que assim se verificar, passará como caso 
julgado. 

Art. 10. As acções, emquanto não tiverem o seu capital reali- 
zado, serão nominativas ; depois disso poderão ser ao portador. 

§ 1.° As acções emquanto nominativas serão transferíveis por 
termos assignados pelas partes que intervierem no acto, no 
competente livro do banco ; quer por accordo entre si, quer por 
virtude de alvará de autorização ao juiz competente. 

§ 2.° As acções só poderão ser passadas ao portador, por pro- 
posta do conselho fiscal e deliberação da assembléa geral ex- 
traordinariamente convocada para esse Am. Nesta hypothese 
serão as nominativas arrecadadas dando-se aos respectivos donos 
ou aos seus representantes, outras acções nessa conformidade. 

§ 3.° As acções ao portador serão passadas em livro de talões 
obrigados a tarja e numero, assignando tanto as acções como os 
respectivos talões, o presidente e mais um outro membro da 
directoria para sua authenticidade. 

CAPITULO III 

REGULAMENTO A SEGUIR NAS OPERAÇÕES DO BANCO, QUANTO A 
DEPÓSITOS E PfcNHORES 

Art. 11. Nas operações que o brinco fizer sob depósitos ou pe- 
nhores, o banco exigirá, dos mutuários e guardara comsigo os 
recibos ou conhecimentos de deposito particulares ou públicos, 
e os objectos offerecidos em pennor, acompanhados de documen- 
tos que provem: 

I o que os depósitos ficam à disposição das pessoas por quem 
ou em cujo nome forem constituiaos, para serem entregues às 
mesmas pessoas ou & sua ordem ; 

2° que os objectos offerecidos em penhor pertencem effectiva- 
mente às pessoas que os apresentam para operações oom o banco 
acompanhados de procuração em causa própria para o banco 
transferil-os para o seu nome* com as clansulas e reservas do 
estylo, e para em falta de pagamento promover,— por si ou por 
seus agentes ou procuradores devidamente autorizados, —a sua 
venda em hasta publica, por corretores ou leiloeiros, —si fo- 
rem objectos de commercio ;— ou pelo juizo, quando estiverem 
fora do commercio ; e finalmente para receber seus fruotos, ren- 
dimentos, dividendos e mais proventos, inclusive o producto da 
venda, e imputal-os èm seu pagamento em conta corrente. 
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Paragrapho único. Os objectos em deposito poderio continuar 
em poder de quem os detiver, si nisso convier o banco ; em 
caso contrario, poderá exigil-os para sua posse e guarda ; os de 
penhor , porém, passarão sempre em espécies para o poder do 
mesmo banco, como de direito ; e em um e outro caso serão tam- 
bém entregues os documentos exhibidos. 

A procuração embora em causa própria não dispensará o 
banco de prestar contas das operações, depois de liquidadas, aos 
respectivos mutuários, ou a seus legítimos representantes e suc- 



Art. 12. As mercadorias que forem offerecidas como penhores 
dos empréstimos feitos pelo banco, serão previamente ava- 
liadas por dous corretores, e na falta destes por peritos 
oompetentes nomeados pelo banco e serão representadas por 
bilhetes de mercadorias nos termos das leis vigentes na actua- 
lidade. (Regulamento de Hypothecas e Ónus Reaes, n. 370, de 2 
de maio de 1890, art. 379.) 

Art. 13. As letras ou titulos de credito passados pelos mu- 
tuários sob garantia de deposito ou penhor, não poderão ser 
tirados por prazo maior de quatro mezes, podendo ser refor- 
mados. 

Art. 14. O banco sò poderá emprestar sob deposito ou penhor, 
com os seguintes abatimentos do valor nominal, quando n$o 
puder ser intrínseco ou de cotação da praça : 

§ 1.° Sob titulos de divida publica com abatimento de 10 % do 
seu valor nominal, si a cotação da praça estiver acima do par, 
e com maior abatimento, a juizo da directoria, si estiver 
abaixo. 

§ 2.° Sob acções de bancos e outras companhias anonymas, 
debentwes e outros titulos similares, que tenham, pelo menos, 
metade do seu valor realizado, 20 % de abatimento de sua cota- 
ção na praça. 

§ 3.° Sob letras hypothecarias, cheques da Alfandega, caute- 
las da Casa da Moeda e outros titulos públicos equivalentes em 
qualidade e garantia, de 15 a 25 % de abatimento, a arbítrio da 
directoria. 

§ 4.° Sob barras de ouro ou prata, devidamente avaliadas 
por peritos nomeados pela directoria ; ou sob moedas de ouro ou 
prata não recebi veis nas repartições publicas, tendo, porém, co- 
tação na praça, 20 a 30 % de abatimento de sua cotação, con- 
forme entender a directoria. 

§ 5.° Sob titulos de credito commerciaes devidamente abo- 
nados, com abatimento nunca menor de 20 °/ de sua impor- 
tância. 

§ 6.° Sob mercadorias acompanhadas de bilhetes que as 
representem, com abatimento nunca menor de 30 % do seu valor 
em factura, fabrico ou procedência. 

§ 7.° Sob diamantes, com abatimento nunca menor de 40 % do 
valor que lhe for arbitrado por peritos nomeados pela directoria 
do banco. 

Art. 15. Todas as vezas que a directoria julgar conve- 
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niente, poderá exigir, e os mutuários serão obrigados a 
reforçar seus depósitos ou penhores ; si depois de passados oito 
dias de aviso o não fizerem, ficarão ipso facto vencidos os 
prazos dos respectivos titulos de credito, e proceder-se-ha a 
respeito como si taes titulos houvessem chegado a termo. 



CAPITULO bis III 



REGULAMENTO PARA OS CASOS DE HYPOTHECAS E ANTICHRESIS 



Art. 16. Nas operações que o banco fizer sob hypothecas 
ou antichresis, exigirá dos mutuários e guardará em seu archivo 
os documentos seguintes: 

1.° Os titulos de acquisição das propriedades a hypothecar, 
comprehendendo período nunca menor de 20 annos pas- 



2.° Si os titulos forem de compra e venda : certidões de verbo 
ad verbum de transcripção desses titulos no Registro Geral das 
Hypothecas nas respectivas comarcas ; 

3.° Certidões negativas de hypothecas e ónus reaes, passadas 
tanto em nome dos mutuários como nos de seus antecessores no 
dito periodo de 20 annos ; 

4.° Certidões negativas de encargos e responsabilidades testa- 
mentárias, passadas pelo escrivão do juizo da provedoria dos 
domicílios dos mutuários ; 

5.° Certidões negativas de tutelas e curatellas e de contas 
prestadas, pelos escrivães do juizo ou juízos de orphãos dos 
mesmos domicílios ; 

6.° Certidões negativas do contencioso do Thesouro Geral nesta 
Capital Federal ou da Thesouraria do Estado do Rio de Janeiro, 
e dos juizes dos feitos das respectivas Fazendas ; 

7.° Certidões negativas de embargos executivos e execuções 
vivas nos juízos civis e de commercio dos domicílios dos mu- 
tuários ; 

8.° Documentos que provem que as propriedades estão livres 
ou isentas de foros ou encargos territoriaes ; ou, na hypothese 
de onerados, quaes os ónus ; 

9.° Tratando-se de hypothecas por mulheres casadas ou por 
menores— como profissão habituai de commercio— certidões das 
escripturas pelas quaes os maridos ou curadores os autorizaram 
acommerciar; accrescentando— quanto ás mulheres casadas—, 
certidões que provem que já eram commerciantes quando se 
casaram ; 

10. Certidões de casamento religioso até 24 de maio de 1890, 
época em gue se instituiu o casamento civil (decreto n. 181 de 
24 de janeiro de 1890, art. 108), e do registro deste, dessa data 
em deante ; 

11. No caso de haver hypothecas legaes por tutelas ou cura- 
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tellas com especialisação de bens— certidões dos que foram espe- 
cialisados em virtude de taes hypothecas ; 

12. Tratando-se de bens que tenham estado anteriormente 
hypothecados, certidões que provem a sua remissão ; e dado o 
caso de ser esta posterior a acquisiçâo, que provem que foi 
dentro dos 30 dias subsequentes ã tomada da posse ; 

13. Quaesquer outros documentos que a directoria julçar ne- 
cessários, segundo o caso passado ou occurrencia de occasião. 

Art. 17. Os empréstimos sob hypothecas ou antichresis, só 
serão admittidos, si estas puderem ser inscriptas em nome do 
banco, em primeiro logar nos registros hypothecarios das respe- 
ctivas comarcas. 

Art. 18. O banco não adiantará por empréstimo hypothecario 
mais de dous terços da avaliação que fizerem seus peritos, ou em 
que tiver convindo .o mesmo banco ; e em hypothese alguma 
dará mais de cem contos de réis, sob hypotheca de um só im- 
movel. 

§ 1.° Os edifícios occupados por fabricas ou quaesquer indus- 
trias ou artes, serão acceitos em hypotheca somente pelo seu 
valor intrínseco ; isto é, independente do seu uso ou exploração 
industrial ou artística. 

§ 2.° O banco em caso algum realizará hypothecas sobre pro- 
priedades cujos rendimentos aunuaes forem inferiores aos juros 
e quaesquer outros encargos a que estiverem obrigados os mu- 
tuários pelas mesmas propriedades. 

Art. 19. O valor dos bens hypothecados deve ser sempre 
taxado na escriptura ou por accordo entre o banco e os mu- 
tuários á vista aos titulos de sua acquisiçâo e posse, ou por ava- 
liação feita por peritos nomeados pelo banco ; e jamais por esti- 
mação de valor, sejam quaes forem os dados que haja para 
isso. 

Art- 20. O banco poderá exigir dos mutuários que acceitem 
letras pelo valor dos seus débitos, como titulos auxiliares de 
suas escripturas de hypotheca. Essas letras passarão em seus 
vencimentos, pelo mesmo processo das letras de desconto, 
sendo, como são, meros titulos de credito para desconto de 
praça e movimento de caixa. 

§ 1.° Essas letras não se confundirão, portanto, com as cha- 
madas letras hypothecarias, e nem poderão prejudicai -as, no 
caso do banco entender conveniente e obtiver do governo auto- 
rização para emittil-as. 

§ 2.° As alludidas letras serão passadas em papel especial 
do banco, competentemente authenticadas por carimbo do mesmo 
banco. 

Art. 21. O banco poderá negociar as alludidas letras, no 
caso dos mutuários pagal-as em quaesquer circurastancias ; o 
banco será obrigado a creditar a sua importância como valores 
dados por conta dos empréstimos hypothecarios ; logo que lhes 
sejam apresentadas pelos mesmos mutuários, ou por quem 
legitimamente os representar. 

Paragrapho único. Salvo o caso dos mutuários pagal-as, 
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jamais essas letras figurarão na conta dos empréstimos hypo- 
thecarios com os ditos seus mutuários* 

Art. 22. Constituidas as hypothecas e feitos os empréstimos 
hypothecarios, ficarão os mutuários inhibidos de receber de quem 
de direito : 

I o , as quantias pagas como valor ou premio dos seguros* no 
caso de incêndio ou de outro qualquer risco ; das companhias 
que houverem segurado os bens hypothecados ; 

2°, o valor de indemnização por quaesquer causas ou eventua- 
lidades que damnifiquem os bens hypothecados ; 

3 o , o preço da desapropriação forçada ou voluntária dos 
mesmos bens hypothecados ; 

4°, os accrescentamentos, accessões e bonificações feitos ou 
devidos aos mutuários por motivo dos ditos bens hypothecados, 
desde que esses accrescentamentos, accessões e bonificações 
forem feitos ou prestados em moeda ou seu 'equivalente. 

Paragrapho único. O direito para receber em taes casos, só 
caberá ao banco, e só os receberá para creditar em conta cor- 
rente com os 6eus mutuários, por virtude das procurações que 
estes lhe outorgarem para esses e outros fins, como vae adeante 
declarado. 

Art. 23. As dividas hypothecarias tornar-se-hão exigíveis, 
não obstante os prazos que, nos termos das respeotivas escri- 
pturas, ainda estiverem por vencer, nos seguintes casos : 

I o , si houver alienação por qualquer titulo ou modo, ou nova 
hypotheca, embora de remanescentes sobre os bens hypothecados ; 

2 o , quando occorrer deterioração, ou cousa que diminua o 
valor ou torne precárias as condições de garantias dos mesmos 
bens ; 

3 o , si os mutuários deixarem de segurar os bens hypotheca- 
dos, desde que tomem a si o encargo de fazel-o ; 

4 o , no caso de haver pagamentos ajustados por prestações, e 
os mutuários deixarem de satisfazer qualquer dessas prestações 
em tempo e devida forma, como é de lei. 

Art. 24. O banco será constituído por seus mutuários pro- 
curador em causa própria, para todos os actos que forem neces- 
sários para segurança ou subrogação das suas hypothecas, para 
liquidação das respectivas dividas, e para as suas remissões, e 
bem assim para receber por elles todos os accrescentamentos, 
fructos, rendimentos, bonificações, accessões e mais proventos 
devidos por virtude do precedente art. 22 ; e, finalmente, para 
intervir e representar os ditos seus mutuários em quaesquer 
actos, deliberações ou dependências em que estes devam figurar 
por motivo dos bens hypothecados ; e para receber e dar qui- 
tação de quaesquer quantias, effeitos ou causas que dahi lhes 
possam advir. 

Art. 25. Os mutuários declararão nas escripturas que passa- 
rem por hypothecas contrahidas com o banco, que seus bens não 
estão sujeitos a quaesquer responsabilidades por hypothecas ou 
ónus legaes ; e que nos casos de inexactidão ou falsidade 
dessa declaração, sujeitar-se-hão ás penas prescriptas pelas leis 
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vigentes (actualmente lei n. 169 A, de 19 de janeiro de 1690, 
art.4°, § 6°,ultimo período e decreto n. 370 de 2 de maio de 1890. 
art. 130, § I o ). 

Art. 26. Os mutuários pagarão como pena convencional a 
multa de 10 */» do valor a divida sob bypotheca ♦ e mais 1 %de 
juros ao mes, por accrescentamento ao que for estipulado nas 
respectivas escripturas ; para fazer face às despezas a que o 
banco íor obrigado, si houver de recorrer aos meios judioiaes para 
haver pagamento de sua divida ; a dita multa e juros serão ex- 
igíveis desde o acto da primeira intimação judicial para acção, 
sequestro ou qualquer outro procedimento directo ou indirecto, 
que for conveniente fizer ou intentar para segurança, garantia, 
liquidação e pagamento das dividas hypothecarias ; ou para 
validade das respectivas escripturas e títulos em juizo e fora 
delle. 

Art. 27. A administração do banco não acceitarà por motu- 
proprio juizo arbitral para liquid ção de suas dividas e dependên- 
cias hypothecarias ; as acções e execuções que tiver a promover, 
serão sempre reguladas pelas leis vigentes na occasião. 

Paragrapho único. A hypothese de juizo arbitral só será ad- 
mittida por deliberação da assembléa gei^al dos accionistas, espe- 
cialmente convocada para esse fim. 

Art. 28. Os títulos de propriedade sujeitos ao regimen da lei 
Torrens n. 451 B de 31 de maio de 1890, serão recebidos pelo banco 
a salvo de duvidas e contestações, a não ser por motivos declara- 
dos nelles, ou inacriptos nos registros ou matriculas do registro 
geral das hypotheoas, dos munieipios onde forem situadas as 
propriedades ; ficando os mutuários obrigados apenas a exhibir 
esses títulos e respectivas plantas, e os extractos prescriptos por 
essa lei, de conformidade com seus arts. 3, 39, 43, 63 a 69 e 75. 

§ 1.» Os mutuários que figurarem por seus tutores ou curado- 
res apresentarão, ainda na hypothese do regimen Torrens, al- 
varás de autorização dos juizes de orphãos competentes, para os 
actos que tiverem a praticar com o banco. 

§ 2.° Nos casos do regimen Torrens, os mutuários ficarão dis- 
pensados de satisfazer as exigências do art. 16, com excepção 
das constantes dos ns. 7, 9, 10 e 13, eos deste art. 88 na 
parte concernente aos títulos, plantas e extractos de que ahi se 

CAPITULO IV 

I>À ASSEMBLÉA GERAL 

Art. 29, A assembléa geral do banco será constituída por ac- 
cionistas de cinco ou mais acções inscriptas em seus nomes nos 
registros do mesmo banco, 40 dias, pelo menos, antes da reunião 
ordinária ou extraordinária da dita assembléa. 

Art. 30. Os accionistas poderão comparecer pessoalmente ou 
por seus procuradores, também accionistas, com poderes espe- 
ciaes para os fins que forem objecto de deliberação aa assembléa. 
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Paragrapho único. Em hypothese alguma serão admittidos 
como procuradores pessoas que não sejam accionistas. 

Art. 31. Para que a assembléa possa validamente funccionar 
é indispensável que concorram a ella, além dos membros pre- 
sentes de sua directoria e conselho fiscal, cinco accionistas hábeis 
para deliberar e votar, por acções inscriptas nos termos do art. 29, 
representando pelo menos um quarto do capital do banco. 

Art. 32. Nenhum accionista por si e como procurador de outros 
accionistas poderá ter mais de vinte votos, reunidos para esse 
effeito os próprios e os de seus constituintes. 

Art. 33. Haverá três assembléas geraes ordinárias, nos mezes 
de abril, agosto e dezembro de cada anno ; as convocações de 
assembléas geraes ordinárias serão feitas quinze dias antes por 
annuncios publicados pelos periódicos desta capital, declarando 
dia, logar e hora para a reunião das mesmas assembléas. 

Art. 34. Si no dia da convocação se não effectuar a reunião, 
serão convocados de novo com antecipação de cinco dias, pela 
mesma forma do artigo precedente, accrescentando-se que as as- 
sembléas funccionarão com o numero prescripto, e qualquer que 
seja a somma do capital representado pelos accionistas presentes; 
inclusive pelos directores e membros do conselho fiscal. 

Art. 35. As assembléas geraes, que tiverem de deliberar sobre 
modificações ou alterações dos estatutos, augmento de capital, 
prorogação do banco, além do prazo para que foi constituido, ou 
sobre sua dissolução e liquidação antes desse prazo, só poderão 
funccionar, achando-se reunidos accionistas em numero, e nas 
1 condições dos artigos precedentes, que representem pelo menos 
dous terços do capital ao banco. 

§ 1 .° Si não comparecerem accionistas em numero sufficiente 
para deliberar, em primeira e segunda reunião, far-se-ha con- 
vocação para terceira, como ô de lei nas hypotheses deste artigo, 
com declaração de que as assembléas geraes funccionarão com 
qualquer numero de accionistas, desde que esteja satisfeita a pre- 
scripção do art. 31, e qualquer que seja a somma do capital que 
representarem. 

§ 2.° Para a terceira reunião serão convocados os accionistas 
não só por annuncios nos termos do art. 34 destes estatutos, 
como por cartas registradas pelo Correio. 

Art. 36. Os accionistas, que houverem transferido as suas 
acções, a titulo de caução, a terceiros, serão admittidos a votar, 
si não houverem dado a estes procurações com poderes espéciaes 
para este fim. 

Art. 37. Serão também admittidos a votar : 

1.° Os tutores ou curadores, por seus pupillos ou curatellados ; 

2.° Os maridos por suas mulheres, salvo, quando casados 
com separação de bens, caso em que só poderão fazel-o por vir- 
tude de procuração outorgada por ellas, com poderes espéciaes 
Eara esse fim, comtanto que os maridos sejam por sua vez tam- 
em accionistas; 

3.° O gerente da sociedade ou administrador da Associação 
Commercial, e quando for mais de um, o designado por todos; 
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4.° O inventariante devidamente autorizado pelo juiz do in- 
ventario ; 

5.° O representante da massa fallida nas mesmas condições do 
inventariante ; 

6.° Os accionistas, procuradores de accionistas, constituídos 
com poderes especiaes, si os representados estiverem nos casos 
de votar. 

Paragrapho único. Os documentos comprobatórios do direito de 
votar, nos termos do artigo supra, deverão ser apresentados no 
escriptorio do banco, três dias, pelo menos, antes da reunião da 
assembléa de que se tratar. 

Art. 38. Não poderão votar, nas assembléasgeraes: 

Os directores para approvarem os seus balanços, contas e in- 
ventários, e os nscaes, os seus pareceres ; e os accionistas que 
forem immediatamente interessados no objecto da deliberação . 

Art. 39. Nos casos de eleição de directoria e membros do con- 
selho fiscal, de reforma ou alteração dos estatutos, de augmento 
do capital ou liquidação do banco, contar-se-hão os votos na 
razão de um por cinco acções ; nenhum accionista porém terá 
mais de vinte votos, qualquer que seja o numero de acções que 
represente, próprias ou alheias. 

Nos outros casos a votação será per capita. 

Art. 40. Compete à assembléa geral ordinária: 

1 .° Conhecer dos relatórios, inventários e balanços da dire- 
ctoria, e approval-os querendo ; 

2.° Tomar quaesquer decisões, deliberar sobre todas as 
matérias meramente administrativas, ap provar, negar o seu 
assentimento, ou rectificar todos os actos da administração geral 
do banco ; 

3.° Alterar ou reformar os estatutos ; 

4.° Autorizar, à vista do inventario, balanço e contas, o pa- 
gamento de todas as dividas, encargos, contribuições e dividendos 
que dependerem de sua autorização, no fim doâ respectivos qua- 
trimestres ; 

5.° Eleger o presidente do banco, que será também o da di- 
rectoria, e em seguida os três outros membros da mesma dire- 
ctoria e os do conselho fiscal. 

Art. 41. A assembléa geral reunir-se-ha ordinariamente, 
como ficou dito, em abril, agosto e dezembro de cada anno, e ex- 
traordinariamente sempre que for convocada para os fins se- 
guintes: 

1.° Quando a directoria o julgar conveniente ; 

2.° Quando for pedida a sua convocação por sete ou mais 
accionistas, cujas acções representarem pelo menos um quinto do 
capital social; 

3.° Por convocação do conselho fiscal, sempre que occorram 
motivos graves e urgentes, nos termos do art. 14, § 3 o , do de- 
creto n. 164 de 17 de janeiro de 1890. 

§ l.°Nas sessões extraordinárias, a assembléa geral só poderá' 
tratar do assumpto para que for convocada. 

§ 2.° A convocação ordinária se fará por annuncios publicados 
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nos jornaes, três vezes pelo menos nos 15 dias anteriores, e com 
a declaração do logar e hora para a reunião. 

Art. 42. A assembléa geral ordinária será presidida pelo 
presidente do banco; a extraordinária, pelo accionista que for ac- 
clamado no acto; o presidente convidará dous secretários de 
entre os accionistas, que tomarão assento na mesa. 

Art. 43. A reunião da assembléa geral ordinária terá por fim 
especial a leitura do parecer do conselho fiscal, o exame, dis- 
cussão e deliberação sobre os inventários, balanços, contas se- 
mestraes e a eleição a que se tiver de proceder. 

Paragrapho único. Si para deliberar sobre qualquer dos as- 
sumptos mencionados, a assembléa gerai carecer de novos 
esclarecimentos, poderá adiar a sessão da assembléa, e ordenar 
os exames e investigações que forem necessários. 

Art. 44. Todos os accionistas poderão assistir e tomar parte 
na discussão, em reuniões deassembléas geraes, podendo somente 
deliberar e votar os que forem hábeis para isso. 

Art. 45. A approvação do balanço e contas quatrimensaes 
feita sem reserva, importará não só a ratificação dos actos e ope- 
rações referentes aos respectivos quatrimestres bancários, e con- 
sequentemente a liquidação dos mesmos inventario, balanços e 
contas ; como também a cessação da responsabilidade dos accio- 
nistas por cessão de suas acções no período decorrido até esse 
acto"; e isso ainda quando deva o banco liquidar por culpa ou 
damnos occorridos no tempo em que haviam sido accionistas, 
como ô de lei ; ficando os cessionários unicamente responsáveis 
pelas que dahi em diante decorrerem, e pelas chamadas subse- 
quentes de capital, até que se completem todas as entradas 
devidas pelas mesmas acções. 

Art. 46. Nos casos em que os estatutos ou a lei determinarem 
a reunião da assembléa geral, é permittido a qualquer accio- 
nista, si a convocação se retardar por mais de 30 dias, requerer 
ao juizo do oommercio que o autorize a fòzel-a, guardadas as 
formalidades do art. 15 do decreto n. 164 de 17 de janeiro 
de 1890. 

Art. 47. Trinta dias antes das assembléas geraes ordinárias, 
serão depositados na secretaria do mesmo banco e annunciados 
pelos periódicos, á disposição dos accionistas para os exames que 
quizerem fazer, os seguintes documentos: 

1.° Cópia do inventario e balanço contendo indicação dos valo- 
res dos moveis, immoveis, fundos e títulos do banco, e a synopse 
das dividas aetivas e passivas, classificadas segundo a natureza 
dos respectivos títulos ; 

2.° Cópia de relação nominal dos accionistas, com o numero de 
acções que possuírem, e estado de suas entradas ; 

3.° Cópia de lista das transferencias das acções em algarismos, 
realizadas no decurso do quatrimestre decorrido depois da ultima 
assembléa ordinária ; e portanto depois do ultimo balanço qua- 
trimensal. 

Art. 48. Até 30 dias, quando muito, depois das reuniões das 
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assembléas geraes, serão publicadas as actas das mesmas assem- 
bléas para os devidos effeitos. 

Art. 40. As resoluções das assembléas geraes em que se tratar 
dos assumptos especificados no art. 35 destes estatutos, serão 
publicadas por certidões das respectivas actas, como dispõe o 
art. 6 o do decreto n. 164 de 17 de janeiro de 1890. 



CAPITULO V 

DA ADMINISTRAÇÃO 

Art. 50. A administração do banco será exercida por uma di- 
rectoria composta do presidente do banco e um vice-presidente, 
um secretario e um gerente, todos eleitos pela assemblóa ordi- 
nária do mez de abril do anno em que findarem o seu man- 
dato. 

§ 1.° A eleição do presidente ou director morto, ausente, im- 
pedido ou resignatario, far-se-ha na primeira assembléa geral 
ordinária subsequente ao facto que der occasião a sua substi- 
tuição. 

§ 2.° O presidente e directores entre si nomearão o vice-pre- 
sidente, o secretario e o gerente do banco. 

Art. 51. Não poderão ser directores pessoas que não pos- 
suirem em seu nome 100 acções do mesmo banco para garantir a 
responsabilidade da sua administração. 

§ 1.° Estas acções ficarão em deposito ou penhor, e portanto 
inalienáveis, até seis mezes depois do exercício dos seus respe- 
ctivos cargos. 

§ 2.° O deposito ou penhor far-se-ha por averbação no livro 
de transferencias do banco. 

Art. 52. No >cto da eleição, que será por escrutínio secreto, si 
os candidatos não obtiverem maioria absoluta do votos, proceder- 
se-ha a segundo escrutinio, no qual só entrarão os mais votado, 
era numero duplo dos que houverem de ser eleitos, e em caso 
de empate, decidirá a sorte. 

Paragrapho único. No segundo escrutinio bastará a maioria 
relativa para designar os eleitos, sendo isso declarado nos an- 
nuncios da convocação. 

Art. 53. Tanto o presidente como os directores poderão ser 
reeleitos por uma vez somente ; depois disso só poderão sel-o 
depois de um anno de seu ultimo exercício. 

Art. 54. Não poderão ser conjunctamente directores, accio- 
nistas que tiverem impedimento em direito, como sejam : o pae e 
o filho, o sogro e o genro, os irmãos e os cunhados durante o 
cunhadio, e nem mais de um membro ou interessado de firmas 
sociaes. 

Paragrapho único. Não poderá ser eleito director quem não 
for accionista, e quem não for hábil para o commercio, não sendo 
necessário o effectivo exercício da profissão de commercio • 

12o Fascículo — 1890 15 
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Art. 55. No caso que recaia a escolha da assembléa geral em 
pessoas que forem impedidas, nos termos dos artigos antece- 
dentes, ou em que haja empate, serão declarados nullos os votos 
obtidos, no primeiro caso, pelos menos votados ; no segundo, 
pelos mais moços dos eleitos. 

Paragrapho único. Si houver empate e não for possivel co- 
nhecer no acto qual delles seja o mais moço, decidirá a sorte, si 
qualquer delles não renunciar. 

Art. 56. Não é permittido ao presidente ou a qualquer outro 
membro da directoria deixar de exercer por mais de dous mezes, 
salvo o caso de moléstia, as funcções de seu cargo; ainda no caso 
de moléstia, si esta se prolongar por mais de seis mezes, consi- 
derar-se-ha vago o cargq, para ser substituído o que assim for 
impedido, como adeante vae disposto . 

Art. 57. No caso de substituição do director failecido, do im- 
pedido, do que se demittir do cargo, do que deixar de acceital-o 
ou do que deixar de exercel-o por mais de seis mezes, os dire- 
ctores em exercido e o conselho fiscal designarão qualquer 
accionista que tenha as condições requeridas ; e o que for desi- 
gnado exercerá o dito cargo até á reunião da primeira assembléa 
geral ordinária, salvo si o substituído tivesse de deixal-o antes ; 
neste caso exercel-o-ha até á época em que este teria de dei- 
xal-o. 

Dando-se, porém, duas substituições simultâneas, será convo- 
cada immediatamente a assembléa geral extraordinária para 
eleição de ambos os substitutos. 

Art. 58. A' directoria, isto é, ao presidente e mais directores, 
compete: 

1.° Nomear seu vice-presidente, secretario e gerente ; 

2.° Executar e fazer cumprir estrictamente os preceitos e dis- 
posições destes estatutos ; 

3.° Deliberar sobre casos de administração geral; prescrever 
as condições dos contractos e resolver sobre os pedidos de em- 
préstimos, compromissos e quaesquer actos e operações commer- 
ciaes especificados nestes estatutos, que houverem de ser reali- 
zados pelo banco; 

4.° Determinar as taxas de empréstimos e as de dinheiro que 
se receber a premio ; dos descontos e redescontos de letras ; 
notas promissórias, contas assignadas e outros titulos de car- 
teira, e das commissões a cobrar por actos que praticar por man- 
dato e conta de terceiros ; 

5.° Fazer o regulamento interno e submettel-o á approvação 
da assembléa geral ; 

6.° Nomear e demittir os empregados, e marcar-lhes com au- 
diência dos fiscaes os vencimentos e fianças ; dirigir e inspec- 
cionar a escripturação geral do banco, e todo o seu expediente, 
providenciando para que tudo seja feito a tempo, bem clara e 
methodicamente, de modo a facilitar qualquer exame que seja 
preciso fazer, em qualquer occasião por mais imprevista que 
seja ; 
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7.° Exigir do conselho fiscal os relatórios quatrimensae3 a 
que o mesmo conselho ô obrigado ; 

8.° Organizar os balanços geraes, fazer relatórios em que 
comprehenda os recebidos do conselho fiscal, e moralisar as 
contas respectivas que teem de ser submettidas á apreciação da 
assembléa geral, e fazel-os publicar ; 

9.° Fazer balancetes mensaes e publical-os até ao 8 o dia de 
cada mez, e remettel-os ao Governo, como ó de lei ; recolher as 
quotas do fundo de reserva aos respectivos cofres ; fixar as 
bonificações e dividendos, e propor as medidas necessárias para 
o andamento dos negócios do banco, e das resoluções tomadas 
pela assembléa geral ; 

10. Propor as modificações dos estatutos, a prolongação, du- 
ração ou a dissolução do banco, e tudo quanto for a bem da es- 
tabilidade do mesmo banco, e consecução dos fins sociaes. 

Art. 59. Todas as deliberações da directoria serão tomadas 
por maioria de votos e constarão das actas lavradas e assigna- 
dasem livro para esse fim destinado. 

Art. 60. A directoria deverá reunir-se diariamente para de- 
liberar sobre os negócios do banco ; permanecendo no banco 
pelo menos dous directores durante o expediente. 

Art. 61. Ao presidente, além das obrigações que lhe são con- 
cernentes como director, compete : ^ 

1.° Apresentar á assembléa geral dos accionistas, em suas re- 
uniões ordinárias, em nome da directoria, o relatório quatri- 
mestral, balanço das operações e estado do banco no quatri- 
mestre findo ; 

2.° Presidir as sessões da assembléa geral ordinária, easda 
directoria ; 

3.° Fazer executar fielmente o regimento interno, e fiscalizar 
o expediente do banco ; 

4.° Assignar os balancetes mensaes, e conjunctamente com 
um dos seus collegas de directoria, as escripturas, contractos, e 
todos os documentos que importarem responsabilidade para o 
banco ; 

5.° Representar o banco em suas relações com o Governo do 
Estado, e com terceiros, em juizo e fora delle ; sendo-lhe facul- 
tado constituir procuradores, e dar aos nomeados os necessários 
poderes para acções em juizo contencioso, e revogal-os que- 
rendo ; 

6.° O presidente, além do seu voto como director, terão de 
qualidade para os casos de desempate. 

Art. 62. Fica expressamente declarado, que acto algum, de 
que possa resultar responsabilidade para o banco, poderá ser 
praticado ou surtir effeitos jurídicos, sem que esteja assignado 
por seu presidente, e mais um de seus directores. 

Art. 63. O presidente vencerá o honorário de 12:000$ por 
anno ; e cada um dos outros directores, de 8:000$ por anno ; 
tendo todos direito, além disso, á gratificação englobadamente 
de 5 °/o dos lucros liquidos apurados em cada balanço, depois 
de deduzida a quota destinada para o fundo de reserva. 
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Art. 64. Os membros da directoria no exercício do seu man- 
dato, não adquirem direitos nem contrahem obrigações próprias, 
tendo porém o dever de íiscalizar-se reciprocamente ; serão soli- 
dários para com o banco, peia negligencia, culpa ou fraude com 
que qualquer delles possa proceder no exercício das respectivas 
funcções, salvo si communicarem, como lhes cumpre, em tempo 
e devida forma, o que houver a respeito à mesma directoria e ao 
conselho fiscal para tomarem as providencias que julgarem ne- 
cessárias. 

Art. 65. Os três membros da directoria substituir-se-hão entre 
si, no caso de qualquer delles achar-se impedido de exercer suas 
.ftmcções, sem distincção de categorias. 



CAPITULO VI 



DO CONSELHO FISCAL 

Art. 66. O banco terá um conselho fiscal composto de três 
membros effectivos e três supplentes* eleitos pela assembléa geral 
entre os accionistas, na sessão ordinária do mez de abril de cada 
anno. 

§ 1.° O conselho fiscal receberá como remuneração do seu 
trabalho, porcentagem que baste para perfazer a importância de 
200$ por mez, para cada um de seus membros. 

§2.° Para o exposto fim serão retirados 3 % dos lucros lí- 
quidos de cada balanço quatrimestral; si satisfeita a remuneração 
houver saldo, o excesso reverterá para o banco : si deficiência, 
o banco abonar-lhes-ha por sua conta de — despezas geraes — a 
differença. 

Art. 67. A remuneração do conselho fiscal é por trabalho, 
consequentemente só terão direito a recebel-a os membros que 
effecti vãmente trabalharem, e na razão dos dias de sua fre- 
quência, verificados pela directoria. 

Paragrapho único. No caso de impedimento de qualquer mem- 
bro do conselho fiscal será chamado o supplente que o substitua ; 
a este caberá a remuneração que o impedido deixar de receber. 

Art. 68. O mandato do conselho fiscal e seus supplentes, 
durará somente um anno, podendo, porém, ser reeleitos tantas 
vezes, quantas aprouver á assembléa geral. 

Art. 69. O conselho fiscal celebrará sessões ordinárias e 
extraordinárias, devendo fazer as sessões ordinárias uma vez 
cada mez, em dia previamente designado, com ou sem assistência 
da directoria, a seu arbítrio. Reunir-se-ha extraordinariamente 
sempre que lhe aprouver. Em cada sessão mensal ser-lhe-hâo 
apresentado pela directoria balancetes e informações do estado 
dos negócios, especialmente no que for concernente aos depó- 
sitos em conta corrente, aos descontos e redescontos, e ás ope- 
rações passivas do banco . 
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Art. 70. Os membros do conselho fiscal não assumirão as suas 
funcções, sem exame do estado do banco, e não deixarão os seus 
cargos sem relatório do que houver occorrido em aua fiscalização, 
sob pena de responderem pelas faltas de seus antecessores e 
successores, no que estas possam influir ou depender dos actos 
praticados na sua fiscalização . 

Art. 71. Incumbe ao conselho fiscal apresentarem cada qua- 
trimestre à directoria, relatório e parecer sobre os negócios e 
operações do banco, afim de que esta os faç* publicar com os 
balanços que houver de apresentar â assemblea geral no fim do 
mesmo quatrimestre. 

Art. 72. Os fiscaes terão direito illimitado ás informações e 
exames de todas as operações sociaes, e dever de fazer a fisca- 
lização mais minuciosa que estiver ao seu alcance ; uma vez por 
trimestre, quando menos, os fiscaes deverão verificar a situação 
material da caixa e dos valores depositados. O termo da verifica- 
ção será assignado pelos fiscaes presentes. 

Art. 73. Tendo o conselho fiscal por dever absoluto exercer a 
mais restricta e severa fiscalização sobre tudo que occorrer no 
banco, fica por isso mesmo obrigado a denunciar á directoria, em 
qualquer tempo, por oíficios, e nos pareceres dos quatrimestres 
que houver de apresentar, as faltas, erros e fraudes que desco- 
brir, expor a verdadeira situação do banco, e suggerir as medidas 
e alvitres que entender a bem da instituição. 

Os fiscaes que deixarem de denunciar nos seus relatórios de 
quatrimestres a distribuição de dividendos, ou interesses não de- 
vidos, e quaesquer faltas, erros ou fraudes praticados no decurso 
de sua fiscalização, ou em qualquer época anterior, constantes dos 
livros e papeis sujeitos ao seu exame, serão considerados como 
cúmplices dos autores de taes actos e como taes responsáveis 
para com o banco. 

Art. 74. Os fiscaes nomeados pela assemblea geral que não 
acceitarem o cargo, não comparecerem, ou se tornarem impe- 
didos, serão substituidos pelos supplentes; e quando o mesmo se 
der a respeito destes, requerer-se-ha ao presidente da Junta 
Commercial a nomeação de outros, para servirem durante o 
respectivo anno. 

Art. 75. O conselho fiscal, além do que fiea exposto, tem por 
dever prestar á directoria todo o auxilio e conselho que lhe for 
solicitado, e lembrar-lhe qualquer providencia a tomar em qual- 
quer occasião opportuna e nomeadamente nos casos previstos no 
art. 70. 

Art. 76. Em caso de desaccordo entre os fiscaes e directores, 
convocar-se-ha a assemblea geral para resolver sobre o que se 
deva cumprir, ou sobre o que convenha providenciar. 

Paragrapho único. O conselho fiscal tem direito de convocar 
por si, directamente, sempre que entender que o caso ô gravo e 
urgente, a assemblea geral extraordinária, nos termos do art. 14, 
§ 3 o , do decreto n. 164 de 17 de janeiro de 1890. 
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CAPITULO VII 

DOS BALANÇOS, FUNDO DE RESERVA, PORCENTAGENS E DIVIDENDOS 

Art. 77. No fim de cada quatrimestre dar-se-ha balanço ge- 
ral no banco, para conheceivse o seu estado, e apurar-se o lucro 
liquido das operações completamente ultimadas durante o mesmo 
quatrimestre; o lucro liquido será distribuido pelo modo se- 
guinte: 

1.° 15 % para fundo de reserva até perfazer quantia igual 
ao capital realizado ; 

S.° 5 % para gratificação á administração do banco, mos ter- 
mos do art. 68 ; 

3.° 3 % para remuneração do conselho fiscal, nos termos do 
art. 66, §§ I o e 2°; 

4.° 2 % para gratificações aos empregados que mais merece- 
rem por suas aptidões e bons serviços a juizo da directoria. 

Art. 78. O fundo de reserva é destinado exclusivamente para 
fazer face ás perdas do capital social-; será convertido em apó- 
lices da divida publica ou em quaesquer outros títulos de renda 
garantidos e de fácil permuta, com prévio accordo da directoria 
e conselho fiscal. 

Art. 79. O anno bancário abrange o período de I de maio do 
anno então corrente a 30 de abril do anno subsequente, devendo, 
porém, as contas ser liquidadas por quatrimestres. Os dividendos 
e gratificações serão pagos nos quatrimestres em abril, agosto e 
dezembro de cada anno. 

CAPITULO VIII 

DISPOSIÇÕES GERAES 



Art. 80. As propriedades hypothecadas, bem como as merca- 
dorias dadas em penhor mercantil ao banco, serão devidamente 
seguras pelo banco, si já não o estiverem previamente, á custa 
dos mutuários, carregando-lhes nas despezas o premio do seguro, 
o sello e custo das respectivas apólices. 

Art. 81. No caso de incêndio ou qualquer outro sinistro será 
o banco o único competente para receber do segurador directa- 
mente a competente indemnização ; os mutuários ficarão obri- 
fados a reedificar os prédios incendiados, no prazo qne a 
irectoria do banoo lhes prescrever, salvo si preferirem liquidar 
com o banco os seus débitos. Para o exposto fim o banco ficará 
constituído pelos mutuários procurador em causa própria por 
facto expresso nas respectivas escripturas. 
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Art. 82. Si decorrer o terço do prazo çrescripto sem que os 
mutuários tenham dado começo á reedificaçao dos edifícios hypo- 
thecados, ficará ipso facto vencido o dito prazo, sendo os mutuá- 
rios obrigados a liquidar as transacções no termo de 30 dias, 
a contar da data do aviso que lhes for feito pala directoria. 

Art. 83. Opresideate do banco será o único competente para 
demandar e ser demtndado em juízo, e outorgar poderes aos 
procuradores que julgar aptos e necessários para esse fim. 

Art. 84. Só a directoria, d3pois de consultado o conselho fiscal 
com o seu parecer, poderá fazer transacção com os seus mutuá- 
rios ou os seus representantes, tanto em juizo como fora delle, 
procurando sempre acabar por accordo com os mesmos qualquer 
duvida ou questão que se suscite, quer directamente, quer por 
arbitramento (não confundir com juizo arbitrai) de pessoas 
entendidas e de confiança para o caso. 

Art. 85. Os bens moveis, semoventes ou de raiz que o banco 
houver particularmente em pagamento de seus devedores serão 
vendidos em hasta publica por corretor ou leiloeiro, no menor 
prazo possivel, nos casos de execuções vivas, porém só o t serão 
pelos tramites judiciaes. 

Art. 86. Os accionistas que se retirarem para o interior ou 
para o estrangeiro poderão, querendo, depositar as suas acções 
no banco, afim de serem remettidos para onde determinarem os 
respectivos dividendos, livres de commissão do banco, correndo, 
porém, por conta e responsabilidade dos mesmos, as despezas que 
occorrerem e riscos correspondentes. 

Art. 87. Si a directoria, de accordo com o conselho fiscal, 
verificar que, para satisfazer os fins e interesses do banco e de 
seus mutuários, ô conveniente emittir letras hypothecarias, 
deverá convocar a assembléa geral para resolver e, resolvido, 
solicitar do Governo a indispensável autorização, de conformi- 
dade com o art. 278 do decreto n. 370 de 2 de maio de 1890. 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

1.» Formando a primeira directoria e conselho fiscal as pes- 
soas designadas para os respectivos cargos nas "relações aqui 
juntas, o facto da assembléa geral constituir o banco e approvar 
os presentes estatutos importará a eleição daquella para exer- 
cer a administração no primeiro quinquennio ; e deste, a fiscaliza- 
ção no primeiro anno de existência do mesmo banco. 

2. a A assembléa geral da constituição do banco resolverá 
sobre a exoneração das responsabilidades em que houverem in- 
corrido ou das despezas que houverem feito os incorporadores 
do mesmo banco: Dr. Firmo de Albuquerque Diniz, Joaquim 
José Fernandes e José António Pereira Serzedelio Júnior, tanto 
para constituil-o, como para entrar elle em funcções, ficando o 
banco directa e exclusivamente responsável por taes actos. 

3. a Tendo os incorporadores do banco direito a uma retribui- 
ção pela concepção, plano e serviços prestados para constituil-o 
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(decreto n. 164 de 17 de janeiro de 1890, art. 3 o § 3 o ), recla- 
mara-a da assembléa geral nos termos em que lhe aprouver 
dal-a. 

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1890. — Firmo de Albu- 
querque Diniz. — G. J. Fernandes. — /. A. P. Serzedello Júnior 

Nominala da directoria 

Dr. Firmo de Albuquerque Diniz, advogado e proprietário. 
Barão de Werneck, capitalista. 

Cesário Augusto Teixeira Cabral, negociante e chefe da firma 
Teixeira Cabral & Comp. 
J. J. Fernandes, presidente da Juntados Corretores. 

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1890. — Firmo de Albuquer- 
que Diniz. — /. /. Fernandes. — /. A. P. Serzedello Júnior. 

Nominata 

Fiscaes: 

Visconde de S. Francisco, vice-presidente do Banco do Brazil. 
Josué Senador Corrêa de Mello, negociante e chefe da firma 
Souza Breves & Josué. 
Guilherme Penfold, capitalista. 

Supplentes: 

Júlio César de Oliveira, membro da firma Carvalho, Silva & 
Comp. 
Miguel José Cardoso, capitalista. 
Frederico Nielsen, capitalista. 

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1890.— Firmo de Albu* 
querquê Diniz. — /. /. Fernandes. — /. A. P. Serzedello Júnior. 



DECRETO N. 1220 — de 27 de dezembro de 1890 

Concede permissão áo Barão de Monte Carmello para explorar ouro e outros 
raineraas no Estado do Paraná. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, constituido 
pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attendendo ao 
que requereu o Barão de Monte Carmello, resolve conceder-lhe 

Sermissão para explorar ouro e outros mineraes, em terras 
e sua propriedade, no municipio de Tibagy, Estado do Paraná, 
mediante as clausulas que com este baixam assignadas pelo 
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Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas, que assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 27 de dezembro de 
1890, 2o da Republica 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
Francisco Glicerio. 



Clausulas a que se refere o decreto 
n. í^do desta* data 

I 

Fica concedido ao Barão de Monte Carmello o prazo de dous 
annos, contado desta data, afim de proceder a pesquizas e explo- 
rações para o descobrimento de minas de ouro e outros mineraes, 
em terras de sua propriedade, no municipio de Tibagy, Estado 
do Paraná. 

II 

Dentro do referido prazo o concessionário deverá apresentar à 
Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura, Commercio e 
Obras Publicas, plantas geológicas e topographicas dos terrenos 
explorados, com perfis que demonstrem, quanto possivel, a 
superposição das camadas mineraes, acompanhadas de amostras 
dos mineraes encontrados, bem como declarará, em minucioso 
relatório, a possança e riqueza da mina, sua extensão e direcção, 
a distancia dos povoados mais próximos e os meios de commuui- 
cação existentes. 

III 

concessionário será obrigado a indemnizar os damnos e 
prejuizos que de seus trabalhos de exploração possam provir ás 
propriedades adjacentes ; a restabelecer, à sua custa, o curso 
natural das aguas que desviar para realização dos alludidos 
trabalhos; a não perturbar os mananciaes indispensáveis ao 
abastecimento de quaestyuer povoações ; a dar conveniente dire- 
cção às aguas que brotarem das cavas, poços ou galerias que fizer, 
quando destes serviços resultarem damnos a terceiros ; e a 
aeseccar os terrenos que ficarem alagados, restituindo-os ao seu 
antigo estado, de modo a não prejudicar a saúde dos moradores 
da vizinhança. 

IV 

Esta concessão e intransferível, nos termos do art. I o do 
decreto n. 288 de 29 de março ultimo. 
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Satisfeitas as clausulas mencionadas, será concedida autoriza- 
ção para a lavra da mina ou minas descobertas e exploradas, 
procedendo-se em tudo nos termos de direito. 

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de 1890.— Francisco Glicerio. 

DECRETO N. 1221 —de 27 de dezembro de 1890 

Approva os estados para. o prolongamento do ramal de Ouro Preto. 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Go- 
verno Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
constituido pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, resolve 
approvar os estudos da 2 a secção do prolongamento do ramal 
de Ouro Preto, da estaca mil e quinhentos a três mil, na extensão 
de trinta kilometros, os quaes com este baixam rubricados pelo 
chefe da I a Directoria das Obras Publicas. 

O General Francisco Glicerio, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, 
assim o faça executar. 

Palácio do Governo Provisório, 27 de dezembro de 1890. 2 o da 
Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Francisco Glicerio, 

DECRETO N. 1222 — de 27 de dezembro de 1890 

Crôa o cominando superior de Guardas Nacionaes na comarca de Quixadà, no 
Estado do Ceará. 

O Chefe do Governo Provisório da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil resolve decretar o seguinte : 

Artigo único. Fica desligada da comarca de Quixeramobim a 
força da Guarda Nacional alistada na de Quixadà, ambas no Es- 
tado do Ceará, e com ella creado um commando superior de 
Guardas Nacionaes, que se comporá do 20° batalhão de infantaria 
já organizado e do 73° ora creado com seis companhias e que 
será formado com os guardas do serviço activo qualificados na 
mesma comarca ; revogadas as disposições em contrario. 

O Ministro dos Negócios da Justiça assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, no Rio de Janeiro, 
27 de dezembro de 1890, 2 o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

M. Ferraz de Campos S alies. 
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DECRETO N. 1223 — de 27 de dezembro de 1890 

Crêa um coraraando superior de Guardas Nacionaes na comarca de Campo 
Grande, no Estado do Ceará. 

O Chefe do Governo Provisório da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil resolve decretar o seguinte : 

Art. l.° E' desligada da comarca de Ipú a força da Guarda 
Nacional qualificada na de Campo Grande, ambas no Estado do 
Ceará, e com eila formado o commando superior de Guardas 
Nacionaes, que se comporá do 30° batalhão de infantaria, já orga- 
nizado, e do de n. 74, que se comporá dos guardas do serviço 
activo, alistados na mesma comarca. m 

Art. 2.° O commando superior de Ipú ficará organizado oom os 
batalhões 28 e 29 do serviço activo e da 2 a secção do serviço da 
reserva, já organizados na referida comarca. 

Art. 3.° Ficam revogadas as disposições em contrario. 

Ministro dos Negócios da Justiça assim o faça executar. 

8ala das sessões do Governo Provisório, no Rio de Janeiro, 27 
de dezembro de 1890, 2 o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

M. Ferraz de Campos Salles. 

DECRETO N. 1224 -* de 27 de dezembro de 1890 

Crêa mais um batalhão de infantaria de Guardas Nacionaes do serviço activo 
na comarca de Maria Pereira, no Estado do Ceará. 

Chefe do Governo Provisório da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil resolve decretar o seguinte: 

Artigo único. Fica creado na comarca de Maria Pereira, no 
Estado do Ceará, mais um batalhão de infantaria do serviço 
activo, com seis companhias e a designação de 75, que será orga- 
nizado com os guardas nacionaes qualificados nas freguezias da 
mesma comarca ; revogadas as disposições em contrario. 

Ministro dos Negócios da Justiça assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, no Rio de Janeiro, 27 
de dezembro de 1890, 2 o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
M. Ferraz de Campos Salles. 
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DECRETO N. 1225*— de 27 de dezembro de 1890 

Approva o regulamento para a Estrada de Ferro S. Paulo e Rio de Janeiro. 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Repbliea dos Estados Unidos do Brazil, constituído 
pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attendendo á neces- 
sidade de organizar o serviço da administração da Estrada de Ferro 
S. Paulo e Rio de Janeiro, resolve approvar o regulamento que 
com este baixa assignado pelo General Francisco Glicerio, Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios da Agricultura, Com- 
mercio e Obras Publicas, que assim o faça executar. 

Palácio do Governo Provisório, 27 de dezembro de 1890, 2 o da 
Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Francisco Glicerio . 

Regulamento da Estrada de Ferro S. Paulo e 
Rio de Janeiro, a que se refere o decreto n. 1225 
desta data. 

CAPITULO I 

ORGANIZAÇÃO DO SERVIÇO 

Art. l.° O serviço confiado â directoria da Estrada de Ferro 
S. Paulo e Rio de Janeiro comprehende a direcção e adminis- 
tração do trafego da linha de Cachoeira a S. Paulo, e o estudo, 
Srojecto e execução das modificações necessárias ao alargamento 
a bitola dessa linha para um metro e sessenta centímetros. 
Será dirigida por um director de livre escolha do Governo, im- 
mediatamente subordinado ao Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas. 

CAPITULO II 

DIRECÇÃO E ADMINISTRAÇÃO 

Art. 2.° O serviço será distribuido por três grandes divisões: 

1.* Administração central ; 
2. a Divisão technica ; 
3. a Divisão commercial. 
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Art. 3.° O director, além de superintender todo o serviço,, terá 
immediatamente a seucarg) a direcção da primeira divisão. As 
duas outras divisões serão dirigidas por dous chefes de ser- 
viço, immediatamente subordinados ao director, sob as denomina- 
ções de: 

Chefe de linha e tracção ; 
Chefe do trafego. 

CAPITULO III 

PRIMEIRA DIVISÃO 

La administração central 

Art. 4.° E' de exclusiva competência do director : 

§ 1.° A direcção geral dos serviços. 

§ 2.° A nomeação de todos os empregados da estrada, que por 
este regulamento não competir ao Governo. 

§ 3.° A organização ou approvação dos regulamentos e in- 
strucções para os diversos serviços da estrada. 

§ 4.° A autorização das despezas dentro dos créditos destinados 
aos serviços a seu cargo. 

§ 5.° A inter pretação das tarifas e as providencias relativas ao 
desenvolvimento da renda da estrada. 

§ 6.° A decisão das reclamações concernentes ao serviço da 
estrada. 

§ 7.° A celebração de contractos de serviços, cessões, forneci- 
mentos e ajustes com particulares. 

§ 8.° A celebração de contractos ou ajustes com as companhias 
e emprezas de transportes, para o estabelecimento de trafego 
mutuo, uso commum de estações, permutas e outros. 

§ 9.° A imposição de penas aos empregados, de conformidade 
com as disposições deste regulamento. 

§ 10. A adopção de quaesquer medidas tendentes á disciplina, 
segurança, economia e desenvolvimento do trafego da estrada. 

§11. Fixar o horário dos trens, seu numero, velocidade e 
pontos de papada. 

Art. 5.° Os serviços da administração central comprehendem 
as três seguintes sub-divisões: 

l. a Secretaria e contadoria. 
2. a Thesouraria. 
3. a Almoxarifado. 

Art. 6.° A secretaria e contadoria será dirigida pelo secre- 
tario, a quem incumbe : 

§ 1.° O expediente geral da directoria. 

§ 2.° O lançamento dos contractos e ajustes, o assentamento 
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dos empregados e o registro de toda a correspondência offlcial da 
directoria . 

§ 3.° O inventario dos próprios da estrada. 

§ 4.° A guarda e conservação do archivo central. 

§ 5.° A organização das folhas de pagamento do pessoal da 
administração central. 

§ 6.° Dirigir e inspeccionar o serviço da contabilidade geral 
da estrada, da arrecadação da receita, e respectiva escriptu- 
ração. 

§ 7.° Proceder ao necessário estudo das tarifas, propondo ao 
director o que lhe parecer conveniente na parte relativa á inter- 
pretação e applicação das mesmas tarifas. 

§ 8.° Informar sobre as reclamações por excessos de frete, e, 
em geral, sobre quaesquer questões relativas a pagamentos 
feitos pela estrada ou delia reclamados. 

§ 9.° Dirigir e inspeccionar o serviço de contabilidade nas es- 
tações e a respectiva escripturação. 

§ 10. Fiscalizar a renda que for diariamente recolhida à the- 
souraria, e, ao menos uma vez por mez, a que estiver por cobrar 
nas estações* 

§ 11. Remetter ao director, até ao fim de cada mez, a synopse 
e balancete da receita e despeza do mez anterior, e até 15 de 
março um relatório do estado dos serviços a seu cargo, acompa- 
nhado do balanço da receita e despeza concernentes ao anno an- 
terior, das estatisticas geraes da receita e do orçamento da des- 
peza provável com a divisão no anno financeiro seguinte. 

Art. 7.° Os serviços de contabilidade comprehendem as duas 
secções seguintes : 

l. a Receita do trafego. 

2. a Contabilidade geral da receita e despeza. 

Art. 8.° Compete à I a secção : 

§ 1.° Verificar todos os documentos de receita, revendo os 
cálculos e applicação das tarifas. 

§ 2.° Escnpturar nos livros competentes a receita arrecadada 
e por arrecadar. 

§ 3.° Archivar, competentemente coordenados, todos os do- 
cumentos da receita. 

§ 4.° Fazer imprimir os bilhetes de passagens, rubricar e nu- 
merar os livros-talões de todas as verbas da receita. 

§ 5.° Organizar as demonstrações das passagens e fretes con- 
cedidos aos diversos Ministérios e repartições e a emprezas ou 
particulares, em virtude de contracto ou accordo. 

§ 6.° Organizar mensalmente as contas correntes de receita 
entre a estrada e companhias ou emprezas em trafego mutuo. 

§ 7.° Fazer indemnizar pelos empregados da estrada do que, 
por falta ou engano destes, se acnar desfalcada a renda da 
mesma estrada. 

§ 8.° Organizar as estatisticas parciaes e geraes da receita. 
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Art. 9.° Compete à 2 a secção : 

§ 1.° Processar todas as contas de fornecimentos, examinando 
si estão competentemente documentadas, e si as quantidades e 
preços conferem com os pedidos e contractos (quando os houver), 
e, finalmente, si o fornecimento foi devidamente autorizado pelo 
director. 

§ 2.° Processar todas as folhas de pagamento do pessoal, ve- 
rificando si os vencimentos e diárias conferem com os das ta- 
beliãs e ordens em vigor e as declarações constantes das mesmas 
folhas. 

§ 3.° Verificar os cálculos de todos os documentos de des- 
peza. 

§ 4.° Formular todas as contas do que a estrada tiver de 
receber, quer dos Ministérios, quer de particulares ou emprezas. 

§ 5.° Organizar mensalmente as contas correntes da estrada 
com emprezas em trafego mutuo. 

§ 6.° Escripturar as despezas de todas as divisões do serviço da 
estrada e regular as conta? entre os diversos serviços. 

§ 7.° Ter em dia, nos livros— Diário, Razão e Auxiliares, toda 
a receita e despeza da estrada, na forma das instrucções e mo- 
delos exigidos pela respectiva Thesouraria de Fazenda. 

Art. 10. O chefe da contabilidade organizará e sujeitará á 
approvação do director as necessárias instrucções para regular 
os detalhes e o modo pratico como devem ser desempenhados os 
serviços da contabilidade na parte referente ás estações. 

Art. 11. A thesouraria ficará a cargo do thesoureiro, que terá 
sob sua guarda a caixa, por cujos valores e operações é respon- 



do thesoureiro compete : 

§ 1.° Receber e fazer escripturar diariamente no livro-caixa a 
receita ordinária, extraordinária e eventual da estrada. 

§2.° Entregar na Thesouraria de Fazenda, por ordem do di- 
rector, a renda liquida da estrada e a importância cobrada dos 
direitos, impostos e multas dos empregados. 

§ 3.° Fazer, por si ou por seus auxiliares devidamente auto- 
rizados, todos os pagamentos da estrada, excepto aquelles que, 
em virtude de contractos existentes ou que se fizerem, tenham 
de ser effectuados em outra repartição publica. 

§ 4.° Arrolar todos os documentos àe receita e despeza que 
devam ser remettidos â Thesouraria de Fazenda, na conformi- 
dade do decreto n. 10.145 de 5 de janeiro de 1889. 

Art. 12. O escrivão da thesouraria tem a seu cargo o exame e 
escripturação dos documentos comprobativos da receita e despeza, 
os quaes, depois de examinados e acceitos, serão por elle rubri- 
cados. O escrivão ô responsável pela legalidade de todos os 
papeis que servirem de documentos da escripturação. 

Art. 13. Compete ao almoxarifado: 

§ 1.° A arrecadação e classificação do material existente, e do 
que for adquirido para o custeio e obras novas da estrada. 
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§ 2.° A verificação da quantidade e qualidade do material no 
acto de ser recebido, observando-se nos exames as estipulações 
dos respectivos contractos ou especificações das encommendas e 
pedidos e as amostras ou modelos adoptados. 

§ 3.° A organização de podidos para a acquisição do material 
necessário ao supprimento dos armazéns e depósitos. 

§ 4.° A satisfação dos pedidos processados secundo as instru- 
cções dadas pelo director, bem como o acondicionamento e re- 
messa do respectivo material ao seu destino. 

§ 5.° A escripturação da carga e descarga e movimento do 
material. 

Art. 14. E' do dever e competência do almoxarife: 

§ 1.° Responder pela quantidade e qualidade do material que 
estiver em deposito. 

§ 2.° Manter os armazéns e depósitos em perfeita ordem e 
asseio, dirigindo a arrumação e acondicionamento dos artigos 
sob sua responsabilidade, zelando a sua conservação e limpeza, 
devendo, no caso de deterioração casual, dar immediatamente 
parte á directoria, para esta resolver a respeito. 

A falta de cumprimento destes deveres sujeita o almoxarife á 
indemnização do valor do material deteriorado. 

§ 3.° Organizar e fazer organizar os pedidos para acquisição 
do material, de modo que os armazéns e depósitos se conservem 
sempre providos dos artigos necessários para o consumo ordi- 
nário. 

§ 4.° Assistir ou mandar assistir por seus fieis, quando im- 
pedido, ao exame e verificação da qualidade, peso, quantidade 
e medida do material que tiver de ser recebido, requisitando 
dos chefes do serviço, sempre que for necessário, os peritos pre- 
cisos. 

§ 5.° Providenciar sobre os fornecimentos que forem ordenados 
pela directoria e assistirá conferencia para a entrega ou remessa 
do material, tendo em vista que este serviço seia executado com 
a maior promptidão e regularidade. 

§ 6.° Mandar examinar e avaliar o material inservivei que 
existir ou for recolhido ao almoxarifado, requisitar concerto 
para o que estiver no caso de poder ser depois novamente forne- 
cido, e venda em leilão para o que for imprestável ou não tiver 
applicação na estrada. 

§ 7.° Assignar os termos e passar as declarações e recibos que 
devem constituir a sua responsabilidade. 

§ 8.° Apresentar á directoria, até ao dia 15 de cada mez, um 
relatório dos fornecimentos feitos ás diversas secções de serviço 
no mez anterior, e até ao fim de fevereiro de cada anno uma 
demonstração geral do movimento do material do anno anterior 
e um inventario geral do material em sor, cujos trabalhos serão 
organizados pelo escrivão. 

Art. 15. A escripturação do almoxarifado será feita por um 
escrivão, que tem a seu cargo o exame dos documentos justifica- 
tivos do movimento de entradas e sabidas dos materiaes no 



DECRETOS DO GOVERNO PROVISÓRIO 4211 

almoxarifado. O escrivão é responsável pela legalidade de 
todos os papeis que servirem de documentos para a escripturação, 
os quaes, depois de examinados e acceitos, serão por elle rubri- 



Art. 16. O director organizará instrucções que regulem os 
detalhes e o modo pratico como devem ser desempenhados os di- 
versos serviços da administração central, distribuindo-os pelo 
pessoal constante da tabeliã n. 1, e estabelecerá os livros, mo- 
delos e processos que deverão ser adoptados na escripturação e 
contabilidade. 

CAPITULO IV 

SEGUNDA DIVISÃO 

Linha e tracção 

Art. 17. Comprehende esta divisão a totalidade dos serviços 
technicos da estrada, a saber: 

§ 1.° Serviços de conservação da linha e edifícios. 

§ 2.° Serviços de conservação e reparação do material de 
tracção e transporte. 

§ 3.o Serviços de construcção necessários á adaptação da bitola 
de l m ,60. 

§ 4.° Serviços de conservação da linha e apparelhos telegra- 
phicos. 

Art. 18. O serviço da linha e edifícios comprehende todos os 
trabalhos de conservação, reparação, reconstrucção, melhora- 
mentos das linhas férreas e telegraphicas, ediíicios e suas depen- 
dências, e a construcção de obras novas na estrada em tra- 
fego. 

Art. 19. A linha será dirigida por um chefe e um ajudante. 

Art. 20. Ao chefe da linha compete: 

§ 1.° Organizar, inspeccionar e superintender todos os serviços 
da via permanente, mantendo a linha nas melhores condições, 
de modo que a circulação dos trens se effectue com a maior 
regularidade, segurança e economia. 

§ 2.° Organizar o serviço de conservação, policia e vigilância 
da linha, iazendo observar rigorosamente os regulamentos em 
vigor. 

§ 3.° Assentar e conservar as linhas telegraphicas. 

§ 4.° Organizar os projectos, orçamentos e especificações para 
as obras. 

§ 5.° Fazer escripturar as despezas por natureza de obra, 
discriminando o que forpropriamente conservação e custeio do 
que constituir construcções novas. 

§ 6.° Inventariar todo o material e utensílios da via perma- 
nente. 

1#> Fascículo — 1890 16 
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§ 7.° Conservar archivados em boa ordem os desenhos de todos 
os trabalhos executados na via permanente. 

§ 8.° Apresentar ao director, até ao ultimo dia de cada mez, 
um relatório resumido dos trabalhos executados e das princi- 
paes occurrencias havidas na via permanente durante o mez 
anterior, fazendo expressa menção do estado da linha, edifícios 
e suas dependências, do custo e quantidade do material consu- 
mido, discriminando os pontos em que foi empregado e a despeza 
kilometrica de conservação. Até ao dia 15 de março apresentará 
ao mesmo director um relatório análogo, concernente ao anno 
anterior, acompanhado do orçamento, com discriminação de 
verbas, para o anno financeiro seguinte. 

Art. 21. Serão estabelecidos, nos logares convenientes, de- 
pósitos de material, com o indispensável para os supprimentos 
occurrentes. 

Art. 22. As obras de conservação e reparação ordinária serão 
feitas por administração. 

As construcções ou reparos de valor considerável serão feitos 
a juizo do director, por administração ou empreitada, mediante 
series de preços. 

Art. 23. A locomoção abrange tudo quanto concerne ao ser- 
viço das locomotivas e á construcção, "conservação e reparação 
do material rodante. 

Art. 24. Será dirigida por um chefe da locomoção, auxiliado 
por um ajudante. 

Ao chefe da locomoção compete: 

§ 1.° Organizar, inspeccionar e superintender os serviços da 
locomoção, fazendo manter em bom estado as locomotivas, 
tenders, carros e vagões, e quaesquer accessorios ou depen- 
dências do serviço da tracção. 

§ 2.o Administrar as officinas de construcção e reparação do 
material rodante. 

§ 3.° Organizar e distribuir o pessoal da locomoção e o ser- 
viço das locomotivas. 

§ 4.° Estudar e promover os melhoramentos que convenham 
adoptar na construcção e reparação do trem rodante. 

§ 5.° Preparar os planos geraes e de execução, orçamento e 
especificações para as encommendas do trem rodante e seus 
accessorios, quer tenham de ser executados nas officinas da 
estrada, quer em outras. 

§ 6.° Assistir, por si ou por seus auxiliares, ao recebimento do 
material encommendado, procedendo às experiências necessárias 
para verificação do seu estado e qualidade. 

§7.° Organizar, de accordo com modelos approvados peio 
director, a escripturaçâo, contabilidade e estatísticas da tracção, 
officinas e depósitos. 

§ 8.° Remetter ao director, até ao ultimo dia de cada mez, um 
relatório resumido do estado do material e officinas e das prin- 
cipaes occurrencias havidas no serviço a seu cargo durante o 
mez anterior, acompanhado dos quadros estatísticos do percurso, 
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consumo e natureza dos reparos do trem rodante, especificados 
por numero e classes de vehiculos. Até 15 de março apresen- 
tará ao director um relatório acompanhado dos quadros 
estatísticos acima indicados, comprehendendo as occurrencias do 
anno anterior e o orçamento, com a discriminação das verbas, 
para o anno financeiro seguinte . 

Art. 25. As ofllcinas e dependências da tracção compre- 
hendem : 

§ 1.° As ofllcinas de reparação de machinas. 

§ 2.° As ofllcinas para a reparação e construcção de carros e 
vagões. 

§ 3.° Os depósitos de machinas e carros, armazéns e depósitos 
de combustivel, material para consumo e de sobresaiente, e um 
pequeno laboratório para ensaio das substancias que tiverem de 
ser empregadas pela locomoção. 

Art. 26. Os depósitos de materiaes de consumo da locomoção 
deverão conter o indispensável para dous mezes e os sobresa- 
lentes necessários para a reparação do material rodante. 

Art. 27. A contabilidade e estatística da locomoção serão 
organizadas de forma que se conheça para as locomotivas e 
vehiculos: I o , o numero, natureza e importância dos reparos 
que tiverem sofírido ; 2 o , o consumo e despeza kilometrica em 
combustivel e lubrificantes ; 3 o , o percurso feito ; e, para as 
ofllcinas:— o trabalho útil dos operários, machinas e apparelhos 
e os custos, em material e mão de obra, das construcções e 
reparos. 

Art. 28. Tanto quanto for possivel, o trabalho estatistico da 
locomoção subdividir-se-ha até ao emprego dos menos impor- 
tantes objectos de consumo. 

Art. 29, Será organizado um inventario descriptivo de todo o 
material rodante, fixo e das ofllcinas. Este inventario será 
revisto e conferido trimensalmònte pelo chefe da locomoção. 

Art. 30. As officinas poderão, sem prejuizo do serviço da 
estrada, executar quaesquer trabalhos particulares, mediante 
ajuste prévio entre o interessado e o director. 

Taes trabalhos serão pagos, attendendo-se à porcentagem 
correspondente á importância das despezas geraes das ofllcinas, e 
seu producto levado à conta da receita eventual da estrada. 

Art. 31. Os serviços de construcção para o alargamento da 
bitola, comprehendem: 

§ 1.° Revisão geral do traçado da estrada e estudo das modifi- 
cações necessárias ao alinhamento e perfil para a adaptação da 
bitola de 1^,60. 

§ 2.° Organização do projecto da linha modificada e constru- 
cção da planta e perfil definitivos. 

§ 3.° Exame e verificação das obras de arte e estudo dos tra- 
balhos de consolidação que forem necessários para que possam 
supportar o augmento do trabalho proveniente do augmento 
do peso do material rodante* 
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§ 4.° Organização de orçamento definitivo dos trabalhos a ex- 
ecutarem-se. 
§ 5.° Direcção da execução de todos esses trabalhos. 

CAPITULO V 

TERCEIRA DIVISÃO 

Trafego 

Art. 32. Os serviços do trafego comprehendem as seguintes 
secções: 
1.* Trafego (serviço central e das estações). 
2. a Movimento (serviço dos trens). 

Art. 33. A' I a secção incumbe : 

§ 1.° O expediente geral da divisão. 

§ 2.° O serviço de passageiros nas estações, recebimento, 
guarda e expedição de bagagens, encommendas, mercadorias, a 
policia e asseio das estações e suas dependências ; o recebimento, 
transmissão e entrega dos telegrammas em serviço da estrada, 
do Estado ou de particulares. 

§ 3.° A arrecadação das taxas de transporte. 

§ 4.° O processo das reclamações sobre perda ou avaria das 
mercadorias ou de quaesquer outras relativas ao transporte de 
passageiros ou mercadorias. 

§ 5.° Organização e fiscalização da esôripturação própria do 
movimento das estações. 

§ 6.° A execução rigorosa das instrucções e ordens do serviço, 
relativas ao movimento e segurança dos trens. 

Art. 34. A' 2 a secção incumbe: 

§ 1 .° A composição e circulação dos trens e a distribuição dos 
carros e vagões pelas estações. 

§ 2.° A execução dos regulamentos de signaes, policia e segu- 
rança dos trens em movimento. 

§ 3.° A organização das diversas estatisticas do movimento 
dos trens e dos vehiculos, conforme as instrucções do chefe do 
trafego. 

Art. 35. Os serviços desta divisão serão dirigidos por um chefe 
do trafego auxiliado por um ajudante. 

Art. 36. Ao chefe do trafego, que tem a seu cargo a direcção 
immediata do escriptorio central do trafego, compete : 

§ 1.° Organizar, inspeccionar e superintender todos os ser- 
viços das três secções da divisão, de accordo com as instrucções 
e regulamentos expedidos pelo director. 

§ 2.° Proporão director os regulamentos ou instrucções de 
signaes e de policia, de trens e estações, e os que definirem as 
attribuições e as relações dos empregados da divisão. 
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§ 3.° Distribuir o pessoal sob suas ordens, regular suas attri- 
buiçOes e fazer observar rigorosamente todos os regulamentos 
relativos ao serviço do trafego. 

§ 4.° Organizar e fiscalizar todo o serviço de movimento de 
trens e eléctrico. 

§ 5.° Organizar os quadros e estatisticas do percurso, com- 
posição e utilisação dos trens e vehiculos e, com o maior rigor 
possível, o da quantidade de trafego ou do numero de toneiadas- 
kilometro transportadas pela estrada. 

§ 6.° Apresentar ao director, até ao dia 30 de cada mez, um 
relatório resumido de todas as occurrencias havidas no tra- 
fego durante o mez anterior, com os respectivos quadros esta- 
tísticos. 



CAPITULO VI 



PESSOAL 

Art. 37. O pessoal de nomeação será o constante da tabeliã 
annexa ao presente regulamento e terá os vencimentos nella 
fixados. 

Art. 38. Os cargos de chefe da divisão technica, engenheiros 
de secção e seus ajudantes só serão exercidos por engenheiros 
titulados, nos termos do decreto n. 3001 de 9 de outubro 
de 1880. 

Art. 39. Serão nomeados : 
por decreto o director, e por portaria do Ministro : 

Paragrapho único. Sobre proposta do director, os chefes de 
divisão, os chefes de secção, o contador-secretario, o guarda-li- 
vros, o thesoureiro e o almoxarife. 

Art. 40. Serão nomeados pelo director, sobre proposta dos 
chefes de divisão, as demais categorias de empregados, não 
mencionadas no artigo anterior, constantes da tabeliã annexa ao 
presente regulamento. 

Art. 41. Compete ao thesoureiro, ao pagador e ao almoxarife 
propor os respectivos fieis. 

Art. 42. A admissão e demissão dos serventes, guardas e ope- 
rários, feitores e mais jornaleiros ô da competência dos chefes das 
divisões encarregados da direcção immediata de qualquer ramo 
de serviço. 

Art. 43. O director designará o seu substituto em suas faltas 
ou impedimentos temporários, cabendo ao Ministro, ouvindo o 
mesmo director, designar o substituto interino, si o impedimento 
proiongar-se por mais de 30 dias. 

Art. 44. Os chefes das divisões serão substituídos pelos seus 
respectivos ajudantes, o contador-secretario pelo official ou 
guarda-livros, conforme indicação do director. 
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Art. 45. O thesoureiro e o almoxarife serão substituídos, con- 
servando sempre a responsabilidade que lhes cabe, pelos seus 
fieis. 

Art. 46. No impedimento dos demais empregados até oito dias 
a substituição far-se-ha na ordem hierarchica dos cargos, que 
será estabelecida nos regulamentos especiaes de cada divisão. 

Quando o impedimento exceder de oito dias, o substituto será 
designado pelo director. 

Art. 47. Todo o empregado que substituir outro em seu im- 
pedimento temporário perceberá ai gratificação deste, qualquer 
que seja o numero de dias em que se der a substituição. 

Art. 48. O provimento dos logares que vagarem será feito 
por três modos : I o , por livre escolha do Governo ou do dire- 
ctoria quem competir a nomeação ; 2 o , por accesso ; 3 o , por con- 
curso. 

§ 1.° Serão nomeados por accesso, attendendo-se de preferen- 
cia á aptidão e assiduidade : os offlciaes, os escripturarios, os 
agentes de estações, seus ajudantes e fieis, os conferentes, os 
telegraphistas, os amanuenses e os conductores de trem. 

§ 2.° Serão admittidos por concurso todos os praticantes. 

§ 3,° Serão nomeados por livre escolha todos os demais em- 
pregados não especificados nos §§ I o e 2.° 

Art. 49. Competem aos empregados os vencimentos marcados 
nas cinco tabeliãs e observações annexas. 

Art. 50. O empregado que exercer interinamente logar vago 
perceberá todos os vencimentos deste. 

Art. 51. O empregado que faltar ao serviço sem causa justi- 
ficada perderá todos os vencimentos. 

Si justificar as faltas, ser-lhe-ha descontada somente a gratifi- 
cação correspondente aos dias em que faltar, até ao máximo de 
oito dias. 

Pa a sua justificação será sufflciente a simples ai legação, por 
escripto, do empregado quando o numero de faltas não exceder a 
três. Si, porém, for superior a três e inferior a nove, será neces- 
sário apresentar attestado de medico. 

Além de oito faltas sò será concedido abono, si o empregado 
obtiver licença. 

Art. 52. O desconto por faltas interpoladas será correspon- 
dente aos dias em que ellas se derem ; no caso de faltas conse- 
cutivas, serão descontados também os dias feriados comprehen- 
didos neste período: 

Art. 53. São causas justificativas de faltas : I o , moléstia do 
empregado : 2 o , nojo ; 3 o , gaia de casamento. 

Paragrapno único. Compete ao director julgar da justificação 
das faltas. 

Art. 54. As licenças aos empregados serão concedidas até 
30 dias pelo director, e as de maior prazo pelo Ministro, prece- 
dendo audiência do director e de accordo com as disposições do 
decreto n. 4484 de 7 de março de 1870. 
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Art. 55. As licenças serão concedidas com oa sem ordenado, 
não se abonando em caso algum as gratificações de exercício. 

§ 1.° Só por motivo de moléstia provada se concederá licença 
até um anno, podendo ser com ordenado inteiro ató seis mezes ; 
e de então em deante com metade do ordenado. 

§ 2.° Por qualquer outro motivo justificado a licença não 
excederá de seis mezes, e sendo com o ordenado acará sujeita ao 
seguinte desconto : 

Da quinta parte, sendo a licença até dous mezes ; 
Da terça parte, sendo mais de dous até quatro mezes ; 
De duas terças partes, sendo por mais de quatro mezes. 

Art. 56. O tempo das licenças concedidas com o ordenado, suas 
reformas e prorogações dentro de um anno a contar do dia em 
que o empregado entrar no gozo. da primeira que obtiver, será 
sommado para o fim de fazer-se o desconto de que trata o artigo 
antecedente. 

Da mesma forma proceder-se-ha nos períodos annuaes ulte- 
riores. 

Art. 57. Nos casos, porém, de licença com ordenado, de que 
trata o art. 53 e seus paragraphos, ando o prazo máximo de um 
anno, não será renovada ou prorogada nessas condições sem que 
o empregado volte ao exercício effectivo de seu cargo e nelle 
permaneça por tempo pelo menos igual ao da ausência determi- 
nada pelo gozo da licença. 

Art. 58. Ficará sem effeito a licença concedida, si o empre- 
gaio que a tiver obtido não entrar no gozo delia dentro do prazo 
de um mez, contado do dia em que o acto da concessão for pu- 
blicado no Diário Official ou lbe for communicado. 

Art. 59. O disposto nos artigos antecedentes terá applicação 
ao empregado que perceber simplesmente gratificação, conside- 
rando-se como ordenado duas terças partes de seus venci- 
mentos. 

Art. 60. As licenças com vencimentos só poderão ser conce- 
didas a empregados que tenbam pelo menos seis mezes de 
exercício na estrada ou emprego de que tenham sido para ella 
removidos. 

Art. 61. Nenhum vencimento será pago ao empregado licen- 
ciado, sem que tenha registrado a licença na secretaria da estra- 
da, com a declaração do dia em que começou a gozai-a, e sem 
que se achem satisfeitas as exigências prescriptas nas leis fls- 
caes. 

Art. 62. O empregado que, sem causa justificativa, faltar se- 
guidamente mais de 15 dias, será considerado demittido. 

Art. 63. As horas de trabalho serão fixadas nos regulamen- 
tos especiaes eme forem expedidos pelos chefes das divisões, com 
a approvação do director. 

Art. 64. Todo o trabalho do pessoal operário, jornaleiro, ex- 
ecutado além das horas do seu respectivo serviço ordinário, será 
retribuído com um acerescimo que será fixado pelo director sobre 
proposta do chefe da divisão. 
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Art. 65. As faltas disciplinares commettidas por empregados, 
que não constituirem crime definido na legislação vigente, 
serão punidas, segundo a sua gravidade, com as seguintes 
penas: 

1 .* Simples advertência ; 

2. a Reprehensão em ordem de serviço ; 

3.» Multa, até um mez de vencimentos ; 

4. a Suspensão ató 30 dias ; 

5. a Demissão. 

§ l.°0 director poderá impor qualquer das penas designadas 
no artigo antecedente aos empregados de sua nomeação, e as 
de advertência e suspensão até 15 dias aos de nomeação do Mi- 
nistro, a quem dará conhecimento immediato. 

§ 2.° Os chefes das divisões poderão propor ao director as 
penas de advertência e de suspensão e muita ao pessoal sob suas 
ordens, e impor as de advertência, multa até 15 dias e demissão 
ao pessoal de sua nomeação. 

Art. 66. Poderão ser concedidas, mediante autorização do 
Ministro, gratificações extraordinárias, como prémios ou recom- 
pensas de provado zelo, actos de coragem e previsão nos casos 
de accidentes ou quando estes forem imminentes, procedimento 
irreprehensivel ou melhoramentos notáveis propostos e adoptados 
no serviço de que estiver encarregado o empregado. 

Art. 67. E' concedida aposentadoria, ordinária ou extraordi- 
nária, aos empregados da Estrada de Ferro S. Paulo e Rio de 
Janeiro. 

Art. 68. São condições indispensáveis para obter aposenta- 
doria ordinária : I o , 30 annos de serviço eífectivo ; 2 o , absoluta 
incapacidade physica ou moral para continuar no exercicio do 
emprego. 

§ 1.° Na contagem do tempo de serviço não serão attendidos 
os dias de suspensão e de faltas não justificadas, nem as licen- 
ças por mais de 60 dias em cada anno. 

§ 2.° A incapacidade physica ou morai verifica-se pelo exame 
de três facultativos e parecer fundamentado do director. 

Art. 69. A aposentadoria extraordinária pôde ser concedida : 
I o , ao empregado que, contando 10 annos de serviço, se impossi- 
bilite de continuar no desempenho do emprego ; 2°, ao empre- 
gado que, independentemente de qualquer outra condição, tor- 
ne-se inhabil para o serviço por desastre resultante do exercicio 
de suas funcções, por ferimento ou mutilação em lucta no desem- 
penho do cargo, por mojestia adquirida no serviço ou na pratica 
de algum acto humanitário ou de dedicação á causa publica. 

§ 1 ,° A's causas de impossibilidade previstas neste artigo são 
applicaveis as disposições do § 2 o do art. 68. 

§ 2.° Cessando a impossibilidade e verificado que seja este 
facto pelo modo indicado no § 2 o do art. 68, o empregado poderá 
ser restituido á actividade do serviço no "mesmo logar que exer- 
cia ou em outro equivalente, na primeira vaga que houver. 
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Art. 70. Para os effèitos das aposentadorias só pôde contar-se 
o tempo de serviço na estrada de ferro e em outros cargos pú- 
blicos. 

Art. 71. Na aposentadoria ordinária o empregada terá di- 
reito ao ordenado do logar por elle occupado durante três 
annos. 

Art. 72. No caso de aposentadoria extraordinária e na hypo- 
these do § 1° do art. 68, o empregado terá direito ao ordenado 
proporcionai ao seu tempo de serviço, contado nos termos do 
art. 68 : e na hypothese do n . 2 do art. 69 terá direito a todo o 
ordenado. 

Art. 73. A melhoria de vencimentos só aproveitará para a 
aposentadoria dons annos depois de tornar -se effectiva. 

Art. 74. O empregado, quando aposentado, poderá optar entre 
o vencimento da aposentadoria pela estrada de ferro e o da outra 
aposentadoria ou reforma, não podendo em caso algum accumu- 
lar vencimentos de duas aposentadorias. 

Art. 75. A aposentadoria pôde ser dada a requerimento do 
interessado, ou por determinação do Governo, independente- 
mente de solicitação. 

CAPITULO Vil 

DA RECEITA E DESPEZA 

Art. 76. O pagamento do pessoal será feito mensalmente, nos 
logares do trabalho. 

Art. 77. Os fornecimentos e as contas serão pagos na admi- 
nistração central ou excepcionalmente, por ordem do director, 
em qualquer outro ponto da estrada. 

Art. 78. Nenhum pagamento será effectuado sem que o 
respectivo documento tenha sido previamente processado e con- 
ferido pela secção encarregada da contabilidade e tenha o — 
Pague-se— do director. 

Art. 79. A compra de objectos que, em pequena quantidade, 
forem necessários, será feita pelo comprador, que receberá men- 
salmente do thesoureiro, precedendo ordem do director, até á 
quantia de 2:000$000. 

A prestação de contas será feita dentro dos dez primeiros dias 
do mez seguinte. 

Art. 80. O fornecimento ou compra dos objectos necessários 
ao almoxarifado somente se effectuará por ordem do director e 
em concurrencia publica, não sendo permittida outra forma de 
fornecimento sinão quando não se possa con segui l-o por hasta 
publica. 

Art. 81. As despezas do almoxarifado serão escripturadas 
e figurarão com a rubrica própria em todas as demonstrações e 
balanços das despezas da estrada. 

Art. 82. As contas, folhas de pagamento e reclamações que 
não forem satisfeitas até ao encerramento do respectivo exercicio, 
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não o serão por conta do exercício seguinte, mas enviadas ao 
Thesouró para o competente processo e liquidação. 

Art. 83. Deixarão de ser attendidas as reclamações sobre 
extravio ou avaria de mercadorias, bagagens e encommendas 
transportadas pela estrada ou de excesso ae frete cobrado por 
qualquer motivo, si não forem apresentadas á mesma estrada 
dentro do prazo de um anno, contado de conformidade com o 
que preceitua o art. 449, § 2 o , do oodigo do commercio. 

Art. 84. Dentro da competente verba da lei de orçamento, 
serão deduzidas da receita bruta as despezas da estrada em 
trafego, com excepção das que estiverem incluídas em créditos 
especiaes e das que provierem de obras novas extraordinárias ou 
de augmento do material fixo e rodante, encommendado fora das 
oficinas da estrada. 

Art. 85. As tarifas e regulamentos que interessarem ao 

Subiico só terão execução depois de publicados com antece- 
encia de oito dias pelo menos e affixados nos recintos das 
estações. 

Exceptuam-se os casos de interpretação de tarifes ou de 
decisões nos casos omissos, nos quaes o que for decidido pelo 
director terá immediata execução. 

Art. 86. A arrecadação das taxas de transporte deverá ser 
feita de accordo com a exacta e rigorosa applicação das tarifas 
em vigor, recahindo sobre o empregado ou empregados culpados 
a responsabilidade pelas differenças que forem verificadas quer 
em relação ã receita própria da estrada, quer à arrecadada para 
outras vias férreas. 

Art. 87. A escripturação da receita e despeza fàr-se-ha por 
exercícios, sendo organizada de accordo com as instrucções e 
modelos fornecidos pela Thesouraria de Fazenda. 

Art. 88. Em caso algum o systema de escripturação e conta- 
bilidade central se afastará das regras prescriptas pela legisla- 
ção de Fazenda. 

Art. 89. As notas de expedição, folhas, boletins, conheci- 
mentos, relações, outros impressos e papeis justificativos da 
receita, movimento e mais serviço da estrada, serão queimados, 
desde que estejam devidamente escripturados nos livros compe- 
tentes e encerradas pelo chefe da respectiva divisão as contas e 
escripturação de cada anno . 

Os livros, contas e recibos serão conservados pelo tempo fi- 
xado em lei para guarda de taes documentos. 

Art. 90. O director enviará mensalmente ao Thesouró a 
synopse da receita e despeza do trafego e a despeza por conta 
de créditos especiaes, relativas ao mez anterior. 

§ 1.° A verificação das contas de receita e despeza continuará 
a ser feita mensalmente por um empregado de Fazenda que as- 
signará cora o director a synopse aa receita e despeza de que 
trata o presente artigo. 

§ 2.° Os documentos de receita e desgeza, organizados na 
conformidade do decreto n. 10.145 de 5 de janeiro de 1889, serão 
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conservados no archivo da estrada, á disposição da Thesouraria 
de Fazenda. 

§ 3.° Ás quantias arrecadadas no Rio de Janeiro, por saldo 
do trafeço reciproco com a Estrada Central, serão re- 
colhidas directamente ao Thesouro, por meio de requisição do 
director da Estrada S. Paulo ô Rio de Janeiro, ao director da 
Estrada de Ferro Central. 

§ 4.° As quantias diariamente arrecadadas em S. Paulo po- 
derão ser depositadas em conta corrente em algum dos bancos 
fiscalizados pelo Governo, devendo ser recolhido ao Thesouro, 
por intermédio da Thesouraria de Fazenda de S. Paulo, o saldo 
em excesso, sobre as despezas mensaes previstas. 

§ 5.° Dentro do limite dos créditos autorizados, serão deduzi- 
das da receita bruta as despezas da estrada, com excepção das 
provenientes da acquísição de materiaes comprados no estran- 
geiro, pof intermédio do agente especial do Ministério da Agri- 
cultura, Commercio e Obras Publicas. 



CAPITULO VIII 

DISPOSIÇÕES GERAE3 



Art. 91 . Vigoram as do regulamento da Central do Brazil com 
as seguintes alterações : 

1 .* O thesoureiro prestará fiança de. . 15 

O fiel do thesoureiro de 5 

O almoxarife de 5 

O fiel do almoxarife de 2 

Para os demais empregados as fianças serão fixadas pelo di- 
rector. 

2. a Os empregados das estradas em trafego mutuo gozarão 
das mesmas regalias que os empregados da estrada, em relação 
â concessão de passagens com reducção de 75 %, mediante re- 
quisição das administrações ao director. 

3. a As requisições de passagens para objecto de serviço pu- 
blico, apresentadas às estações da Estrada Central com destino 
ãs desta e vice-versa, serão satisfeitas e processadas nas respe- 
ctivas contadorias, segundo as regras do trafego mutuo. 

4. a Fanem parte do presente regulamento a tabeliã do pessoal 
e observações geraes annexas. 

5. a O presente regulamento começará a vigorar a 1 de ja- 
neiro de 1891. 

Art. 92. Ficam revogadas as disposições em contrario. 

Capital Federal, 27 de dezembro de 1890. — Francisco 
Glicerio. 
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Tabeliã do pessoal 



CATEGORIA 




la DIVISÃO 



DIRECTORIA 



Director.. 
Continuo. 



CONTADORIA B SECRETARIA 



Contador-secretario , 

OfficiaL , 

Guarda-livros 

Primeiro escripturario 

Segundos ditos 

Ord... 1:840$ 
Grat.. 620$ 

Terceiros ditos 

Ord... 1:000$ 
Grat.. 500$ 



THESOURARIA 



Thesoureir o-pagado r . 
Fiel 



ALMOXARIFADO 



Almoxarife....... 

Escrivão..'. 

Fiel de armazém. 



2a DIVISÃO 

UNHA E TRACÇÃO 

Chefe com attribuições de I o enge- 
nheiro 

Engenheiros de secção 

Ord... 5:000$ 
Grat.. 8:500$ 

Engenheiros ajudantes 

Ord... 2:500J 
Grat.. 1:250^ 

Electricista , 

Desenhistas de la classe , 

Ord... l:ÔOOj 
Grat.. 8001 

Ditos de 2a classe , 

Ord... 1:200$ 
Grat.. 600$ 



10:000$000 



4:000$000 
2:132$000 
3:200$000 
l:520$000 



2: 

2:000$ooo 



2:800$000 
1:200$000 



2:800*000 
l:60J$000 
1:200$000 



7:000$000 
20:000$000 



io:ooo$ooo 
2:000$000 



3:200$000 
2:400$000 



5:000$000 

440J000 



2:000$000 

l:068$000 

1:600$000 

760$000 



i:240$000 
1:000$000 



1: 400|000 
600$000 



i:400$ooo 

800)000 
600$000 



3:500$000 

10:000$000 

5:000$000 

i:000$ooo 

l:600$000 
l:200$000 



15:000$000 
l:320$000 



6:0 

3:! 

4:; 

2:280$000 



3:720$000 

3:ooo$ooo 



4:200$000 
1:800$000 



4:1 

2:40 

l: 



10-500$000 
30:000$000 



15:000$000 
3:000$000 



4:800|000 
3:600$000 
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CATEGORIA 



Primeiros escripturarios 

Ord... 1:520$ 
Grat.. 760$ 

Segundos ditos 

Ord... 1:* 
Grat.. 6( 

Mestres de linha de I a classe 

Ord .. 1:6Í 
Grat.. 8< 

Ditos de 2a classe 

Ord... l:3í 
Grat.. Ôí 

Dito da officina , 

Dito de carpinteiros 

Machinista8 de I a classe , 

Ord... 2:000$ 
Grat.. 1:000$ 

Ditos de 2» classe 

Ord... i:« 
Grat.. 8i 

Ditos de 3» classe , 

Ord... 1:0 
Grat.. 6( 

3a DIVISÃO 

TRAFEGO 

Chefe 

Offlcial , 

Primeiro escripturario. 

Segundo dito 

Terceiro di to 

ESTAÇÕES 

Chefe de 1» classe 

Ditos de 2a dita 

Ord... 1:467$ 
Grat.. 733$ 

Ditos de 3* dita 

Ord... 1:200$ 
Grat.. 600$ 

Ditos de 4a dita 

Ord... 1:067$ 
Grat.. 533$ 

Ditos de 5 a dita 

Ord... 933$ 
Grat.. 467$ 

Ditos de 6a dita . 

Ord... 800$ 
Grat.. 400$ 

Chefe da Administração jDentral. 

Aiudante de 1» classe. . : 

Fiel recebedor de fretesí ■ 

Diio despachante de bagagem.... 




4:560*000 
2:400$000 
3:200$000 



5: 
2: 

2:ooo$ooo 



8:000$000 
9:600$000 
9:600$000 



5:000$000 
2:132$000 
1:6001000 
l:33l$000 
l:07ô$000 



2:532$000 
4:401$000 
3:600$000 
3:201$000 
3:732$000 



4:000$000 

2:r 

1:4674 

1:467] 

1; 



2:280$000 
l:200$000 
l:600$000 



2:7 

1:! 
1:0 



4:000$000 
4:800$000 
4:800$000 



2:500|000 

l:068$000 

8001000 

666$000 

533*000 



6:840$000 
3:600$000 
4:80Q$000 



8:161 

3:6 

3:000$000 



12:000$000 
14: 400$000 
14M00$000 



3 a< 
2Í400$000 

?; r 



3:800$000 
6:600$000 
5:400$000 
4:800$000 
5:6O0$00O 



0008000 
10 
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CATEGORIA 



Chefe de armazéns 

Ord,.. l:867í 
Grat.. 633] 

Bilheteiro 

Primeiros escripturarios 

Ord,.. 1:834$ 
Grat.. 666$ 

Segundos ditos 

* Ord... 1:067$ 

Grat.. 533$ 

Terceiros ditos 

Ord... 932] 
Grat.. 468] 

Primeiros conferentes 

Ord... 932$ 
Grat.. 468$ 

Segundos ditos 

Ord... 800$ 
Grat.. 400$ 

Terceiros ditos 

Ord... 667j 
Grat.. 333] 

MOVIMENTO 



Chefes de trem de la classe 

Ord... 1:867$ 
Grat.. 633$ 

Dites de 2a classe 

Ord... 1:087$ 
Grat.. 513$ 

Ditos de!3a classe 

Ord... 867$ 
Grat.. 433$ 

Aiudantes-bagageiros de 1* classe. 
Ord... 867$ 
Grat.. 433$ 

Ditos de 2a dita 

Ord... 78 
Grat.. 393 

Ditos de 3& dita 

Ord... 720 
Grat.. 360 

TBLEaRAPHO 



Telegraphistas de la classe 

Ord... l:087i 
Grat.. 533J 

Ditos de 2» dita , 

Ord... 867* 
Grat.. 433Í 

Ditos de 3a dita 

Ord... Wf 
Grat.. 333$ 



2:6Ô8$000 
4:268$000 
5:59S$000 
3:7JB8$000 
6:400$000 
8:0Ô4$000 

2:534$000 
5:135$000 
7:803$000 
l:734$000 
3:935$000 
ô:480$000 

6:402|000 
«:«70$000 
4:669$000 



1: 

l:333$000 
2:132$000 
2:808$000 
1:872$000 
3:200$000 
3:996$000 

l:266$000 
2:5660000 
3:897$000 
866$000 
1:965$000 
3:240$000 

3:198$000 
4:330$000 



5:701 
1:80! 



4:000$000 
Ô:40Q$000 
8:400$000 
5:600$000 
9:6OO$O0O 
12:000$000 

3:800$000 
7:700$000 
11:700$000 
2:60ô$000 
5:900$000 
9:720$000 

9:600$000 
13:000$000 

7#mw 
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Otoseirraçòes gex»aes 



Os empregados a que se refere esta tabeliã que durante cada trimestre não 
tiverem commettido faltas qae prejudiquem o serviço, a Juizo do director, 
terão direito a uma gratificação equivalente ao respectivo vencimento de 10 dias. 

Exceptuam-se: 

Os chefes das divisões ; 

Os engenheiros de secção e ajudantes ; 

Os mestres da omcina e macninistas , 

O pessoal jornaleiro. 

II 

Aléra dos vencimentos marcados nesta tabeliã terão mais uma diária, todos os 
mp regados que, em serviço na linha ou estaçõas, tenham de ausentatvse dasáde 
de sua residência habitual e bem assim os que prestarem serviços extraordi- 
nários á noite. Essa diária variará de 1| a 7$, segundo a categoria do empre- 
gado e será fixada pelo director. 

III 

O director perceberá uma diária fixa de 64, os chefes de divisão e engenhei- 
ros de secção de 5$ e os ajudantes de 3|000. 

IV 

Aos roachinistas e foguistas será concedida, além dos vencimentos e diária, 
uma gratificação especial calculada sobre a economia que realizarem em com- 
bustível e lubrificantes, na conformidade de uma tabeliã que será organizada 
pelo chefe da divisão technica e approvada pelo director. 



O numero e salário do pessoal jornaleiro de cada uma das divisões serão fi- 
xados pelo director, sobre proposta dos chefes de divisão. 

VI 

Além dos empregados mencionados nesta tabeliã, o director poderá admittir 
provisoriamente auxiliares que vencerão diária até 5$000. Estes auxiliares 
serão dispensados logo que cessar o motivo da admissão. 

VII 

Para serviços especiae? poderá o director contractar mestres de offlcinas 
que vencerão durante o tempo do trabalho o que for ajustado. 

VIU 

Os empregados actualmente em serviço da estrada não perdem o direito 
adquirido aos vencimentos que percebem, si estes forem superiores aos fixados 
nesta tabeliã, e aquelles cujos cargos forem supprimidos continuarão a per- 
ceber seus vencimentos nos logares que forem occupar. 

Capital Federal, 27 de dezembro de 1890.— Francisco Gttcerio, 
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DECRETO N. 1226 — de 29 de dezembro de 1890 

Designa as loterias que deverão ser extrahidas em 1891 . 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, consti- 
tuído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, tendo 
em vista o disposto no art. 2 o , § 8 o , da lei n. 1099 de 18 de se- 
tembro de 1860 e no art. 14 da lei n. 3348 de 20 de outubro 
de 1887, determina que nas extracções das loterias desta Ca- 
pital seja observada, no futuro anno de 1891, a ordem em que 
vão mencionadas na relação que este acompanha, assignada pelo 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Fazenda, a 
quem incumbe a execução. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 29 de dezembro de 
1890, 2 o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Ruy Barbosa. 



i 



Relação das loterias concedidas por leis geraes, a 
jue se refere o decreto n. 1226 desta data, e que, 
le conformidade com o disposto no art. 14 da lei 
n. 3348 de 20 de outubro de 1887, devem ser extra- 
hidas no futuro anno de 1891, por indemnização 
das que teem deixado de correr no tempo devido, 
a saoer : 

I a loteria, para a Santa Casa da Misericórdia, Expostos, Reco- 
lhimento de Orphãs, Instituto Nacional de Instrucção Secun- 
daria e Seminário de S. José. (Decreto de 23 de março de 1821 .) 

2 a loteria, para o Montepio dos Servidores do Estado. (Decreto 
n. 1226 de 22 de agosto de 1864 e lei n. 1681 de 18 de agosto 
de 1869.) 

3 a loteria, para os Institutos dos Meninos Cegos e dos Surdos- 
Mudos. (Decreto n. 2771 de 23 de setembro de 1877.) 

4 a loteria, para o Montepio dos Servidores do Estado. ( Decreto 
citado.) 

5 a loteria, para a Santa Casa da Misericórdia, Expostos, Reco- 
lhimento de Orphãs, Instituto Nacional de Instrucção Secun- 
daria e Seminário de S. José. (Decreto citado.) 

6 a loteria, para o Montepio dos Servidores do Estado. (Decreto 
citado.) 
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7* loteria, para os Institutos dos Meninos Cegos e dos Surdos- 
Mudos. (Decreto citado.) 

8* loteria, para o Montepio dos Servidores do Estado. (Decreto 
(atado.) 

9* loteria, para as obras da Matriz da Candelária. ( Decreto 
n. 2327 de 30 de janeiro de 1873.) 

10 a loteria, para o Montepio dos Servidores do Estado. (Decreto 
citado.) 

11 a loteria, para o Hospício Nacional de Alienados (obras e ma- 
nutenção de alienados). (Decreto n. 1838 de 27 de setembro 
de 1878.) 

12 a loteria, para o Montepio dos Servidores do Estado. (Decreto 
citado.) 

13 a loteria, para a Santa Casa da Misericórdia, Expostos, Reco- 
lhimento de Orphãs, Instituto Nacional de Instrucçâo Secundaria 
e Seminário de S. José. (Decreto citado.) 

14 a loteria, para o Montepio dos Servidores do Estado. (Decreto 
citado.) 

15 a loteria, para os Institutos dos Meninos Cegos edos Surdos- 
Mudos. (Decreto citado.) 

16 a loteria, para o Montepio dos Servidores do Estado. (Decreto 
citado.) 

17 a loteria, para as obras da Matriz da Candelária. (Decreto 
citado.) 

18 a loteria, para o Montepio dos Servidores do Estado. (Decreto 
citado.) 

19 a loteria, para a Santa Casa da Misericórdia, Expostos, Reco- 
lhimento de Orphãs, Instituto Nacional de Instrucçâo Secundaria 
e Seminário de S. José. (Decreto citado.) 

20 a loteria, para o Montepio dos Servidores do Estado. (Decreto 
citado.) 

21 a loteria, para os Institutos dos Meninos Cegos e dos Surdos- 
Mudos. (Decreto citado.) 

22 a loteria, para o Montepio dos Servidores do Estado. (Decreto 
citado.) 

23 a loteria, para a Santa Casa da Misericórdia, Expostos, Reco- 
lhimento de Orphãs, Instituto Nacional de Instrucçâo Secundaria 
e Seminário de S. José. (Decreto citado.) 

24 a loteria, para o Montepio dos Servidores do Estado. (Decrete 
citado.) 

25 a loteria, para os Institutos dos Meninos Cegos e dos Surdos- 
Mudos. (Decreto citado.) 

26 a loteria, para o Montepio dos Servidores do Estado. (Decreto 
citado.) 

27 a loteria, para a Santa Casa da Misericórdia, Expostos, Reco- 
lhimento de Orphãs, Instituto Nacional de Instrucçâo Secundaria 
e Seminário de S. José. (Decreto citado.) 

28 a loteria, para o Montepio dos Servidores do Estado. (De- 
creto citado.) 

29 a loteria, para os Institutos dos Meninos Cegos e dos Surdos- 
Mudos. (Decreto citado.) 

12» Fascículo — 1890 17 
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30 a loteria, para o Montepio dos Servidores do Estado. (Decreto 
citado.) 

31 a loteria. para a Santa Casa da Misericórdia, Expostos, Re- 
colhimento de Orphãs. Instituto Nacional de Instrucção Se- 
cundaria e Seminário de S. Josó. (Decreto citado.) 

32 a loteria, para o Montepio dos Servidores do Estado. (Decreto 
citado.) 

33 a loteria, para os Institutos dos Meninos Cegos e dos Surdos- 
Mudos. (Decreto citado.) 

34 a loteria, para o Montepio dos Servidores do Estado. (Decreto 
citado.) 

35 a loteria, para a Santa Casa da Misericórdia, Expostos, Reco- 
lhimento de Orphãs, Instituto Nacional de Instrucção Secundaria 
é Seminário de S. José. (Decreto citado.) 

36 a loteria, para o Montepio dos Servidores do Estado. (Decreto 
citado.) 

37 a loteria, para indemnização da compra da casa da Biblio- 
theca Fluminense. (Decreto n. 2774 de 6 de Outubro de 
1877.) 

38 a loteria, para o Montepio dos Servidores do Estado. (Decreto 
citado.) 

39 a loteria, para os Institutos dos Meninos Cegos e dos Surdos- 
Mudos. (Decreto citado.) 

40 a loteria, para o Montepio dos Servidores do Estado. (Decreto 
citado.) 



Recapilulaçâo 



Para o Montepio dos Servidores do Estado. ... 20 loterias 

Para a Santa Casa da Misericórdia, Expostos, 

Recolhimento de Orphãs, Instituto Nacional 

de Instrucção Secundaria e Seminário de 

S. José 8 » 

Para os Institutos dos Meninos Cegos e dos 

S urdos-Mudos 8 » 

Para as obras da matriz da Candelária 2 > 

Para as obras e manutenção de alienados do 

Hospício Nacional • 1 > 

Para indemnização da compra da casa da Bi- 

bliotheca Fluminense 1 > 

40 > 
Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1890.— Ruy Barbosa. 
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DECRETO N. 1227 — de 30 de dezembro de 1890 

Approva com alterações os estatutos do Banco da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil. 

Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, consti- . 
tuido pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, 

Attendendo ao que requereram as directorias dos Bancos dos 
Estados Unidos do Brazil e Nacional do Brazil, representadas 
pelos respectivos presidentes, resolve approvar, com as altera- 
ções abaixo indicadas, os estatutos do Banco da Republica dos 
Estados Unidos do Brazil, que será organizado pela fusão dos 
dous referidos banco3, em virtude do decreto n . 1 154 de 7 do 
corrente mez : 

Substitua-se o art. 6 o pelo seguinte : 

« A taxa dos juros dos fundos públicos, que constituem parte do 
capital do banco e que já está reduzida a 2 % menos, pelo de- 
creto n. 165 de 17 de janeiro de 1890, soffrerá annualmente 
novas reducções de 1/2 %, atóâ extincção da referida taxa em 
proveito do Estado nos prazos e de inteiro accordo com o citado 
decreto. » 

Supprimam-se os arts. 7 o e 8 o , § I o . 

Substitua-se o art. 9 o , § 3 o , pelo seguinte : 

« Nas hypotheses dos paragraphos antecedentes (I o e 2 o ), o banco 
substituirá por notas suas as dos estabelecimentos, que perderem 
o direito a completar a sua emissão ou o transferirem ao mesmo 
banco. » 

Substituam-se no art. 50 as palavras— auxilio aos emprésti- 
mos hypothecarios— pelo seguinte : — auxilio aos empréstimos 
à lavoura e industrias connexas. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Fazenda 
assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 30 de dezembro de 
1890, 2° da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
Ruy Barbosa. 

Estatutos do Banco da Republica dos 
Estados Unidos do Brazil 

DA ORGANIZAÇÃO 

Art. l.o Os Bancos dos Estados Unidos do Brazil e Nacional 
do Brazil, que funccionavam nesta praça, fundem-se de con- 
formidade com o decreto n. 1154 de 7 de dezembro de 1890, 
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e formam o Banco da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
que operará de accordo com os presentes estatutos. 

A sua duração ô de sessenta annos, prorogavel por auto- 
rização do Governo. Antes deste prazo só poderá ser dissol- 
vido nos casos previstos em lei. 

A sede é na Capital Federal, onde estará também o foro 
para todos os seus contractos e acções judiciaes, que elles ori- 
ginarem. 

A circumscripção do banco para as operações hypothecarias 
e mdustriaes, emquanto não liquidal-as ou transmittil-as a 
outro estabelecimento, nos termos do art. 41, §2°, abrange os 
Estados do Rio de Janeiro, Minas Geraes, Espirito Santo, Pa- 
raná e Santa Catharina. 

Art. 2.° O banco poderá estabelecer caixas flliaes, ou agen- 
cias, onde julgar conveniente, de accordo com o Governo, fi- 
cando para isso o conselho director devidamente autorizado. 

Art. 3.° O anno social decorre do I o de janeiro a 31 de 
dezembro. 

DO CAPITAL 

Art. 4.° O capital é de 200.000: 000$000 em 1 .000.000 de acções 

de 200$000 cada uma, constituído em partes iguaes pelos 

dous bancos— Estados Unidos do Brazil e Nacional do Brazil. 

§ 1.° As entradas ainda a realizar sel-o-hão de uma só vez 

ou por partes, como resolver o conselho director. 

Si fôr por partes, é livre ao accionista antecipai-as, com 
todos os direitos e vantagens. 

As diflferenças de cambio das entradas anteriores do Banco 
Nacional do Brazil, serão levadas á conta de capital. 

Logo que todas as acções estiverem com 75% realizados, 
o conselho director fica autorizado a integralizar o valor da 
acção, creando um fundo, para reconstituir a difierença, por 
quotas deduzidas dos lucros, depois de distribuído o dividendo 
de 10 % ao anno. 

As acções, uma vez integralizadas, poderão passar ao por- 
tador, e vice-versa. 

§ 2.° O accionista é responsável pela quota do capital das 
acções que subscrever, ou lhe forem cedidas por qualquer ti- 
tulo ; e o que não effectuar a entrada na época determinada, 
ou perderá em beneficio do banco as quotas anteriormente 
realizadas, declarando-se o commisso das suas acções, ou, no 
caso de força maior, devidamente justificado perante o con- 
selho director, seMhe-ha marcado novo prazo, pagando então, 
além da entrada em falta, mais o juro da mora na razão de 
9 °/ ao anno. 

O conselho director disporá, na primeira opportunidade, das 
acções declaradas em commisso; devendo as entradas de capital 
effectuadas e qualquer premio, si o houver, levaivse á conta do 
fundo de reserva. 
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§ 3.° A transferencia das acções será feita nos registros do 
banco por termo assignado pelos contractantes, ou seus legítimos 
procuradores, munidos de suficientes poderes. 

§ 4.° O capital e a emissão de notas são isentos do sello pro- 
porcional. 

Art. 5.° O capital de 50.000:000$000, já convertido pelo Banco 
dos Estados Unidos do Brazil em fundos públicos de moeda cor- 
rente e ouro, continua sujeito às condições do decreto n. 165 de 
17 de janeiro de 1890, pelo que e considerado inalienável, salvo 
accordo com o Governo. 

Estes fundos públicos ficarão completamente annullados nos 
seus valores em proveito do Estado, efe conformidade com o dis- 
posto nestes estatutos. 

Paragrapho único. Si a liquidação do banco se der antes do 
termo legal de sua duração, somente serão entregues ao The- 
souro Nacional os fundos públicos, que comportar o fundo de re- 
constituição do capital do banco, respondendo os restantes pela 
solução do passivo e reembolso do capital aos accionistas. Só de- 
pois, serão entregues ao mesmo Thesouro todos os fundos públi- 
cos, que fizerem parte do capital do banco, sem indemnização 
alguma. 

Art. 6.° A taxa dos juros dos fundos públicos, que constituí- 
rem capital do banco, será desde o inicio de suas operações re- 
duzida a 2 % menos, crescendo esta reducção mais 1/2 °/ an- 
nualmente, até á extineção da referida taxa, em proveito do 
Estado. 

Art. 7.° O banco encarregar-se-ha de fundar, de accordo com 
o Governo, caixas filiaes em Estados alheios á sua circumscripção, 
no caso de não se organizarem os bancos correspondentes ás 
regiões respectivas. 

DA EMISSÃO 

Art. 8.° A circulação das notas ao portador e á vista, já emit- 
tidas pelo Banco dos Estados Unidos ao Brazil, até á importância 
do capital social convertido em fundos públicos, não poderá ul- 
trapassar os limites da respectiva circumscripção territorial. 

O banco, porém, terá conta com os das demais regiões» para o 
fim de regularisar a passagem da moeda de praça á praça. 

§ 1.° Quando a circulação for feita por este banco em região 
estranha à sua circumscripção, ex-vi do art, 7 o , as respectivas no- 
tas, observadas as disposições deste artigo, conterão um carimbo 
indicativo, afim de facilitar-lhes a substituição pelas dos respecti- 
vos bancos, logo que se fundarem. 

Feita a substituição, as notas inutilisadas restituir-se-hâo a 
este banco ; e, dado que nem todas se apresentem a troco, marcar- 
se-ha um prazo para tal fim, sob pena de prescripção; devendo 
neste caso ser o banco embolsado pelos das respectivas regiões 
do valor de taes notas. 

A prescripção regular-se-ha pelas leis vigentes. 
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§ 2.° Alóm da emissão sobre a base de fundos públicos, o 
banco terá, durante o prazo de suas funcções, o direito de emis- 
são de notas ao portador e á vista com circulação em todo o ter- 
ritório da Republica, na razão do triplo do deposito em ouro, cuja 
somma poderá elevar-se á importância equivalente ao capital do 
estabelecimento recolhido ao Thesouro Federal. 

Essas notas serão convertíveis em espécie metallica, logo que 
o cambio se mantenha ao par no decurso de um anno. 

Art. 9.° Durante a existência deste banco não poderá o Go- 
verno conceder a outras instituições de credito o direito de 
emissão, de conformidade com o decreto n. 1154 de 7 de dezem- 
bro de 1890. 

§ 1.° Serão incorporados a este banco o direito de emittir 
notas ao portador e â vista e privilégios correspondentes conce- 
didos aos bancos que não cumprirem o disposto no art. 4 o do 
citado decreto n. 1154 de 7 de dezembro de 1890. 

§ 2.° Outrosim, lhe e permittido adquirir, por cessão ou 
transferencia desses bancos, taes direitos e privilégios. 

§ 3.° Nas hypotheses dos paragraphos antecedentes (I o e 2 o ), o 
banco substituirá por notas suas as dos estabelecimentos que 
perderem o direito, tenham completado ou lhe transferirem sua 
emissão. 

§ 4.° Emquanto se não effectuar essa substituição, o banco 
assumirá em toda a sua plenitude a responsabilidade pelas notas 
dos bancos, a que succeaer, como si suas fossem, nos termos das 
concessões respectivas. 

§ 5.° Nas concessões actuaes, que se incorporarem ao banco, 
pelo próprio acto de sua constituição, ou por factos posteriores, 
manter-se-ha a circulação sobre apólices, na parte já realizada, 
sob as mesmas condições ora em vigor. 

Na outra parte a emissão far-se-ha sobre ouro, nos termos do 
art, 3 o do decreto n. 1154 de 7 de dezembro de 1890. 

§ 6.° Na hypothese do banco adquirir as concessões actual- 
mente feitas, o total de sua emissão nunca poderá exceder a 
importância estatuida no referido' art. 3 o do decreto citado, e 
mais o valor do papel-moeda resgatado, salvo concessão ul- 
terior. 

§ 7;° Em caso de corrida por effeito de crises, quando as notas 
forem convertiveis â vista, em espécie metallica, o banco terá o 
direito de só receber, em pagamento, notas de sua própria 
emissão ou ouro, e de permutar immediatamente por notas suas 
as de outros bancos, que possuir em caixa. 

§ 8.° As notas do banco serão dos mesmos valores das notas 
do Estado, e como taes gozarão das regalias que lhes são 
inherentes, sendo recebidas em todas as repartições publicas e 
tendo circulação, de accordo com osdecreto3 ns. 165 de 17 de 
janeiro e 253 de 8 de março de 1890. 

§ 9.° O banco poderá ter officinas próprias para impressão de 
suas notas, asquaes ficarão sob a fiscalização do Governo. Em- 
quanto, porém, não as tiver, serão as notas fornecidas pelo 
Governo, correndo toda a despeza por conta do banco. 
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§ 10. As notas conterão : 

O nome do banco ; 

A declaração — si ó sobre base — de fundos públicos— ou — de 
ouro — ; 

O valor ; 

Assignatura e rubrica. A assigaatura pôde ser de um dos 
membros do conselho director, de um dos membros da commissão 
fiscal, do chefe da emissão ou do seu substituto, ou de qualquer 
dos empregados que o presidente do banco designar. 

A rubrica será do fiscal do Governo, ou de qualquer de seus 
auxiliares. 

§11. Afalsificação de notas e a introducção de falsificadas 
serão punidas com as penas comminadas, pelo direito vigente, ao 
crime de moeda falsa. 

§ 12. O banco ficará sujeito á fiscalização do Governo, espe- 
cialmente no que respeita â emissão, substituição e resgate de 
notas, por intermédio de pessoas nomeadas pelo Ministério da 
Fazenda, que lhes marcara attribuições fiscalizadoras e o respe- 
ctivo vencimento, o qual não poderá exceder a 10:000$000. 

§ 13. O excesso da emissão de notas, além dos limites legaes, 
importará: 

1.° Para o banco, a revogação do decreto de autorização e sua 
liquidação forçada e immediata ; 

2.° Para os directores e gerentes, as penas do art. 173 do có- 
digo penal, além da indemnização das perdas e damnos causados 
aos accionistas ; 

3.° Para os flscaes conniventes em taes faltas, ou que, tendo 
delias conhecimento, não as denunciarem em tempo, as mesmas 
penas acima mencionadas ; 

4.° O banco tem o direito de substituir as suas notas em 
circulação por outras, sempre que o julgar conveniente, fazendo 
para esse fim annuncios por editaes, publicados na imprensa} da 
Capital Federal e dos Estados, nos quaes fixará um prazo nunca 
inferior a seis mezes. 

As notas, que deixarem de ser apresentadas, reputar-se-hão 
prescriptas, e as que forem substituídas serão incineradas em 
presença do fiscal do Governo. 

A prescripção regular-se-ha pelas leis vigentes. 

Art. 10. O deposito de ouro para garantia de emissão e conse- 
quente troco das notas, quando se der, poderá ser constituído de 
moedas de ouro nacionaes, inglezas (soWanos e meios sobera- 
nos), e francezas de 20 e 10 francos. 

Quando a lei o admittir, poderá também constar de moedas de 
ouro de outros paizes e barras desse metal. 
^Paragrapho único. A emissão denotas sobre base metallica 
não inhibe o banco de continuar a manter a sua circulação sobre 
base de apólices. 

DA ASSEMBLÉA GERAL 

Art. 11. A assemblóa geral é a autoridade soberana do ban- 
co, achando-se legalmente constituída por accionistas possuidores 
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de 25 acções, pelo menos ; e as suas deliberações, tomando-se de 
accordo com o disposto nestes estatutos, são obrigatórias. 

Art. 12. A assembléa considerar-se-ha legalmente constituí- 
da, quando, em virtude da sua convocação, se acharem reunidos 
accionistas, que representem pelo menos um quarto do capital 
realizado em acções inscriptas no registro do banco com 30 dias 
de antecedência ao da reunião. 

Paragrapho único. Assim constituida, a assembléa geral po- 
derá resolver sobre tudo que for de sua competência, excepto 
sobre reforma dos estatutos, liquidação, dissolução do banco e 
augmento do fundo social, para o que é necessário, pelo menos, 
a representação de dous terços do capital. 

Art. 13. No caso de não se reunir o numero de accionistas ex- 
igido para constituir a assembléa geral, observar-se-ha o dis- 
posto no decreto n. 164 de 17 de janeiro de 1890. 

Art. 14. A convocação da assembléa geral ordinária, ou ex- 
traordinária, será feita por annuncios nos jornaes, com 15 dias 
de antecedência, nos quaes se declarará o objecto da convo- 
cação. 

Este prazo será reduzido a cinco dias, quando, mallograda a 
primeira reunião, for mister convocar segunda e terceira. 

Paragrapho único. O conselho director pôde reduzir a cinco 
dias o prazo da primeira convocação, quando entender neces- 
sário. 

Art. 15. A reunião ordinária da assembléa geral terá logar 
annualmente no correr do mez de maio, nos termos do decreto 
citado, e a da extraordinária sempre que o conselho director o 
resolver, por acto seu, ou a requerimento de sete ou mais accio- 
nistas, que representem pelo menos um quinto do capital social. 

Art. 16. Cada grupo de 25 acções dá direito a um voto. 

Podem votar es tutores por seus pupillos, os maridos por suas 
mulheres, um dos sócios pela arma, os propostos de corporações 
e os procuradores, sendo accionistas, uma vez que os represen- 
tados estejam no caso de fazer parte da assembléa geral. 

A eleição será sempre por escrutínio secreto. 

Não podem votar nas assembléas geraes os administradores 
para approvar seus balanços, contas e inventários, bem como os 
nscaes na approvação de seus pareceres. 

Art. 17. As deliberações ou resoluções da assembléa geral 
serão tomadas per capita, salvo quando três ou mais accionis- 
tas, possuidores de 100 acções, pelo menos, cada um, reclamarem 
que o sejam pela representação de capital, em cujo caso correrá 
a votação por escrutínio secreto, na razão estabelecida. 

Os possuidores de acções ao portador não poderão fazer parte 
das assembléas nem envolver-se nas discussões, votações e 
deliberações, sem depositar no banco as mesmas acções, até 
31 de janeiro, quando se tratar de reunião ordinária, e três 
dias antes do fixado para a sessão, quando se tratar de extraor- 
dinárias. 

As acções, que estiverem caucionadas, ficam dispensadas do 
deposito ; sendo, porém, necessário o aviso por escripto, nos 
prazos acima especificados. 
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As procurações devem ser entregues na secretaria do banco 
três dias antes da reunião das assemblóas, sob pena de não 
produzirem effeito algum. 

A prova do deposito, ou aviso, das acções e da entrega das 
procurações effectuar-se-ha unicamente mediante recibo Armado 
pelo secretario do banco. 

Art. 18. São permittidos votos por procuração para a eleição 
dos directores e flscaes, comtanto que os mandatários sejam 
accionistas, estejam no caso de fazer parte da assembléa, e se 
apresentem munidos de poderes especiaes. 

Paragrapho único. Não podem ser mandatários os directores e 
flscaes do banco. 

Art. 19. O presidente do banco será o das assembléas 
geraes e em cada reunião convidará dous secretários para con- 
stituírem a mesa. 

Paragrapho único. Ao I o secretario compete lançar, em livro 
apropriado, as resoluções da assembléa, com o resumo dos assum- 
ptos que lhes forem sujeitos e votados. 

Art. 20. Compete & assembléa geral : 

Alterar, ou reformar os estatutos ; 

Julgar as contas annuaes ; 

Eleger e destituir os membros do conselho e da commissão 
fiscal; 

Resolver sobre assumptos concernentes ao capital, liquidação 
e dissolução do banco, e qualquer objecto para que houver sido 
convocada, nos limites de sua competência. 

Art. 21. Na reunião ordinária annual da assembléa geral 
apresentar-se-ha o relatório do conselho director, acompanhado 
do balanço, conta de lucros e perdas e parecer da com- 
missão fiscal, para ser discutido o votado pela mesma as- 
sembléa. 

§ 1.° Nessas reuniões permitte-se tratar de todos os assumptos 
que possam interessar ao banco. 

§ 2.° Nas reuniões extraordinárias, porém, só se tratará do 
objecto para que forem convocadas. 

Art. 22. A assembléa geral do banco, com assistência do fiscal 
do Governo, resolverá, quando se tornar necessária a liquidação, 
sobre o modo pratico de realizal-a, assegurando os interesses dos 
credores e associados. 

Paragrapho único. Resolvida a liquidação forçada ou volun- 
tária, antes ou depois de expirado o prazo de duração do banco, 
observadas as disposições das leis vigentes, guardar-se-ha 
a seguinte ordem nas preferencias om relação aos cre- 
dores: 

a) por notas ou bilhetes em circulação, que não tenham sido 
recolhidos ; 

b) o Estado pelas apólices, que comportarem o fundo de re- 
constituição do capital do banco, as quaes serão abatidas do 
mesmo capital e entregues ao Thesouro Nacional, sem direito a 
indemnização alguma ; 
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c) os credores preferenciais, nos termos do código com- 
mercial ; 

d) os credores chirographarios ; 

e) os accionistas. 

DO CONSELHO DIRECTOR 

Art. 23. O banco administrar-se-ha por um conselho director 
composto de 10 membros, que de entre si escolherão o presi- 
dente, o vice-presidente e o secretario. 

O vice-presidente e, na falta deste, o secretario substituirão 
o presidente nos seus impedimentos. 

Art. 24. O presidente do banco depositará 500 acções como 
caução da responsabilidade de sua gestão, e cada um dos dire- 
ctores, 200 acções por igual motivo. Estas acções serão inaliená- 
veis durante o exercido do cargo de cada um e até à approvação 
das respectivas contas. 

Art. 25. O conselho director poderá nomear delegados seus 
que o representem perante o Governo Geral e o de cada Estado, 
companhias, associações e particulares, com que haja de con- 
tractar, ministrando-lhes as necessárias instrucções. 

Art. 26. O conselho director reunir-se-ha tantas vezes quan- 
tas os interesses do banco o exigirem, mas nunca menos de duas 
por mez. 

De cada reunião lavrar-se-ha uma acta, da qual constarão as 
resoluções que se tomarem. 

As resoluções tomar-se-hão por maioria de votos presentes. 

Não poderá haver sessão sem o comparecimento, pelo menos, de 
seis membros, inclusive o presidente. 

Art. 27. Os membros do conselho serão eleitos pela assembléa 
geral, dentre os accionistas de 200 ou mais acções, por escrutínio 
secreto e maioria absoluta de votos ; e, quando esta não se con- 
siga no primeiro escrutínio, se procederá a segundo, entre os 
candidatos mais votados, em numero duplo dos que tiverem de 
ser eleitos, prevalecendo a maioria apurada neste, e decidindo a 
sorte, no caso de empate. 

Art. 28. Não podem servir conjunctamente no conselho, pae e 
filho, sogro e genro, cunhados emquanto durar o cunhadio, pa- 
rentes até 3 o gráo, e sócios de firmas commerciaes ; nem ser 
eleitos os credores pignoratícios, que possuirem acções, bem como 
os impedidos de legalmente negociar ; considerando-se nullos os 
votos, porventura dados aos que em taes circumstancias 
estiverem. 

Art. 29. Vagando algum logar de membro do conselho, este o 
preencherá, nomeando para esse fim accionista, que tenha a neces- 
sária qualificação, o qual exercerá o cargo ate á primeira reunião 
da assembléa geral, que o proverá definitivamente, 

O director assim eleito exercerá o cargo por todo o tempo 
que exerceria aquelle a quem substituo. 

Art. 30. Nenhum membro do conselho poderá deixar de exer- 
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cer as funcções do seu cargo por mais de seis mezes, além dos 
quaes se entenderá que o tem resignado ; excepto si, mesmo 
ausente, prestar serviços ao banco. 

Nos impedimentos temporários dos membros do conselho por 
mais de 120 dias, podorá o impedido ser substituído, até que com- 
pareça, por accionista nomeado pelo conselho, dentre os que ti- 
verem a necessária qualificação. 

Art. 31. O conselho director exercerá o mandato por seis 
annos, podendo ser reeleito. 

Art. 32. Compete ao conselho : 

Resolver sobre as operações, fixando as condições e regras sob 
que devem realizar-se ; 

Deliberar sobre as contas annuaes, que tenham de ser presen- 
tes á assemblôa geral, assim como sobre a fixação do dividendo e 
quaesquer propostas relativas â reforma de estatutos, prorogação, 
ou dissolução do banco, augmento de capital, etc. ; 

Nomear, demittir e suspender todos os empregados, marcando- 
lhes ordenados, attribuições e fianças ; 

Finalmente, adoptar todas as resoluções e fazer executar todas 
as medidas, que entender convenientes aos interesses e á boa 
gestão dos negócios do banco. 

Art. 33. Compete ao presidente do banco : 

1.° Apresentar â assemblôa çeral dos accionistas, era suas 
reuniões ordinárias, e em nome ao conselho, o relatório annual 
das operações e do estado do banco ; 

2.° Presidir o conselho, ser o seu órgão, regular-lhe os tra- 
balhos, executar e fazer executar fielmente estes estatutos, as 
deliberações do conselho e as da assemblôa geral ; 

3.° Convocar extraordinariamente o conselho, sempre que lhe 
parecer conveniente ouvil-o sobre quaesquer assumptos concer- 
nentes à administração do banco ; 

4.° Assignar os balancetes mensaes, que se publicarem, bem 
como toda a correspondência do banco, escripturas, contractos 
e documentos, que importarem responsabilidade para elle. Na 
ausência do presidente, estas funcções serão exercidas pelo seu 
substituto, ou por um dos directores de semana ; 

5.° Representar o banco em suas relações com terceiros, ou 
em juizo, sendo-lhe facultativo para isso constituir mandatários ; 

6.° Dirigir e inspeccionar a escripturação geral do banco e 
bem assim todo o seu expediente ; 

7.° Propor a nomeação e demissão de empregados, seus ven- 
cimentos e fianças ; 

8.° Suspender empregados e tomar todas as medidas de caracter 
provisório, levando-as opportunamente ao conhecimento do con- 
selho director. 

Art. 34. Os membros do conselho revesar-se-hão por quin- 
zenas, de modo que as operações sejam sempre dirigidas pelo 
presidente, ou seu substituto, e três directores. Na falta de 
accordo, reunir-se-ha todo o conselho, que resolverá por maioria 
de votos. 

No caso do não comparecimento de algum ou alguns directores, 
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que constituírem com o presidente a eommissão quinzenal, se- 
rão convidados para fazer parte delia os membros da eommissão 
immediata. 

O honorário annual do conselho director será: 

Presidente, 50:000$ e mais 10:000$, pro labore; cada director* 
12:000$000, 

O pro labore caberá ao vice-presidente ou a quem de direito, 
no impedimento do presidente. 

Além do honorário, perceberá mais 1 % do dividendo, distri- 
buído em partes iguaes por todos os membros do conselho. 

Os honorários serão pagos mensalmente. 

DA COMMISSÀO FISCAL 

Art. 35. Haverá no banco uma eommissão fiscal permanente, 
composta de 10 accionistas, eleitos, também segundo o disposto 
no art. 27, dentre os que possuírem 100 ou mais acções, os quaes 
exercerão o mandato por um anno, podendo ser reeleitos. 

Paragrapho único. A eleição da eommissão fiscal, far-se-ha 
na reunião ordinária annual da assembléa geral. 

Art. 36. Conjunctamente com a eleição da eommissão fiscal, a 
assembléa elegerá mais cinco accionistas, supplentes dos fiscaes. 

Os membros da eommissão fiscal perceberão cada um 6:000$ 
annuaes, pagos mensalmente. 

Art. 37. Todos os annos, até ao dia 31 de março* receberá a 
eommissão fiscal cópias exactas do balanço e quaesquer contas, 
que tenham de ser apresentadas à assembléa geral, para que a 
mesma eommissão as examine, e em seu relatório aó parecer, 
que concluirá propondo à assembléa geral a approvação ou re- 
jeição das contas annuaes. 

O parecer da eommissão fiscal será entregue ao presidente do 
banco até ao dia 15 de abril, afim de imprimir-se e annexar-se ao 
relatório do conselho. 

Art. 38. Para os necessários exames serão sempre franquea- 
dos à eommissão fiscal todos os livros de escripturaçao geral do 
banco, dando-lhe os respectivos empregados todos os esclareci- 
mentos que ella exigir e delles dependerem. 

Si no processo do exame a eommissão julgar necessário ouvir 
o conselho a respeito de qualquer objecto, soiicitar-lhe-ha a ne- 
cessária conferencia, na qual se lhe darão todas as explicações 
e esclarecimentos, habilitando-a a redigir o seu parecer com o 
mais pleno conhecimento dos assumptos. 

Art. 39. A eommissão fiscal assistirá ás reuniões do conselho 
director, com voto consultivo, quando para tal for convidada. 

DAS CARTEIRAS E OPERAÇÕES 

Art. 40. O banco terá três oarteiras distinctas: 
A de emissão de bilhetes ao portador e á vista ; 
A commercial, comprehendendo as operações de natureza com- 
mercial e industrial ; 
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A hypothecaria, comprehendendo as operações de hypotheca, 
penhor agrícola e contractos do qualquer espécie com a la- 
voura e industrias connexas. 

Art. 41. As operações hypothecarias por emissão de letras, 
nos limites da concessão feita ao Banco dos Estados Unidos do 
Brazil, ficarão circumscriptas ao capital em apólices desse 
banco. 

§!.• Prevalecerá esta mesma regra no tocante às faculdades 
hypothecarias dos bancos emissores, cujos direitos forem adqui- 
ridos pelo Banco da Republica dos Estados Unidos do Brazil. 

§ 2.« Este banco poderá, entretanto, ceder ao Banco de Credito 
Real do Brazil a faculdade da emissão hypothecaria, adquirida 
por alie do Banco dos Estados Unidos do Brazil ou de outros 
quaesquer bancos emissores, em cujos direitos suoceder ; e bem 
assim poderá transferir ao Banco Constructor do Brazil as con- 
cessões de natureza industrial que houver pela fusão ou incor- 
poração dos direitos desses estabelecimentos, sujeitas sempre 
essas transferencias ao assentimento e approvação do Ministério 
da Fazenda. 

Art. 42. O banco, eac^ci do art. 9 o do decreto n. 1 . 154 de 7 de 
dezembro de 1890, será o agente financeiro do Estado, dentro e 
fora do paiz, nas condições que de acoòrdo com elle estipular o 
Ooverno. 

Assim, o banco encarregar-se-ha de todas as operações e de 
todos os serviços, que estiverem de accordo com a sua natureza 
e convierem ao Estado. 

Art. 43. O banco poderá: 

Descontar letras de cambio e da praça, warrants e outros tí- 
tulos commerciaes à ordem com prazo fixo, contendo armas de 
reconhecida solvabilidade, bilhetes do Thesouro Geral e das 
Thesourarias dos Estados, cautelas da Casa da Moeda, e outros 
títulos que representem divida do Estado ; 

Fazer adiantamentos, em conta corrente e a prazo fixo, sobre 
penhor de metaes preciosos, amoedados ou não, diamantes, tí- 
tulos da divida publica, brazileira e estrangeira, dividas dos 
Estados e Municipalidades, letras hypothecarias, títulos commer- 
ciaes ou outros garantidos pelo Estado, e acções ou obrigações 
(debentures) de sociedades anonymas acreditadas e nos termos da 
legislação vigente; 

Subscrever, comprar e vender por conta própria títulos da di- 
vida publica geral, brazileira e estrangeira, dos Estados e Mu- 
nicipalidades, letras hypothecarias e debentures garantidos pelo 
Governo Geral e dos Estados, metaes e pedras preciosas. 

Negociar, mediante commissão, dentro ou fora do paiz, a collo- 
cação de empréstimos do Governo Geral, dos Estados e das Mu- 
nicipalidades, assim como de instituições financeiras e indus- 
triaes ; 

Effectuar de conta própria operações de cambio, movimento de 
fundos e conceder cartas de credito com garantia idónea ; 

Adiantar dinheiro sobre café e outras mercadorias, que não 
sejam de fácil deterioração, armazenadas na Alfandega, trapi- 
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ches, alfandegados ou não, em armazéns e em viagem, contra 
conhecimentos, quando taes operações offereçam inteira segu- 
rança de reembolso em curto prazo e sejam cercadas de garan- 
tias effectivas; 

Abrir contas correntes garantidas com os penhores, a que se 
refere* o paragrapho antecedente, com títulos commerciaes, car- 
tas de credito ou valores effectivos, a juizo do conselho director ; 

Receber em conta corrente de movimento, com ou sem juros, 
dinheiro de particulares, de quaesquer emprezas e estabeleci- 
mentos públicos, tomar dinheiro a premio, em conta corrente e 
por letras a dias de vista ou a vencimento fixo, podendo ser es- 
tas nominativas e ao portador; 

Receber em deposito titulos, metaes preciosos, moedas de ouro 
e prata, diamantes e outros quaesquer valores ; 

Fazer todas as operações commerciaes e industriaes, por conta 
de terceiros, com as precisas garantias e mediante commissão. 

§ 1 ,° Os valores ou titulos, sobre os quaes o banco é autorizado 
a operar nos differentes números deste artigo, devem ser a curto 
prazo e de fácil liquidação. 

§ 2.° O prazo para o desconto de letras será de quatro mezes, 
no máximo. 

Nas operações de empréstimos e cauções far-se-ha um abati- 
mento, pelo menos, de 20 %, no valor dos titulos que forem dados 
em garantia, não podendo ser admittido titulo algum, que não 
tenha cotação na bolsa. 

Os depósitos em dinheiro de conta de terceiros não podem ser 
empregados em operações aprazo superior a 90 dias. 

E' livre ao conselho director alterar a taxa dos juros do di- 
nheiro a premio de empréstimos e descontos, sempre que o en- 
tender conveniente aos interesses do banco. 

§ 3.° As firmas individuaes e de sociedades, dos directores e 
fiscaes do banco, não serão contadas nas operações. 

§ 4.° Como excepção, e unicamente para preencher os fins do 
disposto no decreto n. 1154, de 7 de dezembro de 1890, art. 9°, 
poderá o banco subscrever o numero de acções que julgar con- 
veniente para auxiliar a fundação de um banco brazileiro em 
Londres. 

Art. 44. O banco fica obrigado a fazer gratuitamente, dentro de 
cinco annos— na proporção e condições que o Governo estabelecer 
—o resgate de duas terças partes do papel-moeda do Estado que 
acudir ao troco, incumbindo-se o Governo de chamal-o e reco- 
lhel-o nas épocas determinadas. 

§ 1 .° Do resgate do outro terço incumbir- ge-ha também o banco, 
recebendo em permuta apólices a juro de 4 %. 

§ 2.o As notas resgatadas substituir-se-hão pelas do banco, 
emittidas nos limites da circulação, que se lhe faculta pelos 
arts. 3 o e 4 o do decreto n. 1154. 

Art. 45. O banco ficará sujeito aos decretos ns. 164, 165, 165 A 
e 169 A, de 17 e 19 de janeiro, e n. 1.154 de 7 de dezembro 
de 1890 e seus respectivos regulamentos, como si fizessem parte 
dos presentes estatutos. 
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Art. 46. Os empréstimos hypothecarios urbanos ficarão sujeitos 
aajuro de 8 % e commissao de 1 °/o, pagáveis por prestações se- 
mestraes, que comprehenderão o juro, a quota de amortização e 
a commissao. 

Os empréstimos à lavoura e industrias auxiliares serão feitos 
ao juro de 6 % © commissao de 1/2 %• As operações de hypothe- 
cas poderão ser feitas até ao prazo máximo de 50 annos, sendo 
pagáveis em prestações semestraes, da forma acima. 

Art. 47. As letras hypothecarias que o banco emittir poderão 
ser negociadas no paiz e fora <Jelle, e seu valor sefla de 100$, 
moeda corrente ou £ 11,5, ao cambio de 27. 

Paragrapho único. O serviço do juro e amortização das letras 
hypothecarias será feito no paiz e no exterior. 

DAS COMPENSAÇÕES DO GOVERNO AO BANCO 

Art. 48. E' concedido ao banco : 

a) cessão gratuita, á discrição do Governo, de terras devolutas 
na zona da sua circumscripção, para localisação de colonos e 
fundação de estabelecimentos industriaes de qualquer ordem ; 

b) preferencia, em igualdade de condições, na construcção de 
estradas de ferro e outras obras e melhoramentos projectados 
pelo Governo ; 

c) preferencia, em condições iguaes, para exploração de minas 
de qualquer espécie, comprehendidas na sua circumscripção ter- 
ritorial, e bem assim para exploração de canaes e communicações 
fluviaes, que servirem às ditas minas, ou delias se avizinharem ; 

d) preferencia, em igualdade de condições, nos contractos com 
o Governo sobre objectos de colonisação e immigração na sua 
circumscripção territorial ; 

é) direito de desapropriação, nos termos da lei n. 816 de 10 de 
julho de 1855 e seu regulamento, que bailou com o decreto 
n. 1664 de 27 de outubro do mesmo anno, bem assim isenção do 
imposto predial, assim como dos de consumo ou importação a 
favor dos estabelecimentos industriaes que fundar, emquanto os 
houver sob sua administração, e material de qualquer espécie, 
que importar com destino e applicação a estes estabeleci- 
mentos, estradas de ferro, exploração de rios, minas e outras 
fontes de producção. 

Art. 49. As clausulas do artigo anterior, quanto a isenções e 
favores, entender-se-hão sempre de accorJo com as regras de 
interpretação estabelecidas pela praxe, na intelligencia das con- 
cessões em que se teem feito até noje iguaes mercês. 

A expressão « igualdade de condições » não significa simples- 
mente igualdade nas condições das propostas. Ella entender-se- 
ha de modo que não se offenda o direito creado anteriormente às 
propostas, a favor de seus autores, por trabalhos de cunho ori- 
ginal, ou pelo emprego de capitães e sacrifícios, que possam es- 
tabelecer titulo de propriedade. 

Art. 50. O Governo concorrerá para auxiliar os empréstimos 
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hypothecarios com a somma que receber do banco, a titulo de 
redacção do juro das apólices, que constituírem fundo social, e, 
depois de extincto este juro, com metade da importância delle. 
Com este auxilio formar-se-ha um fundo especial, para se ga- 
rantir o serviço da letra hypothecaria. 

DAS CONDIÇÕES DOS EMPRÉSTIMOS 

Art. 51. O banco não emittirà letras hypothecarias sinão 
sobre primeira hypotheca, cedida ou subrogada. 

Logo que for feita cessão, nos termos do art. 41, § 2 o , o banco 
deixará de operar na caixa hypothecaria e industrial por conta 
própria. 

Art. 52. O banco não emprestará sobre hypotheca : 

1.° De theatros; 

2.° De minas e pedreiras ; 

3.° De immoveis indivisos, si a hypotheca não for estabelecida 
sobre a totalidade desses immoveis, com o consentimento una- 
nime de todos os co-proprietarios ; 

4.° De prédios, cujo usofructo se ache separado do direito de 

Sropriedade, salvo o consentimento expresso do proprietário e 
o usofructuario. 

Art. 53. As propriedades urbanas hypothecadas ao banco se- 
rão devidamente seguras por elle, si já não o estiverem, á 
custa dos mutuários, carregando-se-lhes na annuidade o premio 
do seguro. 

Art. 54. No caso de incêndio, ou outro qualquer sinistro, que 
damnifique a propriedade, o banco receberá do segurador a com- 
petente indemnização, ou o valor total do seguro, retendo a im- 
portância em seu poder, como garantia, até que o prédio seja 
reparado ou reedificado. 

Paragrapho único. Fica estabelecido o prazo de um anno para 
os reparos ou renovação dos prédios incendiados ou damnifi- 
cados. 

Art. 55. Reparado ou reedificado o prédio no prazo estabele- 
cido, ou antes delle, si o banco o julgar em condições de conti- 
nuar como garantia do empréstimo, entregará ao mutuário a 
importância que recebeu, deduzida da annuidade relativa ao 
anno da reediflcaçao. 

Paragrapho único. Si, porém, não estiver em condições de ser 
acceito, ou si, no flm do prazo, não estiver reedificado, ou, ainda, 
si, á vista de provas, o banco adquirir certeza de que o mutuá- 
rio não faz a reediflcaçao ; em qualquer destes casos o banco de- 
duzirá da importância retida em seu poder o saldo, que lhe es- 
tiver a dever o mutuário, restituindo-lhe qualquer differença 
que houver a seu favor. 

O embolso assim feito considerar-se-ha como pagamento ante- 
cipado. 

Art. 56. Fica o banco com direito de exigir o embolso do seu 
capital antes do prazo do contracto, e mais a indemnização 
de 5 V<> : 
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1 .° Si o mutuário, dentro do prazo de um mez, não denunciar á 
sociedade a alienação total ou parcial, que tenha feito do immo- 
vel hypothecado ; 

2.° Si igualmente, e no mesmo prazo, não denunciar à socie- 
dade as deteriorações, que o immovel soffrer, assim como todas 
as faltas, que lhe diminuam o valor, perturbem a posse ou po- 
nham em duvida o seu direito de propriedade ; 

3.° Si tiver occultado á sociedade factos, por ella conhecidos, 
que produzam a depreciação do immovel, e que extingam, ou 
tornem duvidoso o direito do devedor sobre os immoveis hypo- 
thecados. 

Art. 57. As avaliações dos immoveis, quer ruraes, quer urba- 
nos, para se admittirem no banco em garantia de empréstimos 
hypothecarios, serão feitas pelos peritos do banco, tomando por 
base, além de outras indicações, a renda liquida do immovel e o 
seu valor vendavel. 

Art. 58. Quando a propriedade for reconhecida regular e a 
garantia suficiente, o conselho director determinará a impor- 
tância do empréstimo a effectuar, devendo, depois de acceitas 
as condições pelo proponente, ser assignado por este o contracto 
condicional, com o fim de garantir ao banco o direito de priori- 
dade na hypotheca. 

Art. 59. Os proponentes de operações hypothecarias deverão 
apresentar, conjunctamente com stías propostas, todos os titulos 
que provem a propriedade do immovel, contractos de qualquer 
espécie que o gravem e todas as informações, que sejam neces- 
sárias para o completo conhecimento das condições, em que se 
acha o immovel offerecido em hypotheca. 

Paragrapho único. Todas as despezas e desembolsos neces- 
sários para acquisição de documentos de qualquer espécie, que 
tenham de acompanhar os pedidos de empréstimos, serão por 
conta dos proprietários ou proponentes, mesmo no caso de não se 
effectuar o empréstimo, e bem assim as que se fizerem com o 
canceilamento das hypothecas. 

Art. 60. O banco negociará antecipadamente, e sempre que o 
entender conveniente, no paiz ou fora delie, suas letras hypo- 
thecarias, para o fim de realizar os empréstimos em dinheiro. 



DO DIVIDENDO E FUNDO DE RESERVA 

Art. 61 . Todos os semestres, depois de apurados os lucros 
liquidos, se deduzirão 6 % para ftindo de reserva e 1 % para 
fundo de reconstituição do capital em apólices. 

Do restante far-se-ha dividendo até 10 % ao anno, e quando 
haja excesso da parte pertencente ao banco, como do art. 74 dos 
estatutos, uma quarta parte será levada á conta de inteçrali- 
zação de capital (art. 4°, § I o ), outra quarta parte à conta de ex- 
tincçao do ónus resultante do resgate do papel-moeda do Estado, 
e o saldo a uma conta de lucros suspensos, ou à melhoria de divi* 

12© Fascículo — 1890 18 
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dendo, ou a uma e outra cousa, conforme o conselho director 
entender. 

Paragrapho único. Tanto ao fundo de reconstituição de capital 
em apólices, como ao de integralização de capital, será contado, 
semestralmente, o juro que o conselho director resolver, até que 
cada um attinj i a respectiva importância. 

Art. 62. Cessará a formação do fundo de reserva, logo que 
sua importância se eleve a um quarto do capital do banco. 

Art. 63. O funlo de reserva é especialmente destinado a re- 
fazer o capital desfalcado por perdas. 

DISPOSIÇÕES ORRABS E TRANSITÓRIAS 

Art. 64. O conselho procurará sempre ultimar por meio de 
árbitros as contestações, que se suscitarem na gestão dos negó- 
cios do banco. 

Art. 65. Incumbe ao conselho requerer aos poderes políticos 
do Estado quaesquer medidas, que julgar convenientes ao credito, 
segurança e prosperidade do estabelecimento, e particularmente 
para que as acções ou fundos existentes nelle, pertencentes a 
estrangeiros, sejam, ainda no caso de guerra, invioláveis como 
os dos nacionaes. 

Art. 66. A avaliação das obras, o exame dos documentos, 
privilégios, concessões, planos e tudo que for concernente a ne- 

§ ócios offerecidos ao banco, será sempre feito por peritos da con- 
ança do conselho director, os quaes, em relatório, darão miúda 
e circumstanciada noticia de tudo quanto possa interessar à for- 
mação de um juizo seguro sobre a conveniência, utilidade e van- 
tagens de taes negócios. 

As concessões de qualquer ordem e bens, que o banco adquirir, 
serão previamente avaliadas, levando-se o excesso de valor á 
conta de lucros e perdas. 

Art. 67. Os bens moveis, semoventes ou de raiz, que o banco 
houver de sbus devedores por meios conciliatórios ou judiciaes, 
serão vendidos no menor prazo possível. 

Art. 68. O banco poderá possuir ediflcios próprios para seu 
estabelecimento. 

Art. 69. Dão-se ao conselho plenos poderes para representar 
o banco em juizo como autor, ou réo, assim como para exercer 
livre e geral administração ; plenos poderes nos quaes devem, 
sem reserva alguma, considerar-se comprehendidos e outorga- 
dos todos de que haja possibilidade, ainda os de procuração em 
causa própria. 

Art. 70. Os membros do conselho e todos os empregados são 
responsáveis pelos abusos que praticarem no exercício de suas 
funcções. 

Art. 71. Todo o accionista, que se ausentar, pôde depositar 
no t»anco as acções de que for proprietário, nara o âm de lhe 
sarem remettidos aonde determinar os dividendos respectivo*, 
lívreç 4* cpmmissão. 
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Art. 72. Os casos omissos nestes estatutos soiver-se-hão pelas 
leis que regem a matéria. 

Art. 73. A transmissão ao Banco da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil de qu «esquer bens, immoveis ou não, direitos ou 
privilégios pertencentes aos Bancos dos Estados Unidos do Brazil 
e NacLonal do Brazil, flca isent.i do pagamento de todo e qualquer 
imposto, e bem assim o que, constituindo bens, immoveis ou não, 
direitos e privilégios do referido Banco dos Estados Unidos do 
Brazil, forem trausmittidos aos Bancos Credito Real do Brazil e 
Constructor do Brazil. 

Art. 74. lntegralizadas as acções e deduzidos a porcentagem 
para os fundos de reserva e de reconstituição do capital em 
apólices, e o dividendo de lu °/ , dos lucros excedentes, uma 
quarta parte pertencerá ao conselheiro Francisco de Paula May- 
rink por si, seus herdeiros ou successores, durante o prazo da 
existência do banco, como compensação do direito adquirido por 
deliberação da assemblóa geral constitutiva do Banco dos Esta- 
dos Unidos do Brazil, e as outras três quartas partes ao Banco 
da Republica dos Estados Unidos do Brazil. 

Art. 75. Approvados pelo Governo, os presentes estatutos 
entrarão em execução para todos os effeitos, tícando aos Bancos 
dos Estados Unidos do Brazil e Nacional do Brazil o direito de 
regularisar a liquidação das suas respectivas carteiras e tudo 
quanto possa interessar à fusão. 

De accordo com os contractos preliminares entre os dous 
bancos que se fundem, o capital do Banco da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brazil será por elles fornecido em partes iguaes, 
já em valores, conforme a apreciação dos respectivos balanços, já 
em dinheiro corrente, pelo que faltar para complemento. 

Art. 76. O conselho director por seis annos e a commissão 
fiscal por um, compoem-se: 



CONSELHO DIRECTOR 

Presidente, conselheiro Francisco de Paula May rink. 

DIRECTORIA 



Barão de Oliveira Castro. 

Dr. TheoduretoC. de Faria Souto. 

Dr. António Felício dos Santos. 

Rodolpho de Abreu. 

Dr. E. A. Victorio da Costa. 

Dr^ P. L. Soares de Souza. 

Dr. F. deC. Soares Brandão. 

Pedro tfracie. 

Manoel Gonçalves Duarte. 
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COMMISSAO FISCAL 

Joaquim Pinto de Carvalho Ramos. 

José Antunes Rodrigues de Oliveira Catramby . 

José Ricardo Augusto Leal. 

Visconde de Assis Martins. 

Barão do Alto Mearim. 

Dr. João Pires Farinha. 

Barão de Salgado Zenha. 

Manoel Moreira da Fonseca. 

Barão da Lagoa. 

Luiz Manoel Monteiro. 

SUPPLENTES . 

José Alves Ferreira Chaves. 
José Joaquim Peres da Silva. 
António da Costa Chaves Faria. 
Dr. José Maria Moreira Senra. 
Dr. José Martins Rocha. 

Dezembro de 1890.— F. P. Mayrinh.— Conde de Figueiredo* 
DECRETO N. 1228 — de 30 de dezembro de 1890 

Crôa o cominando superior de Guardas Naoionaes da comarca de Santa 
Philoraena, no Estado do Piauhy. 

O Chefe do Governo Provisório da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil resolve decretar o seguinte: 

Art. l.° Fica desligada da comarca de Parnaguá, no Estado 
do Piauhy, a força da Guarda Nacional qualificada na de Santa 
Philomena e com ella organizado o commando superior, que se 
comporá do 13° batalhão de infantaria e do de n. 36, ora creado 
com seis companhias e que será formado com os guardas na- 
cionaes qualificados na mesma comarca. 

Art. 2.° O commando superior da mesma Guarda da 
comarca de Parnaguá ficará organizado com os batalhões 
ns. 12, 28 e 33, todos do serviço activo e já creados na referida 
comarca e na de Correntes. 

Art. 3.° Ficam revogadas as disposições em contrario. 

O Ministro dos Negócios da Justiça assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, no Rio de Janeiro, 
30 de dezembro de 1890, 2 o da Republica. 

Manoel Dbodoro da Fonseca. 

M. Ferraz de Campos S alies. 
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DECRETO N. 1229 — de 30 de dezembro de 1890 

Crêa o cominando superior de Guardas Nacionaes da comarca de Gurgueia< 
no Estado do Piauhy. 

O Chefe do Governo Provisório da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil resolve decretar o seguinte: 

Artigo único. Fica desligada da comarca de Parnaguà, no 
Estado do Piauhy, a força da Guarda Nacional qualificada nade 
Gurgueia e com élla creado um commando superior, que se 
comporá do 14° batalhão de infantaria, já organizado, e do de 
n. 37 do serviço activo, ora creado, com seis companhias e que 
será formado com os guardas nacionaes alistados na mesma 
comarca ; revogadas as disposições em contrario. 

O Ministro dos Negócios da Justiça assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, no Rio de Janeiro, 
30 de dezembro de 1890, 2 o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

M . Ferraz de Campos S alies, 

DECRETO N. 1230 — de 30 de dezembro de 1890 

Créa o commando superior de Guardas Nacionaes da comarca de Humildes, no 
Estado do Piauhy. 

O Chefe do Governo Provisório da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil resolve decretar o seguinte : 

Art. 1.° Fica desligada da comarca de Campo Maior a força 
qualificada na de Humildes e com ella creado um commando 
superior de Guardas Nacionaes, que se comporá do 24° batalhão 
de infantaria, já organizado no termo de Marvão ; do 30° batalhão 
de infantaria, já organizado na cí marca de Humildes, e do 5 o 
esquadrão de cavallaria, ora creado, que se formará dos guardas 
nacionaes qualificados na mesma comarca. 

Art. 2.° O commando superior da comarca de Campo Maior 
ficará composto dos batalhões já organizados sob os ns. 23° do 
serviço activo e 4 o da reserva. 

O Ministro dos Negócios da Justiça assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, no Rio de Janeiro, 
30 de dezembro de 1890, 2 o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

M. Ferraz de Campos Saltes, 
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DECRETO N. 1831 — de 30 db dezembro de 1890 

Cré» aaja uai batalhão do infantaria de Guardas Naoioaaot ma comarca «a 
Capitai do Estado do Pari. 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Go- 
verno Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
constituído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, resolve 
decretar o seguinte: 

Artigo único. Pica crendo na comarca da Oapital do Estado do 
Pará, mais um batalhão de infantaria de Guardas Nacionaes do 
serviço activo, cem seis companhias e a designação de 42 \ o qual 
se comporá de guardas nacionaes qualificados nas freguezias de 
Piedade de Irituia, S. Miguel do Guamá e Conceição de Ourem, 
da mesma comarca ; revogadas as disposições em contrario. 

O Ministro dos Negócios da Justiça assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, no Rio de Janeiro, 
30 de dezembro de 1890, 2 o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

M. Ferraz de Campos Saltes . 

DECRETO N. 1232 — de 30 de dezembro de 1890 

Considera da utilidade publica, para o fim da aaram desapropriados os, predÍo„ 
da rua de Lais de CamSeB ns. 58 e 60. 

O Chefe do Governo Provisório da Republica dos Estados Unidos 
do Brazil, constituído pelo Exercito e Armada, em nome da 
Nação, considerando que para desenvolvimento do Instituto 
Nacional de Musica, de accordo com a ultima reforma, se foz 
urgente o augmento de commodos que não comporta o actual 
edifício: 

Resolve decretar a desapropriação, por utilidade publica, dos 
prédios da rua de Luiz de Camões ns. 58 e 60, que serão apro- 
veitados nesses melhoramentos. 

Nessa desapropriação serão observadas as disposições do de- 
creto n. 1664 de 27 de outubro de 1855, perante o Juizo dos Feitos 
da Fazenda, sendo os árbitros nomeados, dous pelos proprietários, 
dous pelo procurador da Fazenda e Soberania Nacional e o 
quinto pelo respectivo juiz. 

Palácio do Governo Provisório, 30 de dezembro de 1890» 2° 
da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca* 

Benjamin Constar* Botelho dê Magalhães' 
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DECRETO N. 1332 A— de 30 de dezembro de 1890 

Eleva * quatro meses o prato marcado para serem recolhidos a* Thesoure 
Nacional a importância dos premio* n»o reclamados, os bilhetes oio pa§ es, 
as listas, notas e cadernos, relativos A extracção de cada loteria da Capital 
Federal. 

O Marechal Manoel Doodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, consti- 
tuído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attendendo 
ao que requereram os thesoureiros das loterias da Capital 
Federal, Almeida & Nazareth, resolve elevar a quatro mezes, 
contados do dia da extracção de ddi loteria, o prazo de 60 dias 
marcado no art. 5* do decretou. 7087 de 10 de novembro de 1878, 
para recolherem ao Thesouro Nacional a importância dos prémios 
não reclamados, os bilhetes não pagos, as listas, notas e cadernos, 
relativos a cada extracção. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Fazenda 
assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 30 de dezembro de 
1890, 2° da Republica. 

Manoel Deodoro da Foksboa. 
Ruy Barbosa. 

DECRETO N. 1232 B— de 30 de dezembro de 1890 

Concede permissão a Domingos Theodoro de Azevedo Júnior e outros, 
afim de transferirem â Companhia Brasileira Torrens a concessão 
que obtiveram para organizarem a sociedade anonyma « Registro Torrens 
Urbano ». 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, consti- 
tuído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attendendo ao 
que requereram Domingos Theodoro de Azevedo Juoior, o Barão 
de Paranapiacaba e o Barão de Souza Lima, resolve conceder- 
lhes permissão, afim de transferirem á Companhia Brazileira 
Torrens a concessão que obtiveram pelo decreto n. 1155 A de 10 
de dezembro de 1890, para organizarem a sociedade anonyma 
sob a denominação € Registro Torrens Urbano», 

O Ministro e Seoretario de Estado dos Negócios da Fazenda 
assim o faça executar. 

Sala das sessOes do Governo Provisório, 30 de dezembro de 
1890, 2 o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
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DECRETO N. 1232 C — de 31 de dezembro de 1890 

Proroga o prazo para os corretores de fundos públicos da praça do Districto 
Federal prestarem a fiança exigida pelo decreto n, 1026 de 14 do mez findo. 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Go- 
verno Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
attendendo ao que expoz o Ministro e Secretario de Estado dos 
Negócios da Justiça sobre a representação, em que diversos 
corretores de fundos públicos desta Capital solicitam prorogação 
da prazo, afim de prestarem a dança exigida no art. I o , § I o , do 
decreto n. 1026 de 14 do mez findo, resolve decretar : 

Art. l.° E' prorogadò atô 31 de janeiro próximo futuro o 
prazo fixado aos corretores de fundos públicos da praça do 
Districto Federal para prestarem a fiança exigida no art. I o , § 1°, 
do decreto n. 1026 de 14 do mez findo. 

Art. 2.° Ficam revogadas as disposições em contrario. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça 
assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 31 de dezembro de 
1890, 2o da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
M. Ferraz de Campos Salles, 

DECRETO N. 1232 D — de 31 de dezembro de 1890 

Abre ao Ministério da Justiça um credito supplementar de llô:471$83Ô 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, tendo 
verificado, conforme demonstrou o Ministro e Secretario de 
Estado dos Negócios da Justiça, que os créditos supplementares, 
abertos pelo decreto n. 1014 de 14 de novembro ultimo às 
rubricas ns. 6 e 15 « Despezas secretas da Policia» e « Ajudas 
de custo », foram inferiores â cifra necessária para os encargos 
da Policia, assim nesta Capital como nos Estados; e para attender 
aos pagamentos das quantias arbitradas pelo Governo Federal 
até esta data a magistrados nomeados ou removidos e os dos 
créditos para idênticos fins já abertos nelos Governadores dos 
Estados e para os que ainda não foram communicados ; e 
considerando que o credito fixado pelo decreto n. 515 de 23 de 
junho ultimo para as despezas da rubrica n. 8 <c Casa de 
Detenção » ô insuficiente para a quota do material c sustento, 
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vestuário e curativo dos presos », devido ao grande numero de in- 
divíduos recolhidos àquelle estabelecimento, resolve abrir ao 
Ministério da Justiça um credito supplementar de 1 16:471*836, sen- 
do:20:426$830 à rubrica «Despezas secretas da Policia »;42:069$383 
à rubrica « Casa de Detenção » ; e 53:975$623 à rubricai Ajudas 
de custo >• 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios dai Justiça 
assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 31 de dezembro de 
1890, 2° da Republica, 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Jf . Ferraz de Campos Salles. 



DECRETO N. 1232 E — de 31 de dezembro de 1890 

Autoriza a concessão de meio soldo ás famílias dos officiaos reformados do 
Exercito e da outras providencias. 

O Generalíssimo Manoel Deodorõ da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, consti- 
tuído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, considerando, 

que o determinado pelo decreto n. 193 A, de 30 de janeiro 
ultimo, só teve em vista o bem do serviço publico, attentas as 
razões que justificaram tal decreto ; 

que, obtendo as vantagens de ordem moral e politica alli ex- 
pendidas, não deseja o Governo ferir interesses de entes tão 
caros, como sejam as familias dos servidores da pátria ; 

que, antes, pelo contrario, no seu próprio interesse a pátria 
deve velar por esses entes com o mesmo zelo com que seus 
chefes velam pelas suas instituições, tranquillidade e inte- 
gridade ; 

Decreta: 

Art. l.° As familias dos offlciaes do Exercito já reformados, 
voluntária ou compulsoriamente, em virtude do art. I o do de- 
creto n. 193 A, de 30 de janeiro ultimo, bem como as dos que 
vierem a sel-o pelo mesmo motivo, gozarão do meio soldo do 
posto que adquirirem seus chefes por motivo de reforma. 

Art. 2.° Igual favor é concedido às familias dos offlciaes re- 
formados e às dos que vierem a reformar-se em virtude da facul- 
dade do art. 4° do mesmo decreto. 

Art. 3.°E' extensivo o mesmo favor às familias dos offlciaes 
jà reformados em virtude do art. 6° do citado decreto, qualquer 
que seja o numero de annos de serviço. 
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Art . 4. • As famílias dos offloiaes effectivos do Exercito gozarão 
do meio soldo do posto que caberia aos seus chefes si fossem re- 
formados no dia do fdlleeimento, e segundo as leis vigentes. 

Art. 5.* o meio soldo, ou sua partilha, será distribuído se- 
gundo a lei vigente. 

Ait. 6.° Devem partilhar do meio soldo de seus pães os filhos 
maiores de 18 anoos de idade que, por incapacidade physica ou 
moral, não possam adquirir os meios de subsistência. 

Art. 7.° O offlcial que se reformar em virtude do art. i° do 
referido decreto n. 193 A, gozará também de tantas quotas 
quantos forem os annos de serviço que excederem de 30 si for 
general e de 25 si for offlcial superior ou subalterno. 

Art. 8.« Revogam-se as disposições em contrario. 

Palácio do Governo Provisório, 31 de dezembro de 1890, 2 o 
da Republica. 

Manobl Dbodoro da Fonseca. 

Floriano Peixoto. 
Ruy Barbosa. 



DECRETO N. 1232 F—db 31 db dbzbmbrodb 1890 

Manda, rigorar no anno de 1801 os decretos ns. 26 # 27 de 30 de novembro de 

1889. 

O Chefe do Governo Provisório da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, para a execução dos arts. 3 o e 4 o do decreto 
n.4824 de 22 de novembro de 1871, decreta: 

Artigo único. Emquanto não se estabelecerem definitivamente 
as pretoriase tribunaes creados pela lei n. 1030 de 14 de novem- 
bro do corrente anno, continuam em vigor no anno de 1891 os 
decretos ns. 26 e 27 de 30 de novembro de 1889, que designaram 
a ordem de substituição dos juizes de direito desta capital, e a em 
que os juizes substitutos deverão cooperar com os de direito e 
substituir-se reci procame nte . 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça 
assim o fkça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 31 de dezembro de 
1890, 2° da Republica. 

Manobl Dbodoro da Fonsbga. 
M. FerroM de Oampos SaUes* 
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DECRETO N. 581 (•) — de 18 db julho db 1890 

Coatede pmaiaSo a Raphael Veriangiòre para explorar mineraes no Estado de 
Matto Grosso 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, consti- 
tuído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attendendo 
ao que requereu Raphael Veriangiòre, resolve conceder-)he 
permissão para explorar mineraes em terrenos devolutos do 
Rio S. Lourenço, no município de Cuyaba, Estado de Matto 
Grosso, mediante as clausulas que com este baixam assgnadas 

Saio Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Agricultura, 
ommercio e Obras Publicas, que assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório* 18 de julho de 1890, 
2 o da Republica. 

Manoel Dbodoro da Fonseca. 

Q. Bocayuva. 



Clausulas a, que se refere o decreto xu &&1 
desta data» 



Fica concedido a Raphael Veriangiòre o prazo de dous annos, 
contados desta data, anm de proceder a pesquizas e explorações 
para o descobrimento de mineraes em terrenos devolutos do 
Rio S. Lourenço, no município de Cuyaba, Estado de Matto 
Grosso. 

II 

Dentro do referido prazo o concessionário deverá apresentar à 
Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura, Commercio e 
Obras Publicas, plantas geológicas e topograpbioas dos terrenos 
explorados, com peras que demonstrem, quanto possível, a su- 
perposição das camadas mineraes, acompanhadas de amostras 
dos mineraes encontrados, bem como declarará em minucioso 
relatório a possança e riqueza da mina, sua extensão e direcção, 
a distancia dos povoados mais próximos e os meios de commu- 
nicação existentes. 



O PubUeade mo Disrt* O/fUisl 4o ti «e «emare «e 1190. 
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III 

O concessionário será obrigado a indemnizar os damnose pre- 
juízos que, de seus trabalhos de exploração, possam provir ás 
propriedades adjacentes ; a restabelecer à sua custa o curso na- 
tural das aguas que desviar para realização dos alludidos tra- 
balhos ; a não perturbar os mananciaes indispensáveis ao abas- 
tecimento de quaesquer povoações ; a dar conveniente direcção 
às aguas que brotarem das cavas, poços ou galerias que fizer, 
quando destes serviços resultarem damnos a terceiros ; eade- 
seccar os terrenos que ficarem alagados, restituindo-os ao seu 
antigo estado, de modo a não prejudicar a saúde dos moradores 
da vizinhança. 

IV 

Esta concessão ô intransferível nos termos do art. I o do de- 
creto n. 288 de 29 de março do corrente anno. 



Satisfeitas as clausulas supramencionadas, será concedida au- 
torização para a lavra da mina ou minas descobertas e explo- 
radas, procedendo-se em tudo nos termos de direito. 

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1890.— Q. Bocayum. 



FIM DO DECIMO SEGUNDO FASCÍCULO 
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